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Ata da 34ªSessão Não Deliberativa, em 2 de abril de 1996 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura' 

Presidência dos Srs_ Humberto Lucena e Eduardo Suplicy 

(Inicia-se a sessão às 14h30 min)' 
O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - De­

claro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 
O Sr. Iº Secretário em exercício, Senador Na­

bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N2163, DE 1996 

Da Cornissao de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 54, de 1995. de autoria do Se­
nador Pedro Simon. que cr1a a Ouvidorla­
Geral da República e dá outras providên­
cias. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

Relatório 

O Projeto de Lei do Senado no 54, de 1995, de 
autoria do nobre Senador Pedro Simon, propõe a 
criação da Ouvidoria-Geral da República, vinculada 
ao Ministério da Justiça. 

Conforme estabelece o art. 1 º da proposição, a 
Ouvidoria terá a finalidade de acolher, processar e 
encaminhar à Presidência da República, aos Minis­
térios, Secretarias e demais setores da administra­
ção pública direta e indireta, após breve avaliação, 
projetos, sugestões, reclamações ou denúncias da 
população ou de entidades, para o aperfeiçoamento 
das formas de participação popular e comunitária, 
nos processos de decisão e execução de serviços 
públicos; para o desenvolvimento sócio-econômico, 
científico e cultural; para a correção de erros, omis­
sões ou abusos administrativos; e para a melhoria 
dos serviços públicos em geral. 

O art 12 dispõe ainda, em seus §§ 12 e 22, que 
o Ouvidor-Geral será nomeado pelo Presidente da 
República, o qual definirá, por decreto, a estrutura e 
o quadro de pessoal da Ouvidoria-Geral. 

A proposta determina também que os projetos, 
sugestões, reclamações ou denúncias sejam formu­
lados por escrito e acompanhados de documentos 

esclarecedores. Sugere ainda que se mantenha ca­
dastro destinado ao registro das iniciativas inéditas 
ou colocadas em prática com êxito por administraçõ­
es públicas estaduais e municipais, desde que apli­
cáveis à área federal. 

Dispõe o projeto, no art. 42, que as autoridades 
e servidores da Administração Federal direta e indi­
reta prestarão colaboração e informações à Ouvido­
ria-Geral da República, em assuntos de sua alçada 
que sejam submetidos à sua apreciação. 

Finalmente, anuncia que serão considerados 
serviços públicos relevantes os projetos e sugestões 
dos quais resultem beneffcios à Administração e à 
comunidade e as reclamações e denúncias que, 
apuradas, redundem no aperfeiçoamento e morali­
zação dos serviços públicos. 

Conforme esclarece o autor na justificação, a 
Ouvidoria-Geral deverá atuar como elo de ligação di­
reta entre a sociedade e a administração pública, fa­
cilitando o intercâmbio, discussão e operacionaliza­
ção de idéias, propostas e informações, a resolução 
de questionamentos e dúvidas; a solução de proble­
mas, aproximando o cidadão dos serviços públicos, 
abrindo-Ihe um canal de acesso adequado à reparti­
ção competente para a resolução dos problemas 
que o afligem, sem que necessite especializar-se no 
conhecimento da máquina administrativa ou valer-se 
de terceiros, para a obtenção de um direito na maio­
ria das vezes liquido e certo. 

Nenhuma emenda foi apresentada ao projeto­
no prazo regimental, cabendo a esta Comissão deci­

.dir sobre o assunto em caráter terminativo. 

Exame do Mérito 

A idéia de criar instâncias intermediárias entre 
o Estado e o cidadão, recorrendo-se a um agente in­
dependente da estrutura burocrática oficial, decorre 
da necessidade de estabelecer mecanismos para 
que a sociedade possa efetivamente controlar o de­
sempenho da administração pública. A mais antiga é 
a da Suécia, criada em 1713 e mantida pela Consti­
tuição de 1809, para garantir que o individuo rece­
besse tratamento adequado e justo em suas relaçõ­
es com o Estado. 

O ombudsman - palavra que em sueco signifi­
ca representante ou advogado - foi instituído, assim, 
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para coibir abusos pra~cados cor,tra cidadãos por experiências concretas no Brasil se limitaram às es-
funcionários civis, militan3s e do Judiciário, que tives- feras estaduais e municipais. Em Curitiba, a Prelei-
sem cometido qualquer ilegalidade ou não tivessem tura Municipal criou a Ouvidoria-Geral, em 1986, em 
preenchido de maneira satisfatória os deveres e atri- caráter experimental. 
buições inerentes a seus cargos. Relatos do início da experiência indicam que 

A adoção do instituto em gl'ande número de ela foi bem-sucedida, inclusive introduzindo a popu-
parses. como a França, a Espanha Portugal, Finlân- lação a levar sugestões de aprimoramento dos servi-
dia, Inglaterra, indica importância desses mecanis- ços públicos. Encaminhadas as sugestões aos órgã-
mos de controle do poder público por qualquer cida- os competentes para tratar da matéria, muitas foram 
dão, sem os entraves que a buro~racia geralmonte aceitas e postas em prática com excelentes resulta-
lhe impõe. dos, como a alteração do sentido de ruas. dispensa 

Um traço comum à figura do ombudsman em de requisitos inúteis exigidos para a liberação de aI-
quase todos os parses que o adotlm é seu papel de varás, fechamento de ruas para lazer. entre, outros 
protetor dos interesses dos cidadãos frente ao poder exemplos menos significativos. 
do Estado, sem o formalismo exiuido no contencio- Outro relato de experiência bem sucedida é re-
so, permitindo-se. em alguns cases. a queixa ou de- gistrado pelo autor do Projeto, em sua justificação, 
núncia oral. Permite-se ainda que o reclamante não informando que implantou, quando Govemador do 
seja o tifular do direito lesado, bagtando-Ihe ter inte- Rio Grande do Sul, a Ouvidoria-Geral do Estado. 
resse na condição de cidadão, podendo ainda ser O mérito da proposta fica configurado, assim, 
nacional ou estrangeiro, no go:w 'lU não de seus di- não apenas pela importância do in~tituto para a 
reitos civis e polrticos. li França e a Inglaterra consti- modemização e moralização da administração públi-
tuem exceções, pOis interpõem o pa~amento entre o ca, como pela garantia que representa ao cidadão 
ombudsman e o cidadão. de pronto atendimento a suas justas reivindicações. 

No Brasil, embom não se conheçam experiên- Voto do Relator 
cias de aplicação do instituto na Elsfera federal, ca/)e 
registrar que no periodo colonial o ouvidorijeral 
atuava como auxiliar do donatári'l de capitanias he­
reditárias e tinha a seu encargo s. aplicação do direi­
to aos casos concretos, função q.Je permaneceu du­
rante o Governo-Geral, cabende-Ihe velar pela ob­
servância das leis, dec:retos e re(lulamentos. Pe.1en­
cia à administração da Justiça OI) Brasil-Colõnia. di­
ferentemente do ombudsman, entidade que goza 
de autonomia em relação à administração. 

Há registros de proposta para a instituição do 
ombudsman no Brasil já em 18m, quando deputado 
constituinte José de Souza Mello apresentou um proje­
to que estabelecia em seu art 52: Para desafogo e li­
berdade dos povos, haverá em CEda província um Jui­
zo do Povo, a quem recorra no~. casos de opressão 
para apresentar na Corte as suas queixas. o que o 
mesmo Juiz do Povo deverá fazer ex officio. 

O tema da defesa dos direitos do cidadão con­
tra atos e omissões do poder público ressurge nos 
debates na imprensa nos anos 7 O deste século e ga­
nha maior destaque com o início da democratização 
do País culminando com a apre:lentação de projetos 
de lei e com a tentativa de introduzir o instituto do 
ombudsman na Constituição dE' 1988. 

Além dessas e de outras i niciativas na área fe­
deral, como a de criação do Ou~idor-Geral do Minis­
tério da Previdência, em 1986 EI depois em 1992, as 

Conforme determina a Constituição Federal. 
em seu art. 61, § 12 , inciso li, alínea e, são de inicia­
tiva privativa do Presidente da República as leis que 
disponham sobre criação, estruturação e atribuições 
dos Ministérios e órgãos da administração pública. 

Essa limitação constitucional cria embaraços 
para a proposição, pois ela trata da criação da Ouvi­
doria-Geral, !evando o Congresso a substifuir indevi­
damente o Presidente da RE'l)ública numa atividade 
que lhe é exclusiva. 

Prática corrente no Congresso, a edição de 
proposições de natureza autorizativa vem em socor­
ro da proposição, para preservar seu conteúdo, ex­
tremamente meritório. Com efeito, a instituição de 
uma ouvidoriaijeral ou de outro órgão com as mes­
mas funções constitui importante instrumento para a 
prática da democracia, para a restauração da credi­
bilidade da população na administração pública e 
para o pleno exercício da cidadania. 

O projeto em exame nada contém que desa­
conselhe sua tramitação e aprovação final, do ponto 
de vista da constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. 

lO digno de aprovação também quanto ao méri­
to, pois afigura-se oportuno, relevante e justo. Assim 
a relevância do organismo proposto me estimula a 
defendê-Io e a sjJgerir-lhe algumas modificações, na 
forma do substitutivo que passo a apresentar. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 54 Parágrafo único. A recusa ao cumprimento das 
SUSBTITUTIVO N~ 1 - CCJ determinações do Ouvidor-Geral será considerada fal­

Autoriza o Presidente da República 
a criar a Ouvidoria-Geral da República e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1~. Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar a Ouvidoria-Geral da República. vinculada à 
Presidência da República, destinada a defender di­
reitos e interesses individuais e coletivos contra atos 
ilegais ou injustos e contra omissões. cometidos 
pela Administração Pública Federal, ressalvada a 
competência de outros órgãos. 

Ar!. 2º- O Ouvidor-Geral da República será no­
meado pelo Presidente da República. dentre cidadã­
os brasileiros natos. com mais de trinta e cinco anos 
de idade. para mandato de dois anos, permitida a re­
condução apenas uma vez. 

ParágrafO único. O Ouvidor-Geral será substi­
tuído. em suas faltas e impedimentos. pelo Ouvidor­
Geral adjunto. nomeado pelo Presidente da Repúbli­
ca. por indicação do Ouvidor-Geral. 

Ar!. 32 A estrutura e o quadro de pessoal da 
Ouvidoria-Geral da República serão definidos em lei. 

Ar!. 4~ São atribuições do Ouvidor-Geral da 
República: 

I - acolher e apurar reclamações ou denúncias 
que lhe forem dirigidas e determinar aos órgãos 
competentes, quando cabível. a instalação de sindi­
cância. de inquérito administrativo e de auditoria; 

II - recomendar a anulação ou correção dos 
atos contrários à lei ou às regras da boa administra­
ção. representando. quandO necessário. aos órgãos 
competentes; 

111 - propor medidas de aprimoramento da or­
ganização e das atividades da Administração Públi­
ca Federal direta. indireta e fundacional. em proveito 
dos cidadãos. 

Ar!. 52 Qualquer cidadão brasileiro poderá en­
caminhar denúncias ou reclamações ao Ouvidor-Ge­
rai da República. 

Ar!. 6'! A Ouvidoria-Geral da República manterá 
cadastro destinado ao registro das iniciativas inédi­
tas ou colocadas em prátioa. com êxito. pelas admi­
nistrações estaduais e municipais. desde que aplicá­
veis em nível federal. 

Ar!. 7º- No exercfcio de suas atribuições, o Ou­
vidor-Geral da República poderá requisitar dOcu-­
mentos. ouvir funcionários e solicitar pericias. a ex­
pensas do órgão da administração direta. indireta ou 
fundacional. 

ta grave e registrada na ficha funcional do servidor. 
Ar!. ~ As autoridades e servidores da Adminis­

tração Federal direta, indireta e fundacional presta­
rão colaboração e informações à Ouvidoria-Geral da 
República. em assuntos de sua alçada que sejam 
submetidos a sua apreciação. 

Ar!. 92 O Ouvidor-Geral da República apresen­
tará ao Presidente da República. ao final de cada 
ano de seu mandato. relatório de suas atividades. in­
dicando as recomendações encaminhadas e os ór­
gãos investigados. bem como o resultado das inves­
tigações. 

Ar!. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 11. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala da Comissão. 28 de março de 1996. - (ris 
Rezende. Presidente - Romeu Tuma. Relator - Jo­
saphat Marinho - Pedro Simon - Ramez Tebet -
José Fogaça - AnlOnio Car10s Valadares - Luiz Al­
berto - Bernardo Cabral - José Eduardo Dutra 
(Abstenção) - José Bianco - Ronaldo Cunha Lima. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUiÇÃO. JUSTiÇA E CIDADANIA. 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 54. 
DE 1995. QUE CRIA A OUVIDORIA-GERAL DA 
REPÚBLICA. E DA OUTRAS PROVID~NCIAS 

Autoriza o Presidente da RepÚblica 
a criar a Ouvidaria-Geral da República e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 Q Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar a Ouvidoria-Geral da República. vinculada à 
Presidênoia da República. destinada a defender di­
reitos e interesses individuais e coletivos. contra 
atos ilegais ou injustos e contra omissões, cometi­
dos pela Administração Pública Federal, ressalvada 
a competência de outros órgãos. 

Ar!. 2º- O Ouvidor-Geral da República será no­
meado pelo Presidente da República. dentre cidadã­
os brasileiros natos. com mais de trinta e cinco anos 
de idade. para mandato de dois anos. permitida a re­
condução apenas uma vez. 

Parágrafo único. O Ouvidor-Geral será substi­
tuído. em suas faltas e impedimentos. pelo Ouvidor­
Geral adjunto. nomeado pelo Presidente da Repúbli­
ca. por indicação do Ouvidor-Geral. 

Ar!. 3S! A estrutura e o quadro de pessoal da 
Ouvidoria-Geral da República serão definidos em lei. 
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Ar!. 4º São atribuições do Ouvidor-Geral da gemI, do Senhor Presidente da Repúbli-
República: ca, submetendo o texto revisto, para cor-

I - acolher e apurar reclamal;ões ou denúncias reçAo de imperfeições de ordem material 
que lhe forem dirigidas e deter ninar aos órgãos na vemo para o idioma português, da 
competentes, quando cabível, a instalação de sindi- Convenção Relativa à Proteção das 
cãncia, de inquérito administrativo e de aUditoria; Crianças e à Cooperaç::lo em Matéria de 

11 - recomendar '8 anulação ou correção dos AdoçãO Internacional. 
atos contrários á (eí ou às regras da boa administra­
ção, representando, quando necessário, aos órgãos 
competentes; 

111 - propor medidas de apr imoramento da or­
ganização e das atividades da A:lminlstração Públi­
caFederal direta, indin~ta e funde.cional, em pro·veito 
dos cidadãos. 

Ar!. 52 Qualquer cidadão brasileiro poderá en­
caminhar denúncias Oll reclamaç5es ao Ouvidor-Ge­
ral da República. 

Ar!. 6º- A Ouvidoria-Geral da República manterá 
cadastro destinado ao registro d as iniciativas Inédi­
tas ou colocadas em prática, corn êxito, pelas admi­
nistrações estaduais e munlcipail;, desde que aplicá­
veis em nível federal. 

Ar!. 7~ No exercício de sua, atribuições. O Ou­
vidor-Gerai da República pode>rá requisitar docu­
mentos, ouvir funcionários e solicitar perícias, a ex­
pensas do órgão da administraçào direta, indireta ou 
fundacional. 

Parágrafo único. A ffiCusa ao cumprimento das 
determinações do Ouvidor-Geral será considerada fal­
ta grave e registrada na ficha func·ional do servidor. 

Ar!. 6º- As autorídades e servidores da Adminis­
tração Federal direta, indireta ti fundacional presta­
rão colaboração e informações 3 Ouvidorla-Geral da 
República, em assuntos de sua alçada que sejam 
submetidos a sua apreciação. 

Ar!. 9l' O Ouvidor-Geral du República apresen­
tará ao Presidente ela Repúbli ~a, ao final de cada 
ano de seu mandato, relatório de suas atividades in­
dicando as recomendações encaminhadas e os' ór­
gãos investigados, bem como CI resultado das inves­
tigações. 

Ar!. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão, 20 de março de 1996. - Se­
nador (ris Rezende, Preside lte da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadarria. 

PARECER Nº-164, DE 1996 

Da Comissão e,e Relações Exterio­
res e Defesa N<lcional, sobre a Mensagem 
n~ 286, de 199·4 (n~ 1174, de 1994, na oli-

Relator: Senador Bemerdo cabral 

I - Relatório 

Vem ao Senado Federal, nos termos do ar!. 49, 
I da Constituição Federal, e a esta Comissão, em 
obediência ao art. 103, I, do Regimento Intemo, a 
Mensagem nº- 286, de 1834, do Poder Executivo, 
reencaminhando, para a devida outorga legislativa, o 
texto da Convenção Relativa à Proteção das Crian­
ças e á Cooperação em Matéria de Adoção Interna­
cional, concluída na Haia, em 29 de maio de 1993. 

O reencaminhamento deve-se a correções e 
complementações que foram apostas ao texto da Con­
venção anteriom1ente enviada, através da Mensagem 
865, de 22 de novembro de 1993, e que continha erros 
materiais de versão e mesmo omitia alguns artigos. 
Não obstante tais incorreções, a Convenção foi apro­
vada e promulgada na fonna do Decreto Legislativo nº-
63, de 1995 (ri'- 65, de 1994, na CO), detectanclo-se a 
posteriori as iTTlJ9rfeições originadas na versão proce­
dida pelo Poder Executivo, o que determinou o reenvio 
da Mensagem sob exame. 

Como conseqüência, cumpre acrescentar, o 
Poder Executivo viu-se impossibílítado de proceder o 
depósito do instrumento de ratificação da Conven­
ção, conforme expediente do Secretário de Relaçõ­
es com o Congresso Nacional, do Ministério de Re­
lações Exteriores. 

Acompanha a Mensagem nº- 63f95 a exposição 
de motivos do Sr. Ministro de Estado das Relações 
Ext3ríores, em que justifica o reenvio, diante dos 
equívocos materiais. 

11- Voto 

Trata-se a toda evidência de ato intemacional 
conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 
compatível com o ordenamento jurídiCO brasileiro, 
seja no plano constitucional, como no plano infra­
constitucional e versado em boa técnica legislativa, 
pelo que somos pela sua aprovação. 

Diante de todo exposto, urge todavia que, no 
intuito de sanar-se a tramitação e a apreciação legis­
lativa da Convenção em apreço, proceda-se à revo­
gação do Decreto Legislativo nº- 63f95, eivado de vi­
cios materiais insuperáveis, aprovando-se de forma 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 05713 

concomitante a Mensagem 286/94, nos tennos do dulada na cidade de Uberaba, Estado de 
Projeto de Decreto t:egislativo que segue ao final. Minas Gerais_ 

Impõe-se, por derradeiro, que se encaminhe a O Congresso Nacional decreta: 
presente Mensagem, e o vertente Decreto Legislali- Art 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 
vo que se lhe incorpora, à Câmara dos Deputados, a Portaria nº 87, de 22 de junho de 1992, que renova 
fim de se perfazer a apreciação bicameraJ, tendo em por 10 (dez) anos, a partir de 14 de fevereiro de 
vista que, sobre a mensagem ora examinada, aque- 1987, a permissão outorgada à Rádio Sete Colinas 
la Casa não se manifestou. de Uberaba Lida. para explorar, sem direito de ex-

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
Nº 11 DE 1996 qüência modulada na cidade de Uberaba, Estado de 

Aprova o texto da Convençao Relatt­
va à Proteçao das Crianças e à Coopera­
ção em Matéria de Adoça0 Internacional, 
concluída na Haia, em 29 de maio de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 t aprovado o texto da Convenção Rela­

tiva à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional, concluída na Haia 
matéria em 29 de maio de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão à referida Convenção, bem como 
quaisquer atos que, nos termos do artigo 49, inciso I, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art 22 Revoga-se o Decreto Legislativo nº 63, 
de 1995. 

Art 3"- Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 28 de março de 1996 
An~onio Carios MagalhAeS, Presidente - Ber­

nardo cabral, Relator - Nabor Junior - Pedro Si­
mon - Benedita Da Silva - Sebastiao Rocha -
Hugo Napolello - José Agripino - Joel de Hollan­
da -Geraldo Melo -Romeu Tuma. 

OFrCIOS 

DO 1" SECRETARIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando ao Senado Federal au­
tógrafos dos seguintes projetos: 

Senado Federal 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO 
N" 3, DE 1996 

(Nº 37/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a pennis-
5110 outorgada à Rádio Sete Colinas de 
Uberaba Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusao sonora em freqüência mo-

Minas Gerais. 
Art 2º Este decreto legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 341, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação do Congresso Nacional acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria nº 87, de 22 de junho de 
1992, que renova a permissão outorgada à Rádio 
Sete Colinas de Uberaba Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Uberaba, Estado de Minas Gerais. 

Brasília 23 de julho de 1992. - Fernando Collor. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 47/92-SNC DE 2 DE 
JUNHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADOS D0S TRANSPORTES E DAS CO­
MUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce-

lência a inclusa Portaria nº 87, de 22 de junho de 
1992, pela qual renovei a pennissão da Rádio Sete 
Coli nas de Uberaba Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Uberaba, Estado de Minas Gerais. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruído, o que me levou a deferir o reque­
rimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3"- do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, a quem encareço se digne Vossa 
Excelência de encaminhar a anexa portaria. acom­
panhada do processo administrativo que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de camar­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 
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MINISTÉRIO DOS TRANHPORTES 
E DAS CCIMUNICAç:OES 

PORTARIA ~87, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações, no uso de suas atribuições Et de 
acordo com o disposto no ar\. 62, Inciso li, alínea d, 
da lei nº- 8.422, de 13 de maio dEi 1992, e tendo em 
vista o que consta do Processo n< 29104.00071 :U86, 
resolve: 

I - Renovar, de acordo com c art. 33, § 3", da Lei 
ri'- 4.117, de 27 de agos,to de 1962, por 10 (dez) /lOOS, 
a partir de 144 de fevereiro de 19B7, a permissãl ou­
torgada à Râdio Sete Colinas de Jberaba Lida., pela 
Portaria ri'- 110, de 7 de fevereiro ele 19n, para explo­
rar, sem direito de exclusividade, ~;erviço de radiodifu­
são sonora em freqOência modulada, na cidade de 
Uberaba, Estado de Minas Gerais. 

11 - A execução do serviço, cuja outorga é re­
novada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos. 

111 - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congressc Nacional, nos ter­
mos do § 3'l do ar\. 22:3 da Constituição. 

IV - Esta Portari!l entra em vigor na data de sua 
publicação. - Affonso Alves de Camargo Netto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

Ar\. 223. Compelte ao POdor Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissM e autorização para 
o serviço de radiodifusão sono ra e de sons e ima­
gens, observado o princípio da oomplementariedade 
dos sistemas privado, público e estatal, 

§ 1" O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do ar\. 64, §§ 2<> à 4", a Olntar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2" A não-renovação da concessão ou per­
missão dependerá de aproval)ão de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 

§ 3" O ato de outorga OIJ renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma dos parág ralos anteriores. 

§ 4" O cancelamento da c;oncessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 5l> O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

Ar\. 224. Para os efeitos do disposto neste Ca­
pítulo, o Congresso Nacional instituirá, como órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na for­
mada lei. 

(A Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 4, DE 1996 

(~103/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a pennls­
são outorgada à Rádio Cidade Verde De 
Teresina Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­

. dulada na cidade de Teresina, Estado do 
Plauf. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria ri'- 1.499, de 11 de outli:lro de 1993, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 6 de setembro de 1992, 
a permissão outorgada à Râdio Cidade Verde de Tere­
sina LIda para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula­
da na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

Ar\. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N!' 866, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso NaCional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1" do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria nº- 1.499, de 11 de outubro de 
1993, que Renova a permissão outorgada à Rádio 
Cidade Verde de Teresina Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Teresi­
na, Estado do Piauí. 

Brasma, 22 de novembro de 1993. 

E.M. ~ 159IMC 

Brasilia, 11 de outubro de 1993. 
Excelentíssirno Senhor Presidente da Replblica, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nº- 1.499 de 11 de outubro de 1993, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Rádio Ci­
dade Verde de Teresina Ltda., para explorar serviço 
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de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na § 29- A não-renovação da concessão ou pennis-
cidade de Teresina, Estado do Piaui. são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois 

Os órgãos competentes deste Ministério mani- quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 
festaram-se sobre o pedido, considerando-o devida- § 3º- O alo de outorga ou renovação somente 
mente instruído de acordo com a legislação aplicá- produzirá efeitos legais após deliberação do Congres-
vel, o que me levou a deferir o requerimento de re- so Nacional, na fonna dos parágrafos anteriores. 
novação. § 42 O cancelamento da concessão ou permis-

3. Esclareço que, nos termos do § 32 do art. são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
223 da Constituição, o ato de renovação somente judicial. 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con- § 5l' O prazo da concessão ou permissão será 
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha- de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
do o referido ato, acompanhado do Processo Admi- para as de televisão. 
nistrativo nº- 29115.000063/92, que lhe deu origem. Art 224. Para os efeitos do disposto neste Ca-

Respeitosamente, Hugo Napoleao, Ministro de pítulo, o Congresso Nacional instituirá, como órgão 
Estado das Comunicações. auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na for-

PORTARIA Nº 1.499, DE 11 DE OUTUBRO DE 1993. ma da lei. 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, confonne o disposto no art. 
62, inciso li, do Decreto nº- 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
nº-29.115-000063/92, resolve: 

I. Renovar, de acordo com o art 33, § 32, da 
Lei nº- 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, 
a partir de 6 de setembro de 1992, a permissão ou­
torgada à Rádio Cidade Verde de Teresina Lida., 
pela Portaria nº- 169, de 12 de setembro de 1982, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

li. A execução do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

111. Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 32 do art 223 da Constituição. 

IV. Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. - Hugo Napoleao. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, pennissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sQns e ima­
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 12 O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art 64, §§ 22 e 42, a contar do recebimento 
da mensagem. 

(A Comissão de Educaçâo) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0S, DE 1996 

IN" 138/95, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Bela Vista Lida. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Bela Vista, Esta­
do de Mato Grosso do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 Q Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto sinº-, de 21 de julho de 1992, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 20 de setembro de 1988, a 
concessão outorgada à Rádio Bela Vista Lida. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Bela 
Vista, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 308, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do art 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação do Congresso Nacional. acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do decreto que renova a concessão 
outorgada à Rádio Bela Vista Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Bela Vista, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Brasma, 21 ·de julho de 1992 . ..: Fernando Col-
lor. 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N~ 126/92, DE 9 DE JU- to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni-
LHO DE 1992, DO SENHOF: MINISTRO DE cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS Co. Arl 22 Este ato somente produzirá efeitos le-
MUNICAÇÕES gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 

Excelentíssímo Senhor Presidente da Replblí<:a, 
Tenho a honra de slÍlmeter à E,levada considElra­

ção de Vossa Excelência. o incluso projeto de decreto 
de renovação do prazo de vigência da concessão ou­
torgada à Rádio Bela Vista Ltda para explorar selviço 
de radiodifusão sonora Elm onda média na cidadE, de 
Bela Vista, Estado de Mato Grosso do Sul. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acon:lo com a lugislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das caracterís­
ticas técnicas a ela atribuídas por '3ste Ministério. 

3. Nos termos do § 32 do arl. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somenta produzirá efeitos 
legais após a deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o proc9SSO administrativo 
pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidento, as minhas consi­
derações a respeito do mencior ado projeto de de­
creto, que submeto à elevada conSideração de Vos­
sa Excelência. 

Respeitosamente, - Affon~,o Alves de Camar­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 

DECRETO DE 21 DE JULHO DE 1992 

Renova, a concEsslIo outorgada à 
Rádio Bela Vista Ltda. para explorar ser­
viço de radioditusllo sonora em onda mé­
dia na cidade de, Bela Vista, Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV,. e 223, 
da Constituição, e nos termos cio art. 6", inciso I, do 
Decreto nº- 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº- 29.112-
000387/88, decreta: 

Arl 1 º- Fica renovada, de acordo com o arl 33, 
§ 32, da Lei nº- 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
10 (dez) anos, a partir de 20 de setembro de 1988, a 
concessão outorgada à Rádic, Bela Vista Lida., cujo 
prazo residual de outorga foi mantido pelo Decreto 
sem número de 10 de maio de ,1991 , para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Bela Vista, Es­
tado de Mato Grosso do Sul. 

Parágrafo único. A eX6<;ução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este decre-

termos do § 32 do art. 223 da Constituição. 
Arl 32 Este decreto entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Brasília, 21 de julho de 1992; 171º- da Inde­

pendência e 1 O4º- da República. - Fernando Collor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Arl 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o principio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1 Q O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do arl 64, §§ 2º- e 4Q, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 2Q A não-renovação da concessão ou permis­
são dependerá de aprovação de. no mínimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nomi­
nal. 

§ 32 O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma dos parágrafos anterio­
res. 

§ 4Q O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 5º- O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

Arl 224. Para os efeitos do disposto neste Ca­
pítulo, o Congresso Nacional instituirá, como órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na for. 
madalei. 

(A Comissâo de Educaçlio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"-6, DE 1996 

(N"- 156/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
silo outorgada à Rádio Independência de 
Salto do Lontra Ltda. para explorar servi­
ço de radioditusao sonora em onda mé- , 
dia na cidade de Salto do Lontra, Estado 
do Paraná. 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-r.ira 3 05717 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 4 de agosto de 1992, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 21 de janeiro de 1992, 
a concessão outorgada à Rádio Independência de 
Salto do Lontra Ltda para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Salto do Lontra, Estado do 
Paraná 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N9. 447, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Ministro de Esta­
do dos Transportes e das Comunicações, o ato 
constante do Decreto que Renova a concessão ou­
torgada à Rádio Independência de Salto do Lontra 
Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Salto do Lontra, Esta­
do do Paraná 

Brasília, 4 de agosto de 1992. - F. Collor. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 163/92, DE 14 DE 
JULHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS CO­
MUNICAÇÕES . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Replblica, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o incluso projeto de de­
creto de renovação do prazo de vigência da conces­
são outorgada à Rádio Independência de Salto do 
Lontra Ltda., para explorar serviÇo de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Salto do Lon­
tra, Estado do Paraná 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor 
e a estação está funcionando dentro das caracterís­
ticas técnicas a ela atribuídas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas consi­
derações a respeito do mencionado projeto de de­
creto, que submeto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camar­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 1992 

Renova a concessão outorgada 11 
Rádio Independência de Salto do Lontra 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
&ao sonora em onda média, na cidade de 
Salto do Lontra, Estado do Paraná. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
da Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 
29105.000827/91, decreta: 

Art 19. Fica renovada, de acordo com o art 33, 
§ 32, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
10 (dez) anos, a partir de 21 de janeiro de 1992, a 
concessão outorgada à Rádio Independência de 
Salto do Lontra Lida., cujo prazo residual da outorga 
foi mantido pelo Decreto s/nº de 1 O de maio de 
1991, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Salto do Lontra, Estado do Paraná 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2l! Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3l! do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 1992; 171 2 da Inde­
pendência e 1042 da República. - F. Collor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outor­
gar e renovar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, observado o princípio da complementari­
dade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 12 O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64 §§ 22 e 42 a contar do recebi-
mento da mensagem. , 

§ 22 A não-renovação da concessão ou per­
missão dependerá de aprovação de, no mínimo 
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dois quintos do Congresso Nacional, em votação no: 8rasma, 30 de novembro de 1994. Itamar 
minaI. Franco. 

§ 3" O ato de outorga ou renovação somente E.M. N!2196/MC 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na forma dos parágrafo,; anteriores. 

§ 4º- O cancelamento da com:essão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, de lende de decisão 
judicial. 

§ ~ O Prazo da concessão ou permissão l;erá 
de dez anos para emissoras de'ádio e de quinze 
para as de televisão. 

Art. 224. Para os Elfeitos do disposto neste Ca­
pítulo, o Congresso Nacional insttuirá, como órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na. for­
madalei. 

(A Comissiio de EdLcaçilo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 7, DE 1996 

(N"-159/95, na Camara dos, Deputados) 

Aprova () ato que renova a pennis­
sao outorgada à Rád ío Mundo Jovem 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
sao sonora em treqüêl'ICia modulada na 
cidade do RÍ() de Janel,ro, Estado do Rio 
de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se relere a 

Portaria nº- 877, de 16 de novembro de 1994, que re­
nova por 10 (dez) anos. a partir de 27 de outubro de 
1993. a permissão outorgada à Hádio Mundo ,Iovem 
Ltda. para explorar. sem direito de exclusividade. 
serviço de radiodifusão sonora EiRl freqüência modu­
lada na cidade do Rio de Janei/O. Estado do Rio de 
Janeiro. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçãO. 

MENSAGEM N"- 1.08:3, DE 1994 

Senhores Membros do Co.1gresso Nacional, 
Nos termos do art. 49. inciso XII, combinado 

com o § 12 do art. 223. da Con~tituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências. acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações. o ato constante da 
Portaria nº- 877. de 16 de novembro de 1994. que re­
nova a permissão outorgada à Rádio Mundo Jovem 
ltda.. para explorar. sem dimito de exclusividade. 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência nnodu­
lada. na cidade do Rio de Januiro. Estado do Rio de 
Janeiro. 

Brasília. 24 de novembro de 1994 

Excelentíssinno Silnhor Presidente da Replblica, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência 

a inclusa Portaria nº- 877. de 16 de novembro de 
1994. pela qual renovei a permissão outorgada à 
Rádio Mundo Jovem Ltda .• para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada. 
na cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Ja­
neiro. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério 
manifestaram-se sobre o pedido. considerando-o 
instruido de acordo com a legislação aplicável. o 
que me levou a deferir o requerimento de reno­
vação. 

3. Esclareço que. nos termos do § 3"- do art. 
223 da Constituição. o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional. para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo nº- 53770.000254/93 que lhe deu 
origem. 

Respeitosamente. Djalma Bastos de Morais. 
Ministro de Estado das Comunicações. 

PORTARIA N" 877, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações. no 
uso de suas atribuições. conforme o disposto no art. 
S"-. inciso 11, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo 
nº 53770.000254/93. resolve: 

I. Renovar, de acordo com o art. 33, § 3"-. da 
Lei nº- 4.117, de 27 de agosto de 1962. por mais 
dez anos. a partir de 27 de outubro de 1993. a per­
missão outorgada à Rádio Mundo jovem Ltda., 
pela Portaria nº- 190. de 20 de outubro de 1983. 
para explorar. sem direito de exclusividade. servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modula­
da. na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. 

11. A execução do serviço. cuja outorga é reno­
vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e 
seus regulamentos. 

111. Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberações do Congresso Nacional. nos ter­
mos do § 32 do art. 223 da Constituição. 

IV. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. - Dja/ma Bastos de Morais. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTULOIV 
Da OrganizaçãO dos Poderes 

CAPfTULOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art 49_ É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

XII - apreciar os atos de concessão e renova­
ção de concessão de emissoras de rádio e televisão; 

TfTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPfTULOV 
Da COmunicação Social·· 

Art 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o principio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 12 O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art 64, §§ 22 e 42, a contar do recebimento 
da mensagem. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o princf pio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 12 O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art 64, §§ 22 e 42, a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ 22 A nã<Henovação da concessão ou per­
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 

§ 32 O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma dos parágrafos an­
teriores. 

§ 42 O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ 52 O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

Art 224. Para os efeitos do disposto neste Ca­
pítulo, o Congresso Nacional instituirá, como órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na for­
ma da lei. 

(A Comissllo de Educaçllo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 8, DE 1996· 

(N2161/95, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennlssão 
li ECC - Empresa Coromandelense de 
Comunicação LUla. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqOêncla 
modulada na cidade de Coromandel, Es­
tado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria 02 131, de 13 de março de 1990, que ou­
torga permissão li ECC - Empresa Coromandelen­
se de Comunicação LIda para explorar, pelO pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Coro mandei, Estado de Mi-

__ nas Gerais. 
Art 22 Este decreto legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2481, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do hoje ex­
tinto Ministério das Comunicações, o ato constante 
da Portaria 02131, de 13 aê~rço de 1990, que ou­
torga permissão li ECC Empresa Coromandelense 
de Comunicação LIda., para explorar, pelo prazo de 
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10 (dez) anos, sem direito de esclmividade, serviço gências do Edital e aos requisitos da legislação es-
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na pecífica de radiodifusão. 
cidade de Coromandel, Estado de Minas Gerais. 4. Nessas condições, à vista das entidades 

Brasília, 7 de agosto de ·992 - F. Collor. que se habilitaram (quadro anexo) à execução do 
o serviço objeto do edital, tenho a honra de encami-

PORTARIA Nº-131, DE 13 DE MARÇO DE 1990 nhar o assunto à elevada consideração de Vossa 
O Ministro de Estado das Comunicaçõos, Excelência, encarecendo se digne de enviar ao 

usando das atribuições que lhe confere o artigo 1~ Congresso Nacional a anexa portaria de permis-
do Decreto ~ 70.568, dEI 18 de m,uo de 1972, e o são. O ato de outorga somente virá a produzir 
artigo 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodi- seus efeitos legais após deliberação do Congresso 
fusão, com a redação dada pelo DE(;reto ~ 88.067, Nacional, na forma do parágrafo terceiro, do artigo 
de 26 de janeiro de 19S3, e tendo em vista o que 223, da Constituição. 
consta do Processo MC rI" 29000.006968/89, (Edilal Renovo a Vossa Excelência meus protestos do 
~ 109/89), resolve: mais profundo respeito. - Antonio Carlos MagalMes. 

I - Outorgar pennisilão à ECC Empresa Coro- LEGISLAÇÃO CITADA 
mandelense de Comunicação Lida., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi- CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên- fEDERATIVA DO BRASIL 
cia modulada, na cidade de Corom,mdel, Estado de Ar!. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
Minas Gerais. e renovar concessão, pennissão e autorização para 

/I - A permissão ora< outorgada reger-se-á pelo o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
Código Brasileiro de Telecomunica\:ôes, leis subse- gens observado o princípio da complementariedade 
qüentes, regulamentos e IJbrigações assumidas pela dos sistemas privado, públiCO e estatal. 
outorgada em sua proposta. § 1º- O Congresso Nacional apreciará o ato no 

111 - Esta permissão somente prodUZirá efeitos prazo do ar!. 64, §§ 2º- e 4Q a contar do recebimento 
legais após deliberação cio Congre!iSo Nacional, na da mensagem. 
forma do artigo 223, parágrafo terceiro, da Consti- § 2Q A não-renovação ou permissão dependerá 
tuição. de aprovação de, no mínimo, de dois quintos do 

IV - Esta Portaria entra em \igor na data de 
sua publicaçãO. - AntOnio Carlos N agalMes. 

E.M. Nº- 195190-GM 

Brasília, 14 d,~ março de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presiderte da República. 
De conformidade com as atrihuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, deter­
minei a publicação do Edital nS! 109/B9, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Coro mandei, 
Estado de Minas Gerais. 

2. No prazo estalbelecido pela lei, acorreram as 
seguintes entidades: 

E.C.C. Empresa Coromandelense de Comuni­
cação Ltda, 

Rádio Sociedade CoromandelUda e 
Global Comunicação LIda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos órgãos 

competentes deste Ministério, as cl)nclusões foram 
no sentido de que, sob os aspectos técnico e jurídi­
co, as entidades proponentes satiBfizeram às exi-

Congresso Nacional, em votação nominal. 
§ 3Q O ato de outorga ou renovação somente 

produzirá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacional, na fonna dos parágrafos anteriores. 

§ 4Q O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ SQ O Prazo da concessão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para. as de 
televisão. 

Ar!. 224. Para os efeitos do disposto neste Ca­
pítulo, o Congresso Nacional instituirá, como órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na for­
ma da lei. 

(A Comissilo de Educaçilo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº- 9, DE 1996 

(N2.169/95, na Cllmara dos Deputados) 

Aprovado o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Clube de Ala­
goas Ltda. para explorar serviço de rá-
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dio-difusao sonora em freqúência modu­
lada na cidade de Arapiraca. Estado de 
Alagoas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 il Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria r/11 04, de 24 de junho de 1992, que renova, 
por 10 (dez) anos, a partir de 19 de setembro de 
1990, a permissão outorgada à Rádio Clube de Ala­
goas Lida. para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Arapiraca, Estado de Ala­
goas. 

Art 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N!l316, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combina­

do com o § 1il "do art. 223 da Constituição Fede­
ral, submeto à apreciação do Congresso Nacio­
nal, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e 
das Comunicações, o ato constante da Portaria 
nil 104, de 24 de junho de 1992, que renova a 
permissão outorgada à Rádio Clube de Alagoas 
Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Ara­
piraca, Estado de Alagoas. 

Brasília, 23 de julho de 1992. -Itamar Franco. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N~ 193/GM, DE 20 DE 
JULHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS CO­
MUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Replblica, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce-

lência a inclusa Portaria n~ 104/GM, de 24 de junho 
de 1992, pela qual renovei a permissão da Rádio 
Clube de Alagoas Lida., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Arapiraca, Estado de Alagoas. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o devi­
damente instruido, o que me levou a deferir o reque­
rimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § ~ do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, a quem encareço se digne Vossa 
E:xcelência de encaminhar a anexa portaria, acom­
panhada do processo administrativo que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de camar­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 

PORTARIA N" 104, DE 24 DEJUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações, Interino, no uso de suas atribuições 
e de acordo com o disposto no art. ~, inciso li, a1i­
nea d, da Lei rIl 8.422, de 13 de maio de 1992, e 
tendo em vista o que consta no Processo rIl 
29119.000121/90, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art 33, § ~, da 
Lei rIl4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 19 de setembro de 1990, a permis­
são outorgada à Rádio Clube de Alagoas Ltda., pela 
Portaria rIl 213, de 12 de setembro de 1980, para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Arapiraca, Estado de Alagoas. 

" - A execução do serviço, cuja outorga é re­
novada por esta portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos. 

111 - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § ~ do art 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Eloy Corazza. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens, observado o principio de complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1 ~ O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art 64, §§ 2Q e 4", a contar do recebimento 
da mensagem. 

§ ~ A não renovação da concessão ou permis­
são dependerá de aprovação de, no minimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 3º- O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congres­
so Nacíonal, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4~ O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 
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§ 52 O prazo da concessão OlJ permissão será ereto de renovação do prazo de vigência da conces-
de dez anos para as emissoras de 'ádio e de quinze são outorgada à Companhia Catarinense de Rádio e 
para as de televisão. Televisão, para explorar serviço de radiodifusão de 

Ar!. 224. Para os eleitos do disposto neste Ca- sons e imagens (televisão), na cidade de Joinville, 
pítulo, o Congresso Nacional instit~irá, como ór9ãO Estado de Santa Catarina. 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na lor- 2, O pedido de renovação encontra-se deví-
ma da lei. damente instruído de acordo com a legislação em 
................................................................................... vigor e a estação está funcionando dentro das ca-

A Comissão de Educ<1Çllo racterísticas técnicas a ela atribuídas por este Mí­
nistério. 

PROJETO DE DE(~RETO LEGISLATIVO 
N~ 10" DE 1996 3. Nos termos do § 32 do art. 223 da Constítuí-

~ 170/95. na Camara dos Ileputados) ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 

Aprova o ato que r,~nova a conces­
são outorgada à Companhia Catarinense 
de Rádio e Televisão pala explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Joinville Estado 
de Santa Catarina. 

o Congresso Nacional decrela: 
Ar!. 12 Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/n"-, de 30 de julho de 19!12, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 11 de agosto de 1991, 
a concessão outorgada à Companhia Catarinense 
de Rádio e Televisão para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão) na cidade d,~ Joinville, Estado 
de Santa Catarina. 

Ar!. 22 Este decreto legislatiVO entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2403, DE 1992 

Senhores Membros do Concresso Nacional 
Nos termos do artigo 49, inC:iso XII, combin~do 

com o § 12 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado dos T ranspOites e das Comuni­
cações, o ato constante do Decreto que renova a 
concessão outorgada à Companhia Catarinense de 
Rádios e Televisão, para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão), na cidade de 
Joinville, Estado de Santa Catarina. 

Brasília, 30 de julho de 199:!. - F. Collor. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N2 H7/92, DE 9 DE JU­
LHO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS CO­
MUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Pres'dente da República 
Tenho a honra de submete' à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o i/l1;luso projeto de de-

legais após deliberação do Congresso Nacional, a 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas consi­
derações a respeito do mencionado projeto de de­
creto, que submeto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência 

Respeitosamente. - Affonso Alves de Camar­
go Netto, Ministro de Estado dos Transportes e das 
Comunicações. 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à 
Companhia Catarinense de Rádio e Televi­
são, para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade 
de Joinville, Estado de santa Catarina 

O P~sidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e oos termos do art. 62, inciso I, do 
Decreto n"-88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"- 29.106-
000168/91, decreta: . 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 32, da Lei n"-4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
15 (quinze) anos, a partir de 11 de agosto de 1991, 
a concessão outorgada à Companhia Catarinense 
de Rádio e Televisão, cujo prazo residual da outor­
ga foi mantido pelo Decreto sem número de 10 de 
maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Joinville, Estado de Santa 
Catarina. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este 
decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes e seus regu­
lamentos. 
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Art. 22 Este ato somente produzirá efenos le- o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos gens, observado o princípio da complementaridade 
termos do § 3º- do art. 223 da Constituição. dos sistemas privado, público e estatal. 

Art. 3º- Este decreto entra em vigor na data de § 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
sua publicação. prazo do art. 64, §§ 2º e 4º, a contar do recebimento 

Brasília, 30 de julho de 1992; 171º da Inde- da mensagem. 
pendência e 1042 da República. - F. Collor. § 2º A não-renovação da concessão ou permis-

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 n são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois 
quintos do Congresso Nacional, em votação nomi­
nal. Renova a concessão outorgada à 

Companhia Catarinense de Rádio e Tele­
visao, para explorar serviço de radiodifu­
sao de sons e imagens (televisao) na ci­
dade de Joinville, Estado de Santa Cata· 
rina. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
da Constituição, e nos termos do art. 6"-, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 29.106-
000168/91, decreta: 

Art. 1 Q Fica revogada, de acordo com o art. 
33, § 32, da lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
por 15 (quinze) anos, a partir de 11 de agosto de 
1991, a concessão outorgada a Companhia Catflri­
nense de Rádio e Televisão, cujo prazo residual 
da outorga foi mantido pelo Decreto sem número 
de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Joinville, Esta­
do de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A execução do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este 
decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes e 'leus regu­
lamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3lI- do art. 223 da Constituição. 
n Repubiíca-se por ter saido com incorreções no DOU de 31-7-92. 

Art. 3º- Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 30 de julhO de 1992; 171 2 da Inde­
pendência e 1042 da República. - FERNANDO 
COLLOR - Affonso Camargo. 

(LEGISLAÇÃO CITADA) 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 

§ 3º- O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma dos parágrafOS anterio-
res. 

§ 42 O cancelamento da concessão ou permis­
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial. 

§ ~ O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste Ca­
pítulo, o Congresso Nacional instituirá, como órgão 
auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na for­
ma da lei. 

(A Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Nabor Jú­
nior. 

to lida a seguinte: 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, b, do Regimento Intemo 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que me afastarei do exercício do mandato em face 
de assumir, nesta data, o cargo de Secretário da In­
dústria, Comércio e Turismo do Estado do Tocan­
tins. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1996. - Sena­
dor Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
expediente lido vai à publicação. A Presidência to­
mará as providências necessárias à convocação do 
suplente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelO Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

to lido o seguinte: 
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OF. N" 10/96/CCJ 

Brslsília, 20 dE! março de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimenlais comunico a V. EXª que 

em reunião realizada nE!Sta data, esta Comissiío 
aprovou, nos termos dei Substitulivo 1-CCJ que 
apresenta, o Projeto de Lei do Senado oº- 54, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon, que Cria 
a Ouvidoria-Geral da República, e dá outras provi­
dências. 

Cordialmente, - Senador 'ris ~ezende, Presi­
dente da Comissão de O~!1stituição, Justiça e Cida­
dania. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardc, Suplicy) - O ofi­
cio lido vai à publicação. 

Com referência ao expedienM que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica no Plenário que, 
nos termos do art 91, §§ 3S! a 50, cio Regimento In­
temo do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um déci­
mo da composição da Casa, para que o Projeto de 
Lei do Senado oº- 54, de, 1995, sej 3 apreciado pelo 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduanlo Suplicy) - Os 
Projetos de Decreto Legislativo Oº-S 3 a 10, de 1996, 
lidos anteriormente, tramitarão com "prazo determi­
nado de 45 dias, nos termos dos aris. 223, §1", e 64, 
§ 1~, da Constituição, combinados com o art. 375 do 
Regimento Interno. 

De acordo com o art 122, li, b, do Regimento 
Interno, combinado com o art 4ll da Resolução oº-
37, de 1995, do Senado Federal, ~s matérias pode­
rão receber emendas pelo prazo dl~ cinco dias úteis 
perante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) .. A 
Presidência recebeu, do Banco do Nordeste do Bra­
sil S.A., Oficio n" 407/96, de 26 dEI março passado, 
por meio do qual encaminha ao Senado, nos termos 
do art. 20, § 4ll, da Lei n" 7.827, d~ 27 de setembro 
de 1989, as Demonstrações Cortábeis do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). 
posição de 31/12/95. (Diversos n" 05, de 1996-CN.) 

O expediente vai à Comissãc Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalizaçiío e, em cópia, à 
de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (EdU~lrdo Suplicy) - A 
Presidência recebeu, dOi Procurador-Geral da Repú­
blica, o Ofício nº- 220/96, de 27 de março último, en­
caminhando cópia do Ofício nº- 2~13I95, do Coorde­
nador da 7i Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público Federal, envian:lo recomendação 

subscrita pelo Procurador da República, proferida 
nos autos do Processo nº- 081 00.003898/93-79, con­
tendo pleito no sentido de que sejam cumpridas as 
normas constitucionais e legais que propiciam o 
acesso ao trabalho e cargos públicos às pessoas 
portadoras de deficiência. (Diversos n" 28, de 1996) 

O expediente lido vai à Comissão de Assuntos 
Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência recebeu, do Supremo Tribunal Federal, 
o Oficio n" 8122, de 1996 (oº- 50/96, na origem), de 
29 de março último, comunicando que aquela Corte 
indeferiu o Mandado de Segurança n" 22.148-8/160, 
e declarou a inconstitucionalidade do art. 82, IV, e 
art 23 e seus parágrafos, da Lei nº- 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (decisão terminativa). 

O SR, PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 8emardo 
Cabral. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Lider, para uma comunicação. 

O SR. PRES/DENTE (Eduardo Suplicy) - Se o 
orador permitir, V. EXªterá a palavra. " 

O SR, BERNARDO CABRAL - Pois não, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Com 
a anuência do orador, concedo a palavra ao nobre 
Senador Vilson KleinObing para uma comunicação 
inadiável, pelo prazo de cinco minutos, nos termos 
do art. 142, VII, do Regimento Interno. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL-8C. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, um dos 
assuntos pelos quais inúmeros Senadores desta 
Casa têm lutado junto ao Governo é a solução para 
a inadimplência das pequenas e microempresas do 
Brasil. 

Tivemos algumas reuniões com o Ministro Pe­
dro Malan e com técnicos da área econômica. O Mi­
nistério da Fazenda, por duas vezes, no Conselho 
Monetário Nacional, aprovou votos que criam linhas 
de financiamento para essa inadimplência, mas até 
hoje essas linhas, esses créditos não chegaram às 
pequenas e microempresas. 

Na semana passada, o Conselho Monetário 
Nacional, em função dessa pressão que tem sido 
feita pelo Congresso Nacional, aprovou novo voto 
em que estabelece o financiamento em até R$50 mil 
para pequenas e microempresas, modifica o prazo 
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de pagamento para 24 meses e estipula carências - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, às 15 
de até 12 meses e taxas de juros de TR mais 12%. horas e 30 minutos, como é do conhecimenlo de to-
Esses financiamenlos são para pequenas e micro- dos, especialmente de V. Exª, Senador Eduardo Su-
empresas que devem para os bancos. Elas podem plicy, na qualidade de Presidente em exerci cio, esta-
financiar o que devem aos bancos, modificar o perfil rá visitando o Senado Federal o Secretário-Geral do 
de pagamenlo, além de incluir dívidas da pessoa fí- Conselho de E;stado da República Popular da China, 
sica, cheque especial e crédilo rotativo. Aliás, foi o Vice-Ministro Luo Gan. 
exatamente o cheque especial que tanlos problemas É um périplo que S. Exª está realizando pela 
financeiros causou às pequenas e microempresas. América do Sul, que inclui, ainda, Venezuela, Peru e 

Não sabemos ainda se isso será suficiente, Equador, acompanhado de uma comitiva oficial. A 
porque muitos microempresários acabaram venden- sua pennanência no Brasil, além do Rio de Janeiro, 
do o que podiam para pagar os bancos, mas ficaram de Foz do Iguaçu e São Paulo, inclui a Capital Fede-
devendo para fomecedores. Essa linha de crédilo ral, onde deverá estar com o Senhor Presidente da 
não atende a fornecedores. Assim, estamos dese- República - e já esteve hoje com o Ministro das Re-
jando que o Govemo, as autoridades da área econõ- lações Exteriores. 
mica financiem a inadimplência também junto ao se- Vale a pena traçar aqui, ainda que em breves 
tor privado, mediante cláusula de redesconlo, ou sis- pinceladas, qual é a situação básica da República 
tema de redesconto, para aliviar as pequenas em- Popular da China atualmente. 
presas. Com uma população de, aproximadamente, 1 

Por que esse desejo dos Senadores? Por que bilhão e 200 milhões de habitantes, numa área de 
esSe desejo do Congresso Nacional? Porque se fi- 9.751.300 quilômetros quadrados, com a sua Capital 
nanciarmos a inadimplência das pequenas e micro- situada em Pequim, ela tem o seguinte Produto In-
empresas estaremos fazendo um giro completo na temo Bruto: US$521 bilhões; entre janeiro e junho 
economia: o pequeno paga o médio, o médio paga o do ano passado, US$266,7 bilhões. 
grande, e todos estariam pagando o que devem aos A sua renda per caplta é de US$435, aproxi-
bancos. Assim, se diminuiria a crise de liquidez do madamente. 
sistema financeiro brasileiro. O que é interessante, Sr. Presidente, Srs. Se-

De sorte que esse é o desejo de Senadores e nadores, é observar a taxa de crescimenlo do PIB: 
Deputados do Congresso Nacional. em 1991, 8,0%; em 1992, 13,2%; em 1993, 13,8%; 

Quero deixar registrado, nesta comunicação, o em 1994, 11 ,8%, e, agora, numa projeção que está 
volo do Conselho Monetário da semana passada, sendo feita para 1995, ela irá chegar a 9,4%. 
mas quero pedir aos Srs. Senadores que, em conta- A inflação, Sr. Presidente, que vem sendo con-
to com os seus Estados e com as entidades que trolada nos úHimos três anos, atingiu, em 1995 - pro-
representam as pequenas e microempresas, tomem jetada - 15% ao ano. 
informações sobre se o sistema, agora, vai funcio- Convém destacar que, no comércio exterior, 
nar. Se esses recursos via Banco do Brasil, Caixa em 1994, as exportações atingiram US$121 bilhões, 
Econõmica Federal e bancos privados, efetivamen- contra US$115 bilhões de importações; comércio, 
te, chegam até as pequenas e microempresas brasi- US$236 bilhões; saldo, US$5,3 bilhões. Projeção 
leiras. para 1995: exportações, US$150 bilhões; importaçõ-

Era essa a comunicação que desejava fazer à es, US$133 bilhões. 
Casa, fazendo um apelo, em nome da Liderança do E aqui, Sr. Presidente, encontraremos as razõ-
Governo, para que os Senadores procurem informa- es pelas quais o selo r têxtil da China invade o mun-
ções junlo ao Sebrae e às associações de pequenas do. Os chineses exportaram em têxteis e vestuário 
e microempresas do País para que possamos ava- US$34,2 bilhões; em máquinas, US$19,7 bilhões; 
liar se o voto está dando resultado ou se novas su- em calçados e bonés, US$7,4 bilhões; em produtos 
gestões e novos apelos devemos fazer ao Ministério químicos, US$5,8 bilhões; em vegetais, US$5,4 bi-
da Fazenda e aos Ministros da área econômica. Ihões; em combustíveis minerais, US$4 bilhões; e, 

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente. em alimentos, US$3,8 bilhões. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem Ora, Sr. Presidente, vamos ver quais são os 

a palavra o nobre Senador Bernardo Cabral. principais importadores de produtos chineses. Hong 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro- Kong importa 26,8%; Japão e Estados Unidos, 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 17,8% cada - ambos têm, como principais importa-
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dores, o mesrro percentlJl:d -; a Uniãcl Européia imp()r- neste pronunciamento. Mas não posso, Sr. Pr9!>i-
ta 12,1 %; e, a seguir, vêm Coréia do Sul e Cingapura. dente, deixar de registrar que o nosso visitante, que 

Os principais fomec,edores da República Popu- daqui a pouco estará sendo recebido pela Comissão 
lar da China são: Japão, União Européia, Taiwan, de Relações Exteriores do Senado Federal, o Sr. 
Estados Unidos, Hong Kong e Coréia do Sul. Luo Gan ... 

Também o comércio do Brasil.:om a China, Sr. O Sr. Gerson Camata - Permite-me um apar-
Presidente, tem que ser registrado. E, pelos dados te, Excelência? 
preliminares mais recentes, o eleme 1to de maior sig- O SR. BERNARDO CABRAL _ Com muito pra-
nificado nesse comércio é a acelerada recuperação zer, eminente Senador. 
da posição chinesa em 1995, relativamente 8JJS O Sr. Gerson Camata _ Ilustre Senador Ber-
exercicios mais recentes. Em 1995, a China passa nardo Cabral, V. Exil, por ocasião da visita do Secre-
de uma posição de déficits sucessi iOS a uma posi- tário-Geral do Conselho Chinês, ressalta bem a im-
ção de virtual equilibrio. E note que, em 1992, o défi-
cit para conosco era de U$343 milhees. portância que a China tem, hoje, no concerto mun-

Se fonnos ver o quadro das e)portações brasi- dial das nações. Pelos números que V. EXª coloca, 
1992 pode-se prever a importância cada vez maior que a 

leiras que tenho à mão, Sr. Presidente, em , ;as China vai ter na ordem econômica mundial. O Brasil 
exportações brasileiras iam, em milhões de dólares, tem que se agarrar a essas oportunidades de co-
a 460,0; em 1 !l!l3, a 779,4; em 1994, a 822,4; e, em mércio cada vez maiores que a China oferece a 
1995, a 1.203,7, o que dava um saldo, para nós, em 
1992, de 343; em 1993, de 474; em 1994, de 359; e, seus parceiros, até porque a China, como o Brasil, 

começa uma démarrage, um desenvolvimento ex-
em 1995, de 164,7. traordinário, principalmente da sua agricultura e da 

Agora, Sr. Presidente, veja que coisa curiosa: sua indústria. Recordo-me que, há cerca de 12 
de ano a ano, há variações significativas quanto aos anos, um banqueiro italiano, em visita ao Espirito 
produtos exportados para. a China .. ::m 1994, o óleo Santo, dizia-me o seguinte: "Até o final do século, a 
de soja em bruto respondeu por 50% das exportaçõ- China destruirá a economia mundial, porque vai pro-
es. Outros produtos foram: açúcar cristal, hematita duzir tanto que, quem não se preparar para concor-
fina, hematita pelotizada, partes e a<:essórios de veí- rer com aquele país, vai perecer". Realmente, temos 
culos. açúcar demerara, lurbinas e mdas hidráulicas, observado, nos Estados Unidos e na Europa, que 
algodão, hematita não aglomerada, 'lspelhos e retro- cada vez mais uma quantidade maior de produtos 
visores pa.ra veículos, painéis para automóveis, má- chineses são oferecidos a preços realmente compe-
quinas e aparelhos para empacotar, laminados de titivos no comércio internacional. O Brasil tem com a 
ferro e aço, açúcar refinado, interruptor para tensão, China acordos de tecnologia muito importantes, ne-
faróis e projetores, rodas de veículos ferroviários, gados por alguns parceiros tradicionais do Brasil. 
furro, pasta química de madeira, máquinas de ferro Por exemplo, na questão dos satélites de sensorea-
e aço, partes de freios para autom>veis. Este foi o mento, na tecnologia de foguetes para impulsionar 
item das nossas exportaçi5es. satélites brasileiros, no fornecimento de urânio enri-

Vejamos quais são os principais produtos que quecido ao Brasil para o programa atômico brasilei-
compõem a pauta de importações brasileiras recen- ro, entre outros. Portanto, a China tem tido sucessi-
tes, oriundas da China: coque de hulha, linhita ou vos atos de demonstração de apreço e de confiança 
turfa, alho comum, máquinas para GOSlurar tecidos, no Brasil. Temos que secundar isso exatamente na 
partes e acessórios para aparelhos de gravação, bo- direção do apoio, da boa acolhida e do aumento das 
necos de figura humana, partes de aparelhos tran5- relações comerciais, boas tanto para brasileiros 
missores. calçados de matéria têx1il, tereftalato de quanto para chineses. A milenar experiência chinesa 
polietileno, pneumáticos, brinquedos, caixas de mar- não pode jamais ser desprezada. Veja V. Exª a sa-
chas, calçados de couro natural, calçados de borra- bedoria dessas ilhas de capitalismo, que foram sen-
cha e plástico, camisas de a1godãJ, aparelhos re- do criadas dentro do regime socialista e que compe-
ceptores de radiodifusão, artigos para festas natali- tem hoje maravilhosamente, com a eficiência de 
nas, dipirona, brinquedos de figura animal, vitamina qualquer país superdesenvolvido, o que foi conse-
C, patins, aparelhos de rádio e de som, camisas de guido em poucos anos. Gostaria de enfatizar e pedir 
fibra têxtil sintética. ao Senador Eduardo Suplicy que, como Presidente 

Quanto aos "Traços Históricos Gerais", Sr. Pre- da Casa hoje, esteja presente à recepção do Secre-
sidente, eu vou dar como lidos, para que figurem tário-Geral da China. Praticarros, há alguns dias, um 
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ato de selvageria política contra o Presidente Fuji- membro influente do govemo chinês, e esta é a 
mori, sob a alegação de que S. Exª exercia um po- oportunidade para que, na parceria estratégica que 
der ditatorial. O Brasil não tem, em relação ao inte- precisamos ter com a China, haja desdobramentos 
resse comercial do povo brasileiro, que se imiscuir que visem a dar sentido concreto a esse conceito. 
no problema interno dos paises. Por exemplo, Fidel Há frustração - e chamo a atenção porque o 
Castro comanda a ditadura mais violenta da América aparte do Senador Gerson Camata foi absolutamen-
Central e "dança samba" nas mesas deste Congres- te preciso - no setor hidrelétrico brasileiro, crescen-
50, dá autógratos e é recebido por todo mundo. En- temente vocalizada, pela fato de não ter o Brasil re-
quanto isso, um homem que foi eleito e preside um cebido, até agora, no processo de construção da hi-
regime livre, em detrimento do interesse comercial drelétrica de Três Gargantas e em outros projetos 
do Brasil, foi espezinhado pelas duas Casas do Po- chineses, indicações concretas de que a hospitalida-
der Legislativo. De modo que vamos tributar ao Se- de e a assistência, estendidas às quase 80 missões 
cretário-Geral do Conselho de Ministros da China e 600 técnicos que acolhemos ao longo dos últimos 
todo o respeito e toda a veneração que merece um anos, em ltaipu, possam reverter em cooperação 
Líder, guindado a essa posição no seu país, e que efetiva 
ajuda a levá-lo à posição de destaque tão brilhante Como país que desfruta de relacionamento pri-
que tem hoje no concerto das nações em vias de de- vilegiado com a China e com ela tem cooperado 
senvolvimento. Cumprimento V. Exª pela oportunida- sem vacilações nesse campo específico e em mui-
de da colocação e homenageio, através da presença tos outros, com abertura inequívoca de nossa parte, 
do representante chinês, aquele grande povo e o Brasil entende que deve esperar contrapartida sig-
aquela histórica nação, que emerge agora, fazendo a nificativa e especial. 
alegria, a felicidade e o desenvolvimento do seu povo. Sobre a hidrelétrica de Três Gargantas, vou-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, me permitir ler uma página, que não é de minha au-
quando um aparte é concedido a um Parlamentar in- toria, mas que reflete o que queremos registrar nes-
teligente, ele antecipa o que eventualmente o orador ta tarde. 
poderia dizer. Uma das sugestões que eu iria propor 
a V. Exª, que está presidindo os nossos trabalhos, é 
que não deixasse de estar presente quando o Sr. 
Luo Gan chegasse ao salão nobre. E por uma razão 
muito simples: quando V. Exª lembrou - e suponho 
que a essa altura era Govemador do Espírito Santo -
daquela análise que fazia o seu amigo, de que, ao fi­
nal deste século, a China seria uma referência mun­
dial, fez com que eu retornasse no tempo ao meu 
mandato de Deputado Federal. Em 1968, fiz um dis­
curso que tinha como base o livro "A Corrida para o 
Ano 2000", de autoria de Fritz Baade. Ele dizia, em 
1968, que, ao final deste século, o mundo deveria se 
preparar porque a raça amarela tomaria conta do 
país. Que país? Qualquer que fosse, em sentido uni­
versal. Ela havia perdido a guerra bélica mas ganha­
ria a guerra econômica. 

É o que está acontecendo hoje. Verificamos 
que não existem mais fronteiras ideológicas, mas 
sim fronteiras econômicas. O país mais forte econo­
micamente está invadindo o outro, que não é tão su­
perior; com isso, os tentáculos vão, conforme V. Exª 
acaba de registrar, tomando conta daqui e dali, com 
um projeto que pode ou não ter a importância para 
uns, mas a realidade é outra. 

É por isso, Sr. Presidente, que essa visita tem 
uma característica especial. O Sr. Lua Gan é um 

"A hidrelétrica de Três Gargantas é 
uma grande obra de engenharia que se in­
sere no esforço envidado pelo governo chi­
nês para dotar a infra-estrutura básica do 
país dos meios necessários a dar continui­
dade ao processo acelerado de desenvolvi­
mento, na esteira da pOlítica de abertura 
econômica implementada a partir de 1979. 

Estimativas iniciais prevêem investi­
mento da ordem de US$30 bilhões, fundos 
estes que o governo chinês pretende captar 
tanto intema quanto extemamente. Entre­
tanto, o projeto tem implicações ambientais 
e, nesse contexto, defronta-se com reticên­
cias de setores da comunidade intemacional 
vinculados às questões de preservações do 
meio ambiente. Por essa razão, aliás, o 
Banco Mundial teria negado financiamento à 
corporação de Três Gargantas e, em me­
morandum encaminhado, em 22 de setem­
bro último, ao Eximbank, o Governo norte­
americano manifestou sua oposição a que re­
cursos daquela agência sejam utilizados para 
auxiliar empresas dos Estados Unidos a ga­
nharem contratos de participação no projeto. 

Não obstante, o governo chinês tem fir­
me intenção de concretizar o 'empreendi-
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mento e tem conseguido cumprir o crono­
grama original na primeira 'fase do projelo 
(1994 a 1996), qUE! compreende escavações 
e as primeiras licitações para prestação de 
serviços e aquisição de equipamentos. O 
Brasil já está presl~nte nesta fase, com a as­
sessoria do Consórcio Unicon - responsávl~1 
pE!la construção de ltaipu - às autoridadEiS 
chinesas na elaboração dos editais de licita­
ção e pela assistÉincia técni,:a prestada por 
três engenheiros a empreiteiras chinesas 
responsáveis pelos trabalhos iniciais da 
construção da usina" 

Por tudo isso, não IÍ possível que, no dia de 
hoje, não aproveitemos a visita do Becretário-Geral 
do Conselho de Estado da República Popular da 
China, Sr. Luo Gan, que tem, na es<:ala hierárquica, 
a posição de Vice-Primeiro-Ministro. 

A oportunidade é só para o registro? Não. 
A oportunidade é para dizer, Sr. Presidente, 

que essa visita tem, para o Brasil, conseqüências 
econômicas no relacionamento China-Brasil, no âm­
bito comercial, e para mostrar que 11 comitiva oficial 
que aqui vai chegar encontrará eco, 'Bssonância aos 
problemas bilaterais. 

Era a comunicação que tinha a fazer, Sr. Presi­
dente. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BERNARDO CABRAL EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Traços históricos gerais. 
Em 36 séculos de govemo inperial, a China 

conheceu, fases de grande estabilidade, entremea­
das com outras de elevada integração política e so­
fisticação cultural, de que são exem/Jlos as dinastias 
Tang (618-907) e Song (960-1279). '" última dinastia 
chinesa, Qing, foi derrubada em i 911 pelo movi­
mento republicano de Sun YalSen. A República, an­
tes da tomada do poder pelOS cornunistas, foi um 
período particularmente conturbado, marcado pela 
presença de potências estrangeiras que detinham 
verdadeiro poder extraterritorial nas chamadas con­
cessões intemacionais. A isto se somava a extrema 
instabilidade e fragmentação do quadro político chi­
nês, que se apresentava atomizac o entre facções 
regionais influentes. Em 1931, o .Iapão ocupou a 
Manchúria e ali constituiu o estado hntoche do Man­
chukuo. A subseqüente ocupação nipônica de outras 
parcelas do território chinês e o aguçamento da luta 
armada entre autoridades govemamentais e as for-

ças comunistas, que paulatinamente ganhavam ter­
reno em intensa campanha de mobilização e infiltra­
ção nas áreas rurais, criaram condições de extrema 
tensão e violência. A eclosão da Segunda Guerra 
Mundial e a tomada dos principais rentros urbanos 
chineses pelas tropas japonesas levaram à constitui­
ção de uma frente comum de combate à ocupação 
nipônica. A colaboração entre nacionalistas e comu­
nistas durou até 1945, ano da capitulação do Japão 
perante os aliados. Eclodiu então a Guerra Civil en­
tre as duas facções chinesas, que terminou com a 
vitória militar comunista e a fuga do Govemo nacio­
nalista de Chiang Kai-shek para Taiwan. Em primei­
ro de outubro de 1949, Mao Zedong (Mao Tsé-tung), 
acompanhado dos principais dirigentes do Partido 
Comunista Chinês, proclamou na Praça TIananmen, 
em Pequim, a República Popular da China. 

2.2 Sistema Político e Usta de Autoridades 
Sistema Polftico 

A Iidel'l;Ulça política é exercida na República 
Popular da China pelo Partido Comunista, do qual 
emanam as diretrizes principais da vida política do 
país. Embora não se refira ao papel do Partido C0-
munista Chinês em qualquer dos seus 138 artigos a 
Constituição da RPC, promulgada em 4 de dezem­
bro de 1982, dispôe em seu Preâmbulo que sob a li­
derança do PCC e a orientação do Marxísmo-Leni­
nlsmo e do pensamenio de Mao Tse Tung, o povo 
chinês continuará lutando para tomar a China um pais 
socialista com altos níveis de cultura e democracia. 

Na estrutura do Partido, destacallHõe os sete 
membros do Comitê Permanente do Politburo do 
Comitê Central, que exercem também as mais im­
portantes funções no Governo chinês. Entre os sete 
ocupantes de assento permanente, são escolhidos o 
Presidente da República, o Primeiro-Ministro, os 
Presidentes da Assembléia Nacional Popular e do 
Congresso Popular Político-Consultivo da China, e 
os responsáveis pela condução da economia, dos 
assuntos militares e do controle da ideologia e da 
segurança intema (ver Usta de Autoridades). 

Cumpre às instituições políticas dos diferentes 
Poderes (presidência da República, Conselho de 
Estado, Assembléia Nacional Popular, Tribunais), 
desenvolver suas atividades no sentido de dar exe­
cução à orientação do Partido. 

A Assembléia Nacional Popular gradualmente 
expande sua presença e afirma-se como Legislativo 
segundo a conrepção ocidental de funcionamento 
deste Poder. 

O Congresso Popular Político-Consultivo da 
China (CPPCC), órgão vinculado à Assembléia Na-
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cional Popular (ANP), reúne todos os partidos polfti- República Popular da China, para que, então, possa-
cos legalmente constituidos, considerados colabora- mos recebê-Io oficialmente no plenârio do Senado. 
dores do Partido Comunista na definição da linha O SR_ EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
polftica do Governo. Hâ indicações de que o CPPCC te, peço a palavra para uma comunicação inadiâvel. 
poderia vir a tornar-se a câmara alta do legislativo O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy)- Con-
chinês. cedo a palavra, para uma comunicação inadiâvel, ao 

lista de Autoridades 
De forma esquernâtica. e a seguinte a configura-

~ da cúpula do regime cIlinês, em dezenilro de 1995: 
Poder Executivo 
Presidência da República: 
Jiang Zemin (Presidente) 
Rong Viren (Vice-Presidente) 
Conselho de Estado: 
li peng (Primeiro-Ministro) 
Zhu Rongji (Primeiro Vice-Primeiro Ministro) 
Zou Jiahua. Qian Qichen, li Lanqing, Wu Bang-

guo, e Jian Chunyun (Vices-Primeiros-Ministros) 
luo Gan (Secretârio-Geral) 
Poder Legislativo (Assembléia Nacional Po-

pular) 
Comitê Permanente: 
Qiao Shi (Presidente) 
Tian Jiyun (Vice-Presidente) 
Poder Judlclârio 
Ren Jianxin (Presidente da Suprema Corte Po­

pular) 
Bureau Político (Polítburo) do Comitê Central 

do Partido Comunista: 
Comitê Pennanente: 
Jiang Zemin (Secretârio-Geral) 
li Peng 
QiaoShi 
li Ruihuan 
Zuh Rongji 
li Huaqing 
Hu Jintão 
Comissão Militar Central: 
Jian Zemin (Presidente) e li Huaqing e Zang 

Zhen (Vices-Presidentes) --
Congresso Popular POlltlco-Consultlvo da 

China: 
li Ruihuan (Presidente do Comitê Nacional) 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento de V. Ex' serâ atendido. Caso se confir­
me, entãÇ>, a visita às 15h30min, proponho seja con­
vidado o Secretârio-Geral do Conselho de Ministros 
para se fazer presente no plenârio. 

Como estou presidindo a sessão, quem sabe 
possam diversos Senadores receber, na Presidên­
cia, o Secretârio-Geral do Conselho de Ministros da 

Senador Epitacio Cafeteira, pelo prazo de cinco mi­
nutos, nos termos do art. 14, VII, do Regimento In­
terno. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
uma comunicação inadiâvel.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, na qualidade de líder do meu Parti­
do, registro a ausência que passaremos a ter do 
nosso companheiro Leomar Quintanilha - a comuni­
cação foi feita à Mesa. 

A liderança jâ sente falta desse grande com­
panheiro, meu Vice-líder, e se entristece sobrema­
neira, uma vez que se trata de um Senador eficiente, 
um homem sério, cônscio de seus deveres. S. Ex' 
conviveu conosco, aqui no Senado, durante um ano 
e três meses, e privar de sua companhia foi um privi­
légio. 

Sr. Presidente, se por um lado estamos tristes 
com a ausência de leomar Quintanilha, por outro 
sentimo-nos honrados porque S. Exª foi convidado a 
assumir a Secretaria de Estado da Indústria e Co­
mércio e do Turismo de Tocantins. 

S. Ex"' diz, na carta que me enviou: 

"Entendi o convite do eminente Gover­
nador José Wilson Siqueira Campos como 
uma convocação a mais, um desafio pes­
soal. Particularmente neste momento singu­
lar da História do meu Estado, o chamado 
significa ampla conjugação de esforços com 
vistas à organização e ao incremento de sua 
economia." 

Na realidade, o Estado de Tocantins, um dos 
mais novos deste País, precisa de homens como 
leomar Quintanilha em sua busca pelo desenvolvi­
mento. S. Exª irâ firmar-se e, sob o Governo de Si­
queira Campos, ocuparâ o espaço que merece. 

Ficamos orgulhosos de poder contribuir para 
que Tocantins tenha maior desenvolvimento com a 
atuação, que considero importante, de leomar Quin­
tanilha na Secretaria de Indústria e Comércio e do 
Turismo de Tocantins. 

Era essa a comunicação, Sr. Presidente. Natu­
ralmente, V. Ex' jâ estava informado, uma vez que a 
comunicação jâ foi feita pelo Senador leomar Quin­
tanilha, mas o Partido Progressista Brasileiro não 
podia deixar de registrar a sensação de falta, de au­
sência, que a nossa Bancada, embora pequena, 
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sente na hora em que Leomar Ouintanilha assume a aprovado aquilo que o Governo quer ou pelo menos 
Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo do Es- aquilo de que o Governo não discorda, mas porque -
tado do Tocantins. esta é a maior surpresa - o projeto foi aprovado na 

O SR. PRESIDENTE (Eduarclo Suplicy) - A Cãmara dos Deputados, em regime de urgência. O 
Mesa externa, junto à Liderança do PPB, o mesmo requerimento de urgência, assinado por todas as Li-
sentimento, uma vez que o Senador Leomar Ouinta- deranças dessa Casa e aprovado por unanimidade, 
nilha vem honrando o S<3U mandato de Senado,r. foi articulado pelo Presidente da Câmara dos Depu-
Cumprimenta0{), entretanb), pelo fat) de assumir a tados, Sr. Deputado Luís Eduardo Magalhães, res-
Secretaria da Indústria e Comércio EI do Turismo <lo ponsãvel pela coleta de assinaturas das Lideranças 
Estado do Tocantins. do Governo. 

O SR. BERNARDO CABRAL . Sr. President'3, O projeto foi a voto na Câmara dos Deputados, 
peço a palavra pela ordem. com encaminhamento favorãvel de todas as Lide-

O SR. PRESIDENTE, (Eduardo Suplicy) - Coll- ranças e de todos os Partidos dessa Casa, e foi 
cedo a palavra, pela ordem, ao Senador Bernardo aprovado. Chegou ao Senado. Mantivemos contato 
Cabral. com as diversas Lideranças dos Partidos no Senado, 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pela esclarecendo o fato de que ele havia sido aprovado 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, por todos os Partidos na Câmara. Conseguimos, Iam-
como não cabe, de acordo com o Regimento, apar- bém nesta Casa, um requerimento de urgência, assi-
tes à comunicação que acaba de fazer o eminenbe nado por todos os Partidos - eu disse todos os Parti-

, Senador Epitacio Cafeteira, peço a 1/. Exª que faça dos desta Casa O projeto, submetido a voto, foi apro-
constar da Ata dos nossos trabalhos o fato de que vado, com o voto favorãvel de todos os Uderes parti-
subscrevo por inteiro a manifestação que S. Exllaca- dãrios. Houve votos contrãrios de, apenas quatro Se-
ba de fazer. nadores do PFL, que fizeram questão de registrã-Ios. 

Se o Senado ganha, por um lado, com a vinda 
do Suplente, perde o convívio de um companheiro 
da estima do Senador Leomar Ouint:milha. De modo 
que peço permissão ao eminenba Senador Epitacio 
Cafeteira para subscrever as suas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O pe­
dido de V. Exª ser atendido. 

, Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Eduardo Dutra, por 20 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTIIA (PT -SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re~ isão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e S~s. Senadores, o pronuncia­
mento que faço na tarde de hoje pro'lavelmente oo~ 
por mim repetidO na semana que VElm, na presença 
dos Uderes da base gove,rnista. No entanto, eu nllo 
poderia deixar de fazê-lo agora em função da opor­
tunidade do fato. 

Estamos acompanhando - nós a imprensa e a 
sociedade - a atuação do Congre!so Nacional ao 
longo do período deste Governo. Constatamos que, 
até o momento, esta Casa não aprovou nenhum pro­
jeto que não fosse do interesse ou o ue, pelo menos, 
não tivesse a anuência do President3 da República 

Surpreendemo-nos, ontem à tarde, ao tomar­
mos conhecimento do velo do Presdente Fernando 
Henrique Cardoso ao Projeto de Anistia das multas 
impostas ao Sindicato do Petroleiros pelo Tribunal 
Superior do Trabalho. Surpreendemo-nos não ape­
nas pelo fato de este Congresso, Elté agora, só ter 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não co­
nheço - é possível até que os Senadores mais anti­
gos tenham conhecimento - nenhum projeto que te­
nha sido aprovado em regime de urgência por todos 
os Partidos nas duas Casas, com manifestação fa­
vorãvel das Lideranças do Governo também nas 
duas Casas, e esse projeto é vetado pelo Presidenbe 
da República. Ar ficamos em dúvida. Recuso-me a 
acnaditar que os Líderes partidãrios estavam apenas 
fazendo mlse-en-scêne; recuso-me a acnaditar que 
os Uderes dos diversos Partidos assinaram o reque­
rimento de urgência e votaram a favor apenas para 
fazer média com a base petroleira, até porque a 
base é muito pequena e distribuída em vãrios Esta­
dos do Brasil - inclusive, boa parte desses Uderes 
não tem base nesses Estados; recuso-me a acredi­
tar nisso. Recuso-me a acreditar também que não 
houvesse um nada-consta, por parte do Palãcio do 
Planalto, em nalação a esse projeto. Sinceramenbe, 
penso que há alguma coisa errada nesse contato 
entre o Palãcio do Planalto e as suas Lideranças no 
Senado e na Câmara! Existe algum curto~ircuito, ou 
então hã algum "espírito santo de orelha" dando 
conselhos para o Presidente da República! 

A justificação do veto é um conjunto de falã­
cias. Aliãs, é até sil)tomãtico que esse veto tenha 
sido assinado no dia 1 º- de abril, porque o texto da 
sua justificação é bastante condizente com a data 
em que foi assinado. 
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Vejamos, em um dos parágrafos diz o seguinte: petroleiros em face do elevado valor das 

"Considerar "legítima" a insurreição 
das entidades sindicais contra a decisão do 
egrégio TST, como faz o presente projeto de 
lei, viola a idéia básica que preside o princí­
pio do Estado de Direito, a idéia de respeito 
e de observância das normas de Direito po­
sitivo e das decisões judiciais. ' 

Ora, em nenhum momento a aprovação desse 
projeto significa que estivéssemos aqui consideran­
do legítima a insurreição contra a deliberação do 
TST. Diversos Parlamentares fizeram questão de re­
gistrar que votavam a favor do projeto, mas que isso 
não poderia ser encarado como um incentivo à de­
sobediência civil ou um desrespeito à decisão do 
TST. Votavam a favor, porque entendiam a especifi­
cidade daquelà situação da greve dos petroleiros. 
Uma greve que aconteceu pelo não-cumprimento de 
um acordo feito pelo ex-Presidente da República. In­
clusive devemos registrar que o atual Presidente da 
Petrobrás é o mesmo do Governo anterior. 

Essa multa era absurda porque impagável, já 
que cada Sindicato de Petroleiro, no Brasil, está de­
vendo R$2,1 milhões, e nenhum deles tem patrimõ­
nio suficiente para quitar essa dívida. Isso é uma 
realidade. Portanto, em função dessa especificidade, 
estávamos aprovando essa anistia. O absurdo, que 
também temos que registrar, é que foi imposta uma 
multa de R$100 mil por dia para cada sindicato, 
quando nenhum Sindicato de Petroleiros tem uma 
arrecadação mensal nesse valor. 

Segunda argumentação: 

"A sanção do presente projeto poderia, 
outrossim, comprometer a idéia de harmonia 
entre Poderes, retirando toda e qualquer efi­
cácia de decisão judicial tomada por Tribu­
nal Superior no estrito exercício de compe­
tência que lhe é reconhecida constitucional­
mente." 

Ora, esta Casa já aprovou anistias que entra­
vam em confronto com decisões definitivas de Tribu­
nais Superiores. Esta anistia foi sancionada pelo 
Presidente da República. Será que aquela não pro­
vocava esse confronto entre Poderes? 

A justificação do veto termina com um terceiro 
argumento, que é uma pérola de cinismo. Díz o se­
guinte, depois de fazer uma razoável modificação: 

"Todavia, não está o Executivo indife­
rente à possibilidade de inviabilização da ati­
vidade sindical no âmbito da categoria dos 

multas aplicadas ( ... ). 
Assim sendo, determinei que os seto­

res competentes do Governo envidem esfor­
ços com vistas a concluir projeto de lei que 
ofereça disciplina adequada ao tema." 

Ora, qualquer projeto relativo a esse tema vai 
ficar valendo daí para frente, não vai ter qualquer 
efeito retroativo, não vai contribuir para diminuir as 
multas dos petroleiros, não vai evitar o fechamento 
do Sindicato dos Petroleiros em todo Brasil - porque 
é isso que vai acontecer caso a multa seja cobrada. 
Aliás, antes que a multa seja cobrada, diversos sin­
dicatos já estão pensando em fechar suas portas, 
porque as suas arrecadações estão bloqueadas na 
Justiça, e eles não têm como manter seus funcioná­
rios, nem está podendo manter a sua sede em fun­
cionamento. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sabe­
mos em que conjuntura aconteceu essa greve dos 
petroleiros; sabemos que em função daquele mes­
mo momento está-se discutindo a quebra do mono­
pólio estatal do petróleo e que se formou toda uma 
cadeia de denúncias na tentativa de jogar a socieda­
de contra os petroleiros para justificar a quebra des­
se monopólio. 

No entanto, o Tribunal de Contas da União, ao 
fazer uma auditoria, constatou que as atividades es­
senciais da Petrobrás estavam mantidas; constatou 
que os petroleiros continuavam produzindo em 
quantidade suficiente para abastecer a população 
com gás de cozinha e gasolina; constatou que o que 
aconteceu naquele período foi uma manipulação por 
parte das distribuidoras, que estavam escondendo 
seus produtos para poder também contribuir para 
essa ç:Jerra ideológica contra o monopólio. 

Isso foi constatado, na ocasião, pela Prefeitura 
de Santos, que descobriu depósitos com botijões de 
gás mantidos em segredo pelas distribuidoras. A 
Prefeitura de Santos, utilizando-se de uma de suas 
prerrogativas, fez com que elas começassem a dis­
tribuir aquele material. Inclusive, qualquer pessoa 
com uma noção mínima de como funciona um pro­
cesso de paralisação e de retomada do funciona­
mento de uma refinaria veria o absurdo, pois, mal a 
greve acabou, no dia seguinte, a distribuição se nor­
malizolJ. Ora, sabemos que um processo de parali­
sação de refinaria e a sua posterior retomada levam, 
no mínimo, uma semana. Mas, num passe de mági­
ca, a Petrobrás, que não esta\!a produzindo GLP 
nem gasolina, assim que encerrou a greve, voltou a 
produzir quase instantaneamente, numa demonstra-
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ção de que, na verdade, ,~Ia já haviél produzido, mas, registrada, e estando ausente os demais Membros 
com o fim da greve, acaJbou o boicote das disbibui- da Mesa, que presida a sessão, porque sou o próxi-
doras. mo orador inscrito. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Selladores, a "bola" O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
agora está novamente com o Con~resso Nacional. te, reconheço que sou o menos jovem e, caso não ti-
Caso o Congresso Nacional, que 3prova o projoto vesse um compromisso agora, poderia fazê-Io. Esta-
nas suas duas Casas em requerimonto de urgência, va apenas aguardando o nobre Senador José 
assinado por todos os Partidos, projeto votado, no Eduardo Dutra concluir o seu pronunciamento. Mas 
mérito, por todos os partidos, não fJr capaz de der- está presente a esta sessão o nobre Senador Hum-
rubar esse veto do Presidente da Hepública, since- berto Lucena, que presidiu esta Casa com brilhantis-
ramente estamos muito mal! O Congresso está sen- mo e que, com toda certeza, poderá fazê-Io nova-
do chamado à responsabilidade quanto a esse 115- mente. Obrigado a V. Exª 
pecto. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Soli-

Queremos registrar - porque lão acreditamos cHo, então, ao Senador Humberto Lucena a gentile-
nas versões que têm sido veiculad:iS agora de que za de presidir a sessão. 
não havia uma consulta ao Presidente da República O Sr. Eduardo Suplicy, suplente de 'Se-
- que, há um mês, o Presidente da República, atra- cretário, deixa a cadeira da presidên.cia, que 
vés do seu porta-voz, afirmou claramente que veria é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena. 
com bons olhos uma alternativa politica que solucio-
nasse a questão das multas dos Sindicatos de Pe- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - So-
troleiros. Disse que não poderia se9nvolver, porque bre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre-
se tratava de uma questão judiciária, mas, que se tário em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 
houvesse uma altemativa política, Sua Excelênc,'ia É lido o seguinte: 
veria com bons olhos. Ora, essa a~e mativa política é 
exatamente o projeto de anistia das multas, que vol- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
to a registrar pela enésima vez, aprovada nesta N" 12, DE 1996 
Casa e na Câmara dos D,eputados por todos os Par­
tidos. 

Queremos registrar também a repercussão ne­
gativa que esse episódio poderá ter sobre a imagem 
do Brasil no exterior, se chegarmos ao ponto de se­
des e patrimônios inteiros de Sindicatos de Petroleiros 
serem leiloados, provocando a sua in\'ialJilização. 

Registramos que a Organização Internacional 
do Trabalho, que é um órgão tripértite com repre­
sentantes de governos, patrões e empregados, cen­
surou a atitude do Governo Federa! por ocasião da 
greve dos petroleiros. 

Lamentamos, portanto, profun,jamente, que o 
Presidente da República - não sei se, mal aconselha­
do - tenha vetado esse projeto. Esperamos, entre­
tanto, que os mesmos Líderes que assinaram o re­
querimento de urgência, os mesmos Líderes que vo­
taram favoravelmente ao projeto, se disponham ago­
ra a viabilizar a derrubada desse veto pelo Congres­
so Nacional, sob pena de mais uma 'fez se confinllar 
a profunda subserviência que o P"der Legislativo 
está tendo em relação ao Poder Exeeutivo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardc Suplicy) - Soli­
cHo gentilmente ao Senador EpitaciJ Cafeteira, por 
ser o mais velho dos presentes, Se!lundo lista aqui 

DiSpõe sobre a realização de con­
sulta, na fonna de plebiscito, acerca da 
implantação de um programa' de renda 
mínima a todos os brasileiros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ~ Será realizado no dia 3 de outubro de 

1996, conjuntamente com as eleições municipa,i~, 
plebiscHo sobre a implantação de um programa que 
garanta uma renda mínima a todos os brasileiros, 
obedecidas as nOm18S estabelecidas neste Decreto 
Legislativo. 

Parágrafo único. Na mesma data será realiza­
do no Distrito Federal o plebiscito a que se refere o 
caput deste artigo. 

Ar!. 2l' Será Objeto da consulta popular a se­
guinte pergunta: Del/e o gOl/erno implantar um pro­
grama que garanta uma renda mínima a todos os 
brasileiros? 

§ 1 ~ Para a pergunta descrita no caput deste 
artigo existirão duas respostas: SIM e NÃO. 

§ 2~ Somente será considerada aprol/ada a al­
ternativa que obtil/er a maioria dos I/otos válidos, ex­
cluídos os em branco. 

Ar!. ~ Para representar as diferentes correntes 
de pensamento sobre o objeto da consulta popular 
serão constituídas duas frentes parlamentares, de 
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ãmbito nacional, às quais se vincularão entidades § 4ll Nos sessenta dias que antecederem o 
representativas da sociedade civil. plebiscito, o tempo destinado a divulgação das ativi-

§ 1" As frentes representarão duas posi9Ões dades legislativas do Senado Federal e da Cãmara 
antagônicas, devendo uma defender o SIM e a outra dos Deputados na Voz do Brasil será de treze minu-
o NAO, considerado, respectivamente, o interesse tos para o Senado Federal e de treze minutos para a 
na aprovação ou rejeição da proposta. Cãmara dos Deputados. 

§ 22 As frentes devem registrar-se perante a § 5!l No dia vinte e cinco de agosto e no dia 
Mesa do Congresso Nacional, que baixará normas vinte e nove de setembro de 1996 será realizado um 
para tal fim. programa de debates, entre as respectivas frentes, 

§ 32 Em caso de disputa, compete à Mesa do acerca do tema objeto do plebiscito, que será reali-
Congresso Nacional definir e indicar a frente que zado entre as dezenove e trinta horas e as vinte e 
representará a respectiva corrente de pensamento. duas horas, com duração de trinta minutos, em horá-

§ 4l1- Da decisão da Mesa do Congresso Nacio- rio acordado com as emissoras de televisão, que será 
nal, mediante o apoiamento de dez por cento de transmitido em rede nacional de râdio e de televisão. 
congressistas, cabe recurso, sem efeito suspensivo, Art. 5!l Até.a data da realização do plebiscito, 
ao Plenário do Congresso Nacional. as frentes nacionais podem levantar recursos para 

§ 52 As frentes serão organizadas sob a forma as suas campanhas, recebendo contribui9Ões de 
de sociedade civil, com programa que definam clara- pessoas físicas ou jurídicas, a título de doação, ve-
mente as razões do sim ou do não para a proposta dado qualquer tipo de dedução fiscal. 
de garantia de uma renda mínima a todos os brasi- Parágrafo único. A prestação de contas ao T ri-
leiros. bunal Superior Eleitoral será apresentada no prazo 

§ 6º- A não constituição de uma das frentes não de noven~ dias a contar da data em que for realiza-
suspende o plebiscito, que será realizado com as do o plebiscito, revertendo eventuais sobras de re-
duas altemativas constantes da cédula, cabendo ao cursos, obrigatoriamente, ao fundo partidário. 
Tribunal Superior Eleitoral um minuto diário, na· pro- Art. 6º- O voto no plebiscito é obrigatório para 
gramação das emissoras de rádio e televisão, para o os maiores de dezoito anos e facultativa para os 
esclarecimento dos eleitores. analfabetos, maiores de setenta e maiores de de-

Art. 4ll Durante os sessenta dias que antecede- zesseis e menores de dezoito anos. 
rem a véspera da consulta plebiscitária, as emisso- Parágrafo único. Ao eleitor em trãnsito ou resi-
ras de rádio reservarão, diariamente, exceto aos sá- dente no exterior fica assegurado o direito de votar, 
bados e domingos, quatro minutos de sua programa- obedecidas normas específicas baixadas pelo Tribu-
ção, de dezenove horas e trinta minutos às dezeno- nal Superior Eleitoral. 
ve horas é trinta e quatro minutos; e as emissoras Art. 7" Os casos omissos serão resolvidos por 
de televisão reservação, diariamente, quatro minutos resolução do Tribunal Superior Eleitoral, que poderá 
de sua programação, entre as dezenove horas e de- aplicar, por analogia, o disposto na Lei no. 9.100, de 
zenove horas e quatro minutos, em rede nacional, a 29 de setembro de 1995. 
propaganda relativa ao plebiscito. Art. 8º- Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
§ 1" O espaço destinado à propaganda do Ar!. 9'! Revogarn-se as disposi9Ões em contrário. 

plebiscito só poderá ser utilizado pelas frentes nacio-
nais constituídas na forma do ar!. 32 desta Lei, de- Justificação 
vendo cada uma delas dispor de dois minutos, obe- O ar!. 32 da Constituição Federal reza que: 
decido o rodízio na ordem de apresentação. 

§ 22 É vedada a participação de candidatos às 
elei9Ões municipais de 1996 na programação das 
frentes parlamentares. 

§ 32 As transmissões e a geração de imagem e 
som serão feitas, gratuitamente, pela Radiobras, po­
dendo as frentes nacionais, de comum acordo com 
as emissoras de rádio ou televisão, dispor, de modo 
diverso, do respectivo espaço de tempo, utilizá-lo 
contínua ou fracionadamente e, ainda, alterar o ho­
rário ou optar por divulga9Ões regionais. 

"Art. 32 Constituem objetivos funda­
mentais da República Federativa do Brasil: 

I - constituir uma sociedade livre, justa 
e solidária; 

11- garantir o desenvolvimento nacional; 
111 - erradicar a pobreza e a marginali­

zação e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. 
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O presente projeto visa permi~r que os eleito- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun-
res brasileiros possam d,ecidir se querem ou não o cia o seguinte diS<,urso. Sem revisão do orador.) -
cumprimento desta norma constitucional, através da Sr. Presidente, Sr>s e Srs. Senadores, o art. 14 da 
implantação de um progl'ama de garantia de renda Constituição da República Federativa do Brasil, no 
minima. Projeto que garante uma renda minima pEIJ'a capitulo referente aos Direitos Políticos, diz: 
todos brasileiros encontra-se em tra mitação no Con­
gresso Nacional desde 1991, tend,) sido, inclusive, 
aprovado pelo Senado Federal, com o apoio de to­
dos os partidos. Atualmente, aguanja ser votado na 
Comíssão de Finanças da Câmara dos Deputados, 
onde o parecer favorável foi apres,~ntado pelo re,la­
tor, Deputado Germano Fligotto, Lider do Governo. 

Projetos semelhantes, vinculando o direito à 
renda mínima às famíJia~; carentes à responsatlilida­
de de ter as suas crianças até 14 a lOS freqüentando 
as escolas, foram implantados no )istrito Federal e 
na cidade de Campinas em 1995. 8n face de seus 
resultados positivos vários outros municípios, como 
Salvador, Ribeirão Preto, Sertãe,zinho, Londrina, 
São Joaquim da Barra, São João d:) Boa Vista, Volta 
Redonda, Blumenau já aprovararr e estão implan­
tando projefos no mesmo sentido. Em cerca de cin­
qüenta municípiOS e em onze unidades da Federa­
ção, as respectivas Câmaras Municipais e Assem­
bléias Legislativas propostas de n~.tureza semelhan­
te estão sendo debatidas. 

A realização do plebiscito proposto nos moldes 
deste projeto, permitirá que o povo brasileiro se po­
sicione de forma clara e inequlvoca sobre a institui­
ção de uma renda mínima para todos os brasileiros 
como um instrumento mais direto Il eficaz para a er­
radicação da miséria em nosso Pais. 

Sala das Sessões, 2 de atlril de 1996. - Sena­
dor Eduardo MatarazzCl Suplicy. 

LEGISLAÇÃO CIT~ DA 

LEI ELEITORAL 

(Lei n2 9.1 00/95:> 

Estabelece normas para a realização 
das eleições municipais de 3 de outubro-­
de 1996, e dá outras pro1rldências. 

...................................................... , ............................ . 
(A Comissllo de C,mstituiçllo, Justiça 

e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O 
projeto será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­

cy. S. Ex' dispõe de vinte minutos. 

Art. 14. A soberania popular será exer­
cida pelo sufrágio universal e pelo voto dire­
to e secreto, com valor igual para todos, e, 
nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 
11 - referendo; 
111 - iniciativa popular. 

Há, depois, diversos parágrafos. 
Ora, Sr. Presidente, felizes foram os Consti­

tuintes, ao preverem a possibilidade de realização 
de plebiscitos, de referendo e da iniciativa popular. 
Nos paises mais desenvolvidos, como nos euro­
peus, como nos Estados Unidos, como no Canadá, 
por ocasião das eleições, constitui algo muito fre­
qüente a realização de consultas a respeito dos 
mais variados assuntos. Em cidades como São 
Francisco, Califórnia, é muito comum que, por oca­
sião de cada eleição, haja pelo menos dez, quinze e 
até vinte itens para os eleitores se posicionarem a 
respeito, muitas vezes dando indicações ao govemo 
local ou ao governo do estado ou ao governo da 
união sobre a vontade da população. 

Acredito que deveriamos exercitar mais fre­
qüentemente a instituição do plebiscito ou do refe­
rendo, a exemplo do que já aconteceu uma vez, 
desde a Constituição de 1988. Refiro-me ao plebi­
scito sobre o presidencialismo e o parlamentarismo. 

Foi pensando nisso, Sr. Presidente, que estou 
dando entrada, hoje, no projeto de decreto legislati­
vo que dispõe sobre a realização de consulta, na for­
ma de plebiscito, acerca da implantação de um pro­
grama de renda minima a todos os brasileiros. Por 
esse projeto de decreto legislativo, o Congresso Na­
cional decreta, no seu art. 1 Q: 

"Art. 1 º Será realizado no dia 3 de ou­
tubro de 1996, conjuntamente com as elei­
ções municipais, plebiSCito sobre a implanta­
ção de um programa que garanta uma renda 
mfnima a todos os brasileiros, obedecidas 
as normas estabelecidas neste Decreto Le­
gislativo. 

Parágrafo único. Na mesma data será 
realizado no Distrito Federal o plebiscito a 
que se refere o caput deste artigo." 

Como o Distrito Federal é o único lugar em que 
não há eleições municipais e para que todos os elei-
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tores brasileiros tenham direito de participar do pleb­
iscito, sem exceção dos residentes no Distrito Fede­
ral, estes seriam convidados a ir às umas no próxi­
mo dia 3 de outubro. 

O ar!. 2" diz: 

"Art. 2" Será objeto da consulta popular 
a seguinte pergunta: "Deve o governo im­
plantar um programa que garanta uma ren­
da mínima a todos os brasileiros?" 

§1" Para a pergunta descrita no ca­
put deste artigo existirão duas respostas: 
sime não. 

§ 2Q Somente será considerada apro­
vada a alternativa que obtiver a maioria dos 
votos válidos, excluídos os em branco." 

Ar!. 3Q Para representar as diferentes 
correntes de pensamento sobre o objeto da 
consulta popular, serão constituídas duas 
frentes parlamentares de âmbito nacional, 
às quais se vincularão entidades repre­
sentativas da sociedade civil. 

§ 1" As frentes representarão duas po­
sições antagônicas," - a exemplo do que 
ocorreu no plebiscito sobre o parlamentaris­
mo e o presidencialismo - "devendo uma de­
fender o SIM e a outra o NÃO, considerado, 
respectivamente, o interesse na aprovação 
ou rejeição da proposta. 

§ 2" As frentes devem registrar-se pe­
rante a Mesa do Congresso Nacional, que 
baixará normas para tal fim. 

§ 3Q Em caso de disputa, compete à 
Mesa do Congresso Nacional definir e indi­
car a frente que representará a respectiva 
corrente de pensamento. 

§ 4" Da decisão da Mesa do Congres­
so Nacional, mediante o apoiamento de dez 
por cento de Congressistas, cabe recurso, 
sem efeito suspensivo, ao Plenário do Con­
gresso Nacional. 

§ 5" As frentes serão organizadas sob 
a forma de sociedade civil, com programas 
que definam claramente as razões do SIM 
ou do NÃO para a proposta de garantia de 
uma renda mínima a todos os brasileiros. 

§ 62 A não constituição de uma das 
frentes não suspende o plebiscito, que será 
realizado com as duas altemativas constan­
tes da cédula, cabendo ao Tribunal Superior 
Eleitoral um minuto diário, na programação 
das emissoras de rádio e televisão, para o 
esclarecimento dos eleitores. 

Ar!. 4" Durante os sessenta dias que 
antecederem a véspera da consulta plebi­
scitária, as emissoras de rádio reservarão, 
d,iariamente, exceto aos sábados e domin­
gos, quatro minutos de sua programação, de 
dezenove horas e trinta minutos às dezeno­

've horas e trinta e quatro minutos; e as 
emissoras de televisão reservarão, diaria­
mente, quatro minutos de sua programação, 
entre as dezenove horas e dezenove horas 
e quatro minutos, em rede nacional, à pro­
paganda relativa ao plebiscito. 

T rata-i;e, Sr. Presidente, de proposição que irá 
atender ao art. 3Q da Constituição, que diz: 

"Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 

1- - construir uma sociedade livre, justa 
e solidária; 

11- garantir o desenvolvimento nacional; 
111 - erradicar a pobreza e a marginaliza­

ção e reduzir as desiguais sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação." 

Saliento que o projeto foi aprovado pelo Sena­
do Federal, está tramitando na Câmara do Deputa­
dos, onde o Deputado Germano Rigotto, na Comis­
são de Finanças e Tributação, apresentou parecer 
favorável. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, estive na cidade 
natal do Deputado Germano Rigolto, Caxias do Sul, 
na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, onde ambos debatemos o Programa 
de Garantia de Renda Mínima. Além do Distrito Fe­
deral e de Campinas, os municípios de Salvador, Ri­
beirão Preto, Sertãozinho e outros, mais de dez, es­
tão instituindo tal programação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena - Fa­
zendo soar a campainha) - A Presidência pede licen­
ça ao nobre orador que se encontra na tribuna, o no­
bre Líder Eduardo Suplicy, do Partido dos Trabalha­
dores, para registrar a visita honrosa ao nosso ple­
nário do Sr. Lou Gan, Vice-Primeiro-Ministro da Chi­
na Continental e sua comitiva. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral, Presidente em exercício da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado, para dirigir palavras 
de saudação aos ilustres visitantes. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, ainda há 
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pOUCO, na parte da sessão reservaja ao Expediente, de toda a Mesa Diretora do Senado, associar-me às 
fiz um discurso sobre a importância da visita do Se- justas homenagens que, neste instante, são presta-
cretário-Geral da Repüblica Popular da China e das a V. ExªS, pela palavra abalizada do ilustre Se-
Vice-Primeiro-Ministro Lou Gan, t 'açando um perfil nador Bernardo Cabral, Presidente em exercício da 
do nosso relacionamento comercial. Àquela altura, Comissão de Relações Exteriores. 
presidia a sessão o nobre Senado!" Eduardo Suplicy, Lembro-me bem da honrosa incumbência que 
que, reconhecendo a importãnci~, da presença do me foi cometida em janeiro de 1989, quando termi-
Sr. Lou Gan, fez questiío de que a comitiva viesse nava nesta Casa o meu primeiro mandato de Presi-
até este plenário, para receber as homenagens que dente do Senado e do Congresso Nacional, de che-
o povo brasileiro, por intermédio de seus repre- fiar a primeira delegação do Congresso que visitava 
sentantes, tributa a uma visita deste porte. oficialmente a China, que hoje emerge, no mundo, 

Quero dizer a V. Ex!!, nobre Benador Humberto como uma das nações mais respeitadas, sobretudo 
Lucena, que, enquanto estávamos no salão nobre pelo extraordinário desenvolvimento econômico que 
do Senado, o eminente Vice-Prineiro-Ministro Lou conseguiu, no processo de abertura econômica que 
Gan fez questão de citar o nome d e V. Ex' , da visita conhecemos de perto, durante os 15 a 20 dias, que 
que fez àquele país, dos laços de amizade que exis- ali estivemos percorrendo o território chinês. 
tem entre ambos e fez ainda uma descrição da am- É realmente imenso o esforço que vem sendo 
pliação que a C<lda tempo que se passa Brasil e Chi- realizado pelo Governo e pelo povo chinês, no senti-
na exibem para o mundo inteiro. do de obter um lugar de maior destaque na comuni-

Há pouco, falava da Usina de Três Gargantas, dade internacional. A abertura econômica que ali se 
em que o ltamaraty - faço questãcl de registrar - en- realiza nos deixou a todos senão surpresos, pois já 
vidou todos os esforços para q Je esta visita se a conhecíamos de longe, pelo menos admirados pe-
transformasse no patamar que m~rece. E, por isso los altos ganhos já conquistados. As 15 ou 20 Zonas 
mesmo, ao fazer o registro de púhlico de quanto se Econômicas Especiais criadas na China, entre elas 
esforçou o ltamaraty, vejo que a nossa Chancelaria, Chen Zen que visitamos, dão bem a idéia do que 
cada dia mais, representa o ponto alto para as rela- seja o projeto de desenvolvimento daquele grande 
ções que existem entre a nossa Comissão - da qual país. 
também V. Ex' já foi Presidente - para traçarmos Enfim, digo a V. Ex' da satiSfação que tenho 
uma ponte entre aquele país e o Brasil. de, mais uma vez, saudar o governo e o povo da 

De modo que, renovando ae Vice-Primeiro-Mi- China que, neste momento, nos visita através de 
nistro Lou Gan as boas-vindas qlJe já apresentei a V.Ex' e de sua ilustre comitiva. (Palmas!) 
S. Ex' quando nos encontramos no salão nobre, em Suspendo a sessão por cinco minutos para que 
nome e em função também do cometimento que me os ilustres visitantes possam receber os cumprimen-
dá o Presidente do Senado Fedural nesta sessão, tos dos Srs. Senadores. 
quero dizer, como já fiz, que a é.usência do Presi- (A sessão é suspensa às 15h50min e 
dente José Sarney a quem V. Ex' tão bem se refe- reaberta às 15h56min.) 
riu, se deve apenas por um mo'ivo imperioso em O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ 
não poder estar em Brasília nesta 10ra. Está reaberta a sessão. 

Receba, portanto, as boas-vi ndas, que o nosso Continua com a palavra o nobre Senador 
relacionamento cada vez mais se amplie, que a nos- Eduardo Suplicy. 
sa balança comercial, c:ada dia, seja mais favorável O SR. EDUARDO SUPLlCY - Assim, Sr. Presi-
para um país e outro, e que a China sinta que o Bra- dente, a realização do plebiscito sobre o Programa 
sil há de ser o grande parceiro ne:;te limiar do Sécu- de Garantia de Renda Mínima permitirá que o povo 
lo XXI. brasileiro se posicione de forma clara e inequívoca 

Seja bem-vindo, Sr. Ministro. (Muito bem. Palmas!) sobre a instituição de uma renda mínima para todos 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) .. Sr. os brasileiros como instrumento mais direto e eficaz 

Vice-Primeira-Ministro da China, -ou Gan, Sr. Em- para erradicação da miséria em nosso País. Permiti-
baixador da China no Brasil, Li Guoxin, demais rá ao Governo Fernando Henrique Cardoso, após 
membros da comitiva que nos visita, é gratificante um melhor e aprofundado conhecimento da matéria, 
para mim, eventualmente presidinjo uma sessão do em que o povo brasileiro discut,iu a proposição e 
Senado Federal, na ausência do titular, o eminente examinou, inclusive, as variantes do Programa de 
Senador José Sarney, em meu nome pessoal e no Garantia de Renda Mínima que estão sendo aplica-
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dos no Distrito Federal, em Campinas e, agora, em 
Salvador, Ribeirão Preto, Sertãozinho, Londrina, 
São Joaquim da Barra, São João da Boa Vista, Volta 
Redonda, Mococa, Blumenau e outras cidades que 
estão considerando a implantação do Programa, 
possa definir se consideram esse projeto adequado 
ao Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
considero da maior importãncia que venhamos a tra­
tar do assunto relativo à saúde pública, em especial 
diante da tragédia ocorrida com as vítimas da hemo­
d'lálise em Caruaru, Pemambuco. Dos 126 pacientes 
renais crônicos da Clínica de Caruaru, três dezenas 
haviam morrido até sábado - dezenove homens e 
onze mulheres. Há ainda 51 internados em quatro 
hospitais no Recife e dois em estado grave na UTI. 
O que significa percentualmente 70% de mOrbidade, 
com 40% de mortalidade, taxas comparáveis a infec­
ções virais fulminantes como o caso do vírus ebola. 

Mas o que será que vem devastando, de ma­
neira tão avassaladora, as vítimas pobres e sem 
perspectivas de uma assistência médica falida, doente 
e talvez agonizante? O que fazem as nossas autorida­
des sanitárias, se mostram incompetência para fiscali­
zar até mesmo uma simples clínica de diálise? 

A hemodiálise é a única maneira de manter vi­
vas milhares de pessoas portadoras de insuficiência 
renal no nosso País. Doença que ocorre por absolu­
ta falta de cuidado na prevenção de agravos simples 
e controle de procedimentos 'de saúde corriqueiros. 
Grande parte da insuficiência renal é causada, por 
exemplo, por intoxicação profissional no ambiente 
da trabalho, falta de assistência na gestação e parto, 
ausência de controle de medicamentos nefrotóxicos, 
que são vendidos livremente· nas nossas farmácias, 
e ausência de cuidados primários simples que inter­
rompessem uma infecção urinária ou cálculo renal 
quando detectados. Todos esses acontecimentos 
deixados a percorrer os caminhos naturais termina 
nisto: insuficiência renal e dependência de uma má­
quina para viver ... 

E agora? O que fazer diante desta catástrofe, 
da qual nem se sabe ao certo a causa? Alega-se 
contaminação pela água, a causa mais evitável de 
transmissão de doenças. Em que estado se encon­
tra a máquina de diálise? Será que realmente são 
descartadas as peças usadas contaminadas, ou são 
lavadas (e mal) e recolocadas para fazer diálise em 
outros pacientes ou vítimas? A resposta é conheci­
da: Não é possível desi:artar o material hospitalar 
por ser importado, muito caro e incompatível com o 
desembolso pago pelo procedimento. 

"Alguém tem que pagar o meu sofrimento" -
declara Mário Alves, de 42 anos, que ficou cego. 
"Eu, que vivia bem na flor da idade, minhas crianças 
para cuidar, eslou doente ... " 

Esse é o lado miserável do "acidente" que 
transformou o agreste pernambucano no palco da 
maior tragédia de hemodiálise que se tem notícia. 
Mais de 200 pessoas, entre técnicos e especialista 
dos Estados Unidos e Inglaterra, buscam as causas. 
Nós sabemos as causas, o lotai descaso com a saú­
de dos mais pobres. E o remédio quando virá? O 
sistema de assistência a saúde no Brasil está doen­
te há muilo tempo. É difícil resolver todos os proble­
mas. Mas como nos lembra a filosofia oriental é pre­
ciso dar o primeiro passo para se iniciar uma primei­
ra caminhada 

O episódio ocorrido em Caruaru é uma denún­
cia gritante do que deveria estar sendo feilo pelas 
auloridades sanitárias e não o é. Os serviços de 
saúde por lei devem ser periodicamente fiscalizados 
e verificados quanto ao atendimenlos dos procedi­
menlos minimos recomendados pelas sociedades 
de especialidades médicas nacionais e internacio­
nais. Existem padrões, normas escritas que devem 
ser verificadas e obedecidas para o bom funciona­
menlo de uma clínica, um centro cirúrgico ou de um 
serviço que faz hemodiálise. Tais normas estão dis­
poníveis na Associação Médica Brasileira e suas !i­
Radas. Um programa de controle de qualidade está 
sendo desenvolvido pela Associação Paulista de 
Medicina, juntamente com a Organização Panameri­
cana de Saúde, há alguns anos. Esse programa visa 
regulamentar, ensinar, sugerir e esclarecer os médi­
cos, gerentes de hospitais e clínicas, profissionais 
de saúde e outros que têm seu exercício profissional 
dirigido para o setor médico-hospitalar. As Secreta­
rias de Saúde deveriam ter esses procedimenlos 
bem documentados e serem capazes de esclarecer. 
ensinar e principalmente fiscalizar os serviços médi­
cos especializados, como é o caso dos serviços de 
hemodiálise onde existe um risco grande de conta­
minação, com conseqüente risco de vida para os 
usuários do serviço. 

Nos Estados Unidos, existe rigoroso órgão fis­
calizador onde qualquer hospital ou serviço deve 
atender quase 5 mil itens antes de poder funcionar e 
atender o público. É a Joint Comission for Accredita­
tion and Alfiliation da Americam Hospital Associa­
tion. Essas visitas, com intuito de fiscaRzar e even­
tualmente de interditar os hospitais, são feitas a 
cada seis meses, momento de apreensão na "famo­
sa inspeção da luva branca", onde qualquer vestígio 
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de pó, ou local sujo mesmo que seja na caixa de luz Sr. Presidente, ao encerrar o meu pronuncia-
elétrica é suficiente para interditar o serviço proibin- mento, quero dizer que solicitei à minha assessoria 
do o seu funcionamento. que preparasse um projeto de lei que melhor definis-

A Organização Panamericana :le Saúde reco- se os padrões mínimos que deverão ser seguidos 
nheceu que seria muito di'fícil e mesmo utópico qUEl- pelas autoridades sanitárias. 
rermos igual sistema para a Arnéric:l Latina e Cali- Espero fazer isso, até em colaboração com o 
be, e dessa maneira acabou elabor :Indo uma carti- Ministério da Saúde, para conigir o que, infelizmen-
lha símplificada onde constam os itens que, indfr te, se está detectando, a partir da tragédia ocorrida 
pendente do tamanho do serviço de saúde, não po- em Caruaru. 
dem deixar de ser atendidos. Essa cartilha é divida O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
de. acordo com o tamanho e o tipo do hospital e clíni- Convido o nobre Senador Eduardo Suplicy a reassu-
ca e bem que poderia se tomar um projeto de lei, \/i- mir a Presidência da sessão. 
sando regulamentar o funcionamenlo das ínstituiQÕ­
es de saúde. Existem as normas puhlicadas pelo Mi­
nistério da Saúde, mas tais normas se limitam a 
definir espaços físicos, metros qua,jrados de cons­
trução,.largura mínima de corredores e outros de­
talhes que, embora úteis e necess:irios, estão lon­
ge .de suprir a necessidade de um padrão que as­
seg,ure medidas mínimas de qualidade. Melhorara 
qualidade daS nossas instituições de saúde pede 
uma longa caminhada, mas é prec iso dar o primei_o 
ro passo. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) .. Se­
nadór, o tempo de V. Ex! está esgolado. 
, , , 'O SR,EDUARDO SUPLlCY .. Ao concluir, Sr .. 

Piesidente, quero dizer que casos como o de CanJa-. 
ry acontece~, 'porque' n.ão ,existe iiscaiização. Mal! , 
como fiscali~ilr,. se nerT) mesmo padrões mínimos, 
são oferecidos às autoridades sanitirias? 
, Se hOLNer lei que defina essgs padrões mínic . 

m!ls, já seria o primeiro passo para poder fiscaiizar, . 
multar, interditar e até.proibir de RlI1cionar os servi-o 
ços.que, ao invés de salvar vidas, acabam transforo . 
m!indo-se num local onde ocorrerr perdas de vidas . 
humanas em,massa, um lQCaI ondo, ínexoravelmen-. 
te, se dirige para a morte. Precisamos parar de .fingir' 
que não estamos vendo, é preciso vontade política' 
para dar o primeiro passo. 

Gostariamos de ter um Ministério da Saúde for­
te, atuante e que, realmente, def,~ndesse a saúde 
dos brasileiros. Muito precisa ser fElito: é preciso me­
lhorar a saúde ocupacional e a aSHistência matemo- , 
infantil, só para citar doi1' grandes '{ilões causadores . 
da insuficiência renal e de tanta; o.utras doenças 
que, quando instaladas, são de difícil solução e de­
mandam grandes dispêndios de dinheiro. Mas como 
não dá para ignorar que a insuficiência renal existe 
em grande número, em nosso Paí!:, n~o seria o caso 
de melhorar os serviços que fazl~m hemodiálise e 
tantos outros procedimentos que oferecem poten­
cial, risco para a vida humana? 

o Sr. Humberto Lucena, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Muito 
obrigado. Tem a palavra a nobre Senadora Marina 
Silva. Autorizo V. Ex! a falar sentada 

A SRA. MARINA SILVA (PT~AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs Senadores, quero aqui fazer um 
registro do . relatório apresentado pelo. Dr. Victor 
Hugo Laitano e João Batista Luzardo Soares FHho, 
ambos Procuradores do Trabalho, designados para 
investigação no Estado do Acre, sobre a questão de 
trabalho escravo nos seringaiS e dentro, das ,floreS­
tas, na exploração irregl,Jlaf de madeira. 

, . Por uma determinação do Ministério Público do 
Trabalho, essas autóridades 'se dirigiraJTi até o Esta­
do do Acre e produziram, uma peça documental em 
que· se dá conta da existência de trabalho similar à 
escravidão nos seringais do Estado do Acre. 

Numa matéria produzida pelo jomalista Altino 
Machado, da qual. gostaria de' ler alguns trechos, fica 
bem .claras as condições e os motivos pelos quais' 
essas pessoas, em pleno Século'XX, ainda se sub­
metem a esse tipo.de· exploração, a essa furma de­
sumana de expropriação da, sua fO/'ça' ,de trabalho. 
Diz a matéria do jomalista Akino Machado: 

"A existência de trabalho escravo de 
seringueiros, ,no Vale do. Juru.á, no ACffi, , 
estã seridó objeto' de'uma ação civil pública: 

. solicitada pelo Ministério PLblico do. Tiabalhó.:' 

Segundo denúncia furmulada pelo sertanista 
Luis Antônio de Macedo, a empresa Marmud Cameli 
- notem bem V. Ex"s, esse nome não nos é estra­
nho: Marmud Cameli é a empresa do Govemador 
Orleir Messias Cameli, do Estado do Acre -, da qual 
é sócio o Govemador do Acre, Orlei r Cameli, é acu­
sada de praticar crimes e danos ambientais durante 
a extração de madeira na região, inclusive em área 
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indígena, obrigando índios e seringueiros a trabalha- dos Procuradores do Trabalho. Isso porque há práti-
rem mediante endividamento fraudulento e violência ca de determinadas pessoas inesc~ulosas, que arre-
fisica, como meio de supervisão e de forçar essas gimentam trabalhadores - são os chamados "gatos" " 
pessoas a prestarem serviços sem nenhum tipo de os "gatos" arregimentam pessoas e levam-nas para as 
remuneração. grandes fazendas. Nessas fazendas, que são isola-

"A Procuradoria-Geral do Trabalho pe_ das, muitas vezes só se chega de avião, utilizando pis-
diu, ainda, a abertura de um inquérito civil tas particulares, ou depois de vários dias de viagem de 
público, no Município de Sena Madureira, no barco. Essas pessoas não têm como retomar para 
Vale do Purus, para identificar as madeirei- casa e se submetem a todo tipo de exigência desses 
ras e as condições de trabalho dos extrati- "gatos" e dos grandes proprietâríos de fazendas. 
vistas. Faço este registro porque essa é uma situação 

O cenário desses problemas é a luta grave e existe ação contundente de parte do Mínis-
pela posse da terra. Os procuradores colhe- tério Público e das autoridades competentes. 
ram denúncias de que 56% dos 15 milhões Sr. Presidente, há títulos de propriedades dos 
de hectares de terras acreanas são titula- quais as autoridades federais ou estaduais não 
das, 38% desse total teriam títulos superpos- questionam a origem nem a veracidade. Uma inves-
tos, sem ações discriminatórias, podendo ser tigação confirmaria facilmente a existência de mais 
anulados e as terras arrecadadas pelo Incra." títulos de propriedades do que terras. 

O Procurador da República no Acre, Luis Fran­
cisco Femandes de Souza, disse que o trabalho rural, 
no Acre, sofre tanta exploração quanto a natureza 
Realmente, isso é verdade. Trabalhador e natureza se 
equivalem no que se refere à exploração a que são 
submetidos por pessoas e empresas inescn.pulosas. 

Esse é um dado muito preocupante, Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores. A titulação das terras 
no Acre tem superposição onde, muitas vezes, há 
'lm- confronto entre propriedade particular com pro­
priedade particular; ou seja, dois supostos proprietâ­
rios da mesma área, e, muitas vezes, confronto com 
a própria União, o Estado, além daquelas que são 
tuteladas pela União, que éo caso das reservas ex­
trativistas e das reservas indígenas. 

-Trata-se, portanto, de um problema sério. Se­
gundo levantamento preliminar, feito pelO Incra no 
Estado do Acre;40% das terras desapropriadas pelo 
Incra já retornaram às mãos de grandes proprietâ­
rios, o que faz com que a União tenha um prejuízo 
muito grande. Daqui a alguns dias, novamente, tere­
mos, uma grande quantidade de trabalhadores sem 
terra, precisando que a União faça novos investi­
mentos de desapropriação. 

Cabe um parêntese: sempre se joga a culpa 
nos trabalhadores por abandonarem suas terras e 
suas propriedades. 

Quero aqui fazer uma ressalva no sentido de 
que os trabalhadores da Amazônia, que fazem-parte 
de~es projetos de assentamento, sem infra-estrutu­
ra de estrada, -sem atendimento de saúde, sem es-, -
colas para os seus filhos, bombardeados pela malá-
ria, como muito bem colocou aqui, ontem, em de­
núncias, o Senador Nabor Júnior, além das hepati­
tes a, b e c, si'io obrigados a saírem de suas proprie­
dades, vendendo-as por pouco, quase nada, para 
um grande fazendeiro, indo para a periferia da cida­
de. Lá, tornam-se mã<Hle-obra desqualificada, su­
bempregados e presa fácil para esse tipo de traba­
lho -escravo que está sendo denunciado no relatório 

O Ministério Público Federal estâ empenhado 
em possibilitar que procuradores regionais do traba­
lho atuem no Acre de forma permanente para que 
possam mover ações civis públicas. LuIs Francisco 
Fernandes de Souza atribui o elevado Indice de 
prostituição infanto-juvenii -e o tráfico de adolescen­
tes para casas de prostRuição ao êxodo rural praticado 
por essas atividades, digamos assim, excludentes da 
sociedade, <\ue não permitem forma de sobrevivência 
digna para a maioria das jovens. "O interior do Acre 
está sendo destruído pelos pecuaristas, madeireiros e 
seiingalistas com a derrubada de grandes áreas -de -
terra, utilizando-se para isso de motosserras, tratores e 
Tordon, e o agente-Iaranja, que foi, inclusive, usado na 
guerra do Vietnã", afirma o procurador. 

Os danos ambientais e o trabalho escravo têm 
sido estudados por vários pesquisadores. O próprio 
Governador Orléir Cameli, em 1990, foi indiciado, a 
pedido -do Procurador José Roberto Santoro. Em 
que pese aos estudos e ao inquérito, na prática, os 
seringueiros continuam marginalizados,· exceto nas 
reservas extrativistas e nas áreas indígenas, onde o 
regime de trabalho é cooperativista. O Acre concen­
tra uma das últimas reservas de mogno do Planeta, 
e quem surge no caminho das madeireiras e da pe­
cuária extensiva e ameaçado. 

O vigário de Sena Madureira, Padre Paolino 
Baldassari, que teve a oportunidade de ter uma au-
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diência com o Presidente Femando Henrique Cardo- ousadia de ferir a Constituição Federal no que se re-
so para reivindicar ações enérgicas no sentido de fere ao direito de ir e vir do cidadão. Nas terras dele, 
coibir a devastação da floresta e :,eu conseqliente não é possível aos trabalhadores navegarem os rios 
empobrecimento medianul a retirada ilegal de mogno, e os igarapés com seus barcos para se abastecerem 
teve pouco sucesso ou mufto pouca ação por parte de mercadorias. Ele proíbe o acesso das pessoas 
das autoridades constftuíclas no que se refere a esse aos rios que passam por sua propriedade. 
pleito. Pelo que entendo, os igarapés, os rios são 

Não estávamos neivindicanclo apenas uma bens públicos que deveriam ser utilizados por todas 
ação policial. EstávamoH reivindicando também aI- as pessoas mediante o interesse da sociedade, da 
temativas de vida para as popula\iÕes tradicionais, coletividade, pois se trata de um bem público, um 
porque se elas tiverem meios de sobrevivência não meio de acesso para assegurar aos cidadãos que 
serão obrigadas a vender sua maduira por um preço moram naquelas matas o direito de ir e vir, de ter 
insignificante. acesso à saúde e ao aIoastfecimento das mercado-

Padre Paulino - é bom que 54l ressalte - é um rias que eles não podem produzir. 
dos ameaçados de morte por ter d'lnunciado o das- Como se não bastasse, o Sr. Manoel Batista 
matanientO El' o'regirne,de traloalho escravo dos Lopes proíbe os seringueiros de plantarem peque-
acreanos na exploração ilegal do m )gno. nas roças a fim ,de que se tomem dependentes do bar-

Nos últimos meses, a Polícia Federal apreen- racão de fornecimento de suas mercadorias - que ele 
deu mais de 20 mil metros cúbicos de mogno, oriun- vende a preços altíssimos - e da compra de seus pro-
dos dos seringais do Acre - é bom que se ressalte dutos por baixos preços - no caso, a borracha. Além 
que a PF agiu com pouca estrutura -, na realidade, do mais, proíbe os traIoalhadores de criarem associa-
uma quantia insignificanre do volurre de madeira ex- , QÕE1S;,Sindicatos ou qualquer forma de organização. A 
portado ilegalmente. "É uma prova :las denúncias do Constituição Federal assegura o direito à liberdade de 
Padre Paolino Baldassari", afirma (I Superintendente reunião, de associação para todos os cidadãos. 
da PF. As condições são precárias, as estruturas que É lamentável que, no Brasil, em pleno século 
possibilitariam evftar esse tipo de abuw não contam XX, um coronel de barranco pratique esse tipo de 
com o apoio necessário para agir d~1 forma adequada, atrocidade, e não se disponham de meios para mos-
como exige a complexa rede de ~Ideireiros ilegais e trar que os seringueiros também são cidadãos e se-
inescrupulosos que atuam nas flores tas da Amazônia " res humanos. 

As condições de vida dos suringueiros e dos Fiz questão de fazer esta denúncia, Sr. Presi-
extratores de madeira foram presenciadas em de- dente, porque considero dignas de registro as peças 
zembro pelos Procuradores do Tral>alho Victor Hugo produzidas pelos Procuradores do Trabalho Victor 
Laitano e João,Batista, Soares Filhll.-,designados por Hugo Laitano e JQão Batista Soares Filho, que aden-
Geraldo Bril1deiro e. p~I.o J;>rocuradN-Geral doTraba~, traram nos senngais do Acre, a pedido do Ministério 
lho J!'lflerson Luiz Pereira Coelhe" para apurar as PúbliCo' do' TraÍlillho;' páiàapurái'as denúnciaS de 
denúncias. 'Mài,s de quatro mil traloalhadores São re: : ' 'tral>alho escravo. - -,,''-', -,", 
cnutàdosP9r "gàfos"'totlos'os anos na retirada'iieiga,-Esta Senado'ra'tave conhecimento de que esta-
de madeira e; a cada 500' hectareH/um deles moiTe ria sendoprocessada,pelo Govemadór'Orieir Cameli 
esmagado 'Por uma árvore. por ter caiuniado, diflimado seu nome quando diSS<3 

. Isso 'é:de se lamentar, Senador Suplicy; -que que pratical(a jrabalhoescravo. Tenho agora, em mi-
nesre' momento preside .(10SS0S lrabalhos.' Acaba" nh!lll mãos, odocumento quedá conta de que r:eal-

d . d ., . menre, no Açre, inclusive nas terras do Governador, 
mos e OUVir, enunCili drástica Hobre o que está. existe' a prátiéa lI""lÍI do ltabaltío'escravo. ' " 
acontfecendo com os pacientes dep~ndentes da he- ' "" 
modiálise" em Caruaru. No caso d<l Acre, onde as Estou enCaminhando' dOCumento' ao ExiniZ Sr. 
pessoas têm saúde, têni, força par!Í trabalhar, em' Dr. Jefferson'Luiz Pereira Coelho, procuradór-Geral 
função das poucas peisPEictivas de Sóbrevivência sãÓ ' do-Trabalho, para que tome as providênciascalofveis 
obrigadaS a ir para oS grandes ab!des, morrendo es- e sugeridas pelos Procuradores do Tral)aiho ao final 
magados a 'cada 500 heélBres de floresta derrn.Dada. do relalório, para que seja feita justiça em uma ·tema 

A situação mais érítica é dO!l'seringais Valpa- que, aparenremenlE1, ainda é de ninguém. 
raízo e Russas, em Cruzeiro do Slll, -onde o arrenda- DOCUMENTO A QUE' SE REFERE A 
tário Manoel Batista Lopes, pratica,~1;rocidades con- SRA. MARINA SILVA, EM SEU PRONUN-
tra os traloalhadores. Esse senho!', inclusive, tem a CIAMENTO: 
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R E LA TÓ RIO 

1- Introdução'. 

Vi ...... .. 
, ... " . . . . l. Teve o Mínis.tério Publico do Trabalho, PtócuradoriaGeral do 
. Trabalho,c'QnhecinierÍto, atnlv~.~e ~~m~,!cia fonnulaaa' pelo Sr. Antônio Lui? t;latista de Macêdo 

(fls 01/31), segundo a qual, em.síntese,·a Empresa dénominada Marmud Cám~li. da qual ,é sócio 
",-Q atual governador do Acre, Orleir Messias Cameli, 'teri~:e"traido~grande q~a'!tidade de madeíra 
, , .de·lei nó ,Município·de.Cruzeiro do SullAC, inclusive ,em .área indígena. sem a,~evida autorização 
'. ','leg·al,. 'promovendo verdadeira devastação ria.região, e que seus prepostos teriam realizado uma' 

série de barbáridades contra os povos indígenas e seringueiros que lá habitam. inçlusive crianças, 
. :.~~ .quais teriam sido obrigado,s,a trabalha:r,~rj1: seu beneficio. mediante ameaça,de violência fisica, 

, , 'c'orifigui-ando,-se, urna' situação de "eScravidão por ·dívidas". fatos estes .já denunciados à 
" superiJ;ltén~~ncíá :dá Polícia' Federal rio Acre, à Procuradoria 'da Republ(ca;, à FUNAI e ao 
,IBi\MA. por outfO lado. 'em virtudêde,visita do Procurador Geral"da República. do Procurador 
, <;4,eral do Trabalho e demais Procuradores.que integrariun a comiti\'~ do Ministêrio Publico Federal 

'e do Trabalho ao Estado do Acre. no inicio do mês de novemli'To passado. o que por sua vez 
úouxe à tona uma série de denúncias e comentários divulg~dos pela Imprensa nacional. 
relacionadas a trabalho escravo, divulgadas nos jornais "A Gazeta" (fls.' 31/42vl, "Jornal de 
Brasília"· (O: 43), "Estado de São Paulo" (fl. 43v), e até em jornais de outros Países (n441, 

. aetennillou, o Procurador Geral do Trabalho, fossem apuradas as tàis denúncias, de conformidade 
COI11 a Portaria n° 346/95. assim lançada: " 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABl>.LBO 

Fortari2\ n" 346, de 01 de dezembro de 1995 

o prc)curador-Geral do Trabalho, no uso de suas 
a t r ibuições, HE!50LVE: 

Designar Os Procuradores do Trabalho, Doutores VICTOR 
HUGO LAITAlIO e ~OÀO BATISTA LUZARDO SOARES FILHO, para, no periodo de 
3 a 1.5.1295, apurarem as denuncias constantes do processo 
08130.005147/95. 

a) Jeterson Luiz pereira Coelho 

1.1. A Portaria inaugural foi publicada no DOU dé 04~2~5, seção 
2, p. 9480 (11. 48 ). 

11 - Diligências efetuadas 

2. Instruindo, inicialmente, o processo investigatório. em 04.12.95 
procuramos contatar o denunciante, a fim de tomar por termo suas declarações, mesmo porque 
a aludida denúncia estav!. desprovida de sua assinatura. Para isso. contamos com o apoio da 
Proéuradoria da Republic<t no' Acre. sendo-"nos informado pela assessoria do Procurador-Chefe 
que o Sr. Antônio Luiz Eiatista de Macêdo encontrava-se na regiãq de Jordão, local de difícil 
acesso e sem contato telefônico. Providenciamos, então, foss~ o aludido senhor contatado. 
através de rádio, ao tempo em que aguardamos suá resposta (v. certidão de 11. 49). 

3. Ainda no'dia 04.1295. após convocação que procedemos com 
o apoio da Procuradoria da República no Acre. realizamos. a partir das 17.30 h (termo de fls. 
50/57), audiência com várias entidades civis. contando também com a presença dos Procuradores 
da Republica Brazilino Pereira dos Santos e Luiz Francisco Fernandes de Souza. que narrariam. 
para fins de registro, as formas de relações de trabalho no campo. de modo especial com relação 
às condições de trabalho e >cravo denunciadas ao Ministério Publico. Compareceram os seguintes 
representantes de entidac:es civis: I\.lanoel Lima - Central Unica dos Trabalhadores; Francisco 
Pereira de Souza - Comissão Pastoral da Terra; Edvaldo Magalhães (deputado Estadual PCd~~); 
Ruscelino Barbosa - Centro de Defesa dos Direitos Humanos (CDOIIEP - DlOSESE); Raimunda 
BC7cna· secret:iria do Comitê Chico Mendes; Júlia Feitosa - Sindicato dos Servidores Públicos 
Federais do t\creíSINDSEP;)osé Pereira da Silva - Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado do Acre; Chagas' Batista - vereador em Tarauacá e representante do Sindicato dos 
lrabalhadores Rurais/STR; e Gomercindo Rodrigues. PRI AC. 
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3.1. Após requisitarmos o ser\'idor da Procuradoria da 
Republica Márcio Rogério Dagnoni, para secretariar os trabalhos. esclarecemos aos presentes. 
dando inicio à audiência, que após a visita do Dr. Geraldo Brindeiro e do Dr. Jeferson Luii 
Pereira Coelho e demais procuradores ao Acre, o Ministério Público do Trabalho tendo recebido. 
na ocasião, llIuitas denuncias de violação de direitos humanos e permanência de situações de 
II abalho escra\·o. houve por bem nos designar para elaborar um diagnóstico detalhado da 
silllaç~(). mormente nos Municípios de Cruzeiro do Sul e Sena Madureira, a fim de se esclarecer 
da necessidade de se instaurar Inquérito Civil Publico, ou mesmo uma medida judicial. para se 
apurar a veracidade e gravidade das denuncias, buscando-se alcançar as soluções possíveís. 

3.2. Dando inicio aos debates. os presentes fizeram diversas 
exposições. relatando a situação em que se encontram os trabalhadores rurais no Estado do Acre, 
com especial atenção para os trabalhadores elltrativistas (seringueiros) e para os trabalhadores 
da indústria madeireira. 

3.3. No que pertine à extraçào de borracha nos seringais, 
relataram os representantes das entidades enumeradas. de forma uníssona, que a situação mais 
crítica seria a do Seringal Valparaiso (109.000 ha) e do Seringal Russas (79.000 ha), em Cruzeiro 
do Sul. 

3.4. Disseram, em síntese. que o seringalista Manoel Batista Lopes. 
arrendatário de parte dos citados seringaís, outrorJl já arrendados pela famílía Cameli, vem 
praticando diversas atrocidades contra os trabalhadores da região, sendo ele o unico marreteiro 
(comerciante ambulante) que pode trafegar livremente pelos rios e igarapés, tornando-se o 
fornecedor exclusivo de alimentos e materiais de consumo das familias de seringueiros como 
também a única pessoa com quem os trabalhadores podem comercializar seus produtos; que 
nestes seringais os seringueiros são obrigados' a pagar renda. já abolida da maioria dos seringais; 
que se venderem seuS produtos a outros comerciantes sofrem inclusive agressões fisicas; que são 
impedidos de manter seus próprios roçados e de criar animais domésticos e, caso o façam, o 
citado seringueiro sente-se no direito de retirar o quanto deseja das propriedades dos seringueiros; 
que os produtos 'em Cruzeirbdo Sul são, em·média. 100% mais caros do que em Rio Branco e 
que é quase impossível se calcular o valor exato' das mercadorias. uma vez que são trocadas por 
produtos, especialmente a borracha, sendo a quantidade referência estipulada pelo "marreteiro"; 
que a extração de borracha é sazonal, ocorrendo durante seis meses do ano, o que equivale a 
dizer que, mensalmente, uma família de seringueiros. geralmente numerosa, percebe menos de 
meio salário minimo. 

3.5. Relataram que o seringalista ellfão denunciado, Sr. I\lanoel 
Batista Lopes. ohteve da Justiça um Interdito Proibitório a seu 'favor (Os. 58/67), contra o 
Conselho Nacional dos Seringueiros. o Sindicato de Trabalhadores Rurais e demais entidades 
civis dos trabalhadores, como também contra qualquer outro comercianle, a fim de que nada 
possa ser comercializado nos referidos seringais, salvo se atraves dele. impedindo ainda os 
Imnalhadores de fiJl1dar suas próprias cooperativas, através da assessoria das suas entidades de 
clas,e. Assim. qualquer compra que os trabalhadores queiram efetuar deve ser realizada junto 
a<' narco e ao barracão do, Sr. Manoel Lopes, que dita os produtos e preços a serem 
COlllel cializados. ' 
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3.6. Dissenlln que em õutros municípios,· como ·SenaMadureira, 
I\Ianuel Urbano. Feijó e Tanuacá vivem situações idênticas. Sendo estes municípios isolados da 
Capital e de dificil acesso, além de estarem afastados de qualquer tipo de informações, lorna-se 
mais fãcíl a ação desmedida e inescrupulosa de falsos propriet.írios, seringalistas e comerciantes, 
sohre a ingenuidade e rraqut:za dos miseráveis trabalhadores da noresta: que na maioria dos casos 
pelmanece latente e como pano de fundo de toda a situação. inclusive trabalhista, a questão da 
posse da terra: que há po:tadores de diversos títulos de propriedade, alguns forjados junto a 
cal\ólÍos e profissionais conuptos, longe da censura estatal; que, às vezes, até acobertados-pelo 
Estado. diversos proprietários mantém as terras do Estado do Acre cativas em suas mãos, sem 
que sejam questionadas a oligem e a veracidade de suas posses; que, em !ermos quantitativos. no 
Estado do Acre há mais títulos de propriedades do que efetivamente terras; que enquanto milhares 
de posseiros vivem há déc2.das em posse!s mansas e pacíficas, tirando delas o sustento para suas 
famílias, constantemente!:urgem nOVO~i "forasteiros", vindos dos diversos Estados da Nação, 
entitulando-se proprietário! de terras que sequer conheciam anteriormente e, amparados pela lei 
e pela policia, alem de terem à sua disposição milicias particulares, fortemente armadas, entram 
nos seringais, destruindo cem fogo, bala e veneno, anos de sofrimento e trabalho, desrespeitando 
o direito de posse dos s'~ringueiros. acabando com suas plantações. matando seus animais, 
maltratando. humilhando e até violentando suas mulheres e crianças: e que, sem ter a quem 
recorrer, os seringueiros amontoam-se nas periferias das cidades. especialmente Rio Branco, 
deixando para trãs toda a bistória de vidas que batalharam na construção de um mundo pacifico 
e produtivo, sem a menor chance e esperança de retorno. 

3.7, Como solução, enfatizaram a necessidade de se realizar 
processo discriminatório i fim de se detetar os verdadeiros proprietários das terras do Estado, 
garantindo o direito de pO!ise aos seringueiros, implantando Reservas Extrativistas e projetos de 
assentamentos, com a devida distribuição das terras aos trabalhadores que nela vivem e dela 
dependem. 

3.8. Quanto à questão trabalhista. relataram que há de se definir a 
forma da remuneração, que deve ser em espécie. ou em produtos até o estipulado em lei. 
conforme os preços do mercado, $em que isto continue sendo fator de dependência e 
endividamento penllanen\(~ dos trabalhadores; e como a borracha é uma questão nacional, que o 
seu preço seja estipulado e controlado pelo Governo Federal. Questionaram no sentido de que 
se há relações de trabalho no campo e as mesmas não acontecem conforme o disposto na 
legislação vigente. cabe ir.dagar o porquê de a DRT não estar realizando as devidas inspeções e 
fhcaJizações ill I"co. para que não continuem se perpetuando tais relacões injustas, tipicamente 
deJ~ab_al!lo_escL.a~o. 

3.9. Em relação às condições de saúde, bem estar, lazer. 
~egurança. edU(:ação. transporte, vestuário, etc., direitos consagrados na Constituição Federal/SS. 
~\jl!eJK@tam que os se:ingueiros estão completamente distantes de tais direitos, sequer os 
conhecendo. ullIa vez qUI~ o Estádo relegou-os ao esquecimento e isolamento dentro das matas. 
/)isseram que a situação degradante em que se encontram os seringueiros e suas familias é fruto 
de UIll modelo de "desenvolvimento" imposto para a região amazônica. onde o que tem valor 
são os bens e riqueza~i naturais, especialmente minérios e madeiras, estas últimas ainda 
ahullltantes no Estado do Acre. de forma que a organização comunitária dos trabalhadores. se 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 05745 

permitida. impediria sua extração de forma ilegal e predatória, como vem acontecendo 
hodiernamente. 

3. tO. Relataram que existe em todas as Rtividades desenvolvidas 
Il.Lár~lU:lJral..!Jll\a relação tipificada de emprego, porém sem o mínímo do que é garantido 
constitucionalmente. No caso em questão, as relações de trabalho são prejudicadas por um 
detalhe que lhes é anterior. ou seja, a posse e o domínio da terra. fator determinante das relações 
de produção e trabalho na região. 

3.1\. Consideraram que se deve levar em conta a íntima relação 
e'(i~tente entre a condição de justos posseiros como também de empreg~ em que vivem os 
seringueiros. to. relação de emprego nos seringais passa basicamente pela questão da posse e 
propriedade da terra. Que precedem às relações trabalhistas questões impostas pelo latifúndio. 

3.12. Narraram que a história do Acre. especialmente a partir de 
1970. é marcada pela violência dos latifundiários vindos do Centro Sul do País, contra os 
posseiros. Nos últimos anos esta violência manifesta-se com mais sutileza, tornando os 
seringueiros mais dependentes dos seringalistas que impedem as livres organizações e não deixam 
os comerciantes levar mercadorias aos seringais. Asseveraram que em todo o Acre existem 
situações de injustiças idênticas (nos seringais), apesar de na região do Vale do Juruá ser mais 
grave, especialmente nos municípios de Feijó, Tarauacá e Cruzeiro do Sul, e que os seringalistas . 
. após terem imposto a dependência econômica aos seringueiros. abandonam-nos á sua própria 
sorte; chegam. os seringalistas, a estimular ocupações em suas terras para que o (NCRA venha 
a desapropriá-Ias, beneficiando-se assim, novamente, desta feita com os bens públicos. 

3.13. Enfatizaram a atuação do Poder Judiciário frente á questão 
fundiária. que constantemente tem expedido liminares de despejo sem base jurídica alguma que 
comprove o justo titulo dos pretensos proprietários e. pior. sem considerar os longos anos de 
posse dos trabalhadores que vivem na região; que não são raras as liminares que determinam a 
expulsão de famílias de trabalhadores com termos extremamente genéricos como "cento e 
cinquenta outros posseiros" ou "demais posseiros que se encontrarem na area". etc., expulsando­
os violentamente da Ílrea rural, e os obrigando a morar em condições sub-humanas de vida. nas 
.periferias das cidades e mendigar um "sub-emprego". para tentarem sustentar suas familias 
Diversos trabalhadores. mulheres e crianças têm sofrido agressões fisicas e humilhações por parte 
de pi~t(Jleir(J~ e policiais que·as acompanham e dão "segurança" aos Oficiais de Justiça. 

3.14. Ressaltaram que o C omitê Chico t\lendes. entidade civil que 
congrega gr ande Ilumero de ONGs e sindicatos locais. tem atuado de forma organizada, 
denullciando e trahalhando junto suas bases para li formação de organizações autênticas de 
trabalhadores. conscientes de ~eus direitos. 

3. t 5. O vereador de Tarauacá presente à audiência afirmou que 
naquele t\lunicipio 1J~!lhum direito é garantido aos trabalhadores. e que inexiste inspecão por parte 
dos úrgii.o.scQmp~tentes; que. na região do Rio MUfÚ. uma família arrendou 15 seringais e, com 
a Cf ise da bcm acha. começou a implantar projetos madeireiros. sendo o Sindicato de 
·1 rabalhadores Rurais impedido de entrar nos seringais para organizar os trabalhadores; que os 
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tranalhadores' recebe'll diárias em-torno deR$ 3,00, a troco de mercadorias superfaturadas em 
até J ()O% em relac;ão aos p'eços do municipio, que também já são superfaturados em relação à 
Capital: qlle qualqller Illanife:;tação' de descontentamento. por parte dos trabalhadores, é reprimida 
C(lm ameaças de yiolência fi sica. além de os mesmos serem despedidos sumariamente. 

3.16. Afirmou ainda. o referido edil. que o IBAMA, naquele 
nllllllC'p'O. é comprovadamente corrupto. sendo seus fiscais aliados aos grandes madeireiros e 
seringalistas. recebendo proç inas. como na maioria dos municípios do interior. e que ele próprio 
h\lu\'era sido espancado. pc r quatro vezes, por policiais e fazendeiros, pelo fato de defender os 
direitos dos trabalhadores mrais. 

3.17. Consideraram benéfica aos milhares de seringueiros. eventual 
ação da Procuradoria do Trabalho no sentido de os seringueiros serem reconhecidos como 
empregados dos arrendatários dos seringais que exploram o trabalho realizado, sem prejui~o do 
reconhecimento da posse da:; áreas nas quais efetuam a extração da borracha, pois seria analisada 
a questão de vinculo empregaticio e a situação de posseiros em que vivem. especialmente porque 
os seringalistas impedem qUf~ os seringueiros cultivem a terra para obter itens de subsistência. de 
modo a mantê-los sob del)endência econômica, Acrescentaram que a posse não vem sendo 
reconhecida e respeitada, perpetuando-se uma relação de produção e trabalho na qual os 
seringueiros sào mantidos sob as ordens dos patrões, o que tor'na mais evidente e urgente a 
necessidade de uma regularização desta situação trabalhista. declaradamente injusta. 

. 3.18. Caracterizaram que em termos de relações trabalhistas, os 
trabalhadores ruraj$ e seringueiros vivem em situação análoga a de 'escravos, pois são os"patrões 
que detem1inam todas as regras do trabalho, o volume da produção devida. os preços. as formas­
de pagamento, as dívidas. o que produzir e até o que os seringueiros podem consumir; que não 
há limite de horas de trabalho (um seringueiro trabalha e'l! média 16 horas por dia). não há limite 
de idade (as crianças são forçadas a trabalhar a partir de 4 ou 5 anos de idade e os idosos 
trabalham na coleI a da seringa até que sua saúde ftsica permite: que cerca de 16 mil famílias vivem 
nos seringais. a maioria na situação ora narrada. 

3.19. Em rdação à questão madeireira. informaram que há grandes 
g'upos. que """,i'la,i, lodo O processo de extração. que há gll.lpos que i,úerrnediam o comércio 
madeireiro e outros ainda que apenas comercializam. Ap\lntaram, em Sena Madureira. as 
madeireiras mais atuantes as da família DINIZ, FOGAÇA, LUCENA e FERREIRA (esta vinda 
recentemente do Pani) 

3.Z0. Informaram também que as relações de comércio entre os 
madeireiros e os seringueiros mantêm-se em caráter informal. sendo que os seringueiros recebem 
de R$ 5.00 a R$ 30.00 por árvore (Urna árvore tem até 7 ou 8 metros cúbicos de madeira e cada 
!l,etro cúbico é vendido ~m torno de R$1.000,00). e que na maioria das vezes as madeiras 
COl tadas são permutadas por alimentos ou poucos utensílios de trabalho: que as ferramentas são 
fim,ecidas pelos lIIadeireircs e os peões são contratados pelos "gatos", nas periferias das cidades, 
nos meses de abril ajunho; que em torno de 4.000 pessoas são .:Jcupadas na atividade de extração 
'lIadeireira, sem qualC(\Jer glnlritia trabalhista, contrato. salário detemlinado, alirrcento. alojamento, 
regras e equipamentos de seg~rança, etc.; que em média 70 trabalhadores morrem \lar anQ. em 
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funsã(Ld_~aci.defltes decorrentes das derrubadas; que outros mais sofrem acidentes; ficando com 
~equ.elasp-ara_o_[e~to de suas vida~: W são desconhecidos casos em que as vitimas ou suas 
familia~J~nlIan1.lecebido wJQl.ler ti.po de indenizaçiQ; que há casos de crianças que perderam 
~eus .rJ!~I.!.br9.s ou_!mmeram: que se verifica a utilizacão de crianças para o transporte de madeira 
mLÜ~ fluvial: 

3.21. Disseram que apenas este ano foi que alguns dos fiscais do 
IBAT\ IA foram substituidos, em decorrência de. constantes denúncias feitas por estas entidades 
há mais de três anos. mas que. ainda assim, continua sendo um órgão corrompido pelos 
madeireiros: que o transporte de madeiras é feito durante o dia. livremente, em diversos 
caminhões de toras que circulam com as chamadas A TPFs (Autorização de Transporte de 
Produtos Florestais) falsificadas por funcionários do próprio IBAl\IA 

3.22. Como nada mais disseram. lavramos por termo a audiência, que 
se encontra a fls. 50/57. 

4. Consoante o "termo de diligências" de fls. 68/69, em 05.12.95. 
após informados pelo Procurador da República no Acre, Dr. Luis Francisco F. de Souza de que 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. Superintendência do Acre, 
poderia nos auxiliar nas diligências que teriamos a efetivar nos municípios de Cruzeiro do Sul e 
Sena Madureira, dirigimo-nos àquela entidade, e, ao seu Superintendente, Sr. Raimundo Araújo 
Lima, em conversa amigável, aceitamos o convite de nos incorporar à uma comissão que iria dia 
07.12.95 a Cruzeiro do Sul (localizado a aproximadamente 800 Km de Rio Branco), 
oportunidade em que requisitamos. a teor do art. 8°, 111. da Lei Complementar nO 75/93, fossem 
nossas passagens aéreas custeadas pelo INCRA. esclarecendo. ainda. que nossas despesas de 
viagem já estavam cobertas pelas diárias da Instituição. Requi.çit<1mo.<. também. fossem custeadas 
as despesas de acesso ao Município de Sena Madureira. Em resposta. atendeu prontamente ao 
pleito o Superir.tendente do INCRA, aprazando-se as diligência aludidas para os periodos de 07 
a 09.12.95 e de 12 a 13.12.95, respectivamente. 

5. Mediante oficio expedido pela Procuradoria da República do 
.·\cre. formalizamos ao INeRA - SR de Rio Branco fossem viabilizadas as despesas com o nosso 
dcslocamento ao T\lunicipio de Cruzeiro do Sul (!l. 70) 

6. Em 06.12.95, confomle "tenno de dilil!encia" de 11. 71, dirigimo-- -
nos;l Delel!acia Rc!!Íonal do Trabalho no Acre. esclarecemos os motivos da visita, acertamos as 
diligência; a sere;n procedidas em companhia daquele Órgão e requisitamos cópias dos 
! espectivos relatórios de fiscalização, tão-logo concluídos. 

7. Também no dia 06.12.95. ("termo de diligência de 11. 72). fomos 
;l Policia Federal do Acre. onde nos recebeu o Superintendente, Delegado Jldor Reni Graebner. 
a quem solicitamos o apoio necessário às diligências que teriamos a proceder. O Delegado nos 
ga! antiu a devida proteção policial en\ ambos os Municípios, bem como nos cedeu o avião do 
l\1inistério da Justiça, apreendido no curso de investigação policial e que estava sob 
responsabilidade do Estado do Acre. na qualídade de fiel depositário. com o seu piloto, sendo 
que, conforme jã acertado por nós. o combustível seria fornecido pelo INCRA. Informou-nos, 
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ainda. o Delegado Reni. que o Diretor d,: Controle Ambiental do IMAC. Agrônomo Evandro 
Orfànó Figueiredo. poderia nos fornecer informações úteis à instrução do presente procedimento 
imestigatóriCl. pelo que. de logo. providenciamos a sua convocação, para tomada de depoimento, 
para a5 15.30 h daquele mesmo dia. Finalmente nos informou o Delegado Reni que instaurou 
Inquéritos Policiais versando denúncia de "trabalho escravo" no Município de Cruzeiro do Sul 
e exploração ilegal de madeir:1 no Município de Sena Madureira. apresentando-nos os respectivos 
docull1entCls, ClS quais juntamos ao presente Procedimento (ANEXO OI). 

7.1. Igualme:nte no dia 06.12c95. ouvimos o Diretor do II\,IAC e 
tOll1amos por termo seu depcimento (fls 73/75). o qual versou mais a questão do desmatamento 
das florestas. Porém, também versou a forma de contratação de mão-de-obra, confirmando que 
ª_!~I1}!Lneração do trabalhador ocorre mediante a permuta com alimentos, ou seja, no final da 
atiddade o trabalhador faz IJm tipo de "acerto de contas" com o dono do barracão, ".~avés do 
madeireiro tomador do servi\:o; diferenciou o depoente as funções do "mateiro" (trabalhador que 
identifica as árvores· .jS florestas a serem cortadas) do seringueiro propriamente dito, sendo que 
~ste JlJJ![I}.Q, ~~g!ll!go sUM.º-~claraç9~l!, vive em con~tante miséria. pois não adquiriu certa 
"profissionalização" na identificação de árvores para abate, que é mais rentável, restando ainda 
mais prejudicado com a ação das máquinas utilizadas na derrubada, as quais afugentam a caça -
indispensável para sua subsistência; apontou algumas empresas madeireiras, ressaltando que a 
maior exploração foi praticada por um grupo de madeireiros do Estado de Rondônia, em uma 
verdadeira "operação relâmpago", ao arrepio da lei. 

8, Ainda no dia 06. I 295. aproximadamente às 19:00 h. tomamos a 
termo o depoimento do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Industriários do Estado'do 
Acre, Sr. Antônio Batista da Silva, conhecido como "Chumbinho".' mediante sua prévia 
convocação, o qual.' em resumo, mediante nossas indagações, respondeu (fls. 76/77): que o maior 
contingente de trabalhadores envolvidos na indústria da madeira concentra-se no Vale do Acre, 
abrangendo a Capital e o 1vlunicipio de Sena Madureira: ressaltou (1' ,é uma atividade sazonaL 

que na contratação dos trabalhadores não há a intervenção do sindicato laboral, ocorrendo a 
maior demanda (desemprego) na região do Vale do Juruá: <jlte_s~!:uegis.trafIo~ na CapitaLc_qça 
º-e-ºQ~'Ldos.1!:.1Iballlª_tl9res, s,:ndo este numero reduzido à ªproxi!nadal!Jel)~ 10%, no interior do 
!;.sta9..Q: enumerou o ·depoerte as principais indústrias madeireiras. ressaltando que a derrubada 
dª~~[Vores é efetivada mediante a utilizaçiio de trabalho -rorçado, independentemente de registro 
deJ~n1JlU!gado, COI)I jornada excessiva de trabalho, pois a remuneração é procedida por produção, 
com a utilização de moto-serra~, sem a devida qualificação profissional e proteção adequada, º 
qUejá prQyocQ.l!_c.erca de 4(' mortes no corrente ano, conforme registr.O_SJ1.ª Delegacia Regional 
d.Q~[tªl?itlho: cisse que os caTegadores de madeiras (os que realizam o transporte da floresta para 
o local apropriado). não são registrados, geralmente; que também existe o transporte via fluvial, 
cnl)1 a l!!iljzação de. ttal:1.al~Lde.!1le!1(JIe.~, os quais se constituem em verdadeiros "cavalgadores 
de tOlas" (o que pode ser cOlstatado com as fotografias de fls. 114/117). igualmente sem registro, 
selll.a llIellQr pn'J~,ç~9 e durante excessiva jornada de trabalhe, sendo que este transporte ocorre 
1105 llIeses de dezelllbro a abil, com a cheia dos rios; que com a chegada da madeira nas serrarias. 
embora haja certa qualific ação profissional, ocorrem, constantemente. vários acidentes de 
trl\b,ru,ho. inclusive fatais, sElndo ineficaz a fiscalização por parte da DRT, apesar de 
C{lnstantemente requerida pelo si,ndicato laboral; que a figura do arregimentador de mão-de-obra 
("gato") é normal no Estado do Acre. principalmente quando da derrubada das árvores; que o 
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trabalho da deriulndá éreãlizado' nos meses de maio a outubro, sendo que os trabalhadores, cerca 
de 30 (trinta) por cada turma - individu2"nente ligada a cada empresa - não possuem alojamentos 
~d_equa_d_QSJmI<!.Q1IS9 humano, não utilizam equipamentos de proteção individual, a alimentação 
~ l.(lrneçj!la p.elo":'gatci: - da forma UlJe ele entender convenient~ - e todos estão sujeitos'á malária, 
febr.e:!lllJ-ªI.cla_e,d.elllais doenças ine.n~ntes à região; que a legislação pertinente a extração de 
nmdeira exige autorização do IBAMA para execução 'de tal atividade, havendo, porém, o 
desrespeito à legislação e ineficiência da fiscalização, ocorrendo derrubadas irregulares em 
grande escala. 

9, No dia 07.12.95, conforme previsto, fomos ao Município de 
Cruzeiro do Sul (passagens aéreas as fls. 78179), aonde ouviriamos alguns r~presentantes de 
entidades civis e principalmente trabalhadores da região dos seringais V ALP ARAlSO e RUSSAS, 
os quais, com o apoio da Procuradoria da Republica no Acre, previamente convocamos para 
comparecerem à zona urbana, ante a dificuldade de acesso que teríamos de enfrentar para chegar 
aos aludidos seringais, bem como a exigüidade de tempo de que dispunhamos para realizar as 
diligências correspondentes. 

9, I. Primeiramente, consoante "termo de audiência" de fls. 80/84, 
ouvimos, a partir das 16:00 horas do dia 07.12.95, alguns representantes de entidades civis, ao 
tempo em que registramos a presença dos seguintes: Manoel da Costa Nery - Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cruzeiro do Sul; Leôncio de Cerqueira de Menezes -
representando o Conselho Nacional de Seringueiros; Valdemir Alves de Souza Neto - Comissão 
Pastoral da Terra (CPT); Edvaldo Magalhães - Deputado Estadual (PC do B); Chagas Batista­
vereador em Tarauacá e representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tarauacá; 
Gomercindo Rodrigues - servidor da Proc. RepublicaJ AC; I\lauricio Lima de Queiroz -

representante do Sindicato dos Bancários do Acre; e Fernando Rosa da Silva - representante da 
Organização dos Povos Indígenas do Acre. Compareceram também à audiência os servidores do 
INCRA Frânio Luis Nogueira Pinheiro e Mauro Heliodoro dos Santos. 

9,2. Iniciando a audiência. expusemos os motivos da nossa viagem 
àquele 1\ lunicípio A audiência decorreu com a participação de todos os presentes, os quais 
fizeram diversas colocações, órdenadamente, quanto à situaçã'o em que se encontravam os 
trabalhadores rurais em Cruzeiro do Sul, especialmente os extralivistas (seringueiros) 

9,3, Entendemos por bem registrar o pronunciamento do Sr. Leôncio 
de Ccrqucira de f\lenezes - representando o Conselho Nacional de .Seringueiros (depoimento aliás 
gravado em fita microcassete, ,anexa ao presente Procedimento-' fita I, lado "A" - AN EXO N" 
011), o qual, em síntese, confirmou a situação de penuria que °enfrentam os seringueiros dos 
serin,J!ais V ALPARAÍSO e RUSSAS (l1s. 80/81). Efetivamente" confirmou todas as denuncias 
a nós forllluladas na audiência de 04. /2.95 (fls. 50/57). 

9.4, Manifestou-se o Sr. Manoel da Costa Nery - Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cruzeiro do Sul, no sentido de que as denuncias sob 
cOlllento eram totalmente procedentes, confirmando que ° Sr. 'Manoel Batista Lopes (seringal 
\'alparaíso) reallllente havia celebrado contrato de arrendamento é6m a maioria dos seringueiros, 
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oportunidade em que aprese ltou cópia (a qual juntamos aos autos - 11. 85), contrato este que 
obriga os trabalhadores a adquirirem seus mantimentos somente no barracão do referido 
seringalista. sendo proibida a comercialização com terceiros (marreteiros), o que agrava as 
ci! cunstà!icias afeitas aos trab~lhadotes, em virtude da limitação de estoque do armazém; afirmou 
que o Sindicato laboral nãc, postula registro de empregados e ÇLue a quase totalidade dos 
~~rjJlg'dejLQH1~9.J2.Q.!lSui sequer registro de nascimento - muito menos CPTS; ratificou o apoio que 
os seringalistas têm por parte do Judiciário (a questão dos "interditos proibitórios) e da Polícia 
11 filitar Asse\'erou que o sistema de ReS3gl:m utilizado pelos seringalistas não é transparente, de 
[arma CJue .05 trab,dhadores são sempre I(!sados, com a diminuição acintosa de sua produção. 
Arrematou dizendo que as a tetnativas para solucionar os problemas repousam na organização 
dos trabalhadores. com a criação de cooperativas. de uma usina de beneficiamento de borracha. 
e com a fabricação do denominado "couro vegetal" (tecido impermeabilizado com borracha). 

9.5. Aduziu () SI. Valdemir Alves de Souza Neto - representante da 
CPT. que é inadmissível o .PJlgamento da "renda" para o seringalista. pois se constitui em 
y'erd.aQ~ira exploração do tra\:alhador, dando exemplos práticos. Acrescentou que não é permitida 
a criacão de animªis domésticos e o cultivo da terra; que nem uma canoa pode ser construida, 
salvo com a autorização do seringalista. 

9.6. Igualmente o representante da Organização dos povos indígenas 
- SI. Fernando Rosa da silva. fez diversos protestos. relatando que existem oito comunidades 
indígenas na região, em reserlas extrativis(lIs, mas que não recebem o menor apoio por parte do 
Poder Público. vívendo no esquecimento, sem saúde. educação. enfim. sem a menor infra­
estrutura; disse que também trocam seus produtos por comida. com atravessadores e seringalistas. 
mediante preço bem reduzido atribuído à borracha. 

9.7. finalizando a audíência em apreço. os servidores do INCRA 
Frânio Luís N(l!!ucira Pính,iro e Mau! () lIeliodoro dos Santos informaram que o processo de 
])ESAPROPRIAÇAo dos aludidos seringais está em fase adiantada. com previsão de 
encerramento no primeiro s'~mestre de 1996. 

9.8. Conforme a "Certidão" de 11. 86. tentamos contatar o 
proprietário do seringal V <\LPARAÍSO no Município de Cruzeiro do Sul, às 0900 do dia 
08.1295, no que não obtiv"mos sucesso. 

9.9. Adquirimos junto ao INCRA - Posto Avançado de Cruzeiro do 
Sul. no dia 08.129 5 . às 110:) h, copia do "Projeto Fundiário ,\Ito Juruá" (mapeamento), o qual 
juntamos aos autos (ANEXO 02). 

9.10. Às 1600 h, aproximadamente. do dia 08'1295. chegaram à 
sede do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cruzeiro do Sul - local onde realizaríamos a 
sel!unda audiência - cerca de 25 trabalhadores. habitantes dos aludidos seringais, sendo W 
fllldem05_constatar, s.e~<.1!geros. º_e!;tado de p_çnúria e miséria que se encontravam. Para 
i!.u!tlu![, D.l.ajs_çt~J9 estavam acometidos de malária. o que nos fez solicitar ao motorista do 
1 NCRA que os conduzissem ao hospital local, para a devida assistência médica, no que fomos 
prontamente atendidos Anexamos ao presente Procedimento algumas fotografias desses 
trabalhadores e também da panorâmica do seringal ("juntada" de f1 92). 



Abril de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 3 05751 

9.11. Iniciando a audiência então aprazada. consoante "termo" de 
fls, 87/91. após a introdução de praxe. registramos as presenças. além dos trabalhadores. das 
lJ1e~l11as entidades civis que se fizeram r'é':resentar na audiência do dia 06:<12~95. já relacionadas 
linhas atrás, 

9.12. A audiência decorreu com a participação da maioria dos 
trabalhadores presentes. ordenadamente, os quais fizeram diversas exposições, relatando a 
situação que deparam nos seringais do Município de Cruzeiro do Sul. sendo que cada um deles 
ia se identificando antes de se manifestar. para fins de registro. 

9.13, O primeiro a se manifestar foi o trabalhador José Élio da Silva 
Pinho, que se identificou C0l110 delegado sindical no seringal V ALP ARAÍSO, embora fossem 
desrespeitadas todas as suas garantias legais, Disse que desde quando o Sr. Manoel Batista Lopes 
assumiu a responsabilidade no seringal (no ano de 1985), que ª situacão dos trabalhadores é de 
miséria, pois são explorados, propriamente em regime de escravidão, Disse que é obrigado a 
adquirir gêneros alimenticios somente do aludido seringalista e que ele não dispõe, geralmente. 
de estoque para suprir as necessidades de lodos os seringueiros: que o preço é bem mais alto do 
que em Cruzeiro do Sul, onde tudo costuma ser mais caro em relação à Capital; que lhe é 
proibido de fazer roçados. exatamente para ficar dependendo só do seringalista; e que também 
é-lhe vedada a criacão de animais e construção de canoas, 

9.14, Em seguida, pediu a palavra o Sr. Simão Silva de Oliveira. 
di7endo que trabalhava no seringal V A LP ARA iso. cO-I1!irmando_<l-ue _osSatos narradqs_p-eJo_Sr 
Jose I':lio igualmente acontecem consigsj, ª_crescentando @~JLgt,u_aÇ.ã_o_~<~<J!grava quando ac!oece. 
restando-lhe apenas aguardar a vontade de [)eus: que inexiste posto médico no seringal. também 
não há remédios e raramente aparece um enfermeiro: que reside no seringal a 30 anos; que a 
situação também se agravou com a aplicação dos "interditos proibitórios"; que não pede criar 
porcos e, caso crie. são mortos pelo seringalista Manoel Lopes; que também não pode criar 
cachorros. o que inviabiliza a criação de galinhas. que são mortas pelo gato-do-mato e pela 
mucura (animal silvestre); que os atravessadores têm o preço mais em conta para a borracha. mas 
a venda só é efetivada às escondidas 

9.15. Posteriormente. disse a Sra. Maria da Glória de Oliveira, 
também residente no seringal VALPARAÍSO. que o seu maTido plantou na "praia" do rio e foi 
obrigado a arrendá-Ia. pagando ao Sr. Manoel Batista Lopes: que sua fªrnilia foi proibida de 
~1!~I,~r_a_s_!!1_eJi!nc,ias colhidas no terreno. que o seringalista disse ser de sua propriedade l Que a 
maioria dos seringueiros. ao se negarem a pagar renda ao aludido seringalisl~. como o seu marido. 
QQLe2CctIlPJQ. sãQ_a,Çusados de velhac_os. Rreguiçosos e comRelidos a<Lll.ªgamento, Disse que o 
Sr I\lal1oel Batista Lopes comete varias barbaridades. citando. para ilustrar. que quando um de 
seus filhos, então com oito meses de idade. veio a falecer. por motivo de doença. e que procedeu 
ao enterro da criança próximo à sua 'casa: quase seis meses depois. ao tomar conhecimento do 
rato. (L..iesingaJi~J.a_Qrdenou que ela e seu marido desenterrassem os restos mortais da sua 
m9P!ies!ª9~, r~standQ-ªQi.llais apenas cumprir a ordem, tendo desenterrado os ossos de seu filho 
e depositado do outro lado do rio, 

9.16. Com a palavra o Sr. Mário Fernandes Barbosa. também 
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confirmou(]ue é obrigado a' comprar no biuf!lcão do Sr, Manoel Lopes, sob a forma de permuta. 
lJisse que entrega o quilograma de borracha a R$ 1,00, o que representa, "a troco", a R$ 0.40; 
que 1 Kg de açucar custa R$ 1,:;0; uma lata d,e óleo (900 ml) R$ 2,50; que a sua produção diária 
chega a 3.5 Kg ao dia, Disse que certa vez foi mordido por uma cobra. ficando prejudicado para 
o trabalho ]1or 34 dias, e só comia neste periodo quando pescava; que atualmente não compensa 
cortar seringa. em razão do preço da borracha, e que muitos trabalhadores optam pela agricultura, 
mesmo com a proibição dos seringalistas. /)isse também que o Se Manoel Batista Lopes vinha 
,,-cnd.o \Im bonLP_alt_ã'Q. !!Ias era, p,9nl\!e tinha interesse em sedu2:iUJJlU1,Ç,\l!,Ji~enas 10 (dez) anos 
de idad_~; que o seringalista pediu para que 'ele cedesse sua filha e sua neta, ambas com 10 anos, 
para prestarem serviço como empregadas, no que foi consentido, só que. à noite, na surdina, o 
"velho" estava a tirar a roupi de sua neta, no que foi flagrado por sua filha; ambas fugiram de 
sua residência. no seringal, de madrugada. com chuva e com os colchões na cabeça; que ainda 
assim o seringalista insistiu, solicitando as duas crianças ao depoente. que de pronto negou, 
criticando aquela ação criminosa, sendo. por esta reação., perseguido. de forma que não pode 
comprar nenhum mantimento naquele seu barracão, 

".17. Pedindo a palavra o Sr. José Maciel da Silva disse que seu filho 
(Deusdete) sofreu um atentado contra a vida, a mando do Sr. ~Ianoel Batista Lopes, sendo 
instaurado Inquérito Policia: no Município de Cruzeiro do Sul, só que os autos "sumiram", 
Lembra que o próprio Manoe I Lopes admitiu. perante os policiais. que houvera contratado dois 
capangas para aplicar uma "surra" em seu filho. sendo contraditado por um dos capangas. então 
apreendido. no sentido de que fora contratado para matar e não apenas para bater. Disse que os 
seringueiros são pac:ificos. na Hua maioria, como ele, mas que o Sr. Manoel Lopes só anda armado 
de revólver. ameaçando a todos constantemente. 

9.18. Com a palavra o Sr. Ruberval da Silva Pinho, relatou que foi 
contratado por escrito (contrato de arrendamento), que tinha só uma cópia - do Sr. Manoel 
Lopes, Disse que trabalha p,lfa o Sr. Manoel Lopes. mas contra sua vontade (do depoente), só 
por uma questão de sobrevivência; que constantemente o referido seringalista o ameaça com o 
chamado "interdito"; que em março/94 utilizou-se (o seringalista) da policia para acabar uma 
reunião no seringal. convocada pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais; que o Sr. Manoel Lopes 
arrenda áreas do seringal para outros trabalhadores, em prejuizo dos primeiros posseiros; que ele 
não admite a construção de templos religiosos no seringal. dvo se de sua religião - a católica; 
gu_e_LIlI!i.t!!~~~~_Lo seringahta transforma uma "estrada" de seringa em duas, para duplicar a 
~J1dJ!. sobran.Q.º-quase nada Rara o seringueiro. 

9.19. Solicitou a palavra o Sr. Raimundo Dionísio da Silva, dizendo 
que trabalhou 04 anos para c' Sr. Manoel Lopes, até 1990. sem carteira assinada. e só recebeu por 
lU meses de se,,'iço; trabalhava transportando mercadorias, no leito do rio. para Cruzeiro do Sul. 
pj~s,e_qJI~. ~r)ª_l'~!-, ~nquanto ausente. a serviço, o mencionado seringalista tentou abusar de 
s,ua.Jl1J.lJbçr. que o rejeitou; que esta rejeição provocou a perseguição a sua família; foi expulso 
cjº_~eJingill. ~!uJ.03.90, sendo sua casa destruida, seus pertences e poucos mantimentos jogados 
ªol~Le!l!-º Que 110 çlia seguinte dirigiu-se o depoente à Defensoria Publica, a fim de se instruir 
como proceder. mas a defensora que o atendeu, que não lembra o nome. disse que não lhe assistia 
razão. e que trabalhasse para reaver sua casa e mantimentos destruidos Que ainda hoje sofre 
ameaças do Sr. ~ 1anoel Lopes, apesar de não residir em seu seringal. sobrevivendo da plantação .. 
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. de Illllndioca e banana. Disse que os seus filhos que estudavam na escola municipal, situada no 
seringal VALPARAíso, tiveram os "boletins" rasgados pelo Sr. Manoel Lopes, ficando 
impedidos de estudar. Arrematou dizendo que, atualmente, o seringalista explora mais madeira 
do que a seringa. só que apenas ele tem esse direito. 

9.20. Com a palavra o Sr. Erivaldo Lima Gomes. disse gue é proibido 
de pescar nos rios que banham os seringais V ALPARAÍSO e RUSSAS. Que, em determinada 
oportunidade. pescou um peixe pirarucu (com anzol) que alimentaria 13 familias e o Sr. Manoel 
Lopes deu queixa no IBAMA Disse ainda que os seringalistas Manoel Lopes e Bertoldol Dênis. 
este último proprietário do seringal RUSSAS, trazem pescadores de fora. com rede e engancho. 
para pescar. sem restrições. e não lhes acontece nada - o IBAMA não toma nenhuma providência. 
C oncluiu. dizendo que esses mariscadores forasteiros inclusive ameaçam os habitantes dos 
seringais. 

9.21. Pediu a palavra o Sr. Manoel Nunes da Silva, dizendo que 
morou no seringal VALPARAÍSO nos anos de 1987/88; que o s~ringalistltJ1roibe a formacão de 
~Q9J1eralivas;qt.e ele (depoente) e outros seringueiros já foram atacados rei a Polícia Militar; que 
a situação é bem mais grave dentro do rio (mais distante). Ressaltou. referindo-se a nós. que é 
a primeira vez que uma autoridade demonstrou interesse para resolver os lblemas dos 
seringueiros. Que os seringalistas cometem verdadeiras atrocidades com os seringueiros. p-ois 
tQmam a sua borra~ha, destroem suas casas, ateando fogo. Por fim. disse que os seringueiros 
geralmente têm medo de denunciar no Sindicato. pois são ameaçados pelos seringalistas. 

9.22, Todos estes depoimentos encontram-se gravados. na integra. 
em fita VHS. que se encontra anexa ao presente Procedimento Investigatório. (ANEXO N" 09). 

9.23. Encerrada a audiência. após termos noticia de que os 
proprietários dos seringais VALPARAÍSO E RUSSAS encontravam-se em Cruzeiro do Sul. 
req/li.ü'al/1os aos Agentes dê Polícia Federal. Jósé Brito Lira Junior e Jorge Luis Rezende. que 
os conduzissem ao hotel "Plinio". onde estávamos hospedados. Ambos foram conduzidos às 
20:00 horas do dia 08.12.95. sem resistência e sem constrangimentos ("certidão" de 11. 105), 
.iuntamente com um seringueiro e sua mulher, que na ocasião acompanhavam os seringalistas em 
alusão. 

9.24. Iniciamos. então. às 20:45 horas do dias 08.12.95. a oitiva do 
Sr. ~ lanoel Batista Lopes. no hotel Plínio. em Cruzeiro do Sul. Procedemos a gravação de todo 
o depoimento em fita microcassete (fita 2. lado "a", ANEXO N" 08) e certificamos nos autos a 
respectiva degravação (fls. 146/157). realizada pelo servidor Gomercindo Rodrigues e pela 
estagiária Clara Rubia Roque Pinheiro. ambos da Procuradoria da Republica do Acre, designados 
por nós para este fim. 

9.25. Em sintese, disse o Sr. Batista Lopes que inexiste escravidão 
UQ_s_eringal vª,llaraíso; gue os seringueiros são inteiramente livres para trabalhar; gue cobra renda 
aJll,la'-g~~ª9j1~~rj!lgueiro; que existem poucas famílias em seu seringal. sendo que só a minoria 
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trabalha: que realmente trota mercadorias por borracha extraida pelos seringueiros; que no seu 
barracão não há escassez de mantimentos: que só "vende" recebendo a borracha antecipadamente: 
CJye os seringuei~os são livres para cO!l1ercializar nos seringais: que só proibe o cultivo da terra 
º-~_q\!ell1 não p~d,e autorização para plantar, pois é obrigado a controlar a área desmatada, por 
e'ligência do IBAMA; que não permite o acesso do Sindicato laboral ao seringal porque seus 
!!LejT1bros só (g~~Lçonfusão, incitando os seringueiros à rebeldia; CJue trata bem os seringueiros 
porventura acometidos de alguma enfermidade; que no seu barracão há sempre medicamentos: 
que compra borracha a R$ 1,00 dos seringueiros e vende a R$ 0.85 para a usina. ajudando, desta 
forma. os seringueiros, err bora esteja levando prejuizo; que não há majoração de preços de 
mercadorias em seu barraci.o: que não permite a caca no seringal, inclusive com a utilização de 
cachorros. porque é proibido por lei: ill!'e não registra empregados: que só recebeu, no ano de 
1995. 200 Kg de borracha; que os serinQueiros vivem cacando e vendendo às escondidas. para 

.sobreviverem: qUl~ os serim:ueiros passam fome Dor~ não ql,lerel!l tra,balhar; que não permite 

o acesso de "marreteiros" na sua propriedade; que não permite a venda de produtos agrícolas 
colhidos no seu s~ringal a terceiros. porque investe no plantiQ: que não persegue ninguém; que 
não restringe o culto a nenhuma religião; que nunca abusou de crianças ou mulheres. 

9.26. Igualmente gravamos. em fita microcassete (fita 2, lado "B", 
!\NEXO N" 08), a partir (as 21 :45 horas do dia 08,12,95, com certidão de degravação às ns 
1"58/166, o depoimento do Sr, ,Bertoldo Dênis de Carvalho. proprietario do seringal RUSSAS, 
Em resumo. disse o depoEnte que só 15 famílias residem no seu seringal; que os seringueiros 
estão liberados para plantar ': comercializar. mesmo porque seu barracão está desativado; que em 
1995 não recebeu sequer um grama de borracha dos seringueiros; que os seringueiros sobrevivem 
da agricultura e da venda de borracha para atravessadores; que proibe a caça com cachorro. 
porque é o primeiro a ser proibido pelo IBAMA; 9l!!tQ.ermite a pesçª. ~esde que res(1eitado seu 
regulamento; que ele próprio pesca, às vezes em companhia de amigos. distribuindo inclusive com 
os moradores; que utiliza tarrafa para pescar. e permite que os seringueiros também usem; que 
não tem nenhum empregado e que não celebra nenhum tipo de contrato; que não oferece 
atendimento médico, mas, pessoalmente. socorre algum morador. quando necessitado; ~ 
aÇ_e~SO do sincÜçJ!to laboral é livr~. mas não admite fofoca no serilJ!@!: que presume inexistir 
ªlgl!!l1~eril!!!.l!~iL9,CJml cora:lem ou audácia de afirmar que seja escravizado em seu seringal; que 
a área do RUSSAS é de no máximo 1,800 hectares: que os seringueiros estão abandonando os 
seringais: que eslil explorando madeira no seringal, mas com permissão do IBAMA: que ele 
próprio trabalha na exploração. utilizando moto'serra. como unico operador; que a finalidade do 
Sindicato é f.lzer fofocas. (' que pode afetar a saude de sua mãe. de 76 anos de idade, 

9.27. Encerrando as diligências em Cruzeiro do Sul, também ouvimos 
o seringueir9 e sua Illulher que então acompanharam os aludidos seringalistas ao hotel Plínio. 
Gravamos seus depoimentos (Illicro fitacassete nO I. lado "B". ANEXO N° 08), Em sintese. 
disseram. somente em nos~:a presença. que trabalham para o SI. Manoel Batista Lopes; que ele 
~,\I!!!..Qatrão muito bom; Q!le são remunerados com mercadorias, mas que quando precisam de 
dinheiro o mençjonado seringalista Ihes~; que não se sentem escravizados; que não possui 
ÇªrteiOLde trªbalhQ; que nb entendem o porquê da insatisfação de quem anda reclamando; que 
não têm 'conhecimento de perseguições ou abusos praticados pelo Sr, Manoel Lopes, 
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9.28. No dia 09:"1:.95 retornamos a Rio Branco (fls. 78/79). 

10. Considerando que ainda haviam diligências a ser realizadas no 
Município de Sena I\ladureira. no dia 12.12.95, que o relatório de fiscalização da DRT-AC seria 
entregue dia 14.12.95 e que ainda teríamos de elaborar o relatório final deste Procedimento. 
resolveu o Procurador-Geral prorrogar a Portaria n. 346/95. emitindo a de nO 351, de 12.12.95 
(fi. 106), publicada no DOU de 13.12.95, seção 2, p. 9776. assim lançada: 

MINIsTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

Portaria nO 351, de 12 de dezembro de 1995 

o Procurador-Geral do Trabalho, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE: 

Prorrogar a Portaria nO 346, de 01.12.95, que designa 
os Doutores VICTOR HUGO LAITANO e JOÃO BATISTA LUZARDO SOARES FILHO, 
até o dia 20.12.95. 

a) Jeferson Luiz Pereira Co~lho 

[I. Lavramos o "termo" (fls. lú7f108) as diligências efetivadas no 
I\.lunicipio de Sena l\.1adureira. Procuramos investigar. naquele I\.lunicipio. a situação dos 
trabalhadores envolvidos' na extração da madeira. Conforme previsto. deslocamo-nos no avião 
cedido pela Polícia Federal. pilotado pelo comandante Gouveia .• servidor do Estado. 
acompanhados pelo Superintendente do INCRA . Sr. Raimundo Araujo Lima. pelo Delegado 
Regional do Trabalho - Sr. Raimundo Vazo e pelo Agente da PF, Francisco Carlos Monteiro. 

\ \. \. Inicialmente. dirigimo-nos à casa paroquial. para ouvir o 
depoimento do Pe. Paulino Baldassari, prócere do trabalho de assistência às famílias da região. 
especialmente dos seringueiros e trabalhadores que extraem madeira. com enorme experiência e 
notório conhecimento da situação por eles vivenciada. 

I \. 2. O rico. depoimento do Pe. Paulino foi gravado em fita 
microcassete (ANEXO N: 08, sob o nO 3, lados "A" e "B"). sendo também degravado. conforme 
"certidão" de fls. 131/145. Concisamente. disse que. por muitas vezes. os madeireiros sequer 
possuem documentos dos seríngais: que não se interessam se neles habitam seringueiros. mesmo 
há décadas: que as madeiras são extraidas indiscriminadamente, independentemente da presença 
de seringueiros. verdadeiros posseiros da terra; que o mogno (tipo de madeira) está muito 
\'alorizado no exterior. o que provoca a extração sem limites: que constantemente há conflitos 
!!.1]!r_e_\&.~l>~Qizem proprietários e OS seringueiros; que estima em 500 familias. os habitantes 
na região de Sena Madureira: que é sua vontade os seringais transformarem-se em reservas 
e.~trati\;stas: que a criacão de cooperativas é essencial para os seringueiros; que constantemente 
denuncia derrubadas de madeira ao IBAMA e à Polícia Federal; que a atuação do IBAMA 
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melhorou no Município; que as madeireiras constantemente alteram sua razão social ou nome de 
fantasia; m!-e os madeireiros niio registram os trabalhadores; que os seringueiros, "or necessidade, 
Lea!i~.ªt'JJlara os mll.deireiros a extração; que: muitas vezes não são remunerados, nem em permuta 
l=.Qm alimentos; que o transporte e feito por gente do sul (motoristas); que todo ano ocorrem 
váJjos acidentes. inclusive fat ais; que os trabalhadores não sabem utilizar a moto-serra; que não 
\!tili~!!Le-'l!!ipamelltos de segurança; que morreram 05 trabalhadores no corrente ano e vários 
f91a111 feridos; gy~ conhece um adolescente:, de 15 anos, que trabalha com moto-serra e percebe 
R$ 40,00 por mês; que o palrão não presta assistência médica. mesmo ocorrendo epidemia de 
malária; que é suspeita a al"Jação do IMAC na região; que tanto o IBAMA como o lt-.fAC. 
quando autorizam a derrubada de certa área. não procedem a fiscalização devida e essa área 
geralmente é extrapolada; que a região não merece a menor atenção do Governo federal. embora 
já houvesse solicitado peslioalmente ao Presidente r ernando Henrique Cardoso; que os 
madeireiros chegam a colocar veneno na castanheiras. para terem a desculpa de que morreram. 
com vistas a procederem à d ~rnJbada. 

IIl- ANÁLISE DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

12. Conforme "Termo" de 11. 118. juntamos ao Procedimento o 
"Relatório de Atividades de Inspeção do Trabalho nas localidades dos Seringais de Valparaiso 
e Russas". que nos foi entregue pelo Delegado Regional do Trabalho. Sr. Raimundo Vaz 
Azevedo, em reunião realizada com o Delegado da Polícia Federal, Bel. IIdor Reni Graebner, na 
sede do DPF. às 09:00 h do dia 14.12.95. 

13. Já em Brasilia. após contato prévio. deslocamo-nos à 
Procuradoria da República do Distrito Federal ("certidão" de 11. 167) e obtivemos. das mãos do 
Procurador JOSÉ ROBERTO SANTORO. os volumes 2 e 4 do Inquérito Civil nO OI. instaurado 
no Acre em 1989. o qual versava matéria relacionada ao objeto do presente Procedimenio. bem 
como estudo (tese) do Prol:urador EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO, sobre o 
trabalho escravo no Acre (ANEXO Nn 06). 

14. Relatados todos ess~s fatos,'em'que pese a exigüidade de tempo 
e limitação de recursos que dispúnhamos. o que nos dificultou a retratação. com 'inieiri! fidelidade. 
da situação vivenciàda pelos 'trabalhadores: 'passamos em seguida. a 'analísar as relações de 
trabalho pertinentes aos seringueiros e ao's que laboram na extração de madeira, ' 

, . ':: 

111.1 - DOS SERINGUEIROS 

, 15. Sob os auspícios da tradição, da cristalização de práticas 
seculares, vivenciam os seringUeiros de Cruzeiro do Sul uma condição de vida degradante. 
incompativel com os princirios basilares da cidadania. 

I 

16~' No âmbito do objeto deste relatório. a vedficação das condições 
de trabalho nos Seringais VaI paraíso e Russas. em Cruzeiro do Sul, de propriedade, 
respectivamente. dos Srs, Mariôél Batista Lopes e de Bertoldo Denis de Carvalho, proporcionou 
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a coleta de elementos que permitem delinear uma situação de exacerbada connituosidade, 
derivada dos procedimentos adotados pelos seringalistas, na mobilização da força de trabalho, 
mediante o endividamento permanente, arrimado no controle rigoroso do fornecimento de 
Viveres, 

17, Visando obter uma ava:liação do contexto das relações travadas 
entre o seringueiro e o seringalista nesta região, convidamos os representantes das entidades civis 
envolvidas com o trabalho no campo para, em audiência publica, sintetizarem seu 
posicionamento, o que resultou no Termo de Audiência às fls, 50/57, já aludido anteriormente, 
Cumpre-nos enfatizar as seguintes ponderações: 

"1':lIIemlem qlle, em termos de relaç'()es trabalhistas, os 
trabalhadores mrais e serillglfPirm I'il'em em sitllação allálo~a a 
de escral'OS, pois silo os serillgalistas qlle determillam todas as 
re~ms do trabalha, o \'OllIme da prodllçdo del'ida, os preços, as 
formas de paKamell/o, as dh'idas, o <file prodllzir e até o qlle os 
serillKFleims podem cO/l.mmir, Heio há limile de horas de trabalho 
(11m ,~erill~lIeiro trabalha em media Ir, horas por dia), mio I,,; 
limite de idade (as criallças silo forrada,~ a trabalhar a partir de -I 
011 5 0110.< de idade) e OJ idosos trahalham 110 coleta de serillga até 
qlle SilO salide física permita" ( fi, 56), 

18. Constatamos que' nos Seringais Valparaiso e Russas a situação 
do~ seringueiros é mais critica, alinhando os fatos que denotam a violência praticada aos direitos 

, básicos destes trabalhaqores. . ' . 

" " 19. Com escopo de compreender as relaçQes de trabalho e os 
.. mecanislllOs dê ,submissão' dos trabalhadores, convém descrever as rotinas de trabalho que 
permeia!J1 o sistema de extração do látex. 

20. Os seringais são constituídos por diversas "estradas", na trilha 
dos pés de, seringa, c0ll! cerca de 1300 metros de ,extensão e co.ntendo, em média. 150 árvores, 
cuja abertuni compete ao's seringueiros realizar. A extração do látex é sazonal. concentrando-se 
nos ';leses de maio',a outúbro, Denominam-se "colocação" os locais de moradia dos seringueiros, 
'próxirnas às irillias 'onde trabalham. "Barracão" é o local de comercialização de mantimentos 
mantido pelo seringalista, cujos produtos são objetos de troca pelas peças de borracha extraida. 
l' procedimento configura o sistema de "aviamento". através do qual o seringueiro mantém uma 
e'l'ecie de conta aberta nos barracões dos seringalistas, visande ao pa'lamento pela compra da 
borracha, 

I',' , 21. Notadamente na reglao obj~!o deste relatório, adota-se a 
cobrança da "renda" pelo seringalista, a qual consiste em ~um pagamento efetuado pelo 
seringueiro, na ordem de 60 (sessenta quilos de borracha por ano), pela utilização das "estradas". 
O restante da produção é comprado pelo seringalista no sistema de aviamento, que estipula ao 
seu taiante.' os preços dos produtos à disposição do seringueirQ;:Nas regiões onde foi eliminada 
,a "renda"" a produção do serillb'tleiro é comercializada diretamelJ~ com os chamados "regatões" 
ou "marreteiros", os quais transitam pelos seringais de barco transportando mercadorias. 
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n.. A I espeito do sistema de aviamento. cumpre invocar a análise de 
JOSÉ FERNANDES DO REGO. na bem elaborada monografia "Elementos Gerais para 
Compreensão das Atuais Condições de Trabalho no Acre", cuja integra segue no ANEXO N" 
05. nestes termos: 

.. A relação de ",'iamell/O rea/i:a lima slIper exploraçiio ':0 
Irahall10 do seril1glleim. () seril1Ka/isla adiall/a ao seril1glleim os 
meios de Irahalho e os hel/s necessários à s/la slIbsistência, 
recehendo o pagamell/O em horracha. A horracha é elllregue 
sempre p"r 11m preço ahaixo do I 'olor. el/qllalllo os bells de 
slIhsi.Hêl1óa Sl;O I'endidos por preços aóma do I'Olor. Gera-se. 
c'ssim, o el1dil'idamell/o reiterado do seril1gueiro. /el'al1do-o a 
,!espender e",I.1I'ez mais lrabalho 110 il1ll1ilo de livra-se da dívida. 
c'llIIlemalu/o aillda mais a e.'ploraçao. 
() el1dil'idamel110 reilerad" era ac;ampalllrado pela violêllcia e por 
expediel1les iralldlllell/o.~. A.~ ameaças e os assassillalos por 
I,mlali,ns de el'Qsão do seril11<al eram c;"mIIllS. A irallde do peso da 
"orraella, a il1dllção da compra eXlra. de hells friteis 011 lIão 
f.uel1ciais, açsim como a manip"laç"ào da collfa 'correme são fatos 
,'o eOlidial1o do serillgal. Eua é, sem dri"ida lima forma de 
complIlsoriedade do lraballro . .. (destacamos). 

1:3. No Seringal Valparaiso. em particular. o seringalista exige a 
celebração de um " Contrato de Arrendamento de Estradas :!e Seringueiras Nativas". conforme 
cópia à ti. 85. no qual são fixac,as cláusulas regulando a exploração da borracha em seu dominio. 
Consta deste instrumento, a delimitação da área de extração (cl. Ia.), o prazo de vigência (eI. 2a). 
a estipulação da renda anual a ser paga (cl. 3a). a obrigação em manter as mercadoria de 
subsistência no barracão (cl. 5a.) e. ainda. a proibição do '''desvio'' da borracha. enquanto não 
satisfeito o pagamento da rendi ou o pagamento das mercadorias. podendo reavê-la independente 
de medida judicial (cI. 6a.). 

;:4. Mediante' esta avença. o seringalista visa afastar qualquer 
possibilidade de caracterização de vinculo empregatício com o seriligueiro. louvando-se de 
instituto de natureza civil e da fixação de obrigações de indole comercial. Resulta evidente. de 
outra parte. o caráter leonino do contrato, na medida em que o proprietário detém a preferência 
na aquisição da borracha livre da renda, utilizando para tanto as mercadorias do "barracão", cujos 
preços • normalmente, são abusivos . Não há. pois, a livre circulação de moeda, sendo a 
prestação de trabalho apena! "bem de troca" por itens de subsistência. Note-se, ainda, que a 
expressiva maioria dos serinilueiros é analfabeta. sequer dispondo de documentos' de 
identificação, o que acarreta a mera adesão aos propósitos do seringalista. 

2:;. Focalizando os conlomos da submissão do seringueiro, ALISUN 
SUTTON assim pronunciou-s'~. '.'verbis": 

"Os, .dollos dos serillgais reÍl';lIdicam exclllsividade lalllo lia 
compra do prodlllo (a horraclra) como lia ,'ellda de hells de 
CO/lSUIIIO aos seri/lglleiros. A lém disso, o serillf(lleiro é ohrigado a 
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pagar reI/da em' espécie pelas trillJGS em qlle trabalha. As rei/das 
sào fixadas III/ilateralmel/te. sem cO/l/ratação I/em I/egociação 
cqlelil'G. ('omo o dil/heim mio m/lda de m';os. o seril/gueirojica 
atado ao patrão, ainda mais 'lI/aI/do hei el/dil'idamel/to. Se os 
dhülas mio forem saldadas, os pel'lences do .(eril/g7leiro podem ser 
cOl/fiscados. Os seril/glleiro.{ lamhém podem ser e:qntl.{os por 
telllar "ellller horracha a ol/Iro.{ compl'lldores qlle não () dOI/O do 
seril/W'I" ( "in" 'Trabalho escravo - Um elo na cadeia da 
modernização do Brasil de hojp", p. 77). (ANEXO N" 05) 

26. Por conveniente, reiteramos as palavras do seringueiro JOSÉ 
ÉLlO DA SILVA PINHO, de Valparaiso, que assim descreveu a situação vivenciada nesta 
localidade: 

"/)i.ue qlle desde qrumdo o sr. MlI/lOel Batista Lopes aSSllmi/l a 
responsabilidade /10 .feringal ("0 alio de (985), que a si11lação dO,{ 
Il'lIhalhadores é de mÍ-féria. poü sdo explorados. propriamellle em 
regime de escra,'idão. Disse qlle é ohrigado a adqllir;r gêllel'O.{ 
alimelllíâos someI/te do allldido seril/galista e 'lI/e ele ",io dispiie. 
geralmellle. de esloqlle para sllprir as I/ece.{sidades de lodos os 
.{e/';I/!!ueiro.{; que o preço é hem mais alto do qlle em Cmzeil'O do 
SI/I. OI/de cmluma ser mais ca/'() /!m relaçeio à capilal; 'lI/e é 
proihido defazer roçados. /!.mtame/lle para ficar depel/del/do só do 
seril1gali.<la; e que lamhém é-lhe ,'edado a criação de animais e 
CO/lStl'llç'üo de canoas" (11.88) 

27. A depreciação das condições de vida no Seringal Valparaiso 
agravaram-se. ao nosso sentir. em decorrência da obtenção de uma sér.ie de medidas judiciais 
ilustradas às I1s. 58/67, em sede de Interdito Proibitório, através do qual o Sr. Manoel Batista 
Lopes obteve a concessão de medida contra os seringueiros, ÇQJll-'LesCOPO de obstar a instala~ 
de Cooperativaª. bem como a venda de mercadorias, produção e compra de borracha. dentro dos 
limites dos Seringais Valparaiso e Russas, com a cominação da multa (à época) de CR$ 50000.00 
por dia, para o caso de transgressão. Posteriormente, em nova ação. obteve o seringalista 
aludido. em face do. Sindicato dos Trabalhadores Rurais. do Conselho Nacional dos Seringueiros. 
da União das Nações Indigenas e o Centro de Defesa dos Direitos Humanos. a proibição da 
reunião na sede do seringal. sob pena de desobediência e multa. inviabilizando a discussão dos 
procedimentos a serem adotados frente aos efeitos da ação de interdito proibitório. 

28. Tais provimentos judiciais tiveram o condão' de manter isoladas 
as famílias do Valparaiso, privando-as do livre comércio com'os "regatões" e. sobretudo, do 
direito à reunião no local de sua residência, vulnerando preceitos de indole constitucional. 
contidos nos inc. XVI e XVII, do art. 50., da Lei Maior. 

29. Cumpre-nos referir, neste particular. o Relatório sobre o " 
Terrorismo /l.ledieval no Juruá" . da lavra do Deputado Estádual do PC do B/AC Edvaldo 

. Magalhães, que assim pronunciou-se, à guisa de conclusão: ,\ 
. ( 
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"A açiio de Interdito Proibifório ·co".mmam a· dominação do 
s~ringalista Manoel Ribeiro Bmisla I.opes sobre dezenas de 
j1mília.f famintas, doentes e al/alfabetas. E, mais gral'e, o 
seringalista se re,~paldal'Q, ago/'Q, nas decisões da jl/stiça, 
leJ(alizal'a-se, dessa forma, 1/1/1 il/discl/tÍl'el regime de escral'idão 
cO/rtm (15 seríngl/eiros dos serínJ(aís I 'aI paraíso e RI/ssas, 110 

lJIunicípío de Cl1fzeil'Odo Sul. Estado do Acre. "(ANEXO N° 04). 

~iO, De oulra parte, a pactuação de contrato de arrendamento 
proporciona ao seringalista: afaslar as discussões sobre a posse das lerras, não obstante existam 
familias incorporadas às áreas há mais de trinta anos. Os seringueiros jufgam-se justos posseiros 
das áreas. tendo o seringafist:1 adquirido o direito de exploni-Ia mediante arrendamentos e sub­
arrendamentos. à vista da absoluta desordem dominial que vigora no Acre (vide fi, 85), Via de 
conseqüência. verificamos que a relação de E~mprego nos seringais passa basicamente pela questão 
da posse e propriedade da terra. como afirmado pelas entidades civis ouvidas, posto que as 
relações impostas pelo serin:~alistas derivam da si lu ação fundiária que concentrou a terra em 
poucos proprietários, 

31. Relevamos de suma importància tal questão, na medida em que 
(1S seringueiros de Valparai!,o e Russas. consoante abaixo-assinado incluso (ANEXO N" OI). 
solicitaram ao INCRA a desapropriação das respectivas áreas. ponderando o seguinte: 

"Nós, a/mixo assinados, posse//'Os dos seringais RUSSAS e 
J'A/.I'ARAÍSO. 1/0 III/tllícíl'ío de Cmzeím do Sul, diante da 
realídade qr/e e5t(III/OS \'í\'el/do, em r"j(íme de escrQ\'id,To e 
ameaçados de morte, caso mio ,<íj(""'os as determinações dos 
seríllxalista,~, de II/odo especial () SI', Mal/oel Lopes, \'ílll05. 
respeifOSamellJe .mliciJar que o INeRA proceda a imediata 
desapmpriaçào dos referídos seringais e que seja olll'ida a 
('(Im/midade !ocol para se defilllr qual C1l11elllOr/orma de ocupaç'ào 
daquelas terras, Crll:eím do Sul, 18 dt' março de 199-1", (seguem 
34 assinaturas), 

32_ Em face deste documento. foi instaurado, no àmbito dá Polícia 
Federal do Acre. inquérito p~licial visando investigar a prática do crime de plágio, tipilicado no 
art. 149 do CódilZo Penal, c,)nsoante Portaria constante do ANEXO N" O I. 

33. As condições verificadas no presente Procedimento 
Investigatório. reproduzem o quadro filtico cotejado em 1989 pela Procuradoria-Geral da 
Republica. no bojo do Inquérito Civil Público nO O l-Acre. no qual os Procuradores da República 
José Robeno F. Santoro e Carlos Eduardo O, Vasconcelos elaboraram circunstanciado relatório. 
coroando nove meses de i ~vestigações, inclusive no tocante às relações de trabalho, sobre as 
quais aduziram o seguinte: 

"NI) e<l5O, é de se enfocar a tlltela Penal (art, /-19, do CP, 
decorrente de sujeição" a 1/111 relacíonamelllo de sen';ço (gmlllílo 
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011 ,.et,.ihuído) dil'e,.so da /il,,.e locação ou da prestaçào del'ida de 
serviço" (Manzini, 7i'all/ato di diritto penale, v. 8, pago 598), 
OCOI1'ellle em prática manifestamente ilegal, ou seja, a sujeiçào de 
pessoa a sistema de trabalho que lhe ,.eduz à condição análoga a 
de esc/'{JI't), pois na região em ellfoqul!, a prática usual das 
relaç(}e,f de trabalho, forte 110 que range ao sistema de 
renumeração, se faz em jlaKrallle de.mtenção eis normas le[(ais 
acima ciladas e com as características do trabalho forçado 
(e,fCral'O)" (AN EXO N° 03). 

34. Idêntica conclusão a respeito das condições vivenciadas pelos 
seringueiros obtiveram os pesquisadores da ONo Anti-Slavery Internacional (ASl), citada na obra 
já referida de ALlSON SUTTON, tendo sido aduzido o seguinte: 

"No ellla/lto, em 1992, quando a ASI ';i,li!r)/l os serin!l1leil'Os no 
Seringal I "alparai,m, fora das ,.ese,.\'(Is ex/mtil'is/as, essas pessoas 
estm'am ,<IIhmetidas a cOlldiç,;" de sen'i",;o, e parece hastmlte 
possÍl'el que tais condiçries SIIbsis/alll em ul>fl""m áreas ribeirinhas 
mais remotas do Acre, Amazonas e Amapá, "(pág. 79) (ANEXO 
N° 05) 

Prossegue o Relatório da AS I: 

"lJepois de I'h'ellci"" diretamellle <I.f condições na área e 
cO/ll'ersar com diversas pessoas, a AS! acredita que a sen'idão é 
cOl/lI/m elllre os trabalhadores do Seringal I "alparaiso. A AS! 
tamhém pride presenciar a maneira como a policia e, o judiciá,.io 
locais peneguiam os se,.illglleiro.f a lIIa)Ido dos se,.illgalistas, 
fazendo pouco caso da lei" (pág. 81). 

35. r.fuito embora permeado do mais elevado espirito público, bem 
como fruto do empenho e da independência do ilustre Delegado Regional do Trabalho, Sr. 
Raimundo \' az de Azevedo, ousamos, com a devida vênia, divergir, em parte, das conclusões 
deduzidas no "Relatório da Atividades da Inspeção do Trabalho nas Localidades dos Seringais 
Valparaiso e Russas" (fls, 1211130), notadamente quanto ao tópico que a seguir transcrevemos: 

"Ntio há relaçejes de patrtio e e/lll're[(lIdo I'erificada pela 
fiscali:açtio ,.ealizada 110 local, 11<;0 podelldo por esta cOlldi~'tio 
afirmarll/os q/le exista /rahalllo e-KI'lO'O, emretamo, o/ltl'as ,.etJçejes 
esttio explicitas e le[(l1lizadas flor illstnlmento co/ll/'al/lal elltre as 
partes, del'id{/mellle aI/alisado e relatado por I/ÓS ", 

36. Nesse diapasão, outrora, havia pronunciado-se a Polícia Federal. 
no âmbito do· inquérito pmmovido pela Procuradoria da Republica. anteriormente referido, cujo 
tópico do relatório foi citado na obra de ALlSON SUTTON, "verbis" 
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.. Nás il/formamos que e.He "modus operaI/di" de tral/.mçcie.~ 

comerciais é tradição I/a Ama!lÍl/ia, e mais especificamellle 1/0 

Acre, desde o séc1/lo passado, qual/do o estado ainda pertencia à 
República da Bolívia" (op. cil. p. 81) (ANEXO N" 05) 

:17, Resulta inequívoco, pois, que ambas as manifestações sobre a 
conjuntura do Valparaíso e Russas derivam do apego à "tradição", aos costumes arraigados. 
enfim. à rotina de e)(ploração ,ecular a que vem sendo submetido o seringueiro. Sem a terra. sem 
usufruir do resultado de seu trabalho. submetido a toda sorte de moléstias tropicais. o seringueiro 
acreano està fadado a cumpri r o destino do infortunio até o final dos tempos ... 

.J8, A Carta Constitucional de 1988 consagrou a proteção aos direitos 
dos trabalhadores urbanos e nlrais nos direitos sociais. desprezando a noção arcaica de restringir 
a tutela aos empregados e empregadores. porquanto o que deve presidir a aplicação dos direitos 
sociais são as relações de trabalho vivenciadas na realidade. 

39. Embora o presente relatório, de caráter informativo. não seja a 
sede do. aprofundamento do, contornos jurídico-laborais das relações em exame. entendemos 
pertinente invocar a lição da mais abalizada doutrina em torno dos efeitos derivados das relações 
de trabalho: . 

"li cO/llece '1ue () simples falO da pre.ftaçiio de tra"al"" 
.fllhmdi/lado. pela .flla ql/a si?/li/icaçcio social e "tmtal/a, ",ia é. 
I/em podia .H'r, i/ldiferelite (w"Ú'eittJ do ,rabalho. Ail/da que mio 
exista colllrato, 'A,; que este seja /lU lo, daquela pres/açào de fato 
podem resultar cOl/seqüêllcias luridica.ç. Mas /listo /lão mi 
I/el/huma I/ovidade e, I/este selllido - da prestação de fato - é 
perfeitamente aceit(ÍI'el a /loçd" de "relaç(;o de trabalho ", que 
trad,,::. como /lolam RI "ERO e SA I"A 7! 1~R. uma mal/ifestaçdo da 
/endiJ/tcia do direito de fazer deiÍos jllridicos das ~·elaçõe.f de 
[ato." (ARNALDO SUSSEKIND. DÉLIO' MÀRANHÃO E 
SEGADAS 'ViANNA. in InstituIções d'e' iJirc~ito do. Trabalho. 9a. 
El. p. 207) . . .. 

" ,. 

40. Relevante. pois, cotejar no quadro fático a existênda ou não da 
relação de trabalho. sem receio de afrontar tradições ou ferir costumes. porquanto a ninguém é 
dado olvidar as normas legais. especialmente quando versam sobre a dignidade da pessoa humana 
e os \'alores sociais do trabalho. princípios fundamentais contidos no art. 10 da Constituição 
Federal. 

" 4 i. Apenas para fins de argumentação, entendemos que o simples 
falo de o seringueiro "entregar:' loda a sua produção exclusivamente a um seringalista - a título 
de permuta por" mantimen':os. o que corresponde à sua remuneração - o cC'~asob inteira 
deJlendência jurídica, razão porque é inadmissível tentar-se descaracterizar a relação de 
emprego, a nosso ver inafa,tável. a teor do art. 3·, da CLT. 
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42. Cumpre-nos ainda ressaltar que a Lei Maior assegura a proteção 
aos trabalhadores rurais, tais como os seringueiros, quando configurados os requisitos 
tipificadores do liame empregatício, alinhados no art. 3°, consolidado. Em se tratando de 
trabalhadores submetidos ao jugo do dono da propriedade rural, da qual extrai resultados 
econômicos, configura-se - repetimos - a relação de. trabalho No tocante ao risco da atividade 
econômico, óbice invocado na relatório da DRT, o mesmo não pode ser atribuído ao seringueiro, 
porquanto não lhe é dado comercializar livremente seu produto, vinculado que está ao chamado 
"regulamento" do seringalista e às dividas com o "barracão", como admitido nos depoimentos 
prestados pelos próprios seringalistas, Sr. Manoel Lopes e Sr. Bertoldo Dênis (fls. 1461166). 

43. Ademais. os procedimentos adotados pelos seringalistas ,mineram 
os termos da Convenção no. 95, da OIT, ratificada pelo Brasil em 25.04.57 (Decreto de 
Promulgação no. 47.721, de 25.06.57), que assim trata da hipótese fática em exame: 

"Art. 7 - /. Q/lal/do em /lma empre.~aforem illstalada.~ lojas para 
I'elldermcrcadorias aos trahalhadores 011 serviços a ela ligados e 
destillados' a fazer-lhes fomecimentm, lIe11h/lma pre.mio será 
exercida .mhre os trahalhadores illteressados para que eles façam 
/ISO dessas lojas ou serl'iço.<. 
2. Qualldo o acesso a o/ltras /rym 0/1 sen'i~'i)s lido for f!o.Híl·el, a 
autoridade competel/te tomará medidas lIpropriadas 1/0 seI/tido de 
oh/el' q/le as' mercadorias sejam /omecidas a preços justos e 
razoál'ei.~, 011 que as ohras 0/1 serl'iço.~· estabelecidos pelo 
empregador mio sejam explorados com/ills ""'ratims, /lias sml lia 
illteresse dos trahalhadores." (ARNALDO SUSSEKIND, !li 

Direito Internacional do Trabalho, ed. São Paulo, p. 40 I). 

44. Afigura'se-nos, portanto, que há indicações significativas no 
sentido da configuração de relações de traballío nos Seringais Valparaiso e Russas. camuflada 
pelos pactos de arrendamento. Tal relação erige-se radicada no sistema do aviamento, no qual 
a 'correlação entre o fornecimento da borracha e a contraprestação em gêneros de subsistência é. 
invariavelmente. desfavorável ao seringueiro, acarretando o endividamento permanente e . 

sobretudo, a servidão ao seringalista. Impõe-se ao órgão ministerial, com efeito, a adoção das 
providências necessárias à tutela dos interesses difusos dos trabalhadores seringueiros. 
ap' ,,(llndando o exame das relações de trabalho peculiares a esta atividade de índole estritamente 
regionaL mesmo porque tais relações haverão de ser perquiridas caso a caso. 

111.2 - DOS EXTRATlVISTAS DA MADEIRA 

45, Consoante os dados for.lecidos pelo pesquisador l.oSE 
EERNANDES DO ~GO, na obra já citada. há no Acre dezoito mil seringueiros ocupaáos no 
e.,<trativismo vegetaC correspondendo a 11)% da população economicamente ativa. 

46. A situação de aviltamento das relações de trabalho dos 
extrativistas de madeira no Acre foi examinada pelo Autor, com acuidade, neste termos: 
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, "A sitr/ação dos chamados petJes é de extrema exploração, São:-em 
geral, cOl/tratados por illlel1nediôrios empreiteiros de mão de obra, 
m chamados "gatos ", O trabalho é temporário, tendo o seu piqlle 
lia época das der,."badas, O salário Kira em tomo do salário 
minimo para uma jomada de trahalho de íj (Oito) horas imemi"as, 
As colldiçiies de trabalho são crs mais pellosas e o trabalho tem 
.:arac:teristicers de periculosidade e imalllhridade, O trabalho 
,:mrsiste lia broca da mata b,."ta, IIsando o terçado (facão) e lia 
derrllbada das árl'Ores com /IIo(()sara, Os acidel/tes sôo 
_ rreqiiellles, lIão só por picadas de,cohm, mas, prillcipalmeme pelo 
esmaKamento por ár"ores 011 gallrO.f de ól'l'Ores, Grallde parte 
desses trabalhadores ,mora lIa,~ cidades, tendo, portall/o, de se 
deslocar para muito distante da,femrilia,I'"r meses, para traha/lrar, 
acampando "m insalllbres aCCllIIl'u/IIelll"s c:obertos de 1011<1, Pura 
esses trabalhadores mio há qllalqller pl'Otrção das leis trabalhistas, 
Não têm carteira pmfissiolla! lIem colflrato de trabalho, Há 
freqiientes q/leixCJs ,de craÇ!i(~ I!,de,nrall,~ t/'{ltO$, Enfim, trata-se de 
empregos, abso!lItamelfle prec1irios e, CO/I!, características 'semi-
escl'l/nrs ", (pág, 6 AI'I E,XO 1'1" O?), , , ' , " " 

, ," 47, Prossegue , ainda, no tocante às ameaças sofridas por estes 
trabalhadores' pelei grandes proprietários de, terra 'e de ell1pres~s n,ladeireiras . "'. .. ,. . . . . '. ' . 

"O caso mais'con/u!cido ti' ó de Sena /lfadllreira, 110 laca, OI/de 
madeireil'll:~ "'I'O"fJCara;11 'úlira ftI'cinde dl!l'asraçifo para retirada 
ilegal de' /IIadeira,' lio/il'ti,( e"I'eci'almellle o l/Iogl/0, () fato foi 
delllfllciaclo "m'"Raclre'P{/{)!iI/(}, páro",) daqllele I/Il1l/icífJio, 'lI/e 
sofreu por este, moti"o segl/ida,< ameaças de morte, " (pág, 07, 
ANEXO N'~ 05),' " ' " , 

...... . .. " . 
, . . ':,'.' .'~.' - . .. .. 
48. O delineamento fático deduzido' pelo Autor antes referido não 

dissente dos fatos coletados na-presente invéstigação, Muito embora' o periodo em que realizamos 
a diligência em Sena Madumira(mês de dezembro). não seja' a época própria para verificação do 
trabalho extrativista, porquanto a derrubada é realizada entre os meses de março a julho, 
constatamos a pr~cedência das denúncias, " " 

'I , ',' , •••. ' I \ I I , 

• ' ,4.9_ ResullC>u,'evidenciado 'que' a' mo'dalida'de pre'valenie'parã:à 
contratação de' mão-de-o ora' consiste 'no' aliciamento através ue '''gatos:', São' ,recrtit3db's 
desprovidos de qualquer especiàlização no manuseio de moto-serra. o que lhes sujeita '! tõda 'so'rté 
de infortúnios, inclusive, a morte, Os alvos dos aliciadores, notadamente,. são os seringueiros: 
ante o seu conhecimento das espécies de árvores e dos caininhos,âa',floresta, Percebem por 
unidade de árvore identifi';ada ou derrubada, cedendo sua força de trabalho ao melhor preço, 
vigorando, ainda, o sistemll do "aviamento". através do qual o pagamento é realizado por troca 
de mercadorias no c[)mércio~do madeireiro, 
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50. [lá. entretanto. trabalhadores permanentes, com a situação 
regularizada. especialmente na atividade do transporte rodoviário das toras. Para as tarefas de 
identificação das árvores. denominada "empicamento" , derrubada e roçado, são utilizados os 
trabalhadores aliciados pelos "gatos", inclusive em outros estados e paises (Bolívia, Peru e 
Paraguai). 

51. Consoante delineado no depoimento do Diretor do IMAC, às 
ns 73/75. as fases do e){trativismo da madeira ensejam com o "empicamento" das árvores. segue 
com a abertura de estradas e trilhas de arrasto, o corte das espécies de maior interesse comercial. 
especialmente o mogno, cedro e a cerejeira, o transporte para as serrarias e. por fim, a queima dos 
resíduos. Nesta rotina. como referido. apenas o transporte é realizado por empregados das 
madeireiras; restando as demais atividades para a execução dos trabalhadores recrutados. ' 

52. Enfatizamos as palavras do Sr. Antonio Batista da Silva. 
conhecido como "Churnbinho·'. Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Industriários do Acre. 
que descreveu as condições a que são submetidos osintegranles de sua categoria na atividade 
extrativista. abordando a utilização do trabalho de menores no transporte de toras: 

"Que a dermbada"daiõ áp'ores é e(etimda mediante a l/ti!izaç/io de 
traball;o .ii,,:çtrdo. ii,dejieildellle;"ellle de re[(istro de emp;'egl1do, 
com jornada excess;,'a de trahalho. pois a remuneraç/io ti 

,procedida por produ~·ão,. com a utilização de moto-serras, sem a 
, de.-ida qualificação profissional e proteç'clo adequada, o que já' 
PFI'.'(lcfllIcerca de 411 mortes no correl1le ano, conforme registros 
1/q IJelegacia Regional do. 7i"abalho" . 

. (omissis).: .......... . 
" Que também existe'o,ttClI1Sporte viafl1/1'ial, com a utilizaçc10 de 
trabalho de menores, os quais se constituem em "erdadeiros 
"cm·algadores de toras ", igualmente .• em registro, sem a menor 

. jJ!'fJle.fc1Q e. durall/e exceSs;,'a jOrllada de trabalho: Que este 
. t,.t;l~','por'e fluvial cpm. a par';C/f)oção dos·.me'lOres oçorre no.' 
meses de dezembro a abril, com a cheia dos ri(15." (ns. 7(;>17.7). 

, . 
53. Como se percebe, a atividade extrativista, embora de expressiva 

repercussão econômica; frente à valorizaçãq internilçional das madeiras nobres, repousa no trato 
informal, ou .seja, as. empresas madeireiras valem-se das condições geo-sociais da região para 
arregimentarem mão-de-obra à margem das normas de tutela do trabalho subordinado. Vale 
ressaltar que a atividade é sazonal, porém permanente. nada, justificando a pactuação de 
empreitadas com os trabalhadores. , . 

~/ .. 

54. No pólo principal da atividade extrativista, o município de Sena • 
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r-..ladureiral AC. onele há expwssiva reserva da espécies nobres de árvores. confirmamos. "in loco', 
as informações pelr1inentes i.s relações de trabalho neste setor. com o auxilio do Padre Paolino 
Baldassari. que pre,stou valiosa contribui\:ão ao desvendar o quadro de profundds contradições 
e mazelas a permear a vida daqueles trabalhadores, como já relatado. 

55. Na inspe\;ão conjunta com o Delegado Regional do Trabalho e 
o SuperintendenH: do INCItA. compare<:emos a maior madeireira do Município. denominada 
"Madeireira Lucen:!". onde constatamos a pnitica de inumeras infrações trabalhistas. Consoante 
se depreende do T~:nno de Diligência. às fls. 107/108, trabalhadores com longa contratualidade 
não são registrados, nerr percebem os direitos sociais mini mos. Semelhante situação ocorre na 
outra madeireira inspecionada. de propri~~dade de Mariete Pereira dos Santos. sendo verificada 
a contumaz denegação do direito ao gozo de férias. 

56. Evidentemente. a \1Iineração dos direitos trabalhistas constitui 
a rotina da região. tanto aos trabalhadores pennanentes quando em face dos sazonais. impondo-se 
a intervenção rigorosa dos órgãos fiscalizadores no sentido de cominar tais práticas com as 
sanções pertinentes. Nesta ordem. cumpre à DRT e ao INSS envidar esforços no sentido de coibir 
as infrações. compelindo m renitentes fraudadores ao cumprimento de suas obrigações legais. 
obrigando o registro de em~regados. a utilização de EP\'s. e demais obrigações trabalhistas e 

previdenciárias. e evitando I: enorme evasão de receita. 

57. Destacamos. ainda. o importante procedimento adotado pela 
Surerintendência da Polícia Federal no Acre. à vista de denuncias de trabalho degradante nas 
atividades extrativistas nos Municípios de Sena M~ :ureira e Assis Brasil (ANEXO N" OI). As 
denuncias versaram a inob;ervància de "elementares principios de direitos humanos. como 
,egurança. conforto. saúde. higiene. alimentação e salário justo .. ·. Com efeiro. o Superintendente 
imtaurouJnquérito'Policiallno àmbito de sua atuação) e solicitou aos fiscais da DRT, IBAMA 
e J ~ I AC a procederem às i nvestigações de desmate e exploração 'de madeira. o que denota0 ' 
empenho em erradicar a prática de aviltamento das relações de trabalho. por conseqüência 

58. De outra' parte. mister qúe os direitos sociais 'dos extiativistas 
s·ejiliti.' resguardados. especialmente no' tocanteaa registru profissional e às con'dições de 
segurança. mesmo que sejam complexas as possibilidades de fiscalii<iÇ'ão. ante às caracteristicas ' 
da região Nesta ordem. considerando que' a 'atividade: extrativista de riüldeira está con'didonadá:' 
por im'posição legal. à autori::àção do IBAMA, órgão encarregado de velar pela preservação'ao' 
meío·ambiente. e possivel efi,tuar por esta vertente um controle sobre as grandes madeireiras, no 
tocante à mão-de-obra utili2.ada. .. , 

60. Urge. portanto. sejam implementadas medidas pelo mAMA dé' 
rigoroso controle, sobre a~;' derrubadas clandestinas, onde ocorrem' a superexploràção 'do' 
trabalhador. Como niedida d,~ enrrentamento frontal às infrações trabalhistas. impõe-se a adoça0 
da exigência de comprovaçi.o do cumprimento da legislação trabalhista pelos madeireiros. para 
se autorizar as derrubadas Assim. ao nosso ver, evitar-se-ia a perpetuação da prática de 
depreciação das relações de trabalho. afastando, em ilação, as vias ilícitas do aliciamenio. 

61. A nosso juízo. então. evidenciado o trabalho em condições' 
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análogas à de escravo. E não se diga que "trabalho escravo" é apenas aquele que pressupõe o uso 
de açoite e da privação da liberdade. 

62. Verifica-se o trabalho em condições degradantes na simples 
submissão de alguém a outrem, quando da exploração de mão-de-obra, independentemente da 
atividade. Daí porque consideramos oportuna a juntada do Projeto de Lei nO 929/95, que define 
como crimes, condutas que favorecem ou configuram trabalho forçado e escravo (fls. 168/175). 

63. Finalizando nossa análise constatamos que há estudos - de 
indiscutível relevância - de trabalho ,no Estado do Acre; que já foram instaurados vários inquéritos 
policiais e. inclusive, inquérito civil pela Procuradoria da Republica. mas que na prática, os 
trabalhadores daquela região. que laboram com a extração da seringa e da madeira, permanecem 
à margem da tutela do ordenamento jurídico pátrio e olvidados pelo Poder Publico. o que nos 
impõe concluir pela efetiva atuação do Ministério Público do Trabalho. na forma a seguir 
proposta. 

v - CONCLUSÕES: 

A vista de todo o exposto, os 'Procuradores do Trabalho signatários. submetem o presente 
r\.'!.atório'à apreciação do Excelentissimo Procurador-Geral do Trabalho. Dr. Jeferson Luis Pereira 
C oelho. propondo o seguinte:' 

L Ante a configuração de relação de trabalho. na .atividade de extração do látex, para fabricação 
da borracha (art. )0 da.CLT},.e uma série de irregularidades del~ctaqas no curso do procedimento 
Investigatório. com a pesatençã.o de. direitos elementares do ser humano trabalhador e prática de 
atos que reduzem os obreiros à condição de escravo. que seja ajuizada, perante a Junta de 
Conciliação e Julgamento de' Cru.zeiro do Sul, AÇÃO CIVIL PÚBLICA (arts. 129, 111, da CF/88; 
6°, VII, d. e 83, 111. da Lei Complementar nO 75/93;.e 2° e 3° da Lei n 7.347/85), em face dos 
seringalistas já identificados (Manoel Batista Lopes e Bertoldo Dênis de Carvalho). porquanto 
desrespeitados os direitos sociais garantidos constitucionalmente; há de ser afastada a prática de 
constrangimento '. e .. agres~ões aos trabalhadores, para que seja extirpada a modalidade de 
pagamento pelo sistema de aviamento; e há de ser respeitada a liberdade de sindicalização. com 
livre fiscalização, consagrada nos arts. 8° e II da Carta Magna; 

2. Seja instaurado INQUERITO CIVIL PÚBLICO, a fim de identificar quais os dem~is 
seringalistas que exploram ilegalmente a mão-de-obra dos seringueiros e praticam as infrações 
detectadas no curso do procedimento investigatório, adotando-se, ao fim, as medidas cabíveis; 
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J_ No que perline à extração da madeira, seja instaurado INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, no 
período de início das derrubadas, especialmente na região de Sena Madureira, de modo a 
identificar as empresas que exploram a a.tividade econômica do extrativismo, bem como apurar 
as condições de trabalho d,)s extrativistlls, adotando-se, ao final, as medidas pertinentes. 

4. Seja oficiado ao Ministério Público Federal, com a remessa de copia do presente 
procedímento investigatório, para a adoção das medidas a seu cargo e apuração de 
responsabilidades; 

5. Em virtude da inexistência de Procuradoria Regional do Trabalho no Estado do Acre. seja 
designado Procurador do Trabalho da 14a. Região (Rondônia) para atuar naquele Estado. no 
campo da defesa dos interesses sociais coletivos e difusos. afeitos à área trabalhista, com a 
utilização da estrutura d'l Procuradoria da Republica local, que, aliás. na pessoa de seu 
Procurador-Chefe, coloco J-se a inteira disposição; 

6. Seja oficiada a Presid,!ncia do IBAMA, com a remessa deste relatório, com o escopo de 
,RECOMENDAR a observância. nos procedimentos de autorização de derrubadas de árvores no 
f:5tado do Acre. da exigênda de comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas dos 
trabalhadores extrativistas; 

7. Sejam oficiados a DRT to o INSS do Acre, requisitando que estes órgãos promovam inspeções 
fiscais nas empresas maddreiras de Sena Madureira e Região, com o objetivo de verificar o 
cumprimento das normas de natureza trabalhista e previdenciária (mesmo porque evidente a 
evasão de receita). aplicando-se as penalidades cabíveis às infrações constatadas; 

1 

/, 
/: -, ") , / /' .(' ,',," ~'---I 

. v,J'l~K"UGO L~"'rANO 
PROqURADOR O TllABALHO 

Brasília-DF, 20 de dezembro de 1995 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- ca uma "pressão" sobre as áreas com coberturas ve-
cedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. gelais mais densas, como as de floresta. Isso por-

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia que o uso mais intensivo dos cerrados inibe a acu-
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. pação e, a derrubada de florestas, onde os reflexos 
Senadores, a Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989, ecológicos são mais complexos. 
alterando dispositivos da Lei nº 4.771, de 15 de se- Há, ainda, a considerar, que a cobertura vege-
tembro de 1965, que trata do Controle do Meio Am- tal artificial, com as tecnologias disponíveis e com-
biente - Código Florestal, estabelece no seu art 22 provadas - geradas, principalmente, pela Embrapa-, 
que: "Aplica-se às áreas de cerrado, a reserva legal de apresenta maior valor que a cobertura vegetal natu-
20% (vinte por cento) para todos os efeitos legais". ral e assegura o equilibrio ambiental necessário. 

Assim, segundo a legislação, nas propriedades Em suma, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
localizadas em áreas de cerrado, não será permitida res, o Presidente do lbama, ao editar a Portaria nº 
o corte raso da vegetação em, no mínimo, 20% (vin- 48, de 10 de julhO de 1995, exorbitou o seu nível de 
te por cento) da sua superficie, com o objetivo de competência, ao definir parâmetros que diferem do 
assegurar a reserva legal. estabelecido no disposto legal maior, que é a Lei nº 

Entretanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- 7.803, de 15 de julho de 1989. 
res, a Portaria nº 48, de 10 de julho de 1995, do Pre- Assim, amparado no art. 49, inciso V da 
sidente do Ibama, estabeleceu, em seu art. 21, que: Constituição e no art. 213, alínea b, do Regimento 
"Enquanto não for estabelecido o zoneamento ecoló- Interno do Senado Federal, apresentei nesta Casa 
gico-econômico para uso alternativo do solo, a ex- o Projeto de Decreto Legislativo com o Objetivo de 
ploração a corte raso nos estados abrangidos pela sustar a aplicação do disposto no art. 21, da Porta-
Bacia AmazÔnica, só será permitida desde que o ria nº 48, de 10 de julho de 1995, do Presidente do 
proprietário mantenha uma área de reserva legal de lbama. 
no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da cobertura Ao dar ciência aos meus pares desta Casa 
arbórea de cada propriedade". desse Projeto de l3ecreto Legislativo, apelo para que 

Sem dúvida, a Portaria nº 48, de 10 de julho de tenha o apoio de todos, para que o Congresso Na-
1995, ao definir a reserva legal em, no mínimo, 50% cional, dentro de suas funções constitucionais, pos-
(cinqüenta por cento) "nos Estados abrangidos pela sa corrigir essa lamentável e prejudicial distorção, 
Bacia AmazÔnica" considerou esse limite de maneira imposta pela Portaria nº 48, de 10 de julhO de 1995, 
genérica, desconsiderando a existência, nesses Es- do Presidente do lbama, possibilitando, assim, que 
tados, de áreas de cerrado, onde a reserva legal as áreas de cerrado voltem a manter uma reserva 
deve ser de 20% (vinte por cento), segundo dispõe a legal de 20% (vinte por cento), conforme preceitua a 
Lei nº 7.803, de 18 de julhO de 1989. Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 e conforme foi 

Dessa maneira, o limite para a manutenção da historicamente adotado. 
cobertura arbórea nas áreas de cerrado foi igualado Muito obrigado. 
ao da Bacia Amazônica, quando essas áreas apre- O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Não 
sentam características absolutamente distintas entre há mais oradores inscritos. 
si, isto é, a região de mata e a região de cerrado. A srª Senadora Benedita da Silva enviou dis-

Sr. Presidente, ao limitar-se o aproveitamento curso à Mesa para ser publicado na forma do dis-
. das áreas de cerrado em 50% (cinqüenta por cento), posto no art. 203 do Regimento Interno. 

gerou-se uma comprometedora situação nessas S. Ex" será atendida. 
áreas, por restringir-se o seu aproveitamento agríco- A SRA. BENEDITA DA SILVA (pT-RJ) - Sr. 
la e o desenvolvimento das atividades produtivas. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as modernas teo-

Como conseqüência, diversos projetos agrope- rias que abordam a questão do Estado democrático 
cuários, beneficiários de financiamentos bancários consideram o orçamento como o mais importante 
ou 'incentivos fiscais, localizados em áreas de cerra- instrumento político-administrativo. A partir dele, 
do, sobretudo nos Estados de Mato Grosso e Tocan- pode-se vislumbrar as políticas econômicas e so-
tins, estão sendo prejudicados por essa exigência ciais, as intenções de crescimento e desenvolvimen-
imposta pela Portaria nº 48, de 10 de jUlho de 1995, to enfim, a própria filosofia de atuação do governo. É 
do Presidente do Ibama. o orçamento que define diretrizes e prioridades em 

Por outro lado, há que se considerar que essa termos de alocação dos recursos, oriundos dos im-
restrição à exploração agrícola dos cerrados provo- postos pagos pelos contribuintes. 
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Todavia, de nada adianta um bom orçamento O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nada 
se não houver um adequado sistEma de acompa- mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
nhamento de sua execução, com vistas a evitar a trabalhos. 
ocorrência de irregularidades, desmandos e desvios. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
Tamanho é o risco de que isso aconteça que é lor- encerrada a sessão. 
çoso o questionamento sobre o atual modelo I~m 
que se desenvolve o proc:esso orçamentário no palís, 
desde a sua concepção até a sua fj,;calização e CCln­
trole da execução. 

O relativamente recente episildio da CPMI do 
Orçamento da União, quando foram detectados uma 
série de irregularidades, desvios I~ corrupção, de­
monstrou que o atual modelo, envolvendo todCl o 
processo orçamentário, está a merecer uma atenção 
especial no sentido de que seja reformulado à luz da 
razão, da ética e da modemidade político-adminis-
trativa ' 

Neste sentido,' o Partido dc,s Trabalhadores 
tem uma grande contribuição a oferecer. Refiro-me à 
experiência dos govemos democráticos populares 
do PT, onde o orçamento participativo vem sendo 
uma realidade. 

O orçamento participativo, a:lotado pelasad­
ministrações do PT, abriu um novo caminho para a 
gestão dos recursos públicos, qUEndo a população 
decide, diretamente, onde e como o govemo dl~ve 
aplicar as verbas destinadas a investimentos. 

, O governo democrático do PT assegura, 'com· 
isso, a cada cidadão, a plena participação no go­
verno em todas as etapas do proc,esso orçamentá­
rio, possibilitando o controle total dos gastos públi­
cos pela comunidade, garantindl) ?' exercício da 
democracia, da cidadania, oportunizando, efetiva­
mente, uma melhor qualidade de vija para toda a pc- . 
pulação. 

Dentre as exitosas: experiências já concretiza~ 
das do orçamento participativo, as prefeituras e go­
vernos do Estado, sob a administração do Partido 
dos Trabalhadores, vem desenvol~endo uma polítiCa 
verdadeiramente democrática no sentido de que a 
comunidade participa ativamente no destino dos ir)­
vestimentos e gastos do dinheiro público, acompa­
nhando todo o processo orçamentário, o que garan, 
te a lisura e o efetivo investimento onde a comunida­
de determina. 

O orçamento partic:ipativ9 representa um avan­
ço concreto e irreversível na derrocracia brasileira, 
que marca uma nova maneira de governar, promo­
)lendo a participação popular direul na administração 
pública e o resgate da cidadania. 

Muito Obrigadal 

(Levanta-se a sessilo às 16h27min.) 

COMISSÃO DE SERViÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA 

271 Reunião, (extraordinária) realizada em 
12 de dezembro de 1995. 

Às dez horas e trinta minutos do dia doze de 
dezembro de mil novecentos e noventa e cinco, na 
sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência em exercício, do 
Senhor Senador Arlindo Porto, presentes os Senho­
res Senadores Gérson Camata, Fernando Bezerra, 
José Roberto Arruda, José Eduardo Dutra, Waldeck 
Ornelas, Romeu Tuma, Ney Suassuna, Jonas Pi­
nheiro, José Alves, Geraldo Melo, Emilia Fernandes, 
Carlos Bezerra, Carlos Patrocínio e Osmar Dias reú­
n&:se a Comissão Permantlnte de Serviços de Infra­
EstrutUra. Deixam 'de comparecer os Senhores Se­
nadores Nabor Junior, Mauro Miranda, Onofre Qui­
nan, Marluce Pinto, José Agripino, Romero JUCá, 
Freitas Neto, Vilson Kleinubing, Elcio Alvares, José 
Ignácio Ferreira~ ·Ludio Coelho, Lucídio Portela, Se­
bastião Rocha, Ademir Andrade e Roberto Freire. 
Havendo número· regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. O Senhor Presidente dá conhecimento aos 
membros da Comissão que, se encontra no recinto o 
Presidente da Rede Ferroitífiria Federal - R.F.F.S.A., 
Dr. Isaac Popoutchi, que fará exposição sobre o mo­
delo de desestatizdçãO da Rede, com ênfase no pro.. 
gnima de investimentos a ser incluído nos editais de 
privatização, especialmente na área de negócios do 
Centro-Leste, conforme requerimento de convoCa­
ção aprovado por e,,;a Comissão. Passa-se a leitura 
dos oradores inscritos, observando a Presidência os 
preceitos regimentais que regularão tal interpelação. 
Inicia-se nesta fase a explanação dó Senhor Isaac 
Popoutchi, que na oportunidade defende o modelo 
de privatização a ser adotado pela Rede FerroviÍlria 
Federal, especialmente na área de negócios do 
Centro-Leste. Ressalta dentre outros objetivos, o 
programa de investimentos a ser incluído nos editais 
de privatização e a conseqüente agilidade no setor 
ferroviário brasileiro. Encerrada a exposição, a Pre­
sidência passa para fase de interpelação, quando fa­
zem uso da palavra os Senhores Senadores José 
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Roberto Arruda, Waldeck Ornelas, Gérson Camata e ferroviário brasileiro e a busca de parceiros privados, 
Emilia Femandes que tecem considerações a res- através da concessão e do arrendamento dos ativos 
peito dos assuntos abordados. Nada mais havendo da Rede para que o País, novamente, possa ter sua 
a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença Infra-estrutura ferroviária desenvolvida e para que 
de todos e declara encerrada a reunião ás doze ho- ele possa fazer frente ao desenvolvimento econômi-
ras , lavrando eu, Celso Antony Parente, Secretário co, especialmente naqueles setores onde a ferrovia 
da Comissão, a presente Ata que, após lida e apro- é indispensável: no setor mineral, na abertura e de-
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e publi- senvolvimento de fronteiras agricolas e todas as ali-
cada juntamente com as notas taquigráficas. - Se- vidades vo~adas à exportação. 
nador Arlindo Porto, Presidente em exercício. Vou me valer de algumas transparências para 

o SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Havendo 
nÚmero regimental declaro aberta a reunião. 

As SP's e Srs. Senadores que estiverem de 
acordo com a dispensa da leitura da Ata, da reunião 
anterior, permaneçam sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Esclareço aos Srs. Senadores que a paula de 

hoje consta de um só item, o requerimento de auto­
ria do Sr. Senador Waldeck Ornelas, convocando o 
Sr. Presidente da Rede Ferroviária Federal, Dr. 
Isaac Popoutchi para prestar informações a respeito 
do modelo de desestatização da Rede, com ênfase 
no programa de investimento a ser incluído nos edi­
tais de privatização, especialmente na área de negó­
cios do Centro-Leste. 

O Sr. Presidente, terá meia hora para a sua ex­
posição; abrir-se-á a fase de interpelação pelos Srs. 
Senadores inscritos, dentro do assunto tratado, dis­
pondo o interpelante, de cinco minutos, assegurado 
igual prazo para a resposta do interpelado, após o 
que poderá este ser contraditado pelo prazo máximo 
de dois minutos, concedendo-se ao Sr. Presidente 
para a tréplica. 

Aproveitamos a oportunidade para, em nome 
do Presidente da Comissão, Senador José Agripino 
Maia, agradecer a presença do Presidente, desta­
cando que o Senador José Agripino se encontra fora 
de Brasília, mas solicitou-nos, na condição de seu 
vice, que desse as boas-vindas ao Presidente, agra­
decendo pela atenção da sua presença. 

Concedo a palavra ao Dr. Isaac Popoutchi. 
O SR. ISp,AC POPOUTCHI - Sr. Presidente da 

Comissão de Infra-Estrutura, Senador Arlindo Porto, 
SP's e Srs. Senadores, senhoras e senhores, inicial­
mente, quero agradecer ao Senador Waldeck ame­
Ias pOr essa convocação, que significa uma possibili­
dade de trazer a esta Casa o debate sobre o proces­
so de desestatização da Rede Ferroviária Federal, 
inédito no País, que difere dos demais processos de 
privatização que têm ocorrido no País. Não se trata 
da venda de ativos, da' venda de ações ao setor pri­
vado, e, sim, a remontagem institucional do setor 

ilustrar. Inicialmente, falarei rapidamente sobre o 
processo da ferrovia no Brasil; o que é a Rede Fer­
roviária, até hoje, e o que se pretende num futuro 
próximo. 

Gosto de mostrar esse quadro porque ele ilus­
tra algumas coisas interessantes, ele mostra os di­
versos modelos de gestão sobre as quais a ferrovia 
brasileira já passou. E é muito interessante; ele mos­
tra que as ferrovias brasileiras nasceram privadas, 
ainda no tempo do Império, subsidiadas, de forma 
que pudessem ter facilidades de implantação e de 
crescimento. 

No País, já chegamos a ter quase quarenta mil 
quilômetros de ferrovias. Hoje, temos pouco mais de 
vinte e dois mil quilômetros. Desde os tempos ini­
ciais até o presente momento, as ferrovias já passa­
ram sob diversas formas de gestão. 

Nasceram privadas, muitas delas com o capital 
estrangeiro. Posteriormente, no início da República 
iniciou-se o processo de estátização; foram naciona­
lizadas, mas, isoladamente, estiveram dispersas du­
rante muito tempo, convivendo ainda, com algumas 
empresas privadas. E, em 1957, foi criada a Rede 
Ferroviária Federal que agrupou cerca de dezoito 
ferrovias nacionalizadas e que formaram o que é 
hoje a mais extensa Rede Ferroviária brasileira. Já 
chegamos a ter, no passado, mais de cinqüenta em­
presas ferroviárias distintas operando no País. 

Esse mapa mostra a estrutura ferroviária brasi­
leira. Em preto são as ferrovias da Rede. Em branco 
são as ferrovias operadas por uma empresa paulis­
ta, a Fepasa, que formam uma espécie de vazio no 
nosso mapa, na interligação Norte-Sul. Em amarelo 
temos os projetos em desenvolvimento - a Ferrovia 
Norte-Sul, a Transnordestina -, alguns em andamen­
to, outros paralisados, e as ferrovias operadas pela 
Companhia Vale do Rio Doce, que são as estradas 
de ferro Carajás e Vitória-Minas. 

Esse outro quadro é bastante interessante, 
pois ilustra a repartição modal do transporte de car­
gas no País. Do total das cargas transportadas, 
anualmente, apenas 21 % delas são feitas por ferro-
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via_ Destes 21 %, apenas 7% o são, pela Rede Fer- O quadro a seguir mostra a participação no vo-
roviária Federal; 2% pela Fepasa 9 os 12% restan- lume de transportes de cada um desses produtos 
tes são transportados pela Comp:mhia Vale do Rio sendo que o minério de ferro representa 28,5% da 
Doce que é o transporte de minério. receita da empresa, seguido de derivados de petró-

Portanto, existe um mercado extremamente 100, de farelos, forragens com 6,8% e assim os de-
grande no País onde a lerrovia pode e deve atuar e mais produtos. 
captar cargas. A dimensão brasileira é uma dimen- Esse quadro exibe o esforço feito no âmbito da 
são em que a ferrovia é indispens:íveJ para o trans- empresa, nos últimos anos, para que a sua produ-
porte adequado de mercadorias, dn produtos agríco- ção pudesse ser mantida estabilizada. A respeito 
las, de insumos minerais e, tambÉlm, insumos agrí- dos últimos anos, vou mostrar um quadro logo a se-
colas de baixo custo. Temos loncas distâncias até guir, que exibe um processo inverso que é a queda 
as áreas portuárias e, portanto, a ~Ierrovia é o mJdo dos investimentos. Apesar disso, a empresa conse-
mais adequado. guiu atingir um patamar de produtividade bastante 

Infelizmente, hoje, a Rede transporta apenas significativo próximo dos noventa milhões de tonela-
7% dessa demanda e não trans~orta mais porque das/ano e tem buscado manter essa produção, ao 
não possui capacidade; não tem oferta para poder longo desses anos, apesar da queda de investimen-
fazer esse transporte. to que se tem verificado nos últimos anos. 

A Rede é uma empresa em que mais de 96% Esse quadro mostra o inverso que são os ga-
do seu capital é controlado pela União: pequenos nhos de produtividade da empresa. Em 1957, a 
acionistas, o BNDES e' pequer as participações Rede Ferroviária Federal tinha cerca de cento e ses-
dos Estados e' Municípios decorre ntes do processo senta mil empregados quando foi formada Em 
de formação da Rede. Hoje, a malha é de cerca de 1980, tínhamos noventa mil servidores e, iniciamos 
vinte e dois mil quilõmetros; temtlS cerca de mil e o ano de 1995, com quarenta e quatro mil e qui-
quatrocentas locomotivas, trinta e sete mil lIagõ- nhentps; estamos hoje com trinta e nove mil e du-
es .. Esse quadro de empregados já está atualiza- zentos empregados. Esse é um dado importante e 
do. 'Somos, 'hoje; trinta e nove mil e duzentos ser- extremamente relevante para que se possa entender 
vidores com uma receita anual da ordem US$90(\· a questão da ferrovia no Brasil. Dos R$900 milhões, 
milhões. Atendemos a dezenove Estados brasilei- que $ o ./aturàmeniô 'anual da rede, esta consome 
ros e transportamos oitenta e sei, milhões de tone- entre, R$650 e R$700 milhões com a folha de pes-
ladas/ano.. soai. Temos maiS,FI$120 e R$150 milhões, aproxi­

A Rede õpera por 'intermédio de uma Adminis­
traÇão-Geral, com sede no Rio de Janeiro e de doze 
Superintendências Regionais. A éféCir\i~ segunda 
corresponde à sede em 'S, Luiz; a décima primeira à 
sede em Fortaleza; a primeira cc rresponde às;ede 
em Recife; a sétima à sede em SalVador; a segunda 
àsede em Belo HorizoTlte; a oitav~ à sede em Cam­
pos; a terceira e a quarta são as tjuas únicas Supe­
rintendências que operam com bitola larga;, de 
1 ;60m; a terceira corresponde à sede em Juiz de 
Fora; a quarta à sede em São Paulo; a décima à 
sede. em Bauru; a quinta à sede em Curitiba-PR; a 
sexta corresponde à sede em POrio Alegre; a nona é 
uma pequena ferrovia carvoeira, a antiga Estrada.de 
Ferro Teresa Cristina com sede em Tubarão .. 

Hoje, os principais mercado!; da Rede são pro­
dutos de granéis, agrícolas, minorais, siderúrgicos, 
insumos e produtos acabados, ag ricultura, fertilizan­
tes, construção civil, cimento e abastecimento de 
combustível derivados de petróle,) que, hoje, repre­
senta uma receita importante, bastante significativa 
da empresa. 

madamente, que são outros cu"tos fixos, que nâo 
podem ser comprimidos, que são os custos de com­
bustíveis. Portanto, sobra muito pouco para novos 
investimentos, expansão. ou para a própria manuten­
ção do sistema ..... 

.. A rede tem tido,. historicamente, um déficit da or­
dem de US$200a~$$300 riliihõeslano. É quase que 
U1TI' prejuízo de US$1 milhão. de dólares por dia. Esse 
prejuízo tem sido praticamente financiado pelo não re­
colhimento de encargos soc;ais e tributos, que acabam 
montando aproximadamente US$300 milhões. 

Ao longo deste ano, foi feito um esforço muito 
grande para que a empresa pudesse apresentar um 
certo equilíbrio e uma redução no seu enorme défi­
cit, Estamos conseguindO isso e ele está sendo re­
duzido; estima-5e que será mantido, até o final do 
ano, em torno de US$200 milhões. Assim, inferior, 
aos US$300 e US$350 milhões que se estimavam 
no início deste ano. 

Houve um descolamento, a partir de 80/90, 
muito grande entre a receita da empresa e as des­
pesas. Praticamente a empresa vinha administran-
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do. até hoje. sua folha de pessoal. que se toma. O negócio ferroviário hoje não é mais um negó-
cada vez mais. crescente. cio da ferrovia. O que nosso cliente hoje deseja é fa-

Comparados aos indicadores internacionais e zer com que seu produto saía da sua unidade de 
na avaliação que tem sido feita no processo de de· produção e chegue ao cliente da forma mais econõ-
sestatização. estima-se que serão necessários. ou mica. mais rápida. mais eficiente. Nós fazemos ape-
que os futuros concessionários tenham capacidade n!l!l uma parte do serviço. Temos até dificuldade em 
de absorção. de não mais de 22 a 23 mil emprega· operar de outra forma As próprias aniarras que as 
dos. Isso significa que. somente nesta redução e empresas públicas vivem hoje trazem essa dificuldade. 
nos ganhos de produtividade possível. a empresa Por exemplo. se temos de contrátar uma ponta 
pode reverter o seu quadro de déficit. passando a ter rodoviária para fazer uma entrega de um determina-
superávit do produto da nossa estação até o cliente. temos de 

Na administração geral. tínhamos até pouco fazer uma licitação. São dois meses. Assim a soja. o 
tempo algo em tomo de 1.300 empregados. Confes· café. o que quer que seja. já foi há muito tempo de 
so que não tinha a mais vaga idéia do que eles fa· caminhão e não espera a ferrovia. pois não temos 
ziam. Iniciamos um programa de incentivo ao desli- agilidade. 
gamento. Hoje temos pouco mais de 700 emprega- O processo de desestatização vai fazer com 
dos. Para esses. é possível dar um pouco de traba- que se dê um salto qualitativo extremamente impor· 
lho ao longo desse processo de desestatização e tante para o transporte brasileiro. 
que esse núcleo mínimo possa nos ajudar. Outros aspectos: temos ativos importantíssi-

O fato é que a ferrovia. por herança e por pro- mos. A Rede - não destaquei no quadro anterior - é 
cessos anteriores. planos de cargos e salários··às a empresa de maior valor de ativos entre as empre-
vezes equivocados. por exemplo. temos em uma sas estatais brasileiras. Temos quase US$19 bilhões 
operação simples. hoje. em algumas -estações: o de ativos. Maior que Petrobrás. maior que Vale do 
nosso maqui nista está impedido de sair do trem: Se Rio Doce. 
pára o trem na estação e fica dentro da locomotiva. E esses ativos. hoje; não são explorados. não 
o chefe da estação entrega a ele uma boleta autori- são utilizados de maneira conveniente. Em todas as 
zando ... ; depois. um outro empregado vai fazer a cidades brasileiras temos pátios. áreas centrais que 
manobra da via Não é demérito nenhum. pois ó ma" hoje. são núcleos da cidade. O Senador Arlindo Por-
quinista poderia descer do trem. e ele mesmo se' au- to ,conhece bem. Em Belo Horizonte. por exemplo. 
torizar . tirar do fax a sua autorizaçãO. percorreria temos uma minifazenda no horto florestal. to uma 
uns 50 metros. movia a chave e iria embora. Apenas área fantástica no centro de Belo Horizonte que vale 
um empregado faria o que hoje fazem' três. Isso, em milhões e hoje está subutilizada. E isso ocorre na 
tumos. acaba gerando uma estrutura extremamente Bahia. no Sul. enfim. em outros Estados. ou seja. te-
inchada e onerOSa para a empresa. mos áreas valiosíssimas que não são utilizadas e 

Qual é a situação atual da Rede? que deveriam sê-Io a fim de que pudéssemos ter re-
- Temos um efetivo de pessoal superior às nos- çeitas não operacionais. 

sas necessidades. Temos -as nossas unidadesope- Basicamente. o fato de termos sempre despe-
racionais com uma visão regional' de mercado. Isso sas s'uperiores às receitas trouxe. ao longo do ano. 
é um viés. porque a própria cultura ferroviária 'aes- um processo de degradação. pois não podemos fa-
bou fazendo com que a empresa tivesse uma visão zer a manutenção nos padrões desejados. aCaban-
estreita de produção. Precisamos transportar. e há do por fazer com que algumas linhas se degradem. 
uma visão muito limitada. porque devia participar ati- com-que tenhamos perda de material rodante. assim 
vamente do mercado. por diante. Com' isso. a nossa capacidade produtiva 

A ferrovia hoje está inserida no mercado <;rim- passa a ser constante ou. em alguns casos. menor 
petitivo. transporta e compete' com as cargas do se- do que a desejada. 
tor rodoviário. Não somos uma empresa monopo- Diante desse quadro. dessa dificuldade. há a 
lista. pelo' contrário. E a postura das empresas em constatação que. de fato. temos hoje uma empresa 
nossas áreas comerciais era extremamente cômoda no Governo que presta serviços no mercado compe-
Para que se tenha uma idéia. na administração ge- titivo. A Rede Ferroviária é monopolista em apenas 
ral. com 1.300 empregados. tínhamos apenas 2 de- alguns segmentos. alguns transportes específicos; 
dicados à área comercial. Portanto. não poderiamos nos demais. compete com outros meios de transpor-
faturar mais. nem termos uma agressividade maior. te. ou seja. compete com o transporte por cabota· 
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gem, com o transporte rodoviário. Não temos, efeti- tribunal de pequenas causas que atuaria exatamen-
vamente, mais capacidalde de geri r, de reinvestir, de te para dirimir eventuais conflitos entre concessioná-
reaplicar. rios, ou seja, concessionário com concessionário, 

O modelo estabelE!cido, evidontemente, á o da concessionário com cliente, com usuário e com o 
desestatização, da bus<~a de parueria com o setor poder concedente. Seria uma comissão que se está 
privado. Como é que esse model,) está sendo pro- se chamando', hoje, de Cofer. 
posto? Ele foi desenvolvido através de consultores A Rede Ferroviária deverá remanescer com aI-
contratados pelo BNDES há cerca de três anos, gumas responsabilidades. Iremos transferir aos futu-
quando a Rede entrou no PND em 1991. E, em dis- ros concessionários apenas os ativos operacionais; 
cussão com os técnicos da Rede, chegou-se a EiSSe os ativos não operacionais permanecerão com a 
modelo que aí está exposto. Rede Ferroviária. Muitas vezes, como é o caso das 

A Rede Ferroviária será privatizada não de oficinas do hortoflorestal, eles podem significar ne-
uma maneira una, mas será dividida em seis malhas gócios dentro do negócio ou negócios até mais va-
regionais. Será feita uma transferência mediante Iici- Iiosos do que o negócio ferroviário. Portanto, têm 
tação da concessão. E corresponderá a essa con- que ser se'parados, de sorte que venham a ter uma 
cessão o arrendamento dos bens dos ativos da utilização mais adequada e r,ossam ser liberados 
Rede correspondentes a cada urna das malhas re- para urlJanização ou para outros níveis de empreen-
gionais. dimentos que tragam retomo. 

Haverá toda uma reestrutural;ão do setor ferro- Um aspecto interessante precisa ser ressalta-
viário. A Rede Ferroviária era prati'~amente um misto do: a Rede Ferroviária foi criada em 1957, portanto, 
de poder concedente com emprE sa operadora, ou no Govemo Juscelino, quando o País estava reto-
seja, tinha uma espécie de delega';ão da União para mando um processo de desenvolvimento econômi-
operar e cuidar da ferrovia brasileira. Na medida em co, baseado num novo processo de industrialização, 
que vamos ter novas empresas c lncessionárias no e no momento em que o Brasil precisava de uma 
me~do, que vão se juntar à Fepasa, que também nova ferrovia. ' 
se encontra num processo de pr vatização, a Vale O momento é muito próximo, muito parecido. 
do Rio Doce que também se enclntra no processo Com o Plano R~I, o País ingressa num novo ciclo 
de privatização, vamos passar a te r um novo conjun- de desenvolvimento econômico e, portanto, precisa 
to de empresas ferroviárias que vão operar no País. de uma ferrovia ágil, produtiva e eficiente, que possa 

Portanto, precisamos de um novo modelo insti- ser capaz de reduzir custos de frete, de tarifas e re-
tucional, precisamos de um novl) regulamento de duzir o chamado custo Brasil. 
operações para podermos normatizar, reduzir custos A Rede foi criada em 1957 e acumulou passi-
e tomar mais ágil essa operação. Precisam ser esta- vos imensos. Com as sucessivas críses, já que na-
belecidos os direitos de passagern de um operador quela época a Rede administrava também o subúr-
na malha do outro. Por exemplo, vou citar o caso do bio, houve a separação dos trens do subúrlJio, em 
Mercosul: as mercadorias têm orinem no interior de 1984, com a criação da CBTU. A Rede ficou, pois, 
São Paulo e até mesmo no Rio de Janeiro e, para com seu negócio principal, que deveria ser lucrativo, 
chegarem ao seu destino, vão passar por três ou e então foi saneada. Naquele momento, ela teve as 
quatro empresas operadoras dife'entes. Sendo as- suas contas quitadas e assumidas pela União. Pas-
sim, é necessário haver uma regulamentação, uma sados 10 anos, acumulou cerca de US$2,5 bilhões 
estrutura capaz de estabelecer tarifas adequadas e de passivos novamente. Esse é o passivo contabili-
de gerir os problemas que venham a ocorrer nesse zado da empresa hoje. 
;>rocesso. A idéia que se tem sobre a administração des-

O que se está buscando age,ra é um novo mo- ses ativos não operacionais é no sentido de que eles 
delo ferroviário brasileiro. E essa fllestruturação será sejam capazes de vir a amortizar e reduzir o passivo 
objeto de um projeto de lei que o Ministério dos que a Rede tem com a própria União. 
Transportes deve encaminhar ao Presidente da Re­
pública no início do ano que vem, para que seja en­
viado ao Congresso e venha a ser debatido nesta 
Casa. 

Está se pretendendo a cria~lo de um órgão ar­
bitrai, ou melhor, um órgão judiCénte, que seria um 

Esse é um resumo do modelo de privatização 
adotado. A União é o poder concedente através do 
Ministério dos Transportes; o Departamento Nacio­
nal de Transportes Ferroviários, órgão regulamenta­
dor ligado ao Ministério dos Transportes, vai fazer 
toda a regulamentação, controle e fiscalização; O 
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Cofer, um órgão judicante, é exatamente esse órgão Então, estamos tomando todas as precauções, 
arbitral. Pretende-se, também, fomentar a criação de todas as providências para que o processo se de-
um órgão de apoio nos moldes da AR americana, senvolva dentro de absoluta tranqüilidade, da forma 
que é uma organização que dá o apoio logístico a mais conveniente possível, e que a produção seja 
todas as empresas ferroviárias. Vale lembrar que mantida, no mínimo; e aumentada, se possível, já 
nos Estados Unidos operam mais de 500 empresas que temos sempre uma demanda reprimida. 
ferroviárias privadas, sendo esse o órgão que dá o Estamos buscando um processo, e, para que o 
apoio, o suporte, ou seja, é um órgão privado, gerido déficit possa ser reduzido, fizemos uma redução de 
pelo conjunto das ferrovias e que dá apoio a essa custos bastante significativa. Renegociamos todos 
operação. • os contratos, impusemos um contingenciamento or-

Quanto à RFFSA, está-se debatendo se deve çamentário este ano, com reflexos positivos. Conse-
permanecer como tal ou se deve ser extinta, para guimos reduzir o déficit previsto para este ano, de 
criar-se uma nova empresa, talvez mais sã, pois se mais de US$300 milhões. Estamos buscando au-
retirariam dela os passivos, deixando-a com alguns mentar a nossa receita com a renegociação dos 
ativos, a fim de que possam ser melhor operacionali- contratos, eliminação de descontos indevidos. Com 
zados, de sorte a poder trazer receita, gerar um fun- isso, a cada mês que passa, temos aumentado sig-
do de financiamento ao próprio setor ou vir a amorti- nificativamente o nosso faturamento. Estamos anali-
zar as dívidas que a empresa tem. sando e separando oS ativos operacionais dos não-

Hoje, por exemplo, estamos impedidos de alie- operacionais para aqueles que precisam ser preser-
nar qualquer bem porque não temos o CND, que é o vados e aqueles que vão ser arrendados aos con-
Certificado de Não-Débito com o INSS, Imposto de cessionários. 
Renda. Não podemos alienar, não podemos vender Estamos negociando junto ao Banco Mundial 
sequer um imóvel para quitarmos, inclusive, as nos- um pacote de financiamento que terá como um de 
sas dívidas. seus objetivos promover essa redução de pessoal 

Este é o modelo futuro com as novas malhas, antes do processo de privatização se concretizar 
as novas empresas regionais: o Sistema Nordeste, para cada uma das malhas. Acredito que esse seja 
que abrangerá as SRs 12.11.1, que é São Luís, For- o segredo da rentabilidade. 
taleza e Recife; o Sistema Centro-Leste, que abran- O que interessa ao País é que essas novas 
gerá a SR 278, portanto, Belo Horizonte, Campos, empresas que venham a ser criadas sejam sadias. 
Salvador, englobando o Estado de Sergipe, ambos Não se pretende transferir paSSivo algum. Essas 
os sistemas em bitola estreita; depois, o sistema de empresas receberão os ativos, receberão os contra-
bitola larga, abrangendo a SR-3 e a SR-4, que é o tos operacionais e parte dos empregados por suces-
Sistema Sudeste; o Sistema Bauru, pois ela é uma são trabalhls!â ~ aqueles empregados que o conces- . 
ferrovia isolada das demais, vinculando-se à Fepa- sionário dimensione e julgue adequados à sua ope-
sa, ou seja, liga-se à malha da Fepasa; o Sistema ração. 
Sul, pegando a 5 e a 6; e o sistema isolado, o Siste- Esse financiamento está em fase final de nego-
ma Tubarão, que também está sendo considerado ciação e é de US$500 milhões. Somente a redução 
uma malha isolada. Esse é o novo modelo estabele- de pessoal está sendo estimada em tomo de 
cido. US$350 milhões. . 

A Rede está se preparando para que esse mo­
delo dê certo. A mais recente experiência foi o caso 
argentino, onde esse processo se deu de uma ma­
neira muito mais rápida, talvez até pelas condições 
econômicas pelas quais passava a Argentina naque­
le momento, mas com alguns erros que estamos 
procurando evitar. 

. Algumas das ferrovias que foram privatizadas 
acabaram entrando num processo de sucateamento, 
até de degradação absoluta, durante o processo de 
privatização, e pararam. Algumas delas levaram 
mais de 2 anos para voltar a operar. Quer dizer: o 
País não pode se dar a esse luxo. 

Esse quadro mostra o potencial de cada uma 
das malhas e o significado econômico de cada uma 
delas. O sistema Sudeste é a malha mais importan­
te, é o sistema mais rentável hoje nas mãos da 
Rede. Trata-se de uma ferrovia de primeiro mundo, 
equivalente às ferrovias de classe I americanas e 
canadenses. É uma ferrovia de carga pesada, com 
uma extensão de 1 .600 quilômetros, com quase 
400 locomotivas, quase 12 mil vagões. Ela tem hoje 
uma receita operacional, um faturamento, de 313 
milhões, com um volume de 20 bilhões de TKU - to­
nelada quilômetro útil, uma medida de transporte de 
produção. 
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A demanda potencial para os próximos 6 anos, 1.600 quilômetros, 88 locomotivas, uma receita ope-
estimada para o ano 2002, praticamente dobra a pro- racional de R$39 milhôes e um volume de R$2 bilhô-
dução atual. Existe demanda de sob ra nesse trecho. es de TKUs. Estima-se que, nos próximos 6 anos, 

Um dado interessante é que essa ferrovia EIStá ela venha a dobrar a sua produção, passando a ter 
a mais ou menos 400, 500 metros da Via Dutra, que uma receita, no sexto ano, de R$86 milhões, portan-
transporta anualmente cerca de 4C milhões de tone- to, mais do que o dobro da sua receita atual. 
ladas. E a nossa ferrovi,a, que passa ao lado, trans- É importante ressaltar que essa Superintan-
porta apenas 1 milhão de toneladiS - faz a ligação dência, hoje, traz à Rede um prejuízo de R$20 mi-
entre Rio de Janeiro e São Paulo, as duas maiores Ihões anuais. A sua receita é da ordem de R$39 mi-
metrópoles brasileiras e, com um volume de trans- Ihões e a sua despesa está na casa dos R$58 milhõ-
porte tão baixo. Essa ferrovia tem uma demanda, es. Portanto, o déficit é de cerca de R$20 milhões. 
um mercado potencial gigantesco. O que se pretende com o processo de desesta-

Nesse período, estamos falando de sairmos de tização é não só sustar esse processo de sangria e 
313 milhões e irmos para uma ruceita operacional . de prejuízos constantes, mas fazer com que o siste-
de quase 500 milhões. Portanto, trata-se de um ma, efetivamente, cresça, cumpra o seu papel e 
crescimento da ordem de 70, 80%, num horizonte passe a gerar lucros. Essa é a estimativa feita por 
muito curto. Isso raciocinando com cabeças conser- técnicos e consultores do Banco. É uma superinten-
vadoras, cabeças ferroviãrias. É claro que essa em- dência que tem todas as condições de ser uma ma-
presa na mão do setor privado, op arando como uma lha rentável. Assim, a expectativa é que ela dobre e 
empresa de logística, seguramen te, serã uma das tenha um preço mínimo bastante elevado. 
empresas mais fortes e das mais lucrativas no País. A malha do Centro-Leste é uma das mais im-

O Sistema Sul também é Bignificativo. Peço portantes do País. Faz toda a ligação do cerrado, do 
desculpas, pois hã um equivoco nesse quadro: na setor produtivo de Minas Gerais, faz a vinculação do 
última linha, em vez de .207, são 307 milhões. Trata- pólo petroquímico de Camaçari, vai ao Porto de Ara-
se de uma malha com cerca de quase 7 mil quilôrne- tu. Por intermédio da Companhia Vale do Rio Doce, 
tros de extensão; tem 376 locomotivas; um fatura- chega também ao Porto de Vitória e ao Porto do Rio 
mento hoje da ordem de US$200 1lilhões, com uma de Janeiro. Ela junta os Estados de Sergipe, Bahia, 
produção de 9 bilhões ele TKU. P()ssui uma deman- Minas Gerais e Espírito Santo. Talvez, em termos de 
da potencial quase três vezes a atual. A estrada de extensão, seja a maior malha - são 7.200 quilôrne-
ferro hoje está inserida no celeiro brasileiro, nos Es- tros, 399 locomotivas; tem uma receita operacional 
tados de Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do de cerca de R$176 milhões e transporta 7 bilhões de 
Sul e tem uma demanda potenci~11 muito grande. E TKUs. A expectativa é de que praticamente dobre, 
estima-se que ela pratiGamente ~Imbém quase que também, nos próximos 6 anos. Não serã capaz de 
dobre nos próximos 6 anos - pass a de US$198 para atender a toda essa demanda - a demanda potencial 
US$307 milhões. dessa região é da ordem de 26 bilhões de TKUs. Es-

O Sistema Nordeste talvez venha a ser um dos tima-se que, no sexto ano, ela tenha uma receita de 
mais complexos no processo de privatização, por- R$350 milhões. 
que apresenta hoje uma mal ha deteriorada, apesar Nesses casos, estão relacionados os investi-
de extremamente importante e bem localizada geo- mentos mínimos previstos para que possam ocorrer 
graficamente, mas que tem um volume pequeno de no prazo de concessão. O período de concessão é 
cargas transportadas. Ela tem ho. e um faturamento de 30 anos, renovãveis por mais 30 anos. Houve 
de US$25 milhões e estima-se que, durante 6 anos, uma discussão muito grande no ãmbito do Ministé-
venha também va quase dobrar, passando para US$ rio, do BNDES, da própria Rede, de como devería-
37milhões. mos estabelecer o programa de investimentos, que 

O Sistema Tubarão é um sistema pequeno, obras deveríamos estabelecer, que ações deveriam 
com um potencial muito grande também - pratica- ser feitas pelO concessionãrio. E optamos por não 
mente dobra. Acho que sai de US$6 para quase fazê-Io, até pelo insucesso de outras privatizações 
US$ll milhões. que ocorreram onde o Poder Público se julgou ca-

E, finalmente, duas malhas j á estão aprovadas paz de, nos mínimos detalhes, estabelecer o tipo de 
pelo CND e jã estão sendo licitadas. O edital da Ma- investimento que o operador privado deveria fazer. 
lha Oeste foi publicado' no dia 30 je novembro, com Em ferrovia, a ação é um pouco diferente, taI-
preço mínimo de R$51 milhões. Ela tem cerca de vez, de outros segmentos de infra-estrutura O ope-
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rador, para buscar a produtividade, pode investir de O processo de privatização começou de fato 
diversas maneiras: apenas na via permanente, ape- com a publicação, no dia 30 de novembro, do pri-
nas em sinalização e informática e na compra de no- meiro edital, que prevê leilão em 5 de março na 601-
vas locomotivas e vagões. Enfim, ele tem uma varie- sa de Valores do Rio de Janeiro. 
dade possível de decisões para que possa obter re- O segundo edital da malha Centro-Leste, cujo 
sultados muito semelhantes. Deixou-se, portanto, ao preço mfnimo já foi aprovado pelo CNT, no valor de 
operador privado a sua capacidade de decisão onde R$270 milhões, deverá ser publicado nos primeiros 
ele julgava que teria o melhor resultado em termos meses de 1996. Conseqüentemente, o leilão será 60 
de investimento. Estabeleceram-se parâmetros que dias após. 
deverão ser obedecidos e serão fiscalizados pelo A minha expectativa, bem como o desejo do 
poder concedente. Tais parâmetros devem obrigar Ministério, é a de que até o final de 1996 toda a rede 
necessariamente à realização dos investimentos ferroviária tenha sido transferida a novos concessio-
para que venham a ser atingidos. Por exemplo, tanto nários. 
no caso da Malha Oeste, quanto da Centro-Leste, Sr. Presidente, peço que me perdoe, uma vez 
um dos parâmetros obrigatórios é o de que o con- que avancei um pouco no tempo. 
cessionário faça crescer a sua produção cerca de Coloco-me à disposição para o debate. 
10% ao ano, praticamente dobrando essa produção O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Concedo 
em cinco anos. a palavra ao nobre Senador José Roberto Arruda 

Esse é um parâmetro estabelecido e para o O SR, JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob-
qual ele terá que investir obrigatoriamente, seja na rigado, Sr. Presidente. 
recuperação de material rodante, seja na via. Enfim, Em primeiro lugar quero parabenizar o Dr. 
em qualquer um desses sistemas que mencionei. lsaac pela exposição. 

Outro parâmetro associado diz respeito à segu- No Congresso Nacional, muitas vezes fazemos 
rança. Ele deverá. simultaneamente ao aumento da perguntas pelo prazer da introdução. Quando temos 
produção, reduzir o número de acidentes já detecta- consciência disso, evitamos fazê-lo, mas hoje estou 
dos também na razão de 10% ao ano. pedindo desculpas por abrir uma exceção para mim 

A combinação desses dois parâmetros obriga a mesmo por uma razão: sou filho de ferroviário. Meu 
investimentos aí mensurados no período inicial e ao pai foi guarda-freio da estrada de ferro em Minas 
longo da concessão. Para que ele atinja essa produ- Gerais durante 43 anos, 6 meses e 18 dias sem fal-
ção e, portanto, atinja essa receita, obrigatoriamente tar, sequer, um dia ao serviço, como ele se orgulha-
terá que realizar esses investimentos. va de dizer. 

Espera-se que a oferta do sistema ferroviário Nascemos, meus irmãos e eu, numa casa de 
dobre nos próximos cinco ou seis anos. Espera-se turma. Para os que não conhecem ferrovia explico: 
a modernização do setor, ou seja, que a ferrovia casa de turma é onde vivem aqueles que prestam 
passe a contribuir efetivamente para o desenvolvi- socorro em casos de acidentes. São aquelas casi-
mento econômico brasileiro, transportando a baixo nhas construídas pela Rede Ferroviária na frente da 
custo nossos produtos, a fim de que estes sejam estação. 
cada vez mais competitivos. Espera-se também Lembro-me que na minha infância em minha 
sejam estabelecidas estruturas de logística no casa não havia relógio de parede. Controlávamos o 
transporte de maneira geral para que este seja tempo pelo apito do trem sistematicamente. 
mais econõmico e haja relação entre o transporte e O SR. GERSON CAMATA - (Intervençllo fora 
a intermodalidade - entre o transporte rodoviário, a do microfone.) 
ferrovia, o porto, o serviço de cabotagem ou até a O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Até certa 
navegação de longo percurso, visando reduzir efeti- época, Senador Gerson Camata. Depois houve um 
vamente o valor dos fretes tomando os nossos pro- fato interessante: ali a rede se chamava RMV - Rede 
dutos cada vez mais competitivos no mercado inter- Mineira de ViaçãO. Depois de certa época lembro-
nacional. me de que o nome popular passou a ser "ruim, mas 

.. Com o aumento natural da eficiência da produ­
. tividade passará a tiave( incremento do transporte 
intermodal. Os sistemas decisórios devem ser ágeis, 
eficientes, para que tenhamos nos próximos anos 
novo modelo ferroviário. 

vai" em virtude dos sistemáticos atrasos. 

Talvez em decorrência da emoção, sou aficcio­
nado pelo sistema ferroviário. O Brasil, por todas as 
razões, é um paíS que tem todas as condições po­
tenciais para desenvolver seu transporte ferroviário, 
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que se tornará básico para um modelo de desenvol- Hoje alguns Estados têm tido essa preocupa-
vimento. Clodomir Vianna Mo()~r) foi brilhante ção. Por exemplo, o Estado do Paraná construiu 
quando escreveu "Bandeirantes ,3 Pioneiros" para uma ferrovia, a Ferroeste. O Governo de Santa Ca-
mostrar isso. tarina estã pretendendo também construir uma ferro-

Fico perplexo ao ver o que a::ontece em Brasí- via transversal. O Governo de Pernambuco também 
lia. Brinco sempre dizElndo que se não houvesse tem tido preocupações nesse sentido. 
uma ferrovia ligando Brasília ao porto de Vitória, pro- Os prÓprios governos estaduais ou a União po-
vavelmente nossa geração faria um grande abaixo- derão permanecer como provedor, como investidor, 
assinado para construí-Ia, porque ela é fundamental onde, do ponto de vista estratégico, essas ferrovias 
para o desenvolvimento do Centro Oeste, bem como forem necessárias. Vou dar um exemplo, a Valec -
para o transporte dos grãos produzidos nessa região. empresa encarregada da construção da linha Norte-

Como já existe a f,movia, esquecemos de usá- Sul poderá permanecer, apesar de estar no PND -
la. Operamos com trens de ;;argcl preguiçosos, se- talvez seja uma das empresas que deva permanecer 
manais. Enfim, a utilização dessa ferrovia é muita re- até a consecução da obra, uma vez que é uma ferro-
duzida. Assim deixamos de aproveitar um inv'3sti- via com papel estratégico para o desenvolvimento 
mento fantãstico já feito. brasileiro. 

No primeiro contato com esse plano que V. Si! Outras ferrovias que abrirão fronteiras agríco-
expõe, fico extremamente otimista Entretanto assal- las talvez permaneçam sob a responsabilidade da 
ta-me uma grande dúvida. Pens,) que o Senador União. O processo hoje é no sentido de tirar a res-
Waldeck Ornelas, em seguida, falará com mais pro- ponsabilidade de ser operador, não de provedor da 
priedade sobre o assunto. Na venlade a história do infra-estrutura. O Governo Federal é incompetente 
transporte ferroviário registra que, em determinados para operar efetivamente e já tem demonstrado isso 
instantes, o Estado participa desse investimento, ao longo dos anos. 
responsabilizando-se por ele exatamente por ser o O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Concedo 
investimento ferroviário básico p,ua o desenvolvi- a palavra ao Senador Waldeck Ornelas, autor do re-
mento desejável. Porém, inicialmente a ferrovia não querimento. 
tem rentabilidade necessária para que-o setor pliva- O SR. WALDECK ORNELAS - 'Sr. Presidente 
do se responsabilize pol' ela, como é caso específico Isaac Popoutchi, a convocação de iJ. Si! é muito na-
do Centro-Oeste brasileiro, que l\3vará de 10 a 15 tural, não só por ser esta a Comissão de Infra-Estru-
anos para tornar-se rentâvel. tura, mas também porque ter decorrido fundamental-

Nesse modelo, não sei o que seria feito para mente do fato de esta Comissão fazer emendas, 
que o setor privado se rl3sponsabilizasse por 80% da seja ao Plano Plurianual, seja ao Orçamento anual. 
malha ferroviária. V. S' menciona um ajuste para TIve oportunidade de ser relator na Comissão e con-
que a ferrovia se torne rentãvel. Livre das responsa- fesso que tive dificuldades até com os colegas, in-
bilidades onde o transporte já é rentãvel, o setor pú- clusive com os Senadores Arlindo Porto e Gerson 
blico poderá continuar investindo em regiões onde Camata. Há uma preocupação muito grande em 
esse tipo de transporte seria fundamental para em- destinar recursos para a infra-estrutura ferroviária na 
basar novo modelo de desenvolvimento. área Centra-Leste, razão pela qual até foi destacada 

O SR. ISAAC POPOUTCHI - A idéia é que a -, Argumentei na ocasião, ao rejeitar as emendas 
desestatização abranja a empres a Rede Ferroviá- de S. ExªS, que, em face do processo de concessão 
ria Federal e os sistemas que s1io hoje operados, operacional da malha da Rede Ferroviária, não nos 
portanto, que já têm mercado e podem se tomar cabia alocar recursos orçamentãrios para novos in-
rentáveis. vestimentos. Então a Comissão julgou conveniente a 

A União permane<:e, como poder concedente, vinda de V. Si! aqui para até ver se estãvamos incor-
com responsabilidade pelo desen/olvimento. Assim rendo em equívoco ou não. Preciso trazer essa 
como em outros setores, o Estado poderá bancar a questão à baila. 
expansão, a criação de novas I'errovias. Quando Gostaria de fazer duas observações a respeito 
elas se tomarem rentãveis, abrirá mão das concas- da sua exposição. Primeira, impressionou-me pro-
sões, quer dizer, fará licitações para novas conces- fundamente saber que, tendo o modal ferroviário 
sões. Está-se estudando agora o caso da ferrovia participação de 21 % no sistema nacional de trans-
Pirapora-Unaí, em cuja implantal:ão a Companhia portes, a rede ferroviária nacional tenha uma partici-
Vale do Rio Doce tem interesse. pação de apenas um terço desse volume, 7%, fica a 
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Vale do Rio Doce, no caso, com 12% do volume mais para provocar do que para contestar - pegar a 
transportado. Isso mostra que, efetivamente, a Rede carga nas proximidades de Brasília, e, em sendo im-
não teve uma prioridade ao longo da sua existência. plantado pela Vale, não estará nas mãos do conces-

O segundo aspecto é o imobilismo do setor pú- sionário que explorará o trecho já existente que vem 
blico. O que V. Sª mostrou com relação à redução até Brasília. 
do excedente de pessoal, ao longo do tempo - e ain- Passemos agora ao segundo aspecto a que V. 
da hoje temos excedente - mostra que, efetivamen- Sª se referiu, que é a questão do risco de sucatea-
te, a política de concessão que agora vai ser adota- mento de trechos, vis-à-vis programa de investi-
da é de fundamental importância para que se tenha mentos. 
a viabilidade desse modal de transportes. O que vi- Que cautelas são essas que estão sendo ado-
rnos é que a desmobilização do pessoal se deu de tadas para evitar o sucateamento de trechos ou a 
modo vegetativo, por decurso de prazo e não em fun- desmobilização, a paralisação, a interrupção da ope-
ção de qualquer ação administrativa ou executiva ração, pelo menos temporária, enquanto se arru-

Mas eu teria algumas preocupações específi- mam os trechos de melhor rentabilidade? 
caso Uma questão que considero fundamental é Essa questão é particularmente preocupante -
essa de como assegurar a prioridade dos investi- e tenho sentido isso - em relação à Bancada nordes-
mentos, o que tem preocupado muito os Senadores tina, face à Regional Nordeste, sobre cuja viabilida-
aquí, nesta Comissão. V. Sª s~uou que isso deverá de, altamente problemática, já ouvi algumas opiniõ-
ser feito via ganhos de produtividade, com indicado- es no sentido de que se deveria partir até para um 
res que deverão ser observados. modelo pouco singular, buscando algumas variaçõ-

O crescimento de 10% ao ano constituirá moti- es em torno do modelo, de modo a possibilitar que 
vo para perda de concessão, a não-obtenção des- esse trecho venha a ser objeto de interesse por par-
sas metas? Isso me parece um ponto fundamental. ticulares na sua operação. Evitar o sucateamento 
Qual a punição estabelecida para o não-cumprimen- parece-me uma questão fundamental. 
to dessas metas? No caso do corredor Centro-Leste, há uma 

Quando falo nas prioridades de investimento, preocupação muito grande com os trechos que vêm 
existem duas vertentes que precisam ser considera- para Brasília buscar a carga do cerrado, e com os 
das. De um lado, é preciso melhoramentos nas re- trechos que vão para a Bahia. No caso do Estado da 
des existentes. Eu situaria alguns exemplos: no caso Bahia, inicialmente, havia uma idéia de seccionar o 
da ligação Norte-Sul do País a variantes do Para- Estado, uma parte para o Nordeste e outra para o 
guaçu, um dos indicadores seria a redução dos ad- Centro-Leste, melhor dizendo. Entendo que, efetiva-
dentes. O trecho entre Cachoeira e São Félíx é um mente, a solução adotada foi a mais adequada. 
dos recordistas de acidentes de descarrilamento, Sabe-se que o fileI mignon é o trecho Belo Horizon-
além do grave transtorno que causa nas duas cida- te-Vitória, e há uma preocupação muito grande 
des o seccionamento do trem, com um prejuízo mui- quanto aos outros segmentos. A Ferronorte, por 
to grande de rentabilidade. Esse é um investimento exemplo, não está indo para Uberlândia, Uberaba, 
que me parece fundamental, até porque é a única Ii- não está vindo para o Triângulo Mineiro; ela priori-
gação Norte-Sul do Brasil existente em termos ferro- zou a sua ida para São Paulo com o Governo Fede-
viários. ral fazendo um investimento elevado, e o Governo 

A segunda vertente seria o escoamento das do Estado de São Paulo, naquela ponte interesta-
cargas do oeste da Bahia, onde se tem trabalhado dual entre São Paulo e Mato Grosso, quando se arti-
muito a idéia da hidrovia, que envolveria, por exem- culasse com o Triângulo Mineiro. Estar-se-ia, inclusi-
pio, a modernização do trecho Juazeiro-Alagoinhas- ve, induzindo uma certa desconcentração da eco no-
Salvador. Provavelmente, V. Sª vai ter oportunidade mia nacional e tortalecendo os Portos de Vitória e 
de aprofundar essa discussão segunda-feira próxima, Sepetiba, no caso, ao invés de Santos e Paranaguá, 
em Salvador, num seminário de que vai participar. na outra opção. 

A outra vertente está ligada exatamente a ini- Na visão estratégica da desconcentração da 
dativas como essa a que V. Sª se referíu, referente economia nacional, o sistema de transporte cumpre 
ao trecho Pirapora-Unaí. Um particular, uma outra um rol importante. Nesse sentido, outro aspecto 
empresa, no caso, a Vale do Rio Doce, está interes- abordado pelo Senador José Roberto Arruda diz res-
sada na implantação de um trecho. Ora, esse trecho peito à ampOação física da Rede Ferroviária O pro-
busca - vou fazer um pouco de especulação aqui grama de investimentos inclui melhoramentos, con-
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dições operacionais. Mas com que T1 ficará a respon- Finalmente, um ponto que V. Sª levantou, que 
sabilidade de ampliar'? Temos um exemplo da Vale me parece relevante - mais para despertar a aten-
em relação a Pirapora-Unaí. Os contratos já asse.'9u- ção dos Senadores do que sua - é a necessidade de 
ram que, necessariamente, haverá integração? Os que o Congresso aprove a legislação que institui o 
concessionários são obrigados a incorporar esses agente intermodal de transportes. O projeto que V. 
novos trechos? Como é que tud) se ajusta? São Sª citou, de que deve haver um trecho rodoviário 
pontos que, para V. Sª podem estar claros, mas não para a soja, encontra-5e tramitando lentamente na Câ-
para nós, Senadores. Dai a neceSl;idade de maiores mara dos Deputados há mais ou menos três anos. 
esclarecimentos. É preciso uma atenção muito grande com esse 

Já se encontra em tramitação na Câmara dos tipo de medida inovadora, para assegurar que, efeti-
Deputados a proposta de lei do nc,vo sistema nacio- vamente, todo esse processo tenha o resultado eco-
nal de viação, que reduz não apenas a malha I'tIdo- nômico e social que se deseja. 
viária, mas também a ferroviária. Eu tomaria um Eram essas as minhas observações. 
caso dramático em relação ao meu Estado, a Bahia O SR. ISAAC POPOUTCHI - Na verdade, V. 
No Plano Nacional de Viação de '13, previa-se uma Exª deu quase uma aula aqui. Penso que as suas 
ferrovia de Brumado até o Porto de Campinho, que, preocupações são muito pertinentes. Esqueci de 
aliás, foi construído e nunca operou, está lá abando- mencionar que todo o processo de privatização se 
nado. Eu não posso Conceber pOl1os sem ferrovias iniciou com um trecho menor da Rede, um trecho 
na retaguarda. No novo Plano N~,cional de Viação, isolado, hoje, de menor impacto, para que se pudes-
não consta nenhuma ferrovia que dê acesso ao Por- se apreender, fazendo. 
to de Ilhéus. Ao citar Ilhéus, não estou fazendo bair- Creio que todas essas questões ainda fermen-
rismo, mas apenas tomando o eXl3mplo que conhe- tam. Eu diria que algumas delas já estão pratica-
ço, mas vale para todos os portos do País o raciocí- mente fechadas, definidas e outras ainda são motivo 
nio. Se fosse assim, como se daria esse processo? de preocupação. Teremos, ao longo do próximo ano, 
Quem será o poder concedente das ferl'tlvias? A inclusive com a discussão do projeto de lei que nor-
União ou a Rede? Creio que pelmanece a União. matizará todo o setor, de deixar isso bastante claro. 
Mas, se não se contemplam no Plano Nacional de No contrato de concessão para esse primeiro 
Viação determinados tfl3chos, evi(jentemente que o trecho, fica estabelecido que o não-cumprimento das 
particular poderá, no Muro, vir ~, querer implantàr metas operacionais implica, efetivamente, a perda 
um trecho em função da sua viabi lidade econômica. da concessão. Isso é direto, quer dizer, nenhum 
Sabemos que nessas áreas onde é necessário () in- concessionário pode aventurar-se nesse processo. 
cremento da economia, o 'particular vai ficar discutin- . Até por natureza e dever de ofício, o conces-
do o que vem primeiro, se o ovo ou a galinha, se sionário tem uma tendência "predadora", ou seja, 
deve crescer a economia para, depois, implantar in- buscará maximizar tudo que puder tirar da infra-€s-
fra-estrutura. O Estado faria o inverso: poria infra-€s- trutura. É natural que isso ocorra Então, o poder 
trutura para atrair o crescimento da economia Esse concedente precisa ser fortalecido, para que possa 
me parece um problema que não é bem da compe- ter o poder de controle e ação sobre o concessioná-
tência da Rede. Para nós, Senaoores, é particular- rio. Assim, a perda da concessão se dará pelo nãQ-
mente importante que haja uma definição a ElSSe cumprimento desses parâmetros. 
respeito. à Rede Ferroviária, em Sl3U novo papel, de- A mudança do regulamento de operação é 
veria ficar a incumbência de, ao se desfazer daque- para fazer com que haja um intercâmbio entre as 
les ativos não operaCionais, não apenas quitas..,e o ferrovias de uma maneira muito adequada. Por 
seu passivo, mas implantasse nov:>s trechos que pu- exemplo, hoje a Rede Ferroviária tem um sistema 
dessem vir a ser operados pelos o)ncessionários. chamado Sigo, que controla os vagões e as 'Ioco-

Essa é uma sugestão que 13U já deixaria aos motivas em toda a nossa malha. Sabemos exata-
Srs. Senadores e a V. Sª mente, em tempo real, a posição de um vagão que 

É estranho que a Rede, pelo fato de estar em teve origem em Porto Alegre e se dirige para São 
processo de privatização, não possa se desfazer Paulo. 
dos seus ativos não operacionais. O Conselho Na- Na medida em que haja operadores privados, 
ciMal de Desestatização poderiél autorizar isso e, um órgão deverá dar todo esse apoio, quer dizer, 
com isso, anteciparia o saneamen':o,da velha empre- herdará o sistema de que hoje está de posse a 
sa, não segurando ainda mais ess a questão. Rede, qual seja, o Sigo. Tem-se em mente a criação 
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da Associação Brasileira Ferroviária, que dará tod'l Precisamos fazer com que esses parâmetros 
o apoio e desenvolvimento ao setor. sejam disbibuídos uniformemente por toda a malha, 

Temos de nos modernizar. V. EXªs sabem que para que haja ganhos efetivos de produção e melho-
até pouco tempo atrás existiam fronteiras entre as ria em cada uma das malhas; senão privilegiaremos 
ferrovias. A Rede Ferroviária, ao adentrar a Fepasa, os setores econômicos da maior rentabilidade em 
trocava a locomotiva e a equipagem. O nosso ma- debimento de outros. 
quinista não podia entrar na linha da Fepasa, muito É claro que não podemos exigir do concessio-
menos a nossa locomotiva. Passado algum tempo, a nário que invista em algo que não dê resunado, mas 
locomotiva já podia entrar, mas com a equipagem e considero que, guardadas as proporções, teremos 
os maquinistas da Fepasa. de tomar essas cautelas especialmente no caso da 

Na sexta-feira passada, foi assinado um convê- Centro-Leste, tanto que o seu edital será mais com-
nio entre a Rede e a Fepasa, para que as nossas 10- plexo do que o de Bauru-Corumbá, cujo problema é 
comotivas e as da Fepasa, juntamente com os ma- mais simples. Essa é uma preocupação que há; te-
quinistas, possam adentrar qualquer uma das linhas. remos de encontrar um mecanismo adequado para 

Esse parece um avanço bastante simples. Já fazer isso. 
foi dito com relação à Vitória-Minas. A idéia da criação de um fundo de investimento 

É uma quebra de paradigma, uma mudança de me parece extremamente adequada. O setor de 
cunura muito grande. Pretende-se, com a regula- transporte, de maneira geral, vem encarecendo, e o 
mentação, que inclusive terá de ser aprovada pelo fundo de investimento ou de recursos vinculados é 
Congresso, que o direito de passagem entre essas uma forma de suprir as enormes carências. 
concessionárias seja absolutamente livre, dentro de Estamos estimando investimentos de mais de 
tarifas e parâmetros previamente estabelecidos. A um bilhão, nos próximos anos, para o setor ferroviá-
idéia é fazer com que haja essa transição. rio; somando-se ao rodoviário, precisaremos de ala-

Imaginemos o caso de Pirapora-Unaí. Hoje, há vanca para isso. 
a Vitória-Minas e o trecho da Rede; depois, poderá O BNDES, na medida em que está participan-
haver um trecho de um terceiro. Nada impedirá que do desse processo, naturalmente apoiará os Muros 
essa ferrovia se ligue a Muro concessionário da concessionários com financiamentos de longo prazo, 
Rede e, depois, à Vale do Rio Doce novamente, por- mas isso não basta; precisamos criar outros fundos 
que haverá um acordo de tarifas previamente esta- adicionais. 
belecido. Uma das idéias - e a do Senador é extrema-

Por isso é que se cria esse órgão arbitral. Se- mente bem-vinda - é utilizarmos parte dos nossos 
guramente, uma vai querer tirar o cliente da outra, ativos não-operacionais que remanescerão - posso 
mas esse órgão aumentará a concorrência, a com- citar o funding - como base de um fundo que venha 
petitividade. a financiar investimentos no setor e, eventualmente, 

Costumo citar o caso de Minas, em que haverá os investimentos que não ofereçam retorno - por 
dois concessionários. Isso é muito bom, porque, exemplo, o que o próprio BNDES venha a exigir nos 
quanto mais concessionários estiverem atuando seus estudos de viabilidade -, mas tenham caráter 
numa mesma área, menor será a tarifa, melhor será social, de desenvolvimento ou de abertura de novas 
a competitividade e, portanto, o resultado. fronteiras. Talvez essa possa ser uma idéia dentro 

do modelo. Os futuros projetos deverão efetivamente ser 
submetidos a uma nova concessão, o que me pa­
rece tranqüilo. Pela nova Lei de Concessão, o pró­
prio concessionário, outro cliente ou usuário pode­
rão solicitar ao poder concedente a abertura da li­
citação na medida em que haja o interesse econô­
mico de fazer. 

V. Ex' demonstrou uma preocupação que é 
muito real, ou seja, de que não podemos trabalhar 
com parâmetros de maneira global. A história da 
média é às vezes perversa. Quer dizer, se um doen­
te com 40 graus de febre está com os pés na gela­
deira, está bem; nâo é isso que ocorre. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Com a 
palavra o Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA - Fiquei admirado 
com a sua exposição, Presidente, com o conheci­
mento que tem e a nova perspectiva que vê para o 
transporte ferroviário do Brasil - eu já tinha referên­
cias da sua atuação lá, a qual se confirma agora 
nessa exposição que V. Ex' faz aqui - é estarrecedo­
ra, mas também nos enche de esperanças. 

Houve um quadro em que se destruiu, diluiu-se 
e jogou-se recurso público fora e se desprezou um 
meio de transporte tão importante para o crescimen-
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to do Brasil. Esse meio c/e transporte foi transforma- Por incrível que pareça, hoje, estamos assistin-
do em uma máquina inútil e não operacional. Em to- do a uma competição entre várias empresas em to-
dos os setores que o Governo fracassou como em- das as malhas. Na Malha Sue/este, os clientes usuá-
presário, esse, talvez, tenha sido o seu fracam;o rios de grande porte já estão-se organizando para 
mais rotundo. Mas, por outro lado, há uma esperan- participarem; é o caso da MBR, CSN, Bancos de in-
ça no sentido de que se pode mud ar e melhorar. As vestimentos, fundos de pensão. A própria compa-
ações já estão em andamento. nhia Vale do Rio Doce tem manifestado um grande 

O Estado foi tão nlim, que até esse desleixo, interesse em participar de várias dessas malhas. Na 
esse relaxamento, pelos quais toclos nós políticos, Malha Oeste, por exemplo, já existem grupos lidera-
desde o começo do século, somos responsávl~is, dos pelo Banco Votorantim e grupos liderados por 
criou uma nova mentalidade no Brasil. Esse foi um outras empresas, inclusive, por empresas do setor 
mal que veio para o bem. Foi tão mim, que, agora, a rodoviário que começam a acordar para a importãn-
necessidade de mudan\;a, atravé~, da privatização, cia de se associaram, já que, na verdade, são opera-
já não choca; há dez anos, isso no!: chocaria. dores natos de transporte no País, ou seja, têm vaca-

Há duas preocupac;Ões. Prim~iramente, os se- ção para o transporte; com isso, essas empresas de-
nhores podem perceber que têm aparecido empre- veriam interessar-se até com mais vigor pelo assunto. 
sas interessadas em pegar uma sucata dessa e em Hoje, estamos vendo que um conjunto de em-
tentar transformá-Ia em algo que funcione. Em se- presas se organizam para participarem desse pro-
gundo, o que acontecerá com os funcionários que cesso. Acredito que, na maior parte das malhas, ha-
estão efetivamente operando? Elus passarão para verá competição, haverá pelo menos dois ou três 
as novas empresas que, na licitaçiio, serão contem- consórcios interessados. 
piadas com os trechos? Esqueci de mencionar uma das decisões do 

O SR. ISAAC POPOUTCHI - Às vezes, com- CND. Para evitar que haja um controle por apenas 
parava-se o Sistema Sudeste com um filet mignon, um grupo econômico, fixou-se um limite de 20% de 
porque era o mais rentável, e Q!: outros sistemas participação de cada grupo empresarial em cada 
com carne de pescoço. Brinco dizE,ndo que todos os uma das malhas. Então, deve haver a participação 
sistemas são filets mignons, depnndendo do tama- de, no mínimo, cinco grupos. A expectativa é de que 
nho. 10 claro que o Sistenia Sude;te é um bom filé haja até uma pulverização maior. 
mignon; os outros sistemas são filus mignons meno- V. Exª colocou a questão dos empregados. Es-
res, mas tão bons quanto o Sistem a Sue/este. queci de mencionar que se prevê também a partici-

Não exploramos convenien:emente o nosso pação dos empregados na formação das Muras em-
negócio; Inclusive, no setor públic;o, a palavra "ne- presas. De que forma? O Edital prevê que, no mo-
gócio" é sempre entendida come "negociata". Te- mento do leilão, os interessados se apresentem 
mos uma atividade econômica, u ma empresa que como consórcios cartoriais, sendo Obrigados, num 
tem que dar lucro, que tem quu reinvestir e ser prazo máximo de 120 dias, a se formarem numa so-
rentável. Isso não sabemos definitivamente fazer. ciedade anônima e a abrirem, em dois anos, o capi-
No Brasil, existem algumas exc'~es de empre- tal em bolsa dessas mesmas empresas. Os empre-
sas públicas que fazem isso de maneira compe- gados atuais e os aposentadOS da Rede deverão re-
tente; as demais não o fazem, e a Rede está inc:luí- servar 10% do capital, para que o mesmo possa ser 
da neste caso. distribuído, de maneira subsidiada, aos empregados. 

Então, acredito que todos c s sistemas serão Essa é a forma de participação dos empregados, a 
rentáveis, inclusive, o Nordeste. Penso que o Nor- qual, inclusive, já está amparada pela lei. 
deste é um sistema absolutamentl! inexplorado; tem Hoje, estamos fazendo essa reestruturação da 
um mercado fantástico, praticarr ente inexplorado, empresa, com o conseqüente enxugamento. Deve-
tendo em vista essa perspectiva, ;om portos e com remos deixar cada uma das malhas dentro de uma 
uma ligação extremamente próxima da Europa e dos dimensão razoável e vamos fixar, em cada edital, 
mercados amerícanos. Há vantagens fantásticas; um quantitativo mínimo de empregados que deverá 
quem tiver a ferrovia nas mãos seguramente terá ser absorvido pelo futuro concessionário. Com isso, 
c6mpetitividade para esses mereados. esses empregados terão uma estabilidade durante 

Então, a minha expectativa IÍ de que todos os um ano; nesse periodo, se o concessionário quiser 
negócios sejam bons e sejam realizados de maneira mandá-lo embora, terá de pagar o equivalente ao 
conveniente. plano de incentivo pago hoje pela Rede. 
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Hoje, a Rede tem um plano de incentivo ao A partir disso, formei um pensamento, que vem 
desligamento que não é grande coisa, mas que tam- sendo amadurecido - é lógico que não se trata de 
bém não é tão ruim. A expectativa é que deverá ha- um pensamento radical, mas sim de um pensamento 
ver uma adesão muito grande desses empregados, de convicção -, de que o que o Brasil fez com a sua 
inclusive, com pedidos de aposentadoria. Espera- rede ferroviária foi profundamente injusto. Considero 
mos conseguir reduzir esse contingente até um nú- isso como um erro histórico e político imperdoável. 
mero estimado para que os concessionários tenham Parece-me que o Govemo errou "ao ceder aos 
capacidade de abSOrção. A idéia é que o concessio- lobbles, que, no meu entendimento foram os dos 
nário absorva o empregado por súcessão trabalhista pneus, da borracha, das empreiteiras, do asfalto. 
- não há outra forma de se proceder -, que o empre- Hoje, não podemos contestar essa avaliação, em 
gado (que não é exatamente um passivo, mas um termos de números; mas, por outro lado, V. Sª colo-
ativo) seja recebido pelo concessionário, ou seja, ca que há uma expectativa de desenvolvimento e de 
que o restante não permaneça na Rede remanes- modemização, "com vantagens seguras", segundo 
cente. palavras textuais. Portanto, só isso confirma que, 

O SR. GERSON CAMATA - Desculpe-me a in- realmente, a rede ferroviária não precisava ter sido 
tervenção, mas gostaria de dizer que, na verdade, o tão abandonada num certo periodo. 
concessionário participa do leilão primeiramente Particularmente, entendo que deveriamos bus-
para concessão daquela linha. Com isso, alugará da car outros caminhos e não o da privatização pura e 
Rede as locomotivas, as máquinas e os bens opera- simples. Entendo que a União - assim como está-5e 
cionais e herdará, como patrimônio trabalhista, os buscando em outras áreas -, particularmente, no Es-
empregados. tado do Rio Grande do Sul, em relação à CRT, o 

O SR. ISAAC POPOUTCHI - Exatamente. Governo, já que não consegue realizar e deslanchar 
Sem passivo, o qual, até a data da transferência, aquele investimento da forma necessária, está ofe-
pertence à Rede. recendo 49% de suas ações e buscando a parceria, 

O SR. GERSON CAMATA - E o concessioná- a modernização, enfim, um trabalho, um serviço 
rio aluga os equipamentos da Rede? mais eficiente e mais dinâmico. 

O SR. ISAAC POPOUTCHI - Ele arrenda os Cumprimento V. Sã e tenho a: certeza de que, a 
equipamentos. Na verdade, trata"se de um único partir de agora, buscarei maio rés informações. Pen-
pacote: o preço mínimo equivale à concessão so que a vinda de V. Sã se dá exatamente nesse sent~ 
mais arrendamento e bens de pequeno valor - te- do, de se colocar à disposição do Srs. Senadores. 
lefone, automóveis, cinzeiros, mobiliário -, os A nossa preocupação também se dava em rela-
quais, depois, não retomam. Estabeleceu-se que çik> aos funcionários - essa questão já foi aqui respon-
5% do valor que vier a ser obtido no leilão corres- dida -, e em relação ao patrimônio da Rede, pelo fato 
pondem à concessão e 95% correspondem ao ar- de nunca ter sido usado para saivar a própria Rede - o 
rendamento. que também V. Sª já teve oportunidade de responder. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Concedo E ficaria na seguinte pergunta, em derradeiro, 
a palavra a Senadora Emília Fernandes. vamos dizer assim: não haveria uma outra saida an-

A SRA. EMILlA FERNANDES - Gostaria de tes de privatizar pura e simplesmente a Rede, bus-
cumprimentar o Presidente da Rede. Tenho satisfª= cando uma parceria em termos de equilibrio mesmo 
ção em conhecê-Io. que abrindo mão de 49% da própria Rede como ho­

Quero dizer que, após a sua explanação, que é 
rica em dados e que é colocada com segurança e 
credibilidade numa nova proposta, fica difícil dizer­
lhe - uso da sinceridade - que, durante muitos anos, 
semanalmente, no interior do Estado do Rio Grande 
do Sul, no início da minha profissão como professo­
ra, quando trabalhava na zona rural, usei a rede fer­
roviária, onde aprendi, desde cedo, a conviver com 
aquela classe de funcionários, no meu entendimento 
profundamente dedicados e, muitas vezes, explora­
dos e até desrespeitados na sua linha de ação e de 
reação diante da história do País. 

rizonte, buscando, através da União, a garantia de 
que não apenas o filé mignon está garantido, mas 
que também, no interior, poderiam levar também a 
modemidade através da Rede Ferroviária? 

O SR. ISAAC POPOUTCHI - Senadora, estou 
há pouco mais de sete meses na direção da empre­
sa. E hoje tenho a nitida certeza de que se tivessem 
tido a coragem de fazer o que precisava ter sido fei­
to há quatro ou cinco anos atrás talvez a Rede fosse 
uma das melhores empresas brasileiras. Ela tem 
nas mãos o melhor negócio que se pode ter no País 
atualmente, que é transporte, que é logística 
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Brinco também quando digo que não conhElÇO rá uma privatização da Rede. A Rede continuará 
nenhum transportador privado falid,. Os dois únicos dona da via permanente. proprietária do investimen-
transportadores falidos que conheço são a Rede e a to. Quer dizer. o que se terá é uma concessão da 
Fepasa. operação. do equipamento rodante. do material lO-

Realmente é uma pena que nlio se tenha tido a dante e da operação do sistema. 
coragem. que não se tenha enxergado a empmsa Por outro lado. a minha preocupaçãO - entendo 
com uma visão mais empresarial. e não se tenha perfeitamente a ponderação da Senadora Emilia 
agido daquela forma há ~~guns ano:; passados. Fernandes -. a questão da capitalização resolveria o 

Existem outros modelos em curso. Inclusive problema, admftindo que a empresa fosse saneada e 
um muito semelhante a.o que a Senadora aponta atraísse o investidor privado. resolveria o problema do 
está sendo adotado na Bolívia e lá é chamado de investimento. mas não o problema que enfrentamos no 
capftalização. Eles estão vendendo. se não me E~n- setor público brasileiro. que é o problema da gestão. 
gano. aproximadamente 51% das a';ôes ao setor pri- A questão das amarras que o sistema público 
vado. E o restante das ações eles estão pulverizan- brasileiro irrpOe a suas estatais. dando praticamente 
do pelo povo boliviano. Foi uma folma que eles Em- um tratamento idêntico ao da administração centraliza-
contraram de distribuir as ações entre povo bolillia- da. sobretudo depois da nova Lei de Licnações. que 
no. foi uma f ORna que encontraram em seu processo praticamente fechou múltiplas alternativas que se tinha 
de privatização. . antes da dispensa de licitação. etc. invia\)ilizaria ganhos 

No caso brasileiro. tenho a impressão de que de prodLtMdade que se deseja obter a esse respeito. 
hoje não é mais viável fazer isso. A empresa. na sua ~ a minha avaliação. . 
estrutura. uma empresa do porte que tem hoje. com O SR. ISAAC POPOUTCHI - Concordo com 
uma gestão nacional. com o prejuizo que acumula essa ponderação. Senador. Realmente. hoje é muito 
ao longo desses anos todos. a paricipação acioná- difícil. Minha experiência anterior também foi na área 
'ria na empresa é praticamente invi~.vel. Não haveria ferroviária. na CBTU .. Há seis anos. presido empre-
nenhum acionista. ninguém compf.lria uma partici- sas e sinto a enorme dificuldade que há para se ge-
pação acionária de uma empresa que tem um passi- rir com agilidade em cima das amarras. Não sei tam-
vo de 2,5 bilhões. bém que outras alternativas existem. até para que 

A cada dia que passa levo UITI susto. Chega o possa se dar transparência. para que as relações 
meu chefe do Jurídico. outro dia. com uma ação tra- sejam a\)solutamente éticas. Não sei como fazer. Isso 
balhista da Bahia. de 120 milhões; lemos uma ação amarra li atividade econômica. sem dúvida nenhuma 
de cento e tantos milhões. Cada da que passa eu O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Não ha-
tenho um sobressalto com passivos. com ações que vendo quem queira fazer uso da palavra. eu gostaria 
acabam surgindo por razões outras do passado. São de cumprimentar o Presidente da RFFSA. Dr. Isaac 
ações até de 1970. 1980 - Ferrovia do Aço etc. Não Popoutchi. pela maneira clara e objetiva com que se 
são responsabilidades dos gestores mais próximos. colocou tanto na exposição quanto nas respostas. 
mas que nos c®e administrar hoje. na certeza de que sua exposição trará à Comissão 

HOje. a participação no controle acionãrio da subsídios para que possamos continuar participando 
empresa é muito diffcil. Quer dizer. o que está se do processo que está sendo implementado. 
prel!lndendo para salvar o sistema/I criar empresas Desejamossucessoemseutrabalho.Sa\)e-
sadias. novas. sem esse passivo. sem esse ranço. e mos que é um trabalho árduo e que exige uma de-
esse passivo ser administrado pelE. União até que terminação. Jã o conhecemos a longo prazo e sa\)e-
ele se esgote. utilizando o patrimônio. Penso que é a mos da sua competência e da possibilidade de se 
forma mais adequada para isso. para não sangrar o tomar realidade. 
Tesouro. porque não havE~rá outra hlrma. Mas. inta- Em nome do Presidente. agradecemos sua 
lizmente. não é mais possível. porqL e a empresa se presença. Sem dúvida. aguardamos outras oportuni-
deteriorou muito fortemente. E é uma pena porque dades para que possamos acor1ll8nhar de perto esse 
temos nas mãos um negóc:io fantástil)o. processo importante. e que a Rede possa voltar a ter a 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Com a sua função social. Agradecemos a presença do Presi-
palavra o Senador Waldeck Omelas. dente da RFFSA. dos Srs. Senadores e de todos. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Gostaria de fa- Muito obngado. 
zer um comentário em torno do tema a\)ordado pela Está encerrada a reunião. 
Senadora Emilia Fernandes. Na verdade. não have- (Levanta-se a reunilio às 11 h44min.) 
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COMlSSAO DE SERVIços DE INFRA-ESTRUTURA tação de doação japonesa destinada à assistência 

Ata da 1~ reunião, realizada durante o perlo­
do da Convocação Extraordinária em 24 de Janei­
rode 1996. 

As dez horas e trinta minutos, do dia vinte e 
quatro de janeiro de mil novecentos e noventa e 
seis, durante o periodo de convocação extraordiná­
ria, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
Senador José Agripino, presentes os Senhores Se­
nadores Romeu Tuma, Fernando Bezerra, Nabor Ju­
nior, José Roberto Arruda, Freitas Neto, Vilson Klei­
nubing, Elcio Alvares, Gérson Camata. Romaro 
Jucá,lúdio Coelho, Ney Suassuna, Mauro Miranda, 
Waldeck Omelas. Leomar Quintanilha e Carlos Be­
zerra, reúne-se a Comissão Permanente de Servi­
ços de Infra-Estrutura. Deixam de comparecer os 
Senhores Senadores Onofre Quinan. Marluce Pinto, 
Arlindo Porto, José Ignacio Ferreira, Lucidio Portella. 
Sebastião Rocha, José Eduardo Dutra, Ademir An­
drade e Roberto Freire. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da ata da reunião anla­
rior, que é dada como aprovada. A Presidência pas­
sa a apreciação do Item O 1 da pauta: Projeto de Re­
solução do Senado Federal ( PRS) n" 145/1995, que 
propõe autorização a contratação de doação japone­
sa, destinada a assistência técnica no ãmbito do 
projeto de descentralização de transportes urbanos 
em cidades de médio porte, no valor equivalente à Y 
136,400.000 ( Cento e trinta e seis milhões e quatro­
centos mil ienes japoneses). Relator: Senador WaJ­
deck Omelas. Parecer: Favorável. Iniciada a fase de 
discussão e não havendo' oradores para discutir a 
matéria. passa-se ao processo de votação, que é 
aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos e declara encerrada a reunião às doze horas. 
lavrando eu, Celso Antony Parente. Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, após lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente, e publica­
da em conjunto com as notas taquigráficas. - Sena- . 
dor José Agripino, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Declaro 
aberta a reunião da Comissão de Infra-Estrutura. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com a dispensa da leitura da ata da reunião anterior 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Da pauta da reunião de hoje consta apenas um 

item, qual seja o Projeto de ReSOlução do Senado n" 
145, que trata da proposta de autorização à contra-

técnica no âmbito do Projeto de Descentralização 
de Transportes Urbanos em Cidades de Porte Mé­
dio, no valor equivalente a 136milhões e 400mil ié­
nes japoneses. A matéria estâ entregue ao Senador 
Waldeck Omelas para a relatoria, a quem passo a 
palavra. 

O SR. WALDECK ORNE LAS - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se, na verdade, de uma doa­
ção do Governo do Japão feita através do Banco 
Mundial, ou seja, a destinação de recursos do Go­
verno do Japão ao Banco Mundial, sempre acoplado 
a alguns projetos em exame pelo Banco. 

No caso, o Governo brasileiro mantém com o 
Banco um programa de descentralização da 
CBTU. Com isso, recebeu .essa doação, porque, 
embora o projeto se identifique como um projeto 
de descentralização dos transportes urbanos em 
cidades de porte médio, inclui também os siste­
mas de Belo Horizonte e Recife, que carecem de 
projetos complementares, que estão sendo nego­
ciados, com o financiamento para Recife já em tra­
mitação nesta Casa. Quero chamar a atenção, 
fundamentalmente. para o fato de que esta doa­
ção envolvia parte de sua liberação em 1995. O 
projeto. no entanto não foi aprovado nesta Casa. 
Uma modificação que estou fazendo no Projeto de 
Resolução. um substitutivo ao projeto aprovado na 
Comissão de Assuntos Econômicos diz respeito a 
permitir a ampliação da data limite para o desembol­
so, que estâ prevista para 30 de junho de 1996, em­
bora o próprio contrato admita uma prorrogação. Es­
tou fazendo essa modificação para evitar que, feita a 
Resolução, nós venhamos a ter que modificá-Ia para 
permitir outro prazo. 

De outro lado, gostaria de chamar a atenção 
para o fato de que, em se tratando de doações sem 
ônus financeiro, o único encargo é a aplicação nQ 
programa estabelecido, na finalidade estabelecida 
no contrato, torna-se rigorosamente desnecessário, 
embora seja competência constitucional. que o Se­
nado analise caso a caso essas doações. Por essa 
razão. estou. inclusive, trabalhando um Projeto de 
Resolução que devo apresentar, embora a matéria 
pudesse ser contida na convocação extraordinária, 
mas como a Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania estâ sobrecarregada com as emendas 
constitucionais. devo apresentar após 15 de feverei­
ro, na legislatura normal. regular. para que possa­
mos estabelecer uma regra geral para esses casos 
de doações e evitar transtornos como o que esse 
projeto estâ enfrbntando. 
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O parecer é pela aprovação, na forma do subs- Wagner Canhedo, Presidente da Vasp; Ornar Fonta-
ti1utivo ao Projeto de Re1solução nH 145, da Comis- na, Presidente da Transbrasil; Armando Lucenti, Di-
são de Assuntos Econômicos. retor da TAM e Ramiro Tojal, Presidente do Sindica-

O SR. PRESIDENl'E(José A!)ripino) - O pare- to Nacional das Empresas Aeroviárias, que farão ex-
cer é favorável. posição, conforme requerimento aprovado nesta Co-

Em discussão o parecer. (PaUla.) missão, de autoria do Senhor Senador Vilson Kleinu-
Não havendo quem queira fazer uso da pala- bing, sobre os seguintes assuntos: 1 )Tarifas Aéreas; 

vra, encerro a discussão. 2) Descaso no atendimento aos usuários; 3)Cumpri-
Em votação. mento dos horários de vôos; 4) Sistemática de reser-
Os Srs. SenadoreB que apr'lvam o parecer vaso Passa-se a leitura dos oradores inscritos, ob-

queiram permanecer sentados. (Pallsa) servando a Presidência os preceitos regimentais que 
Aprovado. regularão tal interpelação. Inicia-se nesta fase a ex-
Comunico aos membros da Comissão que, planação do Senhor Tenente Brigadeiro-do-Ar João 

neste periodo de convocação extra1lrdinária, deve,rá Felippe de Lacerda Júnior, Diretor Geral do D.A.C., 
estar chegando, para apreciação n~, Comissão, Pro- que na oportunidade faz amplo relato sobre a atua-
jeto de Lei, já aprovado na Câmara, que propõe a ção daquele órgão no âmbito da aviação civil brasi-
estadualização de rodovias federais, que deverá ser leira. Ressalta dentre outros objetivos, o programa 
apreciado até o dia 15 de fevereiro, tendo em vista de fiscalização das pequenas aeronaves, no que 
que a matéria consta da pauta da convocação ex- conceme a manutenção e segurança de vôo e nas 
traordinária. Assim, na próxima semana deveremos demais atribuições inerentes ao D.A.C .. Encerrada a 
fazer uma nova convocação para no ~a reunião. exposição, a Presidência passa a palavra ao Senhor 

Está encerrada a reunião. Ramiro TOjal, Presidente do Sindicato Nacional das 

(Levanta-se a reunWo às 10h38mil7.) 

COMISSÃO DE SERViÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURt, 

1 ª Reunião, (extraordinária) realizada em ~ 4 
de março de 1996. 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatorze 
de março de mil novecentos e noventa e seis, na 
sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Genhor Senador 
José Agripino, presentes os Senhores Senadores 
Gérson Camata, Mauro Miranda, Jo~ é Roberto ArnJ­
da, Freitas Neto, Waldeck Ornelas, Romeu Tuma, 
Ney Suassuna, Vilson Kleinubing, JClsé Alves, Arlin­
do Porto, Marluce Pinto, Pedro Piva, Emilia Feman­
des, Roberto Freire e Cal10s Patrocínio reúne-se a 
Comissão Permanente de Serviços de Infra-Estrutu­
ra. Deixam de comparecer os Senhores Senadores 
Nabor Junior, Fernando Bezerra, Onofre Quinan, 
Romero Jucá, Elcio Alvares, José I(lnácio Ferreira, 
Ludio Coelho, Lucídio Portela, Sebastião Rocha e 
Ademir Andrade. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. O Senhor Pwsidente dá c0-

nhecimento aos membros da Comi&ão que, se en­
contram no recinto o Tenente Brigaoeiro-do-Ar, Se­
nhor João Felippe de Lacllrda Júniol', Diretor Geral 
do Departamento de Aviação Civil- C.A.C., e os Se­
nhores Fernando Sousa Pinto, Presidente da Varig; 

Empresas Aeroviárias, que na oportunidade faz de­
talhada exposição sobre a situação atual das empre­
sas aéreas brasileiras, respondendo os questiona­
mentos do referido requerimento. Passa-se a fase 
de interpelação, quando fazem uso da palavra os 
Senhores Senadores Vilson Kleinubing, Ney Suas­
suna, Mauro Miranda, Roberto Freire, Gérson Ca­
mata e Romeu T uma que tecem considerações a 
respeito dos assuntos abordados. Ainda responden­
do pelas Empresas Aéreas fazem uso da palavra os 
Senhores Fernando Pinto, Presidente da Varig; 
Ornar Fontana Presidente da Transbrasil e Wagner 
Canhedo, Presidente da Vasp. Nada rnais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos e declara encerrada a reunião às treze ho­
ras e quarenta e cinco minutos, lavrando eu, Celso 
Antony Parente, Secretário da Comissão. a presente 
Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada juntamente com as 
notas taquigráficas. - Senador José Agripino, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Há nú­
mero regimental. Declaro aberta a presente reunião. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com a dispensa da leitura da ata da reunião anterior 
queiram permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Na reunião de hoje tratar-se-á de um só item, a 

audiência pública com o Tenente Brigadeiro-do-Ar 
João Felippe de Lacerda Júnior, dos Srs. Femando 
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de Souza Pinto, Presidente da Varig, Wagner Ca- tes, e Rogério Amado Baselai, da Administração da 
nhedo, Presidente da Vasp, Omar Fontana, Presi- Hidrovia do Tocantins-Araguaia - AHITAR - para a 
dente da T ransbrasil, Ramiro Tojal, representante da sessão de debates a respeito da gestão das hidro-
TAM, e Presidente do Sindicato Nacional das Em- vias, de acordo com o Requerimento, já aprovado, nº-
presas Aeroviárias, conforme requerimento aprova- 18195, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 
do por esta Comissão, de autoria do Senador Vilson Em discussão. (Pausa.) 
Kleinübing, para prestarem esclarecimentos sobre Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a 
os seguintes assuntos: discussão. 

1 - Tarifas aéreas; Em votação. 
2 - descaso no atendimento aos usuários; Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
3 - cumprimento aos horários de vôos; permanecer sentados. (Pausa.) 
4 - sistemática de reservas. Aprovado. 
Quero esclarecer que os expositores terão, no Posto isto e sem mais delongas, eu gostaria de 

máximo, trinta minutos para suas exposições. Inicial- passar a palavra ao primeiro expositor, o Diretor-Ge-
mente, terão a palavra o Diretor-Geral do DAC e o ral do DAC, Tenente Brigadeir<XIo-Ar, João Felippe de 
Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Lacerda Júnior, sobre os temas aqui especificados. 
Aeroviárias e, depois, os Presidentes das compa- Concedo a palavra a S. Sª. 
nhias Varig, Vasp, Transbrasil, presentes, a quem a O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚ-
Comissão quer agradecer a presença. NIOR - Exmº- Sr. Presidente da Comissão de Servi-

Os expositores estarão à disposição para res- ços de Infra-Estrutura do Senado Federal, Exm"s 
ponder as interpelações que serão feitas em seguida Srs. Parlamentares, 11m" Sr. Presidente do Sinea, 
à exposição do Diretor-Geral do DAC e do Presiden- lIm"s Srs. Presidentes das empresas de transporte 
te do Sindicato das Empresas Aeroviárias.. aéreo, meus senhores, minhas senhoras, o Departa-

A inscrição está aberta ao Plenário. Cada inter- mento de Aviação Civil sente-se honrado em poder 
pelante terá direito a uma pergunta de cinco minutos participar desta audiência pública, oportunidade em 
com resposta de igual tempo, com direito a tréplica que buscará elucidar os temas enumerados por esta 
por parte do interpelante e por parte do interpelado. digníssima Comissão. 

Há expediente sobre a mesa. Extrapauta, eu Os temas são .,extremamente complexos e ex-
gostaria de submeter à apreciação os requerimentos tensos e fazem parte constante de minhas reflexões 
encaminhados pelos Senadores Romero Jucá e profissionais. Honra-me também a assistência privi-
Waldeck Ornelas. legiada que aqui comparece, tornando a palestra 

É o seguinte o teor do primeiro requerimento: motivo de orgulho e desafio. 

"Requeiro, nos termos do art 50 da 
Constituição e do arl. 90, inciso V, do Regi­
mento Interno do Senado, a convocação do 
Sr. Presidente da Petrobrás, Dr. Joel Men­
des Renó, para prestar esclarecimento so­
bre o projeto para construção de um gaso­
duto de três mil quilômetros, ligando a Bolí­
via ao Brasil." 

Ern discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Eis o teor do requerimento de autoria do Sena­

dor Waldeck Ornelas, que solicita à Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura sejam convocados tam­
bém os Srs. Sérgio Porto da Luz, Secretário de 
Transportes Aquaviários do Ministério dos Transpor-

Antes de entrar nos assuntos propostos, é im­
portante que se faça um pequeno retrospecto, a título 
de preâmbulo, a respeno da competência e atribuições 
do Ministério da Aeronáutica, a fim de que se possa si­
tuar a aviação civil exatamente nesse contexto. 

A Constituição Federal é clara ao estabelecer, 
em seu art 21 , que compete à União explorar a na­
vegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura 
aeroportuária, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, bem como, privativamen­
te, legislar sobre direito aeronáutico e espacial. 

Por sua vez, o Decreto-Lei nº- 200/67, depois 
alterado pelo Decreto-Lei nº- 991/69, estabelece que 
cabe ao Ministério da Aeronáutica desenvolver e 
coordenar as atividades da Força Aérea Brasileira, 
da aviação civil, da infra-estrutura aeronáutica e de 
pesquisa e desenvolvimento do setor. Todavia, o 
Decreto-Lei nº- 65.144, de 1969, que constituiu o sis­
tema de aviação civil, define finalmente as atribuiçõ­
es do Departamento de Aviação Civil. 
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Completando esse quadro de normas legais, a poder concedente com o usuário - nem sempre dire-
Lei Complementar n" 69, de 23 de julho de 1991, to. Quando o poder concedente outorga concessão, 
atribui ao Ministério da Aeronáutica, outorgando à exige do concessionário uma série de requisitos ten-
sua atual estrutura, bivalente, a cc mpetência para dentes a assegurar um bom serviço. A prest<;lção do 
administrar as atividades da aviação civil. serviço adequado é o principal encargo do conces-

Torna-se, pois, o Ministério da Aeronáutica o sionário e a meta final da concessão. 10 por isso que 
poder concedente, autoridade regulatória e modera- o poder concedente na regulamentação e fiscaliza-
dora do Estado, ocupada em exercm o controle e a ção do transporte aéreo público exige que o serviço 
fiscalização sobre a concl=ão de linhas e designa- tenha segurança, pontualidade, regularidade, tarifas 
ção de empresas para Op'~ração na ,:riação de políti- justas e adequadas ao serviço prestado e proporcio-
cas que visem à operaçã.o lucrativa das concessio- ne o tratamento adequado ao usuário. 
nárias e, principalmente, asseguranjo aos usuários No relacionamento do poder concedente com o 
um serviço cada vez melhor, a pre;;os compatíve,is concessionário, esses cinco requisitos deverão estar 
com os custos reais. sempre presentes. FaHando um deles, o concessio-

Comparando-se tais tarefas às diretrizes ma- nário estará ~roendo eficiência e não estará atingindo 
cropolíticas do atual Govemo a ser~m seguidas, ti- o objetivo desejado ~Io poder concedente. Para que 
vemos que fixar uma política de reli rada gradual do isso não aconteça, o poder concedente exerce ~rma-
excesso de regulamentação inciden':e sobre o setor, nente fiscalização e controle nos serviços concedidos. 
não sem antes consultar todos os segmentos da in- A segurança é a principal meta tanto do poder 
dústria do transporte aéreo, no ans,~io de fortalecer concedente 'quanto da concessionária, porque sem 
empresas, estimular novos investimentos privados, ela o serviço deixa de atender àquela finalidade da 
buscar eficiência, competitividade e equilíbrio tarifá- concessão, que impõe ao transportador o dever de 
rio. Resumindo: se compete à Uniiio explorar, me- levar o passageiro são e salvo ao seu destino. To-
diante autorização ou concessão, s, navegação aé- das as legislações básicas sobre o transporte aéreo 
rea, é atribuição constitucional d) Ministério da priorizam a segurança. O Código atual dispõe que o 
Aeronáutica orientar e controlar a av ação civil. concessionário deverá possuir estruturas técnicas 

O Departamento de Aviação Civil, por sua vez, de operação e manutenção em níveis'adequados, e 
tem por finalidade a consecução clos- Objetivos da os contratos de concessão reenfatiiam essa exigên-
política para o serviço de transporte aéreo e comer- cia, constituindo a deficiência no setor motivo de 
cial no Brasil, no setor de aviação pública e privada, cassação da concessão. 
estudando, planejando, orientando, cooroenando, con- _ , " A fiscalização e o controle são realizados por 
trolando, incentivando e fiscalizando tais atividades. meio de tripla ação: burocrática, no acompanhamen-

A importância econÔmica da a'/iação civil pode to dós aspectos técnicos aferiveis em gallinetes; di-
ser avaliada por números gigantescos. O setor em- nâmica, pelas inspeções periódicas no serviço de 
prega 1 milhão de pessoas no mundo; faz 30 mil terra e de bordo das aeronaves; indireto, pela ação 
vôos diários, sendo 1.380 no Brasil; transporta 120 das administrações dos aeroportos, em relação às 
mil toneladas de carga, sendo 2 mil toneladas no condições operacionais destes. 
Brasil; e conduz 6 milhões de passa Jeiros, sendo 47 O Departamento de Aviação Civil dispõe de um 
mil no Brasil. Espera-se, para o ano 2000, 3,1 bilhõ- subdepartamento técnico, que compreende diversas 
es de passageiros transportados e nvestimentos da 
ordem de US$1 trilhão e, no Brasil, de US$50 bilhões. divisões, duas das quais trata dos assuntos perti­

nentes à segurança dos transportes. O exame de pi­
loto, significação de sua proficiência, exame de 
aeroviários e de sua proficiência, verificação da for­
mação, do treinamento e aperfeiçoamento dos aero­
nautas e aeroviários, inspeção e vistoria de aerona­
ves, inspeção de oficinas e instalação das conces­
sionárias. O sistema de fiscalização praticado no 
Brasil permite que o nosso transporte figure entre 
um dos mais seguros do mundo. Posso aqui fazer 
um adendo: no setor de transporte aéreo comercial 
regular, há praticamente uma década não temos aci­
dentes no Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Partamentares, o transpo~­
te aéreo público, que integra as ati~ ida,des de nave­
gação aérea, que a Constituição Federal atribui com 
exclusividade à União, a União pode delegá-lo de 
duas maneiras: por concessão, quando se trata de 
serviço aéreo regular, e por autorização, quando se 
trata de serViço aéreo não regular, 

Toda concessão de serviço pliblico pressupõe 
um tríplice relacionamento: do pc der concedente 
com o concessionário, um relacionamento direto; do 
concessionário com o usuário - direto também - e do 
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Quanto à pontualidade, ela pode ser entendida titucional nº 1, de 1969, já estabelecia que as con-
como cumprimento dos horárics aprovados pela ha- cessionárias deveriam manter serviços adequados e 
bitualidade aeronáutica, aspecto fundamental da que as tarifas deveriam permitir a justa remuneração 
prestação de serviço adequado. Para calcular o índi- do capital. No cálculo das tarifas domésticas, são Ie-
ee de pontualidade, compara-se a hora de partida vados em consideração os custos operacionais, 
dos motores na escala inicial ou do corte dos moto- acrescidos de uma lucratividade de 12%, dentro de 
res nas últimas escalas, na forma do horário aprova- índices de padrões de operacionalidade e eficiência 
do. Numa comparação dos dados dos índices de administrativa. 
pontualidade entre o Brasil e os Estados Unidos da No Brasil, as tarifas domésticas são compostas 
América, observa-se que a indústria brasileira tem pelos seguintes Hens: encargo com pessoal, câmbio, 
apresentado indicadores pelo menos três pontos combustível, amortização, despesas de comerciali-
percentuais acima dos norte-americanos. Como os zação, despesas tributárias, tarifas aeroportuárias 
Estados Unidos representam o maior mercado mun- de comunicação e outras, despesas bancárias, con-
dial de aviação, o tomamos como paradigma de sumo de materiais diversos, depreciação e seguros, 
comparação. Ela comprova que, apesar dos fatores organização terrestre, despesas diretas com passa-
adversos que prevalecem em nosso País, podemos geiros e carga e serviços auxiliares. Como esses 
orgulhar-nos da pontualidade das nossas empresas. Hens não possuem o mesmo perfil em todas as em-
Assim, pode-se afirmar que os nossos serviços aé- presas, tomamos o custo médio unitário da indústria 
reos, além de estarem entre os mais seguros, estão como parâmetro básico, acrescido da lucratividade, 
também entre os mais pontuais. Quanto à regulari- que é apanágio de qualquer negócio, com vistas a 
dade, em termos genéricos, pode ser entendida um aproveitamento minimo de 62% dos assentos 
como complemento da programação aprovada, ou disponíveis. Na composição desse custo médio não 
seja, a execução da viagem prevista. se incluem os custos financeiros e capital de giro, ou 

Os fatores que intervêm na pontualidade estão seja, consideram-se apenas os custos operacionais 
presentes, do mesmo modo, na regularidade, por- efetivamente ocorridos. 
que esta é o reflexo do cumprimento dos serviços É freqüente a comparação de tarifas brasileiras 
programados. Muitas vezes, o usuário não distingue com as americanas, sem levar em consideração as 
pontualidade de regularidade, apegando-se apenas peculiaridades das situações. A comparação entre 
ao cumprimento dos horários previstos e marcados serviços, por exemplo, nos Estados Unidos, princi-
nos bilhetes. O público, portanto, pode dizer que a palmente entre Miami e Orlando, e uma ponte Rio-
empresa não é pontual, mas não pode jamais dizer São Paulo, no tocante a tarifas, é manifestadamente 
que carece de irregularidade. A pontualidade é de- absurda. Esse tema esteve, entre outros, nos semi-
tectada no embarque, mas a regularidade exige a nários sobre a realidade tarifária no serviços regula-
análise de um periodo de operação das rotas. As- res de transportes aéreos, em 1993, na cidade do 
sim, quando se lê na imprensa que determinada em- Rio de Janeiro. Há um ponto que deve ser esclareci-
presa não tem regularidade, poderá estar havendo do, uma vez que têm sido freqüentes os questiona-
contusão entre pontualidade e regularidade. Mas o mentos sobre as atuais tarifas domésticas, conside-
poder concedente exige, também, a regularidade, radas elevadas por alguns. levando em consider:l-
pois não adianta somente a pontualidade. São os ín- ção a similaridade de tráfego e de distãncia entre ta-
dices de regularidade que atestam a performance rifas domésticas brasileiras, norte-americanas e inte-
da concessionária, que justificam o seu conceito de reuropéias é que se observa que nessas duas últi-
empresa regular. No ano de 1995, o indice de regu- mas o valor é 2,5 maior que a brasileira. O custo por 
laridade da indústria doméstica brasileira fora em quilômetro para o passageiro, em centavo de dólar 
média de 97%. Indubitavelmente, nossas empresas das tarifas domésticas brasileiras é inferior ao das 
mantêm altos índices de regularidade, iguais ou su- tarifas domésticas americanas. Sendo assim, não 
periores aos índices das empresas estrangeiras. tem fundamento a crítica hoje existente que nosso 

Quanto a uma tarifa justa, ela é necessária tan- sistema de preço não encoraja o turismo doméstico, 
to para a concessionária quanto para o usuário. ficando mais barato viajar para Miami do que para 
Nem este deve pagar menos do que o serviço vale, Manaus. 
nem aquela deve cobrar mais do que a lucratividade São inteiramente procedentes as observações, 
razoável autoriza, razão de sua sobrevivência e pre- porque desfazem a contusão pendente a considerar 
servação da qualidade de serviço. A Emenda Cons- no mesmo plano serviço brasileiro e serviço estran-
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geiro, quando as condições e realidades são diferen- comendação e criou uma comissão interna que tem 
teso Essa comparação enlJe ponte Flio-São Paulo e a seu cargo estudar, analisar e investigar os casos 
ponte Miami não leva em Gonsideração o volume de de infrações, propondo as multas devidas quando 
tráfego, muito mais elevado do que rio Brasil. Nem o não seja o caso de situação mais grave. 
fato de que, sendo Miami e Orlando duas metas tl1- Por intermédio de inspetores itinerantes, pas-
risticas que vêm de outras regiões, há empresa ou sou-se a fiscalizar as empresas concessionárias em 
empresas que os transportam subsic iam sempre um terra e a bordo, relatando as ocorrências a fim de 
trecho. Vale dizer que a ,empresa americana cobra serem analisadas com a conseqüente aplicação dos 
pelo trecho uma importância que raiE. ao simbolismo, métodos administrativos quando cabíveis. Em todos 
mas, na verdade, não perde nada. os aeroportos do País, existe a presença da autori-

Quanto ao tratamen1D adequaclo e aos ponK's dade aeronáutica encarregada de atender aos usuá-
de tarifas, o Dr. Ramiro Tojal tem gráficos que vão rios, tomando-Ihes depoimento ou denúncias de 
elucidar completamente os Srs. Parl~lmentares. descumprimento do contrato de transporte. 

Muito antes do Códi!jo de Defesa do Consumi- O relacionamento entre transportador e passa-
dor, o poder concedente já vinha Jroporcionando, geiro inicia-se no momento em que esse adquire a 
em escala ascendente, todas as atenções e defesa passagem, pagando no ato ou assumindo o compro-
para os usuários dos transportes aioreos. Além dlls misso de pagar a prazo. A partir daí, teve lugar a pri-
providências para proteger o passag eiro no contrato meira etapa do contrato. Restará ao transportador 
de transportes, o Código Brasileiro I.eronáutico pas- cumprir a sua parte, conduzindo ileso o passageiro 
sou a regular o transporte de bagag1lm, o transporte ao seu destino. O contrato, iniciado com a compra 
de animais domésticos, o sistema de crediário, as do bilhete, tem a sua execução a partir de quando o 
proibições ao transportador, o cumprimento fiel do passageiro se apresenta para embarque. Estando 
contrato de transporte e até a concil iação para solu- indicada a hora da apresentação para embarque no 
cionár conflitos. Também o Código tomou mais rigo- bilhete de passagem, o passageiro tem que se apre-
roso o sistema de reparação .dos c/anos causados sentar na hora detenninada, cessando aí a sua parti-
aos passageiros. Até o advento do atual Código, o cipação no contrato. Mas, se ele não desfez a reser-
sistema de reparação de danos era exclusivamente va, se não altera a hora de apresentação constante 
judicial, o sistema de multas muito hcônico, as mul- no bilhete, ele também estará descumprindo o con-
tas muito insignificantes. A partir do Código, o elen- trato de transporte. Essa hora de apresentação pode 
co dos casos de infração em relação aos passagei- ser alterada pelo passageiro que, não obstante o 
ros contemplou dezenas de novas situações. que estaJ)elece o bilhete, estará cumprindo a sua 

Sobre a reparação de danos, inovou-se o sisle- parte do contrato se comparecer até 30m in antes da 
ma de deixar a cargo do Judiciário a solução dos ca- hora marcada de partida da aeronave, se o vôo for 
sos e foi criado o procedimento extrajudicial. Quan- doméstico, ou se de 60min se for internacional. 
do ocorre um acidente, (I responsável terá 30 dias Se o passageiro adquire o bilhete e confirma 
para efetuar os pagamentos devidos, fazendo.,os sua reserva, declara o horário e o vôo que deseja 
com recursos próprios ou com interf,;n-ência do segu- viajar. Para cancelar essa reserva feita no bilhete, 
rador. O procedimento judicial, portanto, deixou de ele tem quatro horas de antecedência em relação 
ser obrigatório para ser optativo, na medida em que àquele horário em que o transportador lhe determi-
o prejudicado aceite a liquidação administrativa. nou. Caso o passageiro não seja incluído no vôo de-

Antes de junho de 1994, a multa por infração sejado e identificado no seu bilhete de passagem, o 
do Código, entre elas do cumprim1lllto de contrato mesmo estará protegido pela Portaria li> 957/89, que 
do transporte, ia de R$500,OO a R$~:.OOO,OO, inferior, faculta o transportador a acomodar o passageiro 
à época, ao preço de uma passagem. O fato contri- noutro vôo ou congênere dentro daquelas quatro ho-
buía para que os casos ficassem sem solução e não raso Essa faculdade pode ser obstada pelo passa-
desestimulava as infrações. Tais falos vinham preo- geiro que não concorde em viajar. Nesse caso ele 
cupando as autoridades aeronáliicas brasileiras, tem o direito a pedir o reembolso no valor pago pelo 
chegando a ser trafado na Organiz~ção de Aviação bilhete. Mas, se concordar em reprogramar o vôo, o 
eMI Intemacional, da qual o Brasil é membro. Essa transportador deverá proporcionar-lhe hospedagem, 
organização propôs a seus participantes a criação alimentação, transportes e outras facilidades. 
de organismos internos para tratar especificamente Existem ainda três problemas que não foram 
dessa matéria. O Brasil deu cumprimento a essa re- solucionados no campo do transporte aéreo brasilei-
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ro - e estamos aqui reunidos para ver se, conjunta- rá descumprindo o contrato de transportes, sujeito 
mente, conseguimos resolver esses problemas: o às implicações de origem civil que o descumprimen-
overbook, o no show e o mau encaminhamento da to acarreta e sujeito às multas impostas pelO Depar-
bagagem, seja por extravio, perda ou violação. tamento de Aviação Civil. Pode acontecer que o 

O overbook é uma prática que se tornou uni- passageiro preterido no embarque e que tenha direi-
versal. Consiste em reservar mais bilhetes do que to concorde em viajar em outro vôo da própria em-
comporta a lotação da aeronave, de modo que resul- presa ou de outra empresa, no mesmo dia, caso em 
te em excesso de passageiros. Se a aeronave dis- que não haverá o descumprimento de contrato que 
põe de 200 lugares e o transportador vende 210 bi- as partes fizeram, que se chama inovação - um novo 
Ihetes para o mesmo vôo, com relaçãO a esses 10 contrato. 
excedentes ou em relação a parte desses 10, have- O overbook é uma prática mundial e é preciso 
rã descumprimento de contrato. O transportador deixar claro que ele em si mesmo nada representa 
aceitou a adesão do usuário, expedindo correspon- em termos de responsabilidade civil ou administrati-
dente bilhete, mas não tem como transportá-lo. Se va. Suas conseqüências é que incidem na responsa-
ocorre esse excesso, a legislação determina que o bilidade civil e administrativa. O não transportar 
transportador deverá acomodar o passageiro preteri- identifica o descumprimento de contato, e a infração 
do em outro vôo, dele mesmo ou de empresa congê- administrativa está clara, no art. 312,111, letra "b", do 
nere, dentro de quatro horas seguintes àquela que Código Brasileiro de Aeronáutica. 
teria sido a hora de partida da aeronave. Trata-se de Tentando resolver tal problema, em 1987 o De-
uma prática - reconhecemos - danosa ao usuário, partamento de Aviação Civil expediu a Portaria no 
mas, antes de condenar o transportador, impõe-se 260, disciplinando a apresentação do passageiro, 
pesquisar a origem da prática. Antigamente, o trans- tomando obrigatória a marcação do bilhete. A reser-
portador vendia o bilhete, marcava o vôo, o passa- va passou a ficar confirmada somente no caso que 
geiro comparecia para embarque e, quando não configurava no bilhete. Para completar o sistema, 
comparecia, desfazia a reserva feita em seu favor. tanto o transportador quanto os agentes de viagens -
Como o usuário do transporte aéreo dispõe de qua- esses eram realmente procurados para reservas 
tro horas para desfazer a reserva, se cumprisse múltiplas - ficaram proibidos de fazer reserva fora do 
esse dever o passageiro, o transportador tinha igual- bilhete, o usuário poderia cancelar a reserva confir-
mente quatro horas para encontrar outro passageiro. mada, mas dentro de 4 horas que precedia a hora 

Acontece, porém, que, atualmente, o usuário, para o embarque. 
além de não cancelar a reserva confirmada, passou Para atenuar o rigor dessa regra, permitiu-se 
a fazer mais de uma reserva para o mesmo horário ao passageiro que, por motivos justificados. se apre-
em diversas companhias - é o sistema de reservas, sentasse para o embarque até 30 minutos antes da 
que é um dos itens da convocação -, provocando o hora estabelecida para a partida da aeronave. Com 
que chamamos de no show, bloqueando, diversas essa atenuação o transportador estava obrigado a 
vezes, até três lugares, o que são vendíveis. Blo- garantir a reserva até 30 minutos antes. 
queia, não pode vender, o avião sai com aqueles lu­
gares vagos. O passageiro opta por uma daquelas 
reservas, mas não desfaz as outras. Assim, o trans­
portador fica na expectativa de que o usuário com­
pareça; e como,ta1 não acontece, a aeronave sai 
com aquele assento vago. Essa prática do passagei­
ro e de seu agente de viagem levou o transportador 
a vender lugares em excesso na esperança de que 
o não comparecimento possa permitir-lhe acomodar 
os passageiros excedentes, diminuindo eventuais 
passageiros - o chamado overbook. 

Como a regulamentação faculta ao transporta­
dor acomodar o passageiro dentro de 4 horas que 
se seguem a hora da partida da aeronave, o trans­
portador espera que nesse período ele possa aco­
modar os eventuais excedentes. Se não o faz, esta-

As medidas não bastaram para solucionar os 
problemas do overbook e do no show. Como disse, 
aquele é conseqüência desse. Se não houver no 
show, também não haverá overbook. Como as si­
tuações se equivalem contratualmente, o Departa­
mento de Aviação Civil estabeleceu numa outra Por­
taria, a de nº 134, que o usuário no show, aquele 
que deixa de comparecer sem justificar a força maior 
e nem cancelar a reserva, perderia a metade do va­
lor do bilhete. Logicamente, o passageiro deveria 
perder o bilhete, como ocorre em todos os outros 
meios de transporte, mas houve geral objeção con­
tra isso, sob a alegação de se tratar de passagem 
de valor muito alto. Como quer que seja, os protes~ 
tos contra essa perda, aliada à argüição de que o 
desconto da metade do valor do bilhete era uma ver-
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dadeira multa, detonou-sE! uma guerra contra a me- zessete milhões de passageiros_ O ideal é que não 
dida_ A maior objeção partiu exatamente do públi(;o houvesse reclamação alguma, mas isso é situação 
usuãrio. A mídia fez coro 13 os próprbs transportadl- utópica, dadas as grandes diferenças existentes en-
res encarregaram de atribuir a importância COm3S- tre as regiões do País. O poder concedente jamais 
pondente à metade do bilhete ao Governo, dizendo se omite na sua missilo de fiscalizar e defender o 
que os descontos correspondiam à multa em favor usuãrio, desde que ele esteja dentro dos seus direitos. 
do DAC. Por fim, o extravio ou perda de bagagem é hoje 

Diante disso, o Ministério delerminou que a um fenômeno também mundial, que vem aumentan-
portaria fosse reformulada para eliminar aquela san- do principalmente em função do vôos de conexão. 
ção ao usuãrio ausente sem motivo justificado. Con- Quando as ligações aéreas são de ponta a ponta, o 
seqüentemente, o problema remcnesce. De um extravio de bagagens é fato raro. A proliferação de 
lado, a autodefesa do transportador mantendo ven- escalas é que veio agravar o problema, pois, quandO 
das superiores aos assentos disponí ~eis para substi- ocorre o extravio, existe uma grande dificuldade em 
tuir passageiros ausentes. E os passageiros conti- verificar onde ocorreu o fato e onde pode ser encon-
nuam se ausentando do ,embarque, sem informar a trada a bagagem. O extravio doloso é raro, pois a 
companhia, gerando um insolúvel impasse. empresa traz prepostos sob vigilância, conhecedora 

Tenho a dizer que o overboolt não estã regu- das conseqüências do extravio de uma bagagem e 
lamentado em lugar algum, consta do Código como dos percalços para solucionar os casos e a eventual 
penalidade. A empresa que não o justificar é passí- perda dos passageiros. 
vel de multa. Jã as violações são sempre dolosas e se verifi-

Sr. Presidente da Comissão, Brs. parlamenta- cam nos próprios aeroportos, praticadas pelo pes-
res, o poder concedente não tem como tomar co- soai da estiva. Freqüentemente, se organizam qua-
nhecimento das infrações ocorridas no transporte drilhas para essa finalidade. O problema é de difícil 
aéreo na relação direta entre passa1jeiro e transpor- solução. Enquanto se desbaratam umas, outras tanc 

tador se a ocorrência não lhe for transmitida Exis- tas se formam. A perda ou extravio de bagagem não 
tem os inspetores, mas os atos, os latos que são de podem ser eliminados. A solução estã na indeniza-
órbita particular, transportador ver.;us passageiro, ção do prejudicado, mas a indenização acarreta ou-
não são detectados sem que o int'3ressado faça a tro problema pior do- que a perda: a discussão em 
comunicação, o que ocorre em correspondência di- tomo do valor das coisas perdidas. Se a perda e o 
reta ou por meio da imprensa. Em todos os aeropor- extravio de bagagem não encontram solução na re-
tos existem postos de autoridades al3ronãuticas para posição pretendida do ponto de vista da indenização 
receberem as denúncias ou reclamlções. Os seNi- da lei que o regula, o transporte de bagagem, que é 
ços que neles funcionam possuem formulãrios, que um acessório do contrato do transporte do passagei-
são encaminhados ao Departamentl) de Aviação Ci- ro, tem como comprovante a respectiva nota que 
vil. Lã, a reclamação ou a denúnci'l é analisada e, deve indicar lugar, data, ponto de origem e de desti-
se apresentar indícios de infração, .§ enviada à em- no, número do bilhete, quantidade, peso e o valor 
presa transportadora para suas informações e justifi- declarado dos volumes. Acontece que nem o trans-
cativas. Se a infração for insofismãiel, em lugar de portador pede o valor, nem o passageiro diz o valor 
pedido de informação endereçado il transportadora, da bagagem. ' 
o auto de infração, com prazo para recurso. Todas O problema, do ponto de vista da indenização, 
as reclamações ou denúncias comunicadas ao De- é simples. Como o transportador estã obrigadO a se-
partamento são estudadas e solucionadaS. Em mui- gurar os passageiros, as bagagens e a carga, nada 
tos casos, hã lugar para conciliaçio, situação em o impede de cobrar um ad valorem sobre a baga-
que o Departamento de Aviação Ci',iI procura, junto gem declarada. Ambas as partes estariam garanti-
à transportadora, uma solução que atenda ao recla- das em caso de perda. O passageiro receberia aqui-
mo do passageiro. lo que ele mesmo avaliou e o transportador pagaria 

, Em 1995; por exemplo; chegaram ao conheci- apenas aquilo que aceitou. 
mento do Departamento de Aviação Civil cerca de Em conclusão e relançando o olhar para o pas-
duas mil e duzentas reclamações, rlÚmero modesto, sado, desde a criação do Ministério das Aeronãutica, 
se se considerar que corresponde a uma reclama- nos idos de 41, acreditamos que o papel da aviação 
ção para sete mil e setecentos passageiros transpor- civil, como um dos pilares do poder nacional, tem 
tados. Nesse ano passado, nós transportamos de- cumprido a sua missão e se notabilizado por integrar 
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competentemente o poder aeroespacial bivalente e Eu queria começar com um dos principais com-
abrangente e que garantirá a segurança e a comuni- ponentes de custo do transporte aéreo. O transporte 
cação do Brasil no porvir. aéreo tem as seguintes características: ele usa capi-

Eu posso aqui também fazer outro adendo: tal intensivo, mão-d~ra intensiva e energia inten-
desde 1944 que somos membros da Organização sivamente. Uma aeronave consome determinada 
de Aviação Civil e estamos entre os dez membros e quantidade de combustfvel para ir do aeroporto "a" 
nunca perdemos essa cadeira. Hoje, o transporte para o aeroporto "b" e não temos muito controle 50-

comercial brasileiro é reconhecido mundialmente bre isso. Isso se altera, numa fração muito pequena, 
como um dos melhores. Posso fazer outro adendo e em função de uma temperatura maior ou menor, de 
é fácil V. Exis verificarem: o transporte aéreo hoje é um maior ou menor volume de passageiros a bordo, 
um transporte aéreo hoje é confiável, o que infeliz- mas a especificação da aeronave diz que ela vai 
mente não podemos dizer dos outros. O transporte consumir determinada litragem. Portanto. aqui está o 
aéreo é confiável no Brasil. primeiro problema sério para a aviação comercial 

Feitas essas observações, coloco-me à disposí- brasileira: nós usamos, no Brasil, aeronaves muito 
ção para quaisquer esclarecimenros. Muiro Obrigado. semelhantes às americanas, mas o querosene de 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Agrade- aviação, no Brasil, custa quase que o dobro do pre-
cemos ao Tenente Brigadeiro João Felíppe de La- ço do querosene nos Estados Unidos.Por que isso? 
cerda Júnior. Compramos um querosene aqui no Brasil hoje na 

Sem mais delongas, quero passar a palavra ao faixa de US$O,27 por litro, o que dá US$1 quase o 
Sr. Ramiro Tojal, Presidente do Sindicaro Nacional galão americano. Nos Estados Unidos, o galão ame-
das Empresas Aeroviárias, para sua exposição, ao ricano para a empresa custa de US$O,56 a US$O,60. 
que se seguirá a etapa de debates. A maior parte do diferencial de preço, a quase totali-

O SR. RAMIRO TOJAL _ Bom dia, Senador dade do diferencial de preço corresponde a impos-
tos indireros embutidos no preço do querosene que 

José Agripino, Presidente da Comissão de Serviços de a Petrobrás nos vende. Esse preço foi construido 
Infra-Estrutura. Srs. Senadores, para que tenhamos 
oportunidade de elucidar dúvidas apontadas na expo- pelo antigo Conselho Nacional de Petróleo, hoje De-
sição do Tenente-Brigadeiro-<fo-Ar João Felíppe de La- partarnenro Nacional de Combustiveis. 
cerda Júnior, o Sindícaro, em nome, das empresas aé- A nossa aeronave no Brasil, 'que tem uso inten-
reas do Brasil, procurará apresentar, em algumas sivo de combustfvel, coloca cem passageiros a bor-
transparências, tanto informações da atividade de do para fazer uma viagem de Brasilía para São Pau-
transporte aéreo no Brasil como informações comparatí- lo, por exemplo, vai andar mil quilômetros e consu-
vas com setores do transporte aéreo em ol.iros palses. mir exatamente o mesmo combustível de uma via­

gem de Miami para Orlando, ou alguma coisa pare­
Cida, com a mesma distãncia, e vai gastar 
70%,60%, 80% 90% mais. E tem mais: esse pre­
ço, que está comparado, é só de aeroportos princi­
pais do Brasil. Quando se pega um aeroporto inte­
riorano, por exemplo, Santa Terezinha, Tocan­
tins/Palmas, o preço, além da tabela, é acrescido 
dos custos de transporte e de armazenamento 
dessas cidades de baixo volume e distante das re­
finarias. Chegam, muitas vezes, esses preços se­
rem o dobro do tabelado. 

Para tratar dos pontos constantes da agenda, 
gostaria de iniciar com a questão tarifária. A indús­
tria do transporte aéreo brasileira tem sido sistemati­
camente acusada de praticar tarifas muito altas. A 
tarifa aérea, como bem disse o Brigadeiro Lacerda, 
tem que ser compatfvel; ela é decorrente dos cusros 
operacionais e também das características operacio­
nais de cada um dos aviões, portanto. O que se ~l!.­
sa é que uma boa parte dos cusros da operação são 
cusros que as empresas aéreas têm o poder, têm a 
capacidade de administrar. Temos possibilidade, por 
exemplo, de negOCiar os hotéis para hospedar os tri­
pulantes. Quando nós fazemos compra de materiais, 
nós temos capacidade de administrar esses custos. 
Quando nós empregamos um maior número ou um 
menor. número de pessoas, nós temos relativa capa­
cidade de controle do negócio. Entretanto, existem 
custos que extrapolam completamente o controle 
das empresas. Sobre esses custos, sobretudo, pre­
cisamos discutir. 

Então, quando se fala: vamos fazer aviação 
como fizemos em 1976, vamos implantar uma avia­
ção interiorana, muito bem. Só que temos uma pe­
quena dificuldade: o querosene' para a TABA, uma 
empresa que está em dificuldades lá no Norte; para 
a Tavares, que está no Oeste; para a Brasil Central, 
que está em Tocantins; para a Rio Sul, que está no 
interior do Rio Grande do Sul, muitas vezes, é mais 
do que o dobro do preço tabelado. 
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Um outro componente do trans porte aéreo, de nuto. A empresa brasileira, não! Da mesma forma 
difícil controle, é a questãlo de seguros. Quando s,e que a falta de uma turbina, a falta de um anel, um 
importa uma aeronave para o Brasil, importa-se ge- o'ring, de meio cent de dólar pára um avião de 
ralmente financiada e, além de tudo, para se poder U$30 mi,; ,ões no chão. Portanto, a empresa brasilei-
operar essa aeronave, para não se Gorrer risco sem ra, em média, para cada dez ou quinze aviões, tem 
a cobertura do seguro, tem-se que lazer um seguro que manter até 15% do valor desses aviões em ma-
completo da frota. Esse seguro n,) Brasil é feito terial no solo,' em material no estoque do lado da 
numa companhia de seguros brasilnira, que é obli- base principal da área de manutenção. Do contrário, 
gada, por falta de escala econômica, a fazer o res- a trota não voa. O americano não precisa disso. 
seguro no Instituto de Resseguros do Brasil, uma O quarto ponto, muito importante também de 
autarquia até hoje. E o Instituto de Resseguros do observar-se, são os encargos sociais no Brasil. A 
Brasil, por incapacidade econômica, é obrigado a r'e- empresa aérea não administra o encargo social. É 
passar, no mínimo, 90% do valor desse resseguro a impossível, Senadores, fazer-se qualquer coisa com 
uma companhia ou a um conjunto de seguradOrElS os encargos. Está-se tentando alguma novidade no 
ingleses. Ao fazer isso, o segurador inglês olha o Brasil- não da nossa parte -, mas há um conflito em 
Brasil com a verdadeira escala econômica que tem o discussão. Os encargos, nos Estados Unidos, sobre 
Brasil; e olha os Estados Unidos, por exemplo, com as folhas de salários estão na faixa de 47%. No Bra-
a verdadeira escala econômica que tem os Estados sil, segundo dado~ recentemente publicados pelo 
Unidos. ex-presidente do Banco Central, atingem mais de 

Então, chegam ao Lloyd frotas de US$20 bilhõ- 100% sobre o salário. 
es, US$ 30 bilhões do morcado amllricano, e chega Notem, senhores, notem que não é completa-
ao Lloyd uma frota para segurar de um bilhão de dó- mente "regionalizável" o salário do aeronauta. Quan-
lares e pouco, de US$2 bilhões, US$ 3 bilhões, um do formamos um piloto ou co-piloto, um mecânico de 
décimo do valor americano. O que se passa? A taxa avião, ele tem um mercado internacional na mão. 
de seguros no Brasil, como estamolõ vendo, em mé- Nós investimos milhares de dólares para formar 
dia, para empresas de grande porte - porque as pe- um piloto, milhares de dólares para formar um co-
quenas pagam muito mais ainda - I' 50% mais cara piloto, milhares de dólares para formar um mecãni-
do que a taxa do mesmo tipo de avi110 americano. co. Se não pagarmos um salário relativamente 

Escala econômica. Incapacidade de segurar 110 compatível com a sua formação, ele procura em-
mercado brasileiro. Fora do nosso controle. Pe,lo prego seja na Argentina, seja na Austrália, seja na 
contrário, já tivemos uma sHuação muito mais grave. Europa, seja em outro lugar do mundo e vai ter 
E as empresas brasileiras pela ~rofjciência, PflJa esse emprego. 
competência, pela falta de acidentes, têm ganhado, Então, não existe a pOSSibilidade de a indústria 
e muito, em redução dessas taxa. I'osso assegurar pagar salários acentuadamente menores do que os 
a V.EXªs que essa taxa de 0,1875, do valor de mer- salários americanos para o cidadão fazer aqui o 
cado do avião, já foi 0,5%. Conse!juimos reduzir a mesmo trabalho que faz nos Estados Unidos. Piloto 
um terço do que já foi. Por ·quê? Porque somos E1X- de 737 no Brasil ganha entre US$3 mil e 500 e 
tremamente competentes com relaç~o à proficiência, US$4 mil por mês de salário e o americano ganha 
à segurança de vôo. entre US$5 mil e 500 e US$6 mil de salário. É maior 

Outro fator extremamente complicado em rela­
ção aos custos operacionais do Brasil, em compara­
ção com nações do mundo desen volvido, é que o 
Brasil é comprador marginal de aviê,es. Ele não defi.­
ne o modelo de avião e não constrói o avião. Nós 
compramos o avião no mercado americano e com­
pramos o avião no mercado europeu. 

Pois bem, o americano opera 1do está ao lado 
das fábricas. Para cada aeroporto nos Estados Uni­
dos, existem representantes de fábricas de equipa­
mentos, de aeronáutica e de avii!o. O estoque -
pneus. freios, lãmpadas - que as nmpresas aéreas 
norte-americanas costumam mante,r, então, é dimi-

nos Estados Unidos? É. Só que, ao acrescentarem­
se 100% de encargos ao salário de US$4 mil, ele 
vira US$8 mil. Quando se acrescentam 47% de encar­
gos nos Estado.s. Unidos, são os mesmos US$ 8 mil. 

O SR. ROBERTO FREIRE - A empresa não, é 
só o piloto. 

O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ­
NIOR - Estou me referindo a piloto, co-piloto, mecâ­
nico, especialista, engenheiro aeronáutico ... 

Só para o senhor ter 'uma idéia, a parte opera­
cional do transporte aéreo - o piloto, os comissários 
e os mecânicos especialistas - representa, na folha 
de salários, 70%. Todo o resto representa 30% e, 
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muitas vezes, é terceirizado. A parte técnica não é O que se passa? Eles oferecem 12 anos aqui e 
"terceirizável". 20 anos lá. Nós pagamos risco-Brasil taxa de 

Nós vamos comparar algo de muita importân- spread, mínimo de 4, para libor. Se puser, aqui, o 
eia. Da mesma forma que uma empresa americana prime. o spread é um pouco menor, só que o prime 
precisa de capital de giro, qualquer empreendimento já sai de 6,5 e o libor de 5,5. Eles pagam libor mais 
precisa de capital de giro. Hoje, no Brasil, conhecemos 0,25 no máximo. A Unned Airlines compra avião com 
os juros que estão praticando; é até covardia falar dis- Iibor de menos de 0,25. Dinheiro de banco para 
so aqui. A empresa aérea que estiver precisando de banco. 
capitaJ-<le-giro está fadada ao colapso. Está fadada ao Compromisso, então, mensal de uma compra 
colapso. Se for ao banco buscar dinheiro para salvar a dessa. Nós pagamos US$400 mil pelo avião e eles 
empresa aérea, ela quebra Nós vamos ver depois a pagam US$200 mil. Valor final do avião: para eles, 
situação em que estão as empresas que fizeram isso. com 20 anos pagando juros, o preço do avião fica 
Vou mostrar como está o conjunto da indústria em US$49 milhões. Nós, com 12 anos, temos que 

Não dá para comparar. Se a American Airlines pagar US$54,6. A sobrecarga é extremamente 
ou se a United Airlines, nos Estados Unidos, for ao maior. 
banco pedir US$100 milhões hoje, leva por libor O SR. VILSON KLEINOBING - Isso vale para 
menos um. No Brasil são 2,5% ao mês, dos quais leasing? 
pelo menos 1% é juro puro e 1,25% é inflação. Se O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚ-
Deus quiser, permanecerá assim ou ficará menor NIOR - Leasing é outra operação, mas no leasing. 
ainda Hoje, para a empresa média, os juros, no Brasil, também, a nossa taxa é, no mínimo, 10% maior que 
são de 40% ao ano. Então, não dá para comparar. a taxa americana. No mínimo, Senador! 

Outro item: custo de aquisição de uma aerona- Isso aqui faz parte de 10% do custo fixo da 
ve Boeing 737-300. Chegamos, agora, no custo companhia, só 10%, mas são todos equipamentos 
mais imporlante, que é o custo de capital dessa in- de solo, aquilo que V. Exª viu: trator que puxa, uma 
dústria. Essa indústria caracteriza-se pelo seu capi- empilhadeira de carga, o gerador. Alguns desses 
tal intensivo. Bens que adquirimos por milhões de produtos foram nacionalizados e, portanto, não po-
dólares, por ter uma tecnologia extremamente avan- demos importar e pagamos mais caro no Brasil do 
çada, uma durabilidade de dez, quinze, vinte anos. que lá fora, porque a escala de produção aqui é mui-

Vou citar um exemplo. Nós operamos com um to menor, mas é razoável que isso ocorra. É impos-
avião que a American Airlines também opera. Nós sível que não ocorra se é que queremos que a in-
temos uma frota que não chega a vinte aviões. E a dústria se desenvolva. Mas toda hora em que se 
American Airlines, no ano em que foi lançado o olhar preço no exterior e preço no Brasil, os senho-
avião, fez uma compra de setenta e cinco aviões. res vão ver alguma coisa perto de 47 de diferença. 
Então, está operando com setenta e cinco aviões. O O menor, aqui, é 10% de diferença a maior que a 
Boeing 737-300, que é um avião maravilhoso para'o empresa aérea brasileira paga sobre aquilo que pa-
Brasil, é um avião típico do Brasil, nunca sai por me- gam as empresas americanas, pela menos (?). por-
nos de US$32 milhões, porque nós compramos em que se não tiver, também não opera avião. E são 
pequena quantidade. Nos Estados Unidos, no míni- 10% de investimentos em (1) fixo. Aí também entra 
mo, a American Airfines, ou quem for comprar na es- a questão de sala, entra a questão de imposto de 
cala de 100 ou 200 aviões, paga US$28 milhões. importação, no mínimo de 4,5%, custos que a com-
Ambos financiarão. Para nós, devido aos problemas panhia aérea não controla! 
que passamos em passado recente, sobretudo em Por último, há um dado importante, que, até 
nível de dívida-Brasil, risco-Brasil, não há financia- certo ponto, se não tiver uma explicação clara, pare-
mento maior que doze anos. Por quê? Porque há o cerá que estarei atacando, agora, nosso Brigadeiro, 
risco de o Brasil tentar recuperar o capital o mais ra- Diretor-Geral do DAC: tarifa aeroportuária Aqui é ta-
pidamente possível, além do que, nós também che- rifa de pouso e proteção ao vôo de um Boeing 737 
gamos lá - temos que reconhecer - descapitalizados em vôos domésticos. Em Atlanta, em Los Angeles, 
por uma série de questões que ainda estou explican- em Miami, em Nova Iorque - nos aeroportos La 
do, que são fatores anteriores, e pela inflação de um Guardia e John Kennedy -, no Brasil, em aeroportos 
passado muito recente. E chegamos para pedir fi- de segunda categoria e de primeira categoria. O úni-
nancíamento de 100%. Ninguém tem 20% de (1) co aeroporto, aqui, que é maior do que o do Brasil é 
para dar num avião, e os americanos têm. o de Nova Iorque. 
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Essa taxa, no de Nova Iorque, é intencional- reas. Isso é transporte público, competência da 
mente alta, para desestimular o u~o do aeropon:o, União. Nós somos meros concessionários. É o Esta-
porque está congestionado. Estão querendo jogar o do gravando a Federação. 
trãfego todo para Newark. Ali, meJS senhores, 'os Agora V. ExªS saberão por que as tarifas aé-
aeroportos são quase privados. Ael'Oportos que ~e- reas brasileiras são caras. Depois de todos esses 
gam dinheiro do capital do acionista, investem na in- gravames de custos incontroláveis, nós vamos com--
fra"estrutura e depois colocam um taxa em compElti- parar agora as tarifas do Brasil com as dos Estados 
ção com os aeroportos vizinhos, para pagarem essa Unidos e da Europa. 
operação e remuneração do capital. Trabalham mui- Tarifas aplicadas, em média, até mil quilôme-
to justo para não ter esse risco. tros, tarifas que foram retiradas do Manual da lATA. 

No Brasil, os aeroportos são E:statais, a obrioa- As taritas são públicas. Temos o Manual de Tarifas. 
ção de investir é do Estado e, senl10res, não existe Nós retiramos a mais alta tarifa do lata e a menor ta-
mais nenhuma verba no Orçamento federal p:~ra rifa publicada. Eventualmente, alguém poderá dizer 
proteger os investimentos de infm-estrutura deste que fez uma viagem com uma tarifa menor. É o caso 
País. Isso está errado! O aeroporto faz parte do nos- de ponta de linha, quando há interesse da empresa 
so patrimônio. Melhor aeroporto IIOS permitirá ter- aérea em divulgar porque há um acordo, por exem--
mos maior capacidade de transporte. Toda a cornu- pio, com a Disneyworld. A pessoa paga o trecho São 
nidade lucra com ele mas; em vez de ficar no Orça- Paulo-Orlando, e o trecho Miami-Qrlando é de graça -
mento, tiveram que colocar taxa para o aeroporto. o trecho entre Miami e Orlando custa 1, 2, 5 dólares. 
Então, o usuário, contrariamente a qualquer outro in- Então alguém diz: "Mas,' aí, é muito mais barato nos 
vestimento ou outro equipamento urbano ... O aero- Estados Unidos.~· Negativo. Nós poderemos ficar dis-
porto é equipamento urbano de uS) da nação e ostá cutiodo esse assunto indefinidamente, porque há muito 
na taxa aeroportuária. Nos Estado!; Unidos - só çrara o que dizer. Van10S dar olhada em alguns pontos. 
V. ExªS. terem idéia do que é isso, o coeficiente para V.' EiIªs pegam, 'no Brasil,' o trecho Rio-São 
investimento - o custo desse sistema dos pousos e Paulo, ida e volta, 734 quilômetros. Tipo da tarifa: 
da proteção ao vôo fica perto de 4, 5,6% do valor da' um, é a full, a tarifa do final de semana, que tem 
receita que eles auterem em' cada avião. No Brasil já 50% de. desconto .. Isso está .em moeda local,' em 
está perto de 7 , 8 ou H%. Por quê? Porque a tanfa real, 265 e 259, respectivamente. Nós preparamos 
aeroportuária que nós pagávamos até 1989 era 100. essa tabela para neste mês de março. Por quilôme-
Puseram um adicional tárifário de investimento de' tro, 37.69 e 22.60 a ·menor. Vejamos o exemplo de 
50%, que foi aprovado pelo Con(lresso Nacional:'A New York-Washington.· ,Olhem a tarifa poolicada 
nossa tarifa hoje é de 150%, em clólares, do que era para New :v'ork-Washington: 692 quilômetros, ida e 
em 1989, para se lazer investimentos, porque não volta;. tarifa l' e 2; 294 e 220. A distãncia é menor. 
há mais verba orçamentária. Iss(, está no preçO dá Portanto, em dólares, está dando maior e por quilô-
passagem.' metro dá 42,31. Frankfurt"Hamburgo;. Europa: .827 

Como V. EXª~ viram - apre sentei uns 7 ou' 8 quilômetros,. maior. tarifa em marco, 'menor tarifa em 
itens -, não adianta a empresa querer fazer milagre, marco.e em dól<l[ PClr quilômetro. Paria-Leon.Paris, 
porque não tem milagre, ela não consegue reduiir doméstica· francesa: 800 quilômetros, tarifas 1 e 2, 

. esse custo, a menos que se mud3 toda a legislaçãó, franco, 1.820 e .1.230, 367,.258, 45· e 32;Tóquio-
a menos que se mude uma sélie de impostos no ~ka-Tóquio; no Japão: 895 quilômetros em iene 
Brasil, a menos qu.e haja uma bo,~ reforma tributária, japonês, 28 mil, 25 mil, 336,33. 
a menos que se restabeleça os investimentos e que Por que estou colocando a Rio-São Paulo? 
o Brasil cresça e nós possamos comprar avião' em Porque a Rio-São Paulo, sozinha, é 20% do tráfego 
competição com os americanos 13 possamos fortale- brasileiro. É de uma receptividade brutal. Nós vamos 
cer o nosso mercado segurador, para que não te-" ter outras brasileiras. ' .... 
nhamos de repassar pelo menos 90% - tudo isso Segunda faixa - vallÍOs lazer uma comparação 
que dissemos. Assim a passag 3m aérea deixa de na faixa superior que é a faixa de distãncias que 
ser tratada como artigo de luxo. chamamos "médias". Essas distâncias que coloca-

Vejam: quando () querosene sai da Petr()brás, mos para aviação são "curtas". Brasília já entra na 
depois de preparado, depois de destilado o quorose- faixa "média", dos mil quilômetros. 
ne, é acrescido ao seu custo 40% de imposto indire- Distãncias médias: Rio-Salvador-Rio, no caso 
to para depois entregá-lo para as companhias aé- brasileiro: 537, 429, 559 e 447 em dólafes: 22 e 18. 
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A aviação tem essa característica: quanto mais lon- gadeiro fez menção pelos quilômetros que cada um 
ge a viagem, menor o custo por quilômetro. Portan- deles percorreu de avião. O senhor vê, então, que 
to, podemos fazer menor tarifa por quilômetro. Por nossa etapa média no Brasil está perto de mil quilô-
que o custo é menor? Só para os senhores terem metros, ou seja, Rio-São Paulo ou São Paulo-Belo 
uma idéia, para colocar um avião no nível de vôo e Horizonte, Rio-Brasília, São Paulo-Brasília. É aí que 
depOis trazer o avião para o aeroporto, gasta-se está o grande contingente, que puxa a média para 
uma quantidade de combustivel sempre igual para baixo. E o Brasil, depois dos anos 90 - não temos os 
qualquer que seja a etapa. dados de 1995; só usamos dados do DAC, porque o 

O freio. O freio, nos aviões modernos, são to- O DAC fecha os dados agora nos meses de abril e 
dos feitos a carbono, com o sistema ABS, extrema- maio, dos anos de 1995. Em 1995, cresceu 26%, 
mente seguros, eficientes e necessários, mas ainda mas, sem dúvida, teve uma grande crise em função 
caros. O freio a carbono para a Aeronáutica ainda é do plano do Governo Collor e começou a sua recu-
pouco empregado ainda. Em alguma hora taremos peração a partir de 1992 para 1993. E agora esta-
avião só a carbono. Mas, enfim, é material para dar mos muito próximos de voltar ao patamar de 1989, 
leveza. O que acontece? Num dos aviões que ope- porque o tráfego este ano, tudo indica, cresceu 26%. 
ramos, cujo freio é todo de carbono, o preço de uma Vou mostrar agora o comparativo que significa 
frenagem para parar o avião é equivalente a 20% da como o Brasil tem-se desempenhado. O que a in-
hora de vôo para uma etapa de 500 quilômetros. dústria faz? A indústria tem feito o possível para 
Para uma etapa de mil quilômetros, duas horas, isso guardar os parâmetros de produtividade mundiais, e 
caiu de 20% para 10%. Então, quanto maior a dis- os convênios de produtividades mundiais de tráfego 
t!\ncia, menor o custo por quilômetro. Portanto, po- oferta e aproveitamento dos. lugares oferecidos. A in-
demos fazer uma tarifa menor. dústria, com 'a crise, teve alguma dificuldade no pri-

Aí, temos essas duas comparaçôes. Na nOl\Sa meiro momento. Então, ela vem aumentando a sua 
Rio-Salvador, com :I mil e 400 quilômetros, culita oferta de 1991, teve que ir correndo diminuir o nú-
quase o mesmo que uma New York-Chicago, com 2 mero de aviões. A Varig devolveu aviões; a Trans-
mil e 300 quilômetros. Na Itália, uma distãncia de brasil devolveu aviões; a Vasp também devolveu 
1.700 quilômetros, menor a distãncia e, portanto, o aviões, para poder aCOmodar a oferta, a demanda 
preço tem que ser um pouquinho' maior" a tarifa é que estava caindo e manter esse coeficiente que é o 
igual. Deve ser tarifa típica de inverno. T.()quio-Sapo- coeliciente médio de ~róveitamento dos vôos. O 
ro-Tóquio: mesma faixa de preço, aliás, maior"que o Brigadeiro ditou que a nQSSa tarifa no Brasil é esta-
nosso. Barcelona-Sevilha: tamb$m menor .. A Ibéria belecida para que o empate zero a zero, quando o 
está quebrada, tem razão, deve estar com târifa de aproveitamento é quanto, Brigadeiro? 
inverno. Buenos Aires: todo mundo sabe da situação . O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA 'JÚ-
da Aerolineas Argentinas. Sao baixas tarifas, depois NIPR c El'tre 50 e 54.' ' 
discutiremos esse assunto... " 

Agora, vamos às tarifaS que chamaniós·de dis­
tâncias longas: acima de 2:500 até' 6,000 quilôme­
tros. No caso de São Paulo-Manaus, Atlanta-Los'An­
geles-Masatlan, Buenos Aires-Ushuaia e' Kawàshi~ 
ma-Saporo-Kawashima. A tarifa brasileira' novamen­
te é outro de exemplo de destruiçãO da própria em­
presa, porque o Estado paga a conta. Depois iremos 
discutir isso. A não ser no caso' das Aerolineas Ar­
gentinas, em todos os demais temos tarifas compatí­
veis, apesar de todos os nossos custos maiores. 

Fizemos questão, acho muito importante ago­
ra, a idéia de termos idéia do tamanho do transporte 
aéreo que estamos falando. 

Senhores, esse é comportamento do tráfego 
aéreo brasileiro e, isso está medido em passagei­
ro/quilômetro. Quer dizer: é medida do número de 
passageiro - 17 milhões de passageiros a que o Bri-

O SR. RAMIRO TOJAL - Então, isso depois da 
rel!isão da política tarifária de 92, porque até então 
nós estávamos com uma defasagem de 30% crôni­
ca, desde o Plano Cruzado. V. Exils vão ver o que 
aconteceu com' o patrimÔnio líquido dessa indústria. 

Então, essa indústria esforçou-se o máximo 
para se manter. E quando o senhor vê ali o que é 
rentabilidade operacional das operaçôes da compa­
nhia. Se nós conseguimos', e não foi f(lcil conseguir 
-, não conseguimos sempre manter os.54 estabele­
cidos pelo Govemo. Rentabilidade de zero, de um, 
de 2% e essa 'fase aqui não vale porque o (?) era 
mais de 70. Perdemos dinheiro todos esses anos 
até os anos 90. 

Então, na questão de escala sobre a qual tinha 
falado. Nós ainda decrescemos. Isso aqui é Ameri­
can Airlines, na rede doméstica americana apenas, 
A American Airlines é alguma coisa perto de 20 ve-
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zes maior do que a Variçl; a Delta ú 18 vezes maior le; consideramos o número de funcionários: em 
do que a Varig; a United é 15 veze:; maior do qUEI a 1991, eram 44 mil, e, em dezembro de 1995, esse 
Varig, no tráfego doméstico. Essas são escalas eco- número era de menos de 30 mil funcionários das 
nômicas numa atividade cuja predüminância é o fa- empresas aéreas. Houve um esforço para aumentar 
tor capital em que n6s comparamos tarifa. a produtividade, às vezes, com a dispensa de pilotos 

Resultados dos balanços da indústria de 19138. ,Varig, ,Vasp e Transbrasil, com altíssimos know 
Como contei pala os senhores, em levereiro de 1992, how; esses pilofos, de menos de 40 anos, foram 
depois de sete anos de a tarifa estar sendo controlada dispensados para que essas empresas aéreas pu-
pelo Ministério da Fazenda. devolveram parcialmente dessem enfrentar a crise econômica em nosso País. 
ao Ministério da Aeronáutica o direito de estabelecE!r a Vejam bem: gasta-se mais de US$150, US$200 mil 
tarifa necessária para as '9"llresas aéreas não morre- para formar cada um deles.Aí vem: Ah, bom, mas 
rem. Isso foi no dia 13 de fevereiro do 1992. também a sua tarifa tem que ser maior ou está pare-

O SR. ROBERTO FREIRE - Não foi nesse pe- cida, mas a sua produtividade é muito ruim. Com 
ríodo que a PanAm caiu em falência? toda aquela diferença de escala! 

O SR. RAMlRO TOJAL - A PartAm fechou em 90. Temos aqui empresas nacionais e congêneres 
O SR. ROBERTO FREIRE - É só para tomar- estrangeiras; passageiros (?) por funcionário. A Cat-

mos um certo cuidado, porque, quandO falamos isso, hay Pacific, que é a empresa com maior produtivida-
a bolsa aqui caiu quando Caiu a de Nova Iorque. E de em termos de rotas mais longas, 2.300 passagei-
aqui é porque alguém falou mal do balanço do Ban- ros/quilômetro pago por funcionário; e, no Brasil, as 
co' Nacional.' nacionais têm 1.123, o que representa 50%. Em 

É para verlTiós que' esse período parece que foi compensação, tem muita empresa famosa aqui que 
meio complicado na aviação internacional. Não há ficou aquém da expectativa, por exemplo, Malaisian 
nada a ver com o Collor. Airlines, SuissAir, a nossa famosa Ibéria e a SaudiA-

O SR. RAMIRO TOJAL - Nilo, Senador, tudo rábia. ' 
teve a sua crise. O preço do quel'osene aumentou, O SR: (Não Identificado) - E as americanas? 
s6 que, no Brasil, aumentou o dobro e o múmero de O SR. RAMIRO TOJAL - A americana está 
passageiros caiu. Mas, 'então, chegando perto de nessa faixa aí, 20, 30% maior- do que a brasileira, 
meio bilhão. todo mundo está dizllndo que a indús- por causa da escala. A Cathay Pacific é a maior em-
tria está rica e, em 1994, perdemls US$67 milhões presa do mundo em termos de resultados, depois a 
num conjunto: ' Cingapura Air1ines. Essas duas são as maiores. 

O SR. VILSON KLEINOBING, - Pode passar rã- Todo mundo que fala de, lucro no Brasil tem vergo-
pido o balanço, porue ele é um tanto desacreditado. nha de mostrá-lo aqui. A Cathay Pacific acaba de 

, O SR. RAMIRO TOJAL - Nilo, não. Isso é re- montar uma empresa de leasing para alugar avião 
súltado operacional. Outro tipo de receita é s6 para para gente e fez, uma comprinha de 77 aviões, no 
a despesa; o balanço está àí, pa':rimônio líquido da valor de US$140 milhões cada. Tem caixa de US$10 
indústria. Tinha patrimônio liquido positivo, foi per- bilhões para sobreviver no ,futuro. 
dendo, acumulando p(.rdas e, hoj 9, temos na indús- Por quê? Porque o investimento é brutal. Uma 
tria um conjunto Ifquldo de'patrimônio, em 1994, de máquina de queoDr. Fontana precisa para vôo in-
US$770 milhões. Este ano talvez, se Deus quiser,-a temacional, é brincadeira de US$140 ou US$160 mi-
indústria fature no conjunto US$50 milhões. Isso di- Ihões cada uma, sem peça de reposição e sem trei-
minuirá para US$726 negativos, quase US$1 bilhão. namento. E se não fizer isso, todo ano sairá do Bra-
O que não foi juro, foi falta de tarila, e o Brasil sendo si! US$3 bilhões em divisas, porque os americanos é 
acusados de manter tarifas aftas. que farão o transporte Intelrinho para n(ls. 

Quase US$1 bilhão para voftar a zero, e, de­
pois, chega um americano e diz: "Olhe, venda-me 10 
aviõe~?". Peço que me mostre o seu balanço, para 
que eu possa saber como é que ele vai me pagar. 
Ele me apresenta isso aqui. Pelo amor de Deus! É o 
dobro do juro, para quem apresenta um balanço 
deste nos Estados Unidos. 

Há esforço desta indústria ~,ara poder compen­
sar parte dos custos que estão fora do nosso contro-

Aqui para comparar de novo a prOdutividade. 
Temos aqui no Brasil, empresas de médio porte 
nacionais, com todas as dificuldades passando as 
empresas mundiais de médio porte. Essas àqul 
são American Airlines, United Airlines, Lufthansa, 
Cathay Pacif, Cingapura Air1ines, e estamos aqui 
arrebentando, passando por cima deles, mesmo 
com todas as nossas dificuldades em termo!! de 
produtividade. 
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Aqui, senhores, todo mundo agride que a in- Outra questão que nos tem dado muito traba-
dústria não tem regularidade e pontualidade. A pri- lho para resolver são as reclamações de passagei-
meira vez que vim ao Congresso Nacional, acompa- ros. O número de reclamações por 100 mil passa-
nhando o meu Presidente da época, da Vasp, em geiros transportados, no Brasil, é de 3,45 para 1,35. 
1973, trouxemos isto, e o Brasil, naquela época, já Nos Estados Unidos, é melhor do que aqui, só por-
era melhor que o resto do mundo. Está aqui a com- que aqui faltam dados preciosos que nós não canse-
paração entre o Brasil e os Estados Unidos, não há guimos levantar para fazermos a comparação. Até 
um só mês, no último ano, em que tenhamos tido 1991, esse foi um problema seriíssimo; depois, com 
uma pontualidade menor do que a deles. Aqui está o aumento do número de aviões, com a dilatação do 
escrito, simplesmente, o seguinte: em média, para tempo de vôo no papel, houve uma diminuição. 
cada 100 võos programados, atrasamos de fato lO, O SR. ROBERTO FREIRE - Não gosto de fa-
e o americano atrasa, em média, 15. zer essa comparação não, porque, nos Estados Uni-

Há uma coisa que não é feita aqui no Brasil dos, se reclamarmos, a coisa funciona; aqui, infeliz-
porque o DAC não permHe. Nos Estados Unidos, os mente, não é bem assim. 
vôos entre 7 e 10 horas da manhã, por exemplo, de O SR. RAMIRO TOJAL - Vai funcionar. 
Dallas para Atlanta ou para Chicago, têm o tempo O SR. ROBERTO FREIRE - Lá existe o juiza-
dilatado em, pelo menos, 45 minutos na tabuleta. O do de pequenas causas que dão lugar até a alguns 
passageiro recebe um aviso de que o tempo de vôo absurdos de vez em quando .. 
será de 2h45min. No Brasil, este tempo de võo será O SR. RAMIRO TOJAL - Agora, ocorrência 
de 2 horas. Por quê? Porque; lá, eles descontam os com bagagem. A Varig nos cedeu os seus dados 
45 minutos que permanecem no solo, lá, um entra para que pudéssemos compará-los com os das em-
na fila do outro. Aqui, nós não fazemos isso. Mas já presas americanas, porque tem um histórico mais 
existe fila em muitos dos nossos aeroportos, conse- amplo. 
quentemente, o atraso também. Há o atraso causa- Nós estamos bem dentro da faixa: em cada mil 
do por fatores climáticos, por exemplo, o aeroporto passageiros. 6 têm problemas com bagagem no 
de Curitiba fica fechado, às vezes, até uma semana. Brasil; 5,1, tem problemas nos Estados Unidos. Há 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Então, eu sou muita semelhança entre os dois, embora, lá, tudo 
azarado. (Risos.) .. funcione eletronicamente e haja muito investimento 

O SR. GERSON CAMATA - Muda para o Espi- em aeroportos. Aqui, quando descemos no aeropor-
rHo Santo, Senador. (Risos.) . to nós temos de fazer força para colocar a bagagem 

O SR. RAMIRO TOJAL - Nobre Simador, isso na mão do passageiro; lá, isso é feito através de 
aqui é estatística séria, é estatística computadorii:a- uma correia eletrônica, controlada, etc, repre-
da; isso aqui depende se eu pago ou não pago mul- sentando investimentos de bilhões de dólares em 
ta por atraso, de tarifa aeroportuária e de espaço aé- aeroportos. Gostaria de dizer quanto perdemos com 
reo. O DAC controla isso ai automaticamente pelos indice de ocorrência de no show. 
portões de embarque, isso ocorre quando a torre de 
controle da autorização para o avião virar e. quando 
ele toca do outro lado, há um registro na de quanto 
é. Ninguém tem de perguntar nada para ninguém. 
Os vôos são repetHivos. 

O SR. (NlIc Identificado) - Isso vale para o ter-
minal (?). . 

O SR. RAMlRO TOJAL - Vale para tudO. V. Ex" 
está acostumado avoar na hora do pico, de 'manhã e à 
noite, por isso, V. Ex" embarcará em vôos atrasados; 
entretanto, nos Estados Unidos o atraso é maior. 

Vamos mostrar os melhores do mundo e o Bra­
sil. Em relação à Ásia, onde há problemas climatoló­
gicos muito sérios, o Brasil, em cinco anos de com­
paração, apresenta melhores resultado em média. 
no conjunto. Não temos dados de 1995, temos da­
dos anteriores. 

O Brigadeiro referiu-se a uma parte, mas dei­
xou de tocar na parte essencial. O overbook, no 
Brasil, é calculado em função disso ai, é uma tabela 
matemática. Não tem nenhuma dificuldade. Regi,;tro 
vôo por vôo da minha empresa - a Varig anota, a 
Transbrasil anota -, e controlo o ano inteiro, semana 
por semana. Na aviação é como cinema, tudo se re­
pete toda semana. O número de passageiros é con­
trolado semana por semana. Faltaram lO, faltaram 
8, faltaram 14, e vai passando para a reserva. O 
coeficiente básico é de 20% e o máximo é de 30%. 
Faltaram 14 passageiros sistematicamente, estavam 
faltando 11, o overbook autorizado passa de três 
para quatro lugares, passa de quatro para cinco. 

Isso é feito para que não ocorra uma perda to­
tal. É uma barbaridade! São 14% no internacional, 
22% no aeropQrto de Brasília; par .. cada 132 lugares 
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que nós reservamos, no Boeing do Dr. Omar aqui 
em Brasília, perto de 28 pessoas n1lo aparecem. 

O SR. ROBERTO Ii'REIRE - Os parfamentares 
ajudam nisso. (Risos.) 

Mas também não viajo porq.re quero, e nem 
sou empregado das companhias de aviação. É que 
a minha função, muitas vezes, corno a de qualquer 
pessoa, leva a isso. 

O SR. RAMIRO TOJAL - E o que fazemJs? 
Tentamos perder menos de um ter\iO, Senador. • 

O SR. ROBERTO FREIRE - Estou só queren­
do dizer que, quando se tratar de Brasília, observem 
bem esse detalhe, porque, senão, vão ficar pensan­
do que os brasilienses são irresponsáveis. 

O SR. RAMIRO TOJAL - A observação de V. 
Exª é muito procedente. 

Aqui temos uma máquina para tentar resolver 
problemas. O nosso overbook também é menor, se­
não estaríamos perdidos. Era is~;o que eu queria 
mostrar a V. ExªS. 

Estão presentes aqui vários presidentes das di­
versas empresas aéreas; eles pediram-me para talar 
em nome de todos e para ser o mais genériCO possí­
vel. Eles se colocam à disposição para tentar res­
ponder a toda e qualquer perguntas de V. Exª. Se 
houver alguma pergunta a ser feita por escrito, por 
favor, façam-na. Precisamos de uma ajuda de V. 
ExªS; esperamos que entendam e confiem no trans­
porte aéreo, para poderem criticar o que for passível 
de críticas, mas também para nos a judar a sobreviver. 

Muito obrigado pElla atenção. Espero ter cum­
prido o horário determinado pelo Presidente desta 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José A(/ripino) - Gostaria de 
agradecer ao Dr. Ramiro TOjal, Pre,idente do Sindicato 
das Ef11lresas Aeroviãrias, pela objetiva exposição. 

Quero, em nome dos memebros da Comissão, 
solicitar, não sei se é possível, urna cópia das trans­
parências com essas tabelas, eS!;es valores, porque 
as transparências são efêmeras. As tabelas compa­
rativas são muito importantes para a nossa Comis­
são. É possível tirar uma cópia? 

Agradeço ao Dr. Ramiro Tojal pela exposição. 
O SR. RAMIRO TOJAL - Cem por cento do 

que foi mostrado está aqui, Senador. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Vamos 

iniciar a fase dos debates. 
. Estão escritos os Senadores Vilson Kleinübing, 

Valmir Campelo, Ney Suassuna, Mauro Miranda, 
Roberto Freire e Gerson Camata 

Quero esclarecer que estão presentes, além do 
Brigadeiro João Felippe de LaCErda Júnior e do Dr. 

Ramiro Tojal, os Presidentes da Varig, Dr. Femando 
de Souza Pinto, da Vasp, Dr. Wagner Canhado, da 
Transbrasil, Dr. Osmar Fontana e o Sr. Armando Lu­
centti, Diretor da TAM, a quem podem ser endereça­
das as perguntas. 

As perguntas terão um tempo de formulação 
de cinco minutos, com cinco minutos para resposta; 
uma réplica de dois minutos e mais uma tréplica de 
mais dois minutos, para que os assuntos fiquem, su­
ficientemente, esclarecidos. 

O Dr. Ramiro Toja! acalJa de perdi r-me para in­
formar aos Srs. Senadores que o Dr. Rolim, Presi­
dente da TAM, está ausente, pois sofreu um aciden­
te e está com uma perna quebrada. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü­
bing, autor do requerimento. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, senhores expositores, depois desta 
expoSição fica difícil até fazer perguntas, porque 
está tudo bem na aviação brasileira. 

Quero começar, dizendo o seguinte: todos te­
mos orgulho das nossas empresas aéreas. Temos 
orgulho das nossas empresas aéreas, e eu, como 
catarinense, tenho orgulho especialmente de uma 
porque nasceu em Santa Catarina, que é a Trans­
brasi/. E nós queremos que vocês continuem cre­
scendo, melhorando, e que os aeroportos fiquem 
melhores, porque nós vivemos disso. Nós só vive­
mos disso. 

Essa convocação foi colocada no final do ano 
passado. E foi um períOdo de muito azar para o ci­
dadão Vilson Kleinübing, em termos de aeroportos. 
Peguei vários võos atrasados no final do ano passa­
do. O que eu peguei de empresa me dizendo que o 
avião estava parado porque havia um problema no 
banheiro, e não era banheiro, era uma conexão que 
estava esperando. 

O plano de Florianópolis não existe. Ainda não 
passamos por Curitiba. É raro o võo de Florianópolis 
passar por Curitiba. E é raro o aeroporto de Floria­
nópolis fechar. Muito raro. Aliás, é porque espera co­
nexão de Curitiba. É isso que não está colocado nos 
mapas. Quer dizer, o vôo de Florianópolis a São 
Paulo agora pára porque o de Curitiba não chegou, 
pára porque não veio o de Foz de Iguaçu, pára por­
que não veio o de não sei onde. Isso criou um pro­
blema de atraso . 

Foi um períOdO difícil o final do ano passado. 
Houve momentos em que tive dificuldades no aero­
porto para saber o que estava acontecendo e me dei 
conta de que não havia com quem reclamar. Recla­
mar para quem? O rapaz que está lá, ficamos até 
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com pena dele porque cai todo mundo em cima do O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚ-
coitado do rapaz. E numa noite daquelas tive que NIOR - Tem, tem inspetoria nossa. É SAC - Serviço 
acalmar meus companheiros de vôo, dizendo: "Mas de Aviação Civil; além dos funcionários da Infraero 
ele é um funcionário, não tem nada a ver com isso. também. • 
Está aqui tentando resoiver o problema". Foi uma O SR. VILSON KI.EINOBING - Se reclamar, o 
barbaridade no final do ano passado. que vai acontecer? Ele vai registrar? 

Estrategicamente, não sei o que aconteceu, no O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ-
final do ano tivemos dificuldades de trazê-Ios aqui NIOR - Há um registro próprio que vai encaminhado 
para dar essas informações. veio o recesso, etc., e o ao DAC. 
Presidente acabou convocando agora. E também O SR. RAMIRO TOJAL - O senhor pode regis-
era um período complicado para nós todos. Havia trar. Lã existe um livro que tem folhas numeradas do 
muito mais senadores que gostariam de estar aqui Serviço de Aviação Civil, e ninguém pode mexer 
hoje, mas estamos numa semana complexa aqui no nesse livro. O livro é reportado semanalmente para 
Congresso, muito complexa. Hoje haverá convenção o DAC. 
de Partido politico aqui, o Presidente, viajando pelo O SR. VILSON KLEINOSING - Os senhores já 
exterior, levou parlamentares, os Líderes dos Parti- deram uma explicação. Eu tinha aqui uma série de 
dos estão todos com um programa na Alemanha, perguntas nessa área mas os senhores já deram aI-
convocados pela Fundação Konrad Adenauer. Por gumas explicações. Eu, aqui em BrasOia e em aI-
isso até o quorum aqui está reduzido. Mas esse é o guns lugares em Florianópolis, é difícil uma semana 
primeiro ponto. antes pedir uma reserva e na ocasião ficar na lista 

Fico imaginando, se alguém perde três horas de espera. E chego para minha famma, para minha 
por atraso, ele reclama para quem? SegundO, se a mulher e meus filhos, e digo: "Não vão porque tem 
empresa é multada por essas três horas de atraso. lista de espera. Deixa que o pai vai porque, sendo 
Parece que os senhores disseram que já houve senador, é mais fácil". As vezes eles encontram ou-
multa. tro võo. Isso já me ocorreu, deixar a família lá, ir 

O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ- para o aeroporto, conseguir lugar para mim, entrar 
NIOR - Claro. no avião e ver que tem dez lugares vazios. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Eu queria sa- O SR. (Não Identificado) - É a múltipla reserva, 
ber se a multa é razoável, se a multa é daquelas ex- como chamam. 
pressivas. O SR. (NãO Identificado) - Seria inimaginável a 

O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚ- empresa não querer ocupar os lugares. 
NIOR - Hoje em dia é expressiva. O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Gostaria 

O SR. VILSON KLEINOBING - Bastante ex- de sugerir ao Senador que dirigissem as parguntas 
pressiva? para que pudéssemos ordenar melhor os trabalhos. 

O SR. JOAO FELIPPE DE LACERDA JÚ- O SR. VILSON KLEINOBING - Esse depois 
NIOR - Bastante expressiva. É expressiva hoje em vou falar pessoalmente. 
dia. Eu citei que no começo da década de 90 eram Agora, o segundo ponto. O serviço de terra no 
irrisórias as multas das empresas. Hoje em dia são Brasil é muito pior do que o dos Estados Unidos. A 
expressivas. fila é muito maior. Nos aeroportos dos Estados Uni-

O SR. VILSON KLEINOBING - O senhor pode- dos, deixa-se a bagagem ao lado do táxi, ela já é eli-
ria mandar a tabelas dessas multas para nós? quetada, é colocada num buraco e o homem dess-

O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ- parece. A pessoa não precisa carregar aquele enor-
NIOR - Mandarei. me trambolho na mão. O check-in é muito mais rã-

O SR. VILSON KLEINOBING - Talvez possa- pido. 
mos melhorar mais essas multas e o senhor terá É impressionante como a qualidade do serviço 
mais receita. Segunda questão, para quem eu recla- de terra no Brasil perde - se colocarmos essa esta-
mo no aeroporto? tística - feio, mesmo que o senhor me diga que tec-

O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ- nicamente os aeroportos brasileiros não foram pre-
NIOR - Em iodo aeroporto da Infraero e outros exis- parados para colocar a bagagem como se coloca 
te um serviço de aviação civil. em Nova Iorque. O check-in é uma tragédia! 

O SR. VILSON KLI:INOSING - Não tem alguém Faço essa colocação para os donos das em-
lá, um inspetor, com quem se possa reclamar? presas. 'As vezes, telefono para o meu pessoal aqui 
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e digo que quero fazer um vôo. En:ão, peço que me aqui porque ainda estamos vivendo o acidente dos 
mandem um PTA para a agência d~ Varig, em tal lu- Mamonas, cujo relatório, infelizmente, vou ter agora. 
gar, no aeroporto tal. Nunca uso a minha carteirinha Mas posso dizer o que já sei: a aeronave estava em 
para dar um cartão, nunca fiz isso. Entro naquela fila dia, o piloto era habilitado, o co-piloto era habilitado. 
para, depois, o sujeito me dizer quu é em outro lugar Isso eu posso dizer, estavam habilitados a operar 
ou, às vezes, dizem: "Por que o sE,nhor não me dis- aquela aeronave. 
se antes, porque já estaria aqui no caixa". Era só pa- A vistoria das oficinas é feita. Temos curso de 
gar. Então, entro na fila às vezes ~Ité correndo o ris- prevenção no Brasil inteiro. Dividimos as regiões por 
co de perder o vôo - estamos sempre correndo c:om Serviços Regionais de Aviação. O Serviço Regional I 
essa história de vôo. Isso é para dar uma idéia do é o de Belém. Damos palestras. vamos a aeroclu-
que é o serviço de terra. bes, a escolas de formação de piloto falar sobre'pre-

As perguntas sobre tarifas \ 'ou deixar o meu venção de acidentes: . 
companheiro Roberto Freire, que tem uma pergunta Tenho essa, documentação; 'posso mandar 
mais espeCifica, fazer. Mas gostaria que vocês des- para V, Exã,lsso' ocorre anualmente. As inspeções 
sel)l, uma ~xplicação a mais, já qLe vou pegar EiSSe são feitas regularmente, uma vez por ano, nas aero-
trabalho ,para examinar, sobre o que é serviço de terra naves, e o piloto se submete a check duas vezes 

Ao nosso Diretor do DAC, gostaria de pergun- por ano, a exame de habilidade. Agora, é mui~o djlf-
tar s,obre o número de aviões pequenos que estão cil prever o erro. O acicjente, é, ,uma sucessão de er-
caindo. 'O que está havendo? Ontem, caiu mais um ros, isso todos sabemos. Não,acontece com um ,úni-
no Paraná, morreu todo mundo. O~ pilotos não pres- co erro. É uma sucesSão de erros., V. Ex!' citou o aci-
tam? Os pilotos não estão preparados? Não há. fis- dente do Paraná, qnteontem caiu um no Rio Grande 
calizaÇão7,0 que está havendo? do Sul... " ' '.' ',' 

, QI,I8I)to ao serviço de terra, deixarei para de- Pois é, esse pousou,dentrodágua ... 
pois da leitura dos documentos. • O SR. (Nlio Identificado) - HolNe um agora que .. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce- O SR. JOÃO FELlPPE, DE .LACERDA JÚ-
do a pal;;lvra ao Brigadeiro Lacerda. NIOR - ... ainda bem que se salliaram. ' , 

,. . . , , ".' '. j , 

O SR.' JOÃO FELlPPE DI: LACERDA JÚ- O SR, (1';#10 Idimtificado) ~ Faltou gasolina 
NIOR - A nossa frota de aviões ,~xecutivos é a se- Caju 'no mar. " " , :: 
gunda do mundo. Os Estados Ullidos vêm em pri- " O SR: JOÃQ .FELfPPE· DE, LACER~~. ~~-
meiro, depois o Brasil. Temos urna região enorme; NIOR - f'a{tou g'8'solioa: ,.' :.' , ',' 
mas a maneira de tratar é a mesma. Existe um regu- Quer dizer, são coisas que não podemos pre-
lamento," o Regulamento ~ 135, ~ie não me engano, ver. Como vou prever que o cOmandante dec;Qla,e 
para essas aeronaves, que, praticamente, incidem não verifica o combustível que, tem? Não há como 
nos mesmos das regulares. Quando forma, o taxi controlar isso. 
aéreo é obrigado a ter os mesmo~; documentos, pas- O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Corice-
sam pelas mesmas inspeções e as aeronaves são do a'palavra ao·Dr.Hamiro Tojal. ' ' . 
altamente fiscalizadas. ' O SR. RAMIRO tOJAL - Sénádor, daniésma 

Nas regulares: os vôos são regulares, o piloto forma que nos referimos a insuficiências ou dellciên-
tem um treinamento mais regular. Nos outros,·o pilo- cias da infra-estrutura aeroportuária' na parte de' Pis-
to varia de local. Não temos acesso aos campos e tas e pátios, temos também que nos referir à parte 
entram 'rias nossas e&1atísticas. Qualquer acidente de atendimento do, usuário, o check-in, à parte da 
no garimpo entra na nossa estatística. É difícil en- recepção e encaminhamento 'da bagagem entre a 
contrar alguém que queira pilotu no 'garimpo. Os recepção e'as aeronaves e entre as'aeronaves'e as 
campos são clandestinos, a aeronave aparece rara- salas de desembarque. No Brasil, ainda é' menos 
mente num aeródromocontrolad,) por nós. Então, é mecanizado. porque não houve', investimeniris na 
difícil, mas nas estatisticas eles entram. Só posso di- área de mecanização em todos os nossos aeropor-
zer que, hoje, a metade da nossa frota está no chão tos. O aeroporto de Guarulhos é um pouquinho me-
para vistoria. Não sei dizer direit" o número de aviõ- Ihor, mas tem um problema sério na área de desem-
es. Temos 10 mil aeronaves; 5.-100 estão interdita- barque. até por falta de espaço. Muitas vezes, na 
das para manutenção. área de desembarque do aeroporto de Guarulhos !e-

Temos uma fiscalização d:~s aeronaves, mas mos vinte vôos, porque é da natureza do transporte 
há diversos acidentes. Não posso falar em acidentes aéreo brasileiro, para poder compatibilizar os, vôos 
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nacionais com os intemacionais e as conexões - ças, todas as empresas aéreas são obrigadas a ter, 
pois o Brasil é muito grande e os portões de entrada e só voamos das 6 às 24h. Como 4 vezes 6 é 24, 
são poucos -, fazer com que os võos cheguem qua- pagamos o tumo completo, porque a quarta é a re-
se sempre na mesma hora no perfodo da manhã e serva delas todas e o fim-de-semana. Bom, isso faz 
saiam na mesma hora no período da noite. Precisa- com que em hora de pico, em um aeroporto mal me-
ríamos, então, ter um volume de investimenros que canizado, com problemas de deficiência de comuni-
ainda não foi possivel ao governo brasileiro realizar. cação avião-aeroporto ... O Brasil está entrando ago-
Então, como o senhor diz, pega a maleta do carro, ra em uma ârea de maior volume de comunicação, o 
joga num buraco e ela aparece no'avião: Tudo é me- celular, uma comunicação mais rápida, e isso vai ali-
canizado. Aqui, não! Temos que levar a mala até o viar muiro os problemas de fila de embarque, de fila 
check-in, do check-in vai, por correia, até um certo no check-in, de fila para retirar bagagem e tudo o 
ponto, depois disso, mu~as vezes, vai para dentro mais. Faltam investimenros. 
de u(Il'contalner e,depois vai para uma carreta ou O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
container, para depois SGr colocada no avião. sem querer fazer muitas perguntas, porque quero 

Além de tudo, no próprio sistema de check-In. que os companheiros também tempo para fazer 
fattam também os equipamentos eletrônicos de con- suas indagações, faço uma observação ao nosso 
ferência de bilhetes. Ao chegarmos a um aeroporto Tenente-Brigadeiro-do-Ar. Eu tive a oportunidade 
intemacional, a atendente em~e o bilhete auromat- de, como govemador, contratar um táxi aéreo em 
icamente. Ela não põe a 'mão. Nós ainda estamos Santa Catarina, uma vez, e não sei como não morri 
preenchendo a ficha de embarque à mão, porque os naquele dia. O piloto era uma tragédial E aquela foi 
aerOportos nãO'tem capacidade, as empresa aéreas penúltima viagem, porque na seguinte ele morreu. 
não têm capital suficiente para atingir o nível de tec- Essa empresa de táxi aéreo foi contratada para levar 
nologia e atendimenro mecanizado que existe lá uma famflia de argentinos que tinha morrido num 
fora: ' , acidente na BR-1 01, e no aeroporto de Foz do Igua· 

Temós a observar que, nas horas de pico, o 
problema é mais' giàve, porque cerca de 80% dos 
viajàriies vão' a negócios, e homens de negócios 
q4ere.m ir de manhã e voltar à noite. Temos, então, 
pouca' densidade de tráfego em horários concentra­
dos nos aeroportos, onde geral mente os Senadores 
e Deputados estão, que é o horário da manhã, sain­
do' de suas bases, e voltando à noite de Brasflia 
para suas bases. Cerca dê 80% dos homens de ne­
gócios estão sempre se movimentando entre 6 e 7h 
às10h e depois entre 16 e 15h até 20h. Com essa 
concentração em aeroportos pequenos, que depois 
ficam às moscas durante o dia, inclusive o de Gua­
rulhos" a sala de desembarque, que fica extrema­
mente'lotada das 5 às 10 da manhã, e às 15h não 
tem. um único vôo chegando, o que vamos fazéf 
mais? Então é uma questão da caracteristica do 
transporte aéreo. Como isso melhora? Com o aden­
same!,ro do transporte aéreo, que permitirá termos, 
como nos Estados U/lidos, 24 horas por dia, um gran­
de .volume de tráfego. Então poderemos investir. 

, 'Observem bem o problema de nossas aten­
dentes., As atendentes. por lei, só podem trabalhar 6 
horas. Então tem que ter um grupo das 6 ao meio 
dia, outro grupo das 16 às 20h; como não posso pa­
rar, das 12 às 16h, tenho um terceiro grupo. E tenho 
que dar fim-de-semana para todas. Então, para cada 
posição que o senhor vê no check-In, tenho 4 mo-

çu, com os cadáveres a bordo, morreu ele também. 
Quer dizer, não sei quem fiscalizou aquele piloto, 
porque dava para ver que ele era terrfvel. . 

Segunda questão: dá para. melhorar a questão 
de serviço de terra mesmo sem esse investimento. 
Eu até vou mandar sugestões. '. 

O SR, JOÃO FELlPPE DE LACERDA JU­
NIOR - Serão bem-vindas. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Dá para melho­
rar. Isso incomoda muito. Estou falando de um vôo 
às 18h, às 8 ou 9h, que vou pegar, de uma compa­
nhia, num aeroporto, que não são esses aeroportos 
lotados que existem por aí. O aeroporto de Florianó­
polis não é tão superlotado assim. 

A última questão que faço ao meu querido con­
terrâneo amar Fontana é a seguinte: por que é diffcil 
conseguir local de assento marcado na T ransbrasil? 
É diffcil ter um vôo no qual se posso marcar o as­
sento. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce­
do a palavra ao comandante amar Fontana. 

O SR. OMAR FONTANA - Obrigado. 
Senador Vilson Kleinübing, muito obrigado pe­

las referências de V. Ex!! sobre a empresa T ransbra­
sil, que nasceu catarinense. barriga verde. 

Respondendo objetivamente a essa pergunta, 
a Transbrasil está com dificuldade de implantar o 
seu sistema automático de reservas, o que é um 
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problema sério para nós, Vai levar algum tempo rio de Aviação e Obras Públicas, que é a área de 
para conseguirmos implantá-Io. En'~uanto o serviço Transporte como um todo. Aqui, no Brasil, o Ministé-
de reserva automático não estiver completamente rio dos Transportes tem a parte da Marinha, o con· 
em vigor, não poderemo\l fazer res'~rva de assenlos trole do transporte marítimo, do rodoviário, inclusive 
numerados. Se fizermos a reserva prévia de asson- do aeronáutic,o. No caso do aeronáutico, estã ligado 
tos, criaremos uma grande confusã'l nos aeroport'Js. ' ao DAC. 
Enquanto não temos essa capaciClade, que é uma Em 1959, o Rubem Berta disse incisivamente 
desvantagem Competitiva nossa em relação aos ,lU- num levantamento na Câmara: "Para dificultar ainda 
tros, quem estã pagando por isso são os próprios mais as coisas, nesse particular, acontece que o Mi-
acionistas da empresa, po~ue a falta de uma reser- nistério da Aeronáutica é, por sua nawreza, eviden-
va antecipada, e até um check-In, um boarding temente, um órgão do governo militar, ao passo que 
pass antecipado, é uma desvantagem competitiva o transporte aéreo é uma atividade de caráter indus-
para a Transbrasil, e ela estã pagal)(Jo por isso, por- trial civil. ' 
que tem menor aproveitamento. PergUl)to ao senhor o seguinte: o senhor acha 

, , O,SR: PRESIDENTE (José Agripino) - Antes' adequadO permanecer essa indústria civil, essas 
de passar a palavra ao próximo ir,terpelante, o Se- concessões, dentro do Ministério da Aeronáutica? 
nadar Mauro Miranda, eu gostari!! de dizer que pre- Qual a opinião que o senhor tem disso hoje? 
ciso me ausentar e quero agrad8l~r as presenças Segundo; éu gostaria de salJer também se hã 
do Brigadeiro Lacerda; do Dr. TOjal, do Sindicato das um intervencionismo direto, por ser um órgão públi-
Companhias, do Presidente da Varig, Souza Pinto, co, nesse'setor tão primordial. E se esse controle, 
do Presidente da Vasp, Wagner C:;lnhedo, do Presi- , talvez exagerado, numa época moderna, de lilleràli-
dente da Transbrasil" Omar Fontana, e do Repre- zação de quase tudo, também não é-urn fator deen-
sentante'dáTAM, Diretor Armando Luccenti. trave no desenvolviménto da aeronáutica. 

Gostaria de dizer ainda que, EIm conversa infor- Em relação à tarifa, 'eu queria salJer que per-
mal com Jorge (?), da Varig, tonei conhecimento centual significa, o que: ~resce a diferença do com-
que estã em tramitação na Câmara um projeto que bustiliel'no preço de uma passagem para ess~ dis-
regulamenta as penalidades sobrE' os faltosos, \leja tãncias em torno de mil quilômetros rodados. 
a companhia, seja o passageiro, no no show ou na ' , , São essas as perguntas que tenho a fazer. 
não ocorrência de vagas de assento. Os documen- '0 SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA' JO. 
tos que, <lQUi foram trl!Zidos serão muitos importao- NIOR _ Em 'relação à primeira; seriador, vou voltar 
tes para fazermos uma avaliação madura na Comls- , 
são, É preciso que se tenha um ccnhecimento pleno ao passado. O Departamento já foi do Ministério' de 

Aviação e Obras, de '1931 a 1941. Em 1941, houve 
ç1a Situação, do que ocorre com a tarifa, do que Oco r- por bem o Sen~Salgado Filho, 'ria época, que foi 
re com"a ,Iogistica da companhia aérea brasileira, nosso primeiro Ministro, convencer o Presidenf!l' da 
para que possamos tQIJ1iII' uma atitude refletida e lú- República 'que deveria passar para o Ministério re-
cida. ESSa reunião seguramente ensejará isso. cém-Criado, originando 'em um ministério sul geRe-

Passo a Presid~n(:ia ao Senador Artindo ,Porto, ris. O Ministério da Aeronáutica é diférente dos ou-
pedindo 'licença para,me ausentar. tros. Temos lá uma ambivalência que os outros' não 

, Deixo aqui os agradecimentos ao Brigadeiro têm. Temos uma indústrta junto conosco. 
Diretor-Geral do DAC e aos empresários das com- Creio' que este exemplo é me, Ihor: em Úl44, 
panhias aéreas que trouxeram umaboa contribuição 
para o conhecimento desta Comissão de I ntra-EStru- como eu já havia dito, fomos eleitos entre os dez 

países que deveriam sentar-se à mesa da organi;za-
tura. Muito obrigado::" ' ção civil. Isso tem acontecido de 3 em 3 anos, nunca 

, , deixamos de reunir-nos, Somos hoje reconhecidos -
O SR. PRESIDENTE (Arlindll Porto) - Concedo como eu disse também - como um País de alto nível 

a palavra ao Senador Mauro Míranda na indústria de transporte aéreo, e estã na mão do 
O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presid'3nte, Ministério da Aeronáutica; o que não acontece, inte-

Srs. Senadores, Sr. Tenente-Brigadeiro Lacerda, Sr. lizmente, como disse, no outro. Temos um transpor-
Ramiro To~al, Sr. Tenente-Brigadéiro, o Departa- te - não estou falando mal do Ministro dos Transpor-
mento de Aeronáutica Civil, cornO diz o próprio tes - rOdoviário preCário, um transporte'marítimo que 
nome, estã vinculado a um Ministério Militar. Em ou- estã claudicando e temos um transporte ferroviário 
tros países do mundo, ele está vinculado ao Ministé- que acabou. O único transporte que sobreviveu a 
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tudo isso foi O transporte aéreo, com todos os pro- rios e longos anos. São pequenas distorções que gos-
blemas que teve. taríamos de registrar para que não aconteçam mais. 

Então, creio que o transporte aéreo está situa- O SR. JOAO FELIPPE DE LACERDA JÚ-
do em bom lugar, graças a Deus. Penso que todos NIOR - O senhor tem razão, Foi apenas por um pe-
os donos de empresas não querem que saia do Mi- ríodo, porque ela não era monopolista. Com a aqui-
nistério da Aeronáutica. sição de outras empresas e com o fechamento da 

O SR. GER~ON CAMATA - O senhor me per- Panair, ela ficou monopolista. Havia a Real Aerovias 
mite l!ma intervenção? . que fazia vôo para o exterior, a Panair, a Varig, a 

O. SR •. JO"O FELIPPE DE LACERDA ~Ú- Cruzeiro, todas voavam para o exterior. Naquela 
NIOR c Pois nãÇl.. época houve uma proliferação enorme de empresas 

. ' . QSR. GERSON CAMATA - Naquela famosa aéreas, e essas que operavam para o exteriorforam 
gr~v~ qi.Je a(l1~llç;ou o transporte aéreo americano, o fechando. O Amaro é um dos que, graças à compe-
Presidente Reagan militarizou o transporte, convo- tência, sobrou; e está aí até hoje fazendo o inter-
cando o pessoal para o Exército. câmbio. E a Varig, em um periodo, ficou· monopo-
.' O SR. JOÃO FELlpPE DE LACERDA JÚ- lista, mas não acontece mais hoje. O Presidente da-

Nlo'R - Então, créio,que está,emboas mãos. qui sabe que a polítíca é da multidesignação. Não 
ObrigaQo pelo aparte, porque foi uma verdade. existe mais o monopólio. Talvez em algumas rotas 

O.nosso contr(~1e d.e tráfego ~pje é militar e. graças a ela ainda tenha 
D~us, nunca fechou nenhum. aeroporto, o que é co- , , O SR. MAURO MIRANDA - Complementando, 
mu.~ ~í· ,fora, por greve: Não conheço no Brasiltráfe-. . eu gostaria de saber também o seguinte: existe al-
go ,aéreo em gre,!,~ .. Te(lho 45 an.os dentro do Minis- gUrlla pr!;locupação por parte do Congresso em rela-
tériq da Aeronáutica., .. , . . ção a uma lei regulamentar, que poderia acelerar, 

Quanto. à. fle~ibUização, houve uma Con.ac(?); melhorar, o Sistema de aviação aérea no Brasil? 
eu disse também que nós flexibilizamos, mas flexibi- Essa minha pergunta se dirige aos dois. Quero 
IizarhQS:j~nto com as.empresas.l-jouve essí'l.lIexibiJi~ saber se da parte do Congresso há algo dificultando, 
za~o., E(a mui!Ci flmàrrado; mas o Br~sil muliou, os algum entrave capaz de atrapalhar um pouco esse 
militares também mudaram: . . . . .. . processo de modemização da nossa aviação nossa 

EIJI .1992; ~qlJ~~ a Conae, qui foi uma 'reuniã~ . O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚ-
enQ'e o P.oder.El\ec~vo. e.~ :ernpr8llas. As. empre- NIOR - Sei que há quarenta e sete, se não me enga-
sas: Pfl-cicásião, sugeriram a~. mudan~s de fle'ldbiJi, . no, projetos de lei sobre a aviação civil. Muitos deles 
zação, que foram' ácEiitas ,pelo poder concedente. facilitariam. Temos um grande problema. É que o 
Acéi)qrnos, e' virou política no ~!ni~tério da Aeronáu- Código Brasileiro de Aeronáutica é anterior à Consti-
tica. Hoje é a política.que dita, e o número um é o tuição. Ele é de 1986, e a Oonstituição é de 1988. 
usÚArÚi. Foram feitas' a quatro. mãos " empresa e Então, há choques entre o· Código, que é lei, e a . .. \ ~ . ..' , . . . ' 

nós,. ml.litares. E quanto ao fato de, por ser militar .ha- ConstitUição. Estamos tentando junto . aó . Direito 
ver ,Il~trave, tenhQ a impreSsão de que nó~" r:nili~: Aeronáutico saber sobre a snuação. Acho que o Có-
res, . ptimeiro, somos. rnais . sQcializados, desde o digo vai ter que sofrer uma n16dernização,' porque 
cabô, sobretudo nós, militares da Aeronáutica. Con~ muita coisa é incompatível com' a ConstituiÇão, e a 
vivemos em cabi(le. de. comando com sargentos,. nossa bíblia é o;Código Brasileiro de Aeronáuticá 
com Cabos, com tOdos, razão' pela qual temos um Nós o consultamo.s sempre. Mas há problema do Di-
entendimento muito maior do problema da aviação reito do Consumidor, que o Código naquela época 
do que' b Ministério de Transporte. Tenho certeza não previa. Então, deve haver uma modernização, e 
absóluta. Prova disso'é acho que os empresários, os estamos trabalhando nisso junto com o SNEA. Va-
usuários estão melhores servidos estando dentro do mos elaborar para ser modificado. Será modem-
Ministêiio da Aeronautica. izado, vai agilizado, e vai ficar mais dentro da con-

. 'Ap!Jo que respondi. Dei minha opinião. Acho juntura atual. 
que éa' dos empresf\rios tambéfrJ. O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Como 

() ~R. MAURO MIRANDA - Agradeço sua res- citado, pede a pálavra o Sr. Fernando de Souza Pin-
posta. Reconhecemos na Aeronáutica um dos princi- to, Presidente da Varig. 
pais ministérios, sabemos que e tem boa gerência. O SR_ RAMIRO TOJAL - É que o Senador Mi-
Mas .h9!Jve um certo período em que a Varig ficou randa fez perguntas para mim sobre qual é a impli-
detentora do monopólio do vôo extemo. Foram vá- cação do diferencial de preço do combustível na pro-



05806 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

porção dos custos operacionais ele uma aeronave. O SR. (Noo Identificado) - De cada passagem 
Vamos tomar como exemplo unia aeronave ;/37- de avião. 6% é combustível? 
300. aeronave típica do Brasil. Antes faço um aden- O SR. RAMlRO TOJAL - Não. teria que ser 
do ao brigadeiro sobre Gomo é qUE> vemos - nós. em- 12% o combustível. e ele é 18 quando comparado 
presários - o transporte aéreo com a aeronáutica com o americano: 50% de 12 a mais. Se estivesse 
Ele foi muito modesto: disse ele c ue porque a aero- nos Estados Unidos poderia ser 12. só o combustí-
náutica fez um bom controle o tmnsporte aérecl so- vel; imagine o preço do avião. 
breviveu e chegou a ficar como e~tá. Não é verdade. O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Com a 
O transporte aéreo brasíleiro é modelo; o que so fle- palavra o Dr. Fernando Pinto. da Varig. 
xibilizou foram as regras comerci~is de competição. O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Gos-
Não, se flexibilizou. absolutamenM. a intransigência. taria de responder ao Senador Mauro Miranda. uma 
que existe. essa indúsfria não transige com a s.egu- vez que o termo mónopólio foi bastante usado com 
rança; há quase uma década n~o temos acidEIOtes relação à Varig o que sempre incomodou muito à 
com mortes de passa(leiros no Brasil. Isso é muito mesma. ' , 
raro no mundo todo. A forma como foi colocado pelo Brigadeiro La-

O SR. (Não Identificado) - [Inaudível. Fora do cerda, Diretor-Geral. mostra bem o que efetivamente 
microfone.) aconteceu historicamente. Na realidade. a Varig as-

O SR. RAMIRO TOJAL - O índice mundial... sumiu uma posição de transportadora exclusiva in-
O SR. (Não Identificado) . De dez em dez temacional - e não monopolística. depois explico por 

anos? que essa diferença - por absoluta competência. Foi 
O SR. MAURO MIRANDA " Uma vidente falou uma empresa que cOnseguiu ultrapassar os mornen-

que agora é a vez de os políticos caírem. tos 'econômicos difíceis: e 'aos poucos foi crescendo 
O SR. RAMIRO TOJAL - Não é nada disso. O dentro do transporte aéreo. inclusive chegando ao 

índic~ brasileiro de acidentes é 5)% do índice ameri- transporte aéreo internacional. Várias outras empre-
cano; metade. O americano é 0.0004 por milhão de sas tiveram problemas econômicos e não suporta-
passageiro transportado. nós temos 0.0002 por mi- ram a difícil competição do mercado internaciónal. 
lhão de passageiro transportado. Infinitesimal a, Aconteceu' com a Real' Aerovias e com a Panair do 
chance de o senhor ter um acidente. Brasil. exemplos claros de gigantes no transporte 

O transporte aéreo se caracteriza por três pila­
res econômicos: capital intensÍllo, mão-de-obra in­
tensiva. energia intensiva. HOUlle um esforço muito 
grande de modernização. Esta é outra barbaridade 
que li no jornal, infelizmente: a frota brasileira é ve­
lha. Mentira! A frota aérea comercial brasileira é a 
mais jovem da América latína e é compatívEl1 com 
as frotas aéreas americanas e a,iáticas. As asiáticas 
são mais novas, mas é compatível. Esse índice foi 
medido pela Instituto de Organ,zação Internacional 
de Aviação Civil - em inglês, ICAl -, que é o único 
e mais respeitado órgão de emissão de regula­
mento de transporto aéreo dQ planeta. Estamos 
sob todos os pa'râmetros de excelência da ICAl o 
tempo todo. 

Temos uma frola boa de 'r37-300, cujo projeto 
começou a voar em 1983/84; portanto, o avião mais 
antigo vai fazer 14 anos agom. Esse é o típico do 
Brasil. Conseguimos reduzir a incidência do com­
bustivel de 23 das frotas mais antigas para algo per­
to de 14. Aqueles 50% significam que na tarifa aérea 
brasileira tenho que colotar m~,is 6% a 7% de preço 
só para cobrir o preço do co llbustível.Não ganha 
mais nada nisso, é só do comblJstivel. 

aéreo brasileiro que não suportaram a competição 
intemacional. . ", , 

A Varig sempre ficou muito incomodada 'em ser 
chamada de monopolista. quando, na realidade, era 
uma empresa exclusivamente brasileira, competindo 
com todas as demais empresas de primeiro nível do 
mundo moderno e corn a mesma capacidade de in­
vestimento que as empresas de primeiro nível ti­
nham para competir cónosco. A Varig teve também 
uma participação em fazer, de certa forma, com que 
a Panam se ajoelhasse diante de nossos serviços. 

O SR. MAURO MIRANDA - Qual foi esse pe-
ríodo, de 45 a 50? ' 

O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Não. 
Até 1965 tínhamos o crescimento de todas as em­
presas a nível intemacional. A Panair do Brasil e a 
Real Aerovias foram adquiridas pela VARIG em 
1961. 

O SR. (Não Identificado) - Foi até o fechamen­
to da Panai r . 

O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - O fe­
chamento da Panair foi em 1965. 

O SR. (Não Identificado) - Teve a Cruzeiro até 
1975. 
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O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Exa- O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
tamente. Depois ainda teve a Cruzeiro, que operou Srs. Senadores, vários Parlamentares têm sido 
até 1975. Mas todas - e isso é muito importante que permanentemente informados, aliás, com muita 
seja colocado - tiveram uma dificuldade imensa em eficiência, sobre a situação de nossas empresas 
enfrentar as empresas internacionais devido à sua aéreas. Sou daqueles que gostam de saber logo 
grande capacidade de investimento e seus custos da solução. Sei que no momento não temos como 
menores. A Varig foi a única que conseguiu resistir a colocar dinheiro no Ministério da Aeronáutica para 
isso. Inclusive fez empresas de grande porte se do- diminuir as taxas de aeroporto. Essa é uma lamen-
brar perante ela por causa da qualidade dos servi- tável realidade brasileira. Vi que O maior problema 
ços oferecidos. E graças a isso ela está até hoje no de custos, ali, é a compra de equipamentos. O que 
mercado internacional, mercado que ela conquistou nós, Parlamentares, nós do Congresso Nacional, 
duramente. Acho que essa resposta era devida e im- poderíamos fazer como ação prática para fazer-
portante. mos esse barateamento? Ou isso é impossível? O 

Gostaria de colocar apenas mais um ponto que o Parlamento poderia fazer para conseguir 
com relação ao controle aéreo do Ministério da melhores condições na compra de equipamentos? 
Aeronáutica em relação à aviação civil. O grande Os equipamentos poderiam ser comprados em 
responsável pelo sucesso das empresas brasileíras consórcio, simultaneamente? Não sei. Acredito 
é o Ministério da Aeronáutica, órgão extremamente que talvez essa fosse a forma de baixar custos, e 
técnico, com formação específica para a aviação e aí refletia na tarifa. 
com toda a condição de controlar uma indústria basi- O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) -
camente técnica, que precisa empregar técnica apu- Com a palavra o Presidente do Sindicato. 
rada, porque trata com a segurança de vôos e de to-
dos os usuários. t: extremamente importante %Se O SR. RAMIRO TOJAL - Senador Ney Suas-
controle, que se estende também à área comercial. suna, penso que a colocação de V. Exª é muito im-

portante, apesar de reconhermos que qualquer go~ 
~~~ é :a~~~:::~~i~r~ :~~~e i~~~~ ~~~:~!~ vemo do mundo, para enfrentar urna tarefa dessa, 
nica. As duas coisas têm que ser pesadas; se a em- teria grandes dificuldades. Recordarei alguns pontos 
presa começa a ter problemas econômicos, conse- que talvez tragam algum alívio. 
qüentemente terá problemas técnicos. Então. os O primeiro deles, evidentemente, está relacio-
dois são importantes. Por isso achamos que é extre- nado com o crescimento econômico sustentado do 
mamente importante o controle do Ministério da País. Amanhã, com a ajuda de V. ExªS, o Brasil terá 
Aeronáutica. um avião mais econômico, com preço razoável, mais 

Mais ainda existe um ponto básico, que é pró- competitivo com os demais países do mundo, na 
prio do "Brasil, que não foi adotado pelos outros paí- medida em que o Brasil se adensar em desenvolvi-
ses e que traz uma economia de escala enorme. O mento econômico. Para isso, também é preciso que 
Ministério da Aeronáutica faz o controle e a vigilãn- as taxas de juros, no Brasil, caiam - como vê V. Exª-, 
cia do espaço aéreo brasileiro e, para isso, necessi- elas são exorbitantes -, para isso, é preciso que seja 
ta do mesmo equipamento. Com o mesmo equipa- concluído aquilo que estamos esperando há tanto 
mento se faz o controle de espaço aéreo e a vigilãn- tempo que é a reforma na Previdência Social e, 
cia, isso a nível de todo Brasil. Essa é uma econo- como conseqüência, a tributária para dar estabilida-
mia imensa do Estado. Nos Estados Unidos e na de à moeda. Hoje a situação está menos grave. A 
Europa não é assim. E aqui foi possível fazer, tra- moeda brasileira, estando estável, pelo menos não 
zendo-nos uma enorme economia. Graças a isso se temos de pagar aquele avião mais caro devido a 
consegue uma redução no custo do vôo no geral. corrosão inflacionária. Já é um alíviO o que estamos 

Era o ponto que desejava colocar a V.ExªS por vivendo de um ano e meio para cá. Então, esse pon-
achá-lo extremamente importante. to fiscal é muito importante, porque fortalece a moe-

O SR. (Não Identificado) _ Evita um outro agra- da brasileira e aumenta a taxa do desenvolvimento 
vamento. . . econômico. Chegaremos a um ponto onde também 

iremos aos fabricantes pedir frotas de cem aviões, 
O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Seria que é a mesma coisa que o consórcio. O consórcio 

mais caro. é complicado porque cada empresa tem sua carac-
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Concedo terística. Para se ter uma idéia, cada empresa tem 

a palavra o Senador Ney Suassuna. um padrão de avião que não pode mudar muito, e 
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cada uma fez escolhas no passado, tendo sempre O SR. RAMIRO TOJAL - O nosso é maior. 
esse comportamento histórico. O SR. ROBERTO FREIRE - Não é, por favor. 

Agora, falando de Iorma sim~,listas, o que falta Você pode comparar o de piloto, não vai comparar a 
é a garantia nos empréiltimos. Se o Governo brasi- economia toda. Você não pode ficar falando de em-
leiro, se o Senado Federal, se o Ccngresso Nacional presa separado, dos custos que você vai ter em fun-
puder votar uma lei para que as empresas aérleas ção de marketing, todo processo de comercializa-
brasileira tenham, dentro de uma certa linha de prio- ção,tudo. Não é apenas o custo direto. Se quiser o 
ridade, garantia do Tesouro Nacicnal para comprar custo diretO, também aí. Não vamos pensar que 
equipamentos, vamos ganhar alguma. coisa em tor- todo aquele que estiver em terra, mesmo essencial, 
no de quase 5% em cada compra. Só que isso nlio é ligado - mecânicos etc. - tem o mesmO salário da-
equação econômica, é uma equação simplista; a quele dos Estados Unidos; não tem. Isso é brinca-
equação econômica é complicada, porque a empre- deira. Não podemos entrar nessa. 
sa precisa ter saúde, patrimônio, estabilidade econô- Vamos acabar com essa história no Brasil de 
mica e monetária para ter crescimento de demanda ficar falando de custo/Brasil nessa forma. Isto não 
para poder justificar a compra de grandes frotas e, dá. E os países sérios não têm aquilo que no Brasil 
sobretudo, moeda internacional estável. Então, é sempre se fez e que o empresário gosta muito: com-
complicado. Simplisticamente, so eles derem um pulsoriamente o Estado ser o seu instrumento. Estão 
aval, podemos conseguir aviões por um preQO me- aí os encargos trabalhistas: toda uma incidência de 
nor, porque o risco, no Brasil, ainda é muito alto. In- contribuição para fiscal para o empresário - Sesc, 
felizmente nosso título está valen:lo no mercado in- Sesi, Sebrae. Senai; vamos mais adiante: tudo que 
temacional R$O,65, ainda. Já ve.leu R$O,15. Esta- se inventa de penduricalho para colocar na folha sa-
mos indo na direção correta, não poderíamos sonhar larial. Se inventarmos que cada empresário pague 
com essa elevação com tanta velccidade. se quiser - vocês provavelmente poderiam pagar se 

Agora, como se trata de aI~lo muito particular, quisessem o serviQO de transporte. Por que vocês 
gostaria de pedir ao Presidente Arlindo Porto e a V. têm que pagar o Sebrae? Não tem nenhuma peque-
Exª- autorização para que quaisquer dos Presidentes na empresa para estar pagandO o Sebrae, mas paga 
que queiram se manifestar sobre li questão que o fa- na folha 2%, se não me engano. , 
çam, porque talvez eles tenham 3lgum~ infor'Tlação Então vamos falar de encargo, tendo essa dife-
ou orientação melhor a dar. renciação com outros países. Qual é o outro encar-

O SR. PRESIDENTE (Mindo Porto) - Informo- go que temos diferente dos Estados Unidos? Os Es-
lhe que tenho inscritos dois Presidentes de empresas tados Unidos não têm aQt,Jele encargo trabalhista, 
aéreas, mas gostaria de seguir a liHta de inscrição. que é diretamente trabalhista: férias, alguns abonos, 

Em primeiro lugar, darei a palavra ao Senador a dispensa. Porque isso é de comum acordo, sindi-
Roberto Freire. cato por sindicato por cada empresa Temos uma 

O SR. ROBERTO FREIRE - Acredito que! pre- estrutura em que há uma intervenção clara na ga-
cisamos ter um certo cuidado para com alguns para- rantia desses direitos, e vem como encargo. 
doxos. Claro, que a gente s6 pode comparar a avia- Estou falando muito nisso, porque estamos ta-
ção brasileira, em função de sermos um País conti- lando em custolBrlSil e quero dizer: Não vamos en-
nental e termos uma estrutura de, empresas que não trar nessa de pensar que vamos gerar emprego di-
é de monopólio estatal, aos Estados Unidos. Não __ minuindo encargo da forma que está se pensando -
podemos compará-Ia aos paises europeus, que são aquele contrato que alguns sindicatos pensaram, ou 
pequenos em termos de dimensão doméstica e tísi- que alguns empresários ficam pensando. Não é por 
ca. Mas todos, na sua grande' maioria, também têm aí. A Argentina tentou regulamentar isso, não au-
uma estrutura de empresas que :;ão estatais - mono- mentou emprego em coisa alguma. A Espanha tem 
pólio. Fica difícil. Você vai ter que comparar real- lá os empregos temporários e também não adiantou. 
mente com os Estados Unidos. Aí vem o grande pa- Talvez o que comece a adiantar alguma coisa seja o 
radoxo - não dá para c;omparar com a economia nor- que a Alemanha faz com a diminuição' da jomada de 
te-americana. Se fical1nos com 13sse tipo de compa- trabalho. Mas estamos tão longe disso! 
ração, não vamos a lugar algum, Estou querendo dizer que não podemos com-

Toda uma exposição dessa é complicada. parar muito, porque é complicado: taxas de juros. 
Combustível - está certo. E custo trabalhista? E o Até porque nisso vemos em alguma coisa. Essas 
salário? compras internacionais, são elas internacionais por-
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que os equipamentos não são brasileiros, isso não 
tem financiamento extemo? 

O SR. RAMIRO TOJAL - Todas elas têm, com 
juros de 4%. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Tudo bem. 
Há, porém uma coisa que não entendo. A mi­

Ihagem brasileira, pelos cálculos que você fez, é 
compatível com outros países. 

O SR. RAMIRO TOJAL - Mil e cem quilôme­
tros custo/média por passageiro. 

O SR. ROBERTO FREIRE - E por que temos, 
intemamente, um custo de milha bem maior quando 
comparado com a mesma milha que uma aeronave 
brasileira faz quando é para o exterior? 

O SR. RAMIRO TOJAL - Isso é muito simples. 
O SR. ROBERTO FR.EIRE • É simples para 

você. O dificil é eu saber. A aeronave é brasileira, 
teve o mesmo custo, está a serviço da Vasp, T rans­
brasil, da Varig, viajando para o exterior. Não impor­
ta qual é o contrato: se de leasing, se comprou; o 
risco é o mesmo, o combustível não vai ter a diferen­
ça - talvez um pouco pela metade, porque sai caro, 
e quando volta de lá pode vir barato;, os custos tra­
balhistas são os mesmos. Ou seja, é um avião que 
está saindo do Brasil, do Recife, dentro do Brasil, 
para São Paulo. Ele tem um custo por milha de 30 
dólares. Estou fazendo uma média. Agora, se sai de 
São Paulo para Miami, que é o dobro de distância, 
cai para dezoito. Alguém tem que me explicar como 
isso acontece. Não entendo. Só quero entender, 
porque quero incentivar a economia brasileira, quero 
incentivar o turismo interno, quero que alguém saia 
de Santa Catarina e não vá para Miami, que é mais 
barato, e vá para o Nordeste. Agora não vai porque 
é muito mais caro. Alguém pode dizer: "É em terra 
também?" Talvez, os hotéis, os serviços. Mas um 
ítem importantíssimo seria o transporte, e esse é o 
mais caro. A pessoa sai de Recife para Buenos Ai­
res e paga quase a metade do que paga para ir a 
São Paulo. Ar eu não entendo! Realmente não en­
tendo! Alguém tem que explicar, porque os custos, 
talvez a única coisa que modifique pode ser a tarifa 
do aeroporto, que lá pode ser que se pague menos, 
não sei. É só um detalhe ou o combustível que lá 
tem um preço inferior ao daqui. Mas o preço médio, 
você me diz, que na passagem é de 6, talvez, no 
máximo, 12%, mas as mudanças de tarifas, se for­
mos comparar, vai chagar algumas vezes, a quase 
30% ou 40% de diferença, sem promoção alguma. 

Outra coisa que seria interessante discutirmos: 
quais as promoções possíveiS de serem feitas e em 
que tipo de associação. pomo nordestino, quero in-

teirar-me sobre isso e começar a discutir que o Pro­
detur, que é um tentativa de incentivar o turismo, 
não fique apenas nos investimentos físicos ou de in­
fra-estrutl)ra, mas que se possa ter um tipo de tarifa 
em que os encargos, ou custos, ou tributos que são 
incidentes sobre tarifas do transporte aéreo possam 
ser diminuídas nos períodos em que se tenha um 
fluxo maior em relação a determinada região do País 
que queiramos desenvolver. Essa é uma discussão 
que poderia nos levar a ver que tipo de associação 
poderemos fazer. 

A idéia era exatamente discutir por que essas 
tarifas têm preços tão diferenciados quando os cus­
tos, evidentemente, são os mesmos. 

O SR.PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Concedo 
a palavra ao Sr. Ramiro Tojal. 

O SR. RAMIRO TOJAL - Obrigado, Senador 
Roberto Freire. ÍJ. Exª levantou aspectos muito inte­
ressantes dando-nos oportunidade de esclarecer. 

O primeiro ponto que quero lembrar da expla­
nação de V. Ex' é que quando falamos dos nossos 
custos e encargos sociais e adicionais de custos de 
juros, de financiamentos, preço de avião, mas sobre­
tudo a questão dos encargos sociais, não está abso­
lutamente imaginando que achemos que isso seja 
correto e que se diminuísse iria criar emprego. Não! 
O que estou querendo dizer é que isso inevitavel­
mente vai para o meu custo e isso ocorrendo tenho 
que transferir para a tarifa, senão eu morro pagando 
a conta sem ter a remuneração através da tarifa, 
porque não tenho outra coisa para vender. É a tarifa 
- número de assentos - transporte de cargas. Então, 
o custo tem que estar nas tarifas ou no adicional de 
cargas. 

Quando V. Ex' fala do salário, quero dar uma 
idéia: os custos diretos de transporte aéreo, esque­
cendo toda a terra que V. Ex" vê, todas as reservaS, 
comercializaçãO de bilhetes, o serviço de bordo, es­
quecendo a administração da companhia, que é indi­
reto - esse pessoal de terra, de aeroporto - isso pesa 
no total de 30% a 35%. Quando estou falando de pi­
loto, de mecânico especializado, estou falando de 
65%, dois terços do problema - pesa mesmo! A Aus­
trália resolveu pagar menos para os pilotos do que a 
média intemacional, acabou havendo greve, tiveram 
que mandar todo mundo embora e contratar piloto 
na Inglaterra, nos Estados Unidos. Até brasileiro foi 
trabalhar na Austrália. A aviação australiana esteve 
quase que 100% no chão, durante 10 ou 15 dias. 

Além do mais, se não tivermos a motivaçãO, 
estaremos contratando pessoal de segunda catego­
ria que não passa nos cursos. Piloto nosso não voa, 
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não põe a mão no avião com menos de 5 mil horas bustivellá é 55%, 60% do brasileiro, os sistemas de 
de vôo de jato! Ele vai aprender de fato no táxi aé- reserva que faço lá é feito com pessoal de menor 
reo, de fato nas empresas pequenas, nas empresas salãrio, porque é um sistema todo aglomerado, pois 
particulares. Esse é um investimento terrivel. E não eles compram barato dos Estados Unidos, porque 
temos como fazer, se () encargo está ali, eu pago -têm acordo com os americanos e paga uma fortuna 
um salãrio razoável, relativamente< ao intemacional, e não coblam direito. Tem uma série de vantagens. 
e ponho um encargo maior pesa mais para o ernpre- Quanto ao ponto da distância, para essa via-
sário, mas não cria emprego. Cc ncordo com il:l5o. gem tenho vãrios tipos de tarifas. N. E~ consegue ir 
Se diminuir, não cria emprego, mas posso baixar a para Buenos Aires com uma tarifa menor do que a 
tarifa. Se o encargo, no Brasil, for para 50% do que brasileira, mas não se consegue ir para lá, como 
é hoje, talvez possamos dar um desconto de 1 O a executivo, com uma tarifa muito menor do que a bra-
15% nas taflfas. sUeira. Já mostrei aqui a tarifa máxima e a mínima 

O SR. ROBERTO FREIRE - Entenda. ESSEI co- Temos tarifas promocionais e programas de turismo 
mentãrio foi marginal, apenas um ()omentário em ge- que são bastante competitivos com os de São Pau-
ral. Não estou querendo diminuir li salãrio, nada dis- lo/Buenos Aires e também com os de São Pau-
so. O que estou querendo dizer é que esses custos lo/Miami. 
são intemacionais. E ainda bem que são, até para Vou trazer aqui alguns números que posso dar 
poder dar essa segurança que as empresas brasilei- com detalhes sem recorrer ao somatório de todas 
ras dão. Esses são custos mais ou menos idênticos, empresas. Somente no mês de janeiro deste ano, a 
e quando tem comparação de custos, no geral, dos minha empresa transportou 150 mil brasileiros em 
indiretos, saímos perdendo, é evidente! Os nossos vôos de turismo, dentro do Brasil, com origem São 
salários são muito menores. Podllm não ser nesses Paulo, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Ribeirão Pre-
daí, até porque nesses, quandO 1:e vai falar de exe- to, Curitiba para o nordeste brasileiro, por um preço 
cutivo, provavelmente os executivos brasileiros: são equivalente a 35% do valor da tarifa normal! Um ter-
até melhor remunerados do qUEI de alguns outros ço! Em programas de turismo que contratamos junto 
países de maior desenvolvimento. Pode até ter dimi- a operadores de turismo no Brasil que contratam os 
nuído agora, mas sempre houve isso, basta ver que hotéis, que contratam o transporte terrestre e outros 
a remuneração dos parlamenta'es são intemacio- passeios. Esses pacotes, em janeiro, de uma sema-
nais, mas o nosso salário-míniml), evidentemente, é na de um paulista em Maceió, em Fortaleza, em 
indigno. Então essa defasagerr existe. Foi nesse Pemambuco, em Aracaju, estava na faixa de 
sentido o meu comenu~rio. R$600,00, incluindo refeição, traslado, transporte e o 

O SR. RAMIRO TOJAL - Mas o ponto nuclear nosso avião. Centro e cinquenta mil brasileiros! Isso 
das observações de V. Exª recai sobre as compara- só em uma empresa que detêm 15%, 20% ou 30% 
ções tarifárias que V. Exª fez. dos vôos de fretes no Brasil. 

Em primeiro lugar, temos que ver quem fixa o O SR. ROBERTO FREIRE - (Inaudível. Fora 
preço da tarifa intemacional. Vamos tratar da Argen- do microfone.) 
tina, do preço da tarifa de Buenos Aires que é menor O SR. RAMIRO TOJAL - Mas seria em Bua-
do que as do Brasil, também de IliIiami vamos tratar. nos Aires também, só que quem impõe lá esse pre­

ço é a dona AeroU neas, porque se eu fizer um preço 
Quem fixa o preço da linha Brasil-Argentina é, maior vem aqui a dona United Airfines, a dona To-

em parte, a alucinação econômi;a do Estado argen-
tino que chegou a perder, em liame da Aerolineas, wer Air, a dona United Airlines. 
US$1,5 bilhão e agora a Aerolireas está na mão da O SR. ROBERTO FREIRE - Por que não pc-
Ibéria que é espanhola e está plecisando, hoje, para dem a dona Transbrasil, a dona Varig (?) 150 mil, 
continuar voando, mais meio hilhão de dólares, e 300 mil? 
não é de patrimônio líquido negativo, não, mas para O SR, RAMIRO TOJAL - Porque não tem es-
pagar as contas que não pagou. Não pagando a cala perto deles. Com relação ao americanos é uma 
conta, o Estado argentino alimenta a Aerolineas a questão de escala 
fazer alucinação com o preço dás tarifas. É o primei- O Dr. Fernando Pinto também irá responder 
ro ponto. isso. Senador Roberto F rei re sobre a questão de es-

Segundo ponto importante: quando vou para cala eu já mostrei aqui, é um vigésimo. O mercado 
lá, tenho empregados argentin JS, tenho aeroportos brasileiro inteiro, para a a América e a United, soma-
argentinos onde pago a taxa, V. Exª lembrou, o com- dos, é igual a 3% do total deles. Sabe o que eles po-
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dem fazer para o Brasil? Podem transportar de gra- O SR_ (NlJ.o Identificado) - Em viagens mais 
ça para matar a Varig, a VASP e a Transbrasil. De longas? 
graça, durante um ano! Podei O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Em 

Sabe por quê? Porque 3% é o valor da verba viagens mais longas. A influência de ser intemacio-
de propaganda deles. Pode fazer assim: esforço co- nal é no cuslD combustivel, pois não hã cerlos im-
rnercialização, um ano de graça, tira todo mundo do poslDs no combustível intemacional, mesmo abas!&-
mercado! Não podemos fazer isso, a nossa escala cendo no Brasil. 
não dá O SR. (NlJ.o Identificado) - Por quê? Porque é 

Quero passar a palavra ao Dr. Femando PinlD. há procura internacional. Porque tem a troca lá. Se o 
O SR. ROBERTO FREIRE - Isso não é qUe5- senhor trocar ... 

tão de escala... O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - A di-
O SR. RAMIRO TOJAL - É escala. Ele vai ta- ferença é o ICMS que não pode ser cobrado. 

zer dumping. O americano faz dumping e nós so- O SR. ROBERTO FREIRE - Que ICMS nada! 
mos obrigados a correr atrãs para não ficar com Está cerlo. É uma coisa muito boa. EslDu exportan-
zero. É por isso que o preço é menor. No entanto, do ... quando se fala em impoSlD, eu exporto imposto. 
tem um limite. Estamos morrendo no patrimônio Ii- Nesse aí, não estou exportando. Mas por quê? Para 
quido negativo, etc. Hã dificuldades. E com Buenos beneficiar o fluxo internacional de turistas brasileiros 
Aires então, com os espanhóis alimentando Buenos em detrimento do interno? Isso é um raciocínio ao 
Aires à razão de meio bilhão de dólares/ano, esta- avesso. V. ~ me desculpe, mas é um absurdo. 
mos muito apertados. O Dr. Omar está perdendo di- O SR. (NlJ.o Identificado) - Mas não é nosso 
nheiro em Buenos Aires. A Vasp e a Varig estão per- problema. 
dendo dinheiro em Buenos Aires. Aliás, está todo O SR. ROBERTO FREIRE - Não eslDu falando 
mundo perdendo dinheiro em Buenos Aires. Tem de vocês, por lavor. EslDu falando do absurdo geral, 
que se baixar a tarifa abaixo do cuslD para poder so- ou seja, do absurdo da economia brasileira. 
breviver. E quem sustenta a brincadeira daquele O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - O ab-
lado é o govemo espanhol. surdo é a cobrança do ICMS no combustível como 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porlo) - Como ci- um lodo no Brasil. Isso é que é um absurdo. Não pa-
tado, pede a palavra o Dr. Fernando. Gostaria de in- demos aceitar. 
fonnar que, dentro do Regimento, temos cinco minutos O SR, ROBERTO FREIRE - Se tiver que co-
para as respostas. Peço, portanto, para quem for abor- brar, vou cobrar para o estrangeiro. Não vou cobrar 
dOOa que procure limitar as respostas, pois temos mais para o intemo. 
quatro pessoas inscritas para fazer uso da palavra O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Aí in-

Com a palavra o Dr. Fernando, como citado. cide no cuslD do usuãrio. 
O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Sena- O SR. ROBERTO FREIRE - Ai o custo intema-

dor, acho que vou responder em nome da Varig, cional aumenta. Por quê? Porque é o povo que pode 
uma vez que foram citadas rotas internacionais que pagar. Só viaja, no ponto de vista intemacional, quem 
são o nosso dia-a-dia, ou seja, 70% do trãfego da tem maior renda PortanlD, se você aumentar não tem 
Varig é de rotas intemacionais. problema, pois vai continuar. No entanto, intemarnen-

Sua dúvida tem IDda razão de ser. E é a dúvida te, se você diminuir, você pode ter um fluxo maior. 
de todo o público usuãrio, que realmente não enten- O SR. FERNANDO DE SOUZA PINTO - Dei-
d . R xe-me colocar só um ponlD. 

e como vai do io de Janeiro a Recife, por exem- O SR. RAMIRO TOJAL _ Caríssimo Senador, 
pio, ou a Manaus e paga, muitas vezes, mais caro 
do que quando vai para Miami. O passageiro não e a competição? Eles nos matam. Se você puser o 
entende isso, ou seja, não entende por que estã imposlD aqui, vão por lá Se o senhor aumentar o 
indo mais longe, num avião melhor, maior e está pa- imposlD aqui, porque as pessoas de maior renda po-
gando mais. PortanlD, é importantíssimo que essa dem pagar, qualquer outro que não tem o impOSID 
dúvida seja tirada agora. vem aqui e cobra mais baralD. 

Hã alguns fatores que são importantes. Em pri- O SR. (Não Identificado) - Quem? 
meiro lugar, o custo da viagem mais longe, que é a O SR. RAMIRO TOJAL - O americano ... 
intemacional, é menor por assenlD/quilômetro. E é O SR. ROBERTO FREIRE - Não é assim não. 
muilD menor, chegando a menos da metade. Por Isso não é um acrobata qualquer, q4e faz o que 
que... quer. Vamos acertar o que estou querendo dizer. 
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Estamos concedendo incentivos para a viagElm série de descontos que são colocados para quê? 
intemacionaL Não adianta discutir outra coisa. Por Para que o avião saia pelo menos sem aquele espa-
quê? Porque o vôo interno paga o imposto e o vôo ço vazio. Cada vez que uma avião decola com uma 
intemacional não paga. () que é isso? É incentivo. E série de assentos vazios é prejuízo para a empresa. 
isso não tem nada a vElr com reciprocidade. Eu é Então, uma forma de preencher esses espaços é co-
que estou determinando a nível nacional. Isso é uma locar passagens com tarifas mais baixas. 
lei nacional...Que Constituição? Não tem nada de Existem programas de computador, extrema-
Constituição. mente sofisticados, que empresas no mundo inteiro 

Posso dizer o seguinte: vai ':onceder isen1ião adotam para fazer alocação de espaços na hora cer-
desse imposto para o vôo naciom,l. E posso até di- ta, para que entrem justamente ... então é difícil de 
zer, num raciocínio econômico, que, normalmente, explicar para o público usuário, mas é importante 
quem vai para o exterior tem alta '·enda. PorlanbJ, o que aqui nesta Casa fique bastante claro. 
ímposto será pago nas viagens in temacionais. Aca- O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Concedo 
bou. Vou diminuir, pelo menos estou entendendo as- a palavra ao Senador Gerson Camata. 
sim, o custo das passagens internas. Está certo? O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente e 

O SR. FERNANDO DE SOU:ZA PINTO - O fato Srs. Presidentes das empresas aéreas, acredito 
de não ser cobrado a nível interr acionai é questão que, nesta discussão, chegamos a conclusão de que 
de leis de comércio internacional. da mesma f(,rma o transporte aéreo no Brasil já é um transporte aéreo 
como se compra alguma coisa dos Estados Unidos de primeiro mundo. Tem problemas de tarífa, tem 
e se tem isenção de taxa para tra;~er para o Brasil. É problemas, às vezes, de atraso do avião. E o grande 
a mesma maneira. Estamos lellando combw;tível problema que apareceu é o problema do no show 
para os Estados Unidos, por iS!,o tem isenção de conferindo com o problema do overbao!<. 
taxa. Mas acho correto que, a nível de Brasil, seja A solução que pode ser encontrada é uma muf-
cobrado ICMS. Esse é um dos pontos e é o ponfo ta no no show e no overbook. Tem que se acertar 
menor. isso no bolso, senão não vai se acertar nunca. Isso 

Outro ponto é que se adotam aviões de maior depende do Legislativo ou do regulamento que já foi 
capacidade para vôos internacionais, e o fato de ter feito e foi revogado. 
uma maior capacidade também faz com que o custo O SR. JOÃO.FELlPPE DE LACERDA JÚ-
do assento/quilômetro fique me'lor. Aviões que le- NIOR - Existe certo tipo de penalidade. 
vam 300 a 400 passageiros para Miami, o custo indí- O SR. (Não Identificado) - Acho que no ameri-
vidual de 'cada assento por quil,;metro é muito me- cano está em tomo de US$ 100 cada no show. 
nor. Aí se chega a quase um terço do custo. r~ uma O SR. GERSON CAMATA - Não perder a pas-
diferença muito grande. Se coloc;ássemos um .iumbo sagem, mas desvalorizar a passagem, sim, em 5% 
diariamente voando para Recife" poderia acontecer ou 10% de acordo com o horário e o dia que avisou. 
também já uma redução nesse ~,entido. Esse é o ou- Anteontem, aquele canal de TV a cabo, Disco-
tro ponto. very - não sei se alguém viu - apresentou uma re-

Mas o ponto que tem maior influência - que portagem muito interessante sobre a aviação de ter-
realmente tem grande influência - é a ciasse turisti- ceiro nível nos Estados Unidos, que é a mais inse-
ca. Dentro da classe turistica tÊlm várias subclasses gura do mundo e a que tem mais acidente. Nessa 
até a classe, vamos dizer, de menor valor, classes reportagem, aparece uma coisa muito interessante: 
incentivadas, que não sustentam o vôo. O que sus- um piloto norte-americano de terceiro nível é obriga-
tenta o vôo é a primeira classe e a classe eXEiCutiva, do a voar 14 horas por dia com uma média de 8 
que têm valores muito mais altos do que as tarifas pousos e 8 decolagens e ganha US$1.200 por mês. 
domésticas brasileiras. Essa sllstenta o vôo, e é as- E o repórter embarca num vôo desses, faz o vôo in-
sim com a Varig, a Transbrasil, com todas as empre- teiro e, no final, entrevista o piloto, que pede para 
sas internacionais do mundo inteiro: United, Ameri- aparecer de costas porque, se ele dissesse essas 
can; SwissAir; lufthansa. Essas empresas cobram coisas, ele seria demitido por sua empresa dele. E 
um valor bem mais alto pela tarifa do meio do avião, ele revela esses fatos. 
vamos chamar assim, que é aquela tarifa executiva. Desses dois problemas que existem e que po_ 

Além disso, existe a tarifa cheia da turistica dem ser resolvidos, o grande problema nosso aqui 
também, que é mais cara ou CJuase do mesmo valor da Comissão de Infra-estrutura, na verdade, é resol-
que a tarifa nacional. Dali para baixo sim, existe uma ver o problema dos transportes. Os ônibus estão 
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matando aqueles que não podem andar de avião. O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Concedo 
Todo dia morre 10,6,15 pessoas. Temos que fazer a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
aqui uma audiência com os donos das empresas de O SR, ROMEU TUMA - Sr. Presidente, gosta-
ônibus e o Ministério dos Transportes. O transporte ria de alertar o Senador Gerson Camata que hoje é 
urbano no Brasil - que é um problema de prefeitura, uma oportunidade para se discutir sobre ônibus. 
mas que temos de cuidar - é um massacre da classe Está na Ordem do Dia o projeto de regulamentação 
trabalhadora brasileira. Costumo, de vez em quan- da atividade dos motoristas e cobradores. Há um do-
do, na minha cidade, pegar ônibus para ver como cumento circulando por aí que vai influenciar grave-
funciona. O ônibus atrasa, os paSsageiros esperam mente o projeto real. Então, hoje V: Exª terá oportu-
o ônibus na chuva, amassam-se dentro do ônibus... nidade de, pelo menos, tentar questionar a seguran-
Nós, quando viajamos de avião, se acontece um ça dos ônibus neste debate que eu considero impor-
atraso, estamos no aeroporto com ar refrigerado, tante. 
com poltronas para sentar. O SR. GERSON CAMATA - O projeto que está 

O grande problema - que entendo ser bom na Ordem do Dia, nobre Senador Romeu Tuma, não 
quando o consumidor exige porque faz com que a objetiva melhorar os transportes urbanos nem dar 
empresa melhore - é o problema cultural brasileiro. mais segurança a ele. O objetivo é aumentar a tarifa 
Quem viaja de avião no Brasil é ou a classe média do transporte para aumentar o salário e diminuir as 
emergente ou o executivo acostumado a mandar. horas de trabalho dos motoristas e trocadores. 
Então, ele sai do escritório mandando e chega es- O SR. ROMEU TUMA - O problema é suspen-
goelando o funcionário porque fechou o aeroporto der a disCussão desse projeto e discutir preliminar-
de Curitiba. Faça ele o que fizer, o aeroporto não mente a segurança do veículo. Mas entendo que, 
será aberto. Há também a classe média emergente, quando se fala em segurança de transportes, vale 
que é uma coisa atávica, cultural do brasileiro. Por falar em ônibus também. Até porque eles também 
exemplo, o brasileiro pedestre é massacrado pelo circulam dentro dos aeroportos. Antes de traçarem 
automóvel; que não dá a vez para ele passar. No dia aquelas normas de circulação, a cada acidente, uma 
que ele pega um automóvel, pensa: ·sai da frente vez quase fui atropelado. 
porque agora estou de carro também." Tinha um coronel da AeronáUtica que discutiu 

Então, a classe média emergente, quando conosco porque não podia co,ltlnuar assim. Fez os 
pega a passagem, já entra no avião no avião que- traçados de circulação com respeito às normas de 
rendo o supra-sumo porque ele alcançou aquela trânsito intemas dos aeroportos. Mas esse problema 
posição. Nisso tudo, surgem os problemas, que do no show, às vezes fico com pena da companhia 
são esses conflitos, e, no final, observamos como aérea. A pessoa liga para marcar a passagem e o 
se resolve. O problema maior são o overbook e o vôo está lotado, tem que ficar na lista de espera. En-
no show. Penso que isso é que tem de ser resol- tão, a pessoa fica ansiosa e não sabe se procura ou-
vido. A infra-estrutura do aeroporto não deve ser tro vôo ou se vai na lista de espera .. Eu agora já vou 
paga com verba pública, dinheiro de imposto. Não na lista de espera com a tranqüilidade de quem vai 
posso admitir que um sujeito que comprou um qui- entrar no avião. O no show é uma violência contra a 
lo de feijão vá pagar imposto para eu ter um aero- companhia aérea 
porto melhor. Tem que ser cobrado é na passa- Penso que se teria de responsabilizar as agên-
gemo Quem viaja de avião tem recurso para issó.' cias de turismo que fazem uma reserva acima da ca-
Então que se cobre mais caro dele, se quiser um pacidade do avião porque sabem que metade ... Se o 
aeroporto melhor. Isso tem que mantido por quem sujeito chega numa agência e diz que está com von-
viaja de avião. tade voar. faz-se logo a reserva sob o argumento: 

De modo que a audiência foi muito interessan- "se você desistir na última hora, garante o lugar." As 
te, mostrou os dois problemas que existem e vimos companhias aéreas já têm punição pela atraso do 
como estão as empresas brasileiras - acredito que vôo, têm reivindicações na área civil de indenizar o 
estão muito bem. O que temos de fazer agora, Sr. passageiro se perder uma bagagem, se ele perdeu o 
Presidente? Chamar o pessoal das empresas de lugar, mas o usuário não tem nenhuma responsabili-
ônibus, que estão matando todo mundo e o pessoal dade, simplesmente não aparece e pronto. 
das empresas de ônibus urbanos. os prefeitos, para O SR. GERSON CAMATA - Sem interferir, a 
começar a regularizar o transporte daqueles que multa do no show, ao invés da perda da passagem, 
precisam mais da nossa atenção. seria não uma redução, mas uma multa de 10 a 20% 
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da passagem, que ele pagaria ao DAC para melho- pela Interne~ um pacote de turismo nos Estados 
rar o aeroporto, se não chegasse na hora devida. Unidos, que aqui não conseguira viabilizar por estar 

O SR. ROMEU TU MA - Se se responsabili;~ar, muito caro. Havia uma série de custos para ele che-
preliminarmente, as agíincias de 'turismo, elas vão gar a uma determinada ilha. Comprando lá, ficaria a 
dtlscontar na comissão !leral. O pr'3juízo que a com- metade do preço, talvez por todas essas razões que 
panhia aérea tiver com o lugar rE servado por uma os senhores já explicaram. 
agência de turismo terá de ser descontado na co- Penso que o Senado tem a obrigação de rever 
missão que esta última !lanha. toda essa discussão. Por meio de projetos de lei ou 

É uma questão de relacionamento comemial, conversando com as autoridades do setor econômico, 
não uma imposição contra o passageiro, que, às ve- deve discutir alglllS aspectos, não com o intuito de sub-
zes, é estimulado a fazer a rese,rva. Sei que, em sidiar, mas de evitar que as despesas possam trazer 
qualquer projeto de turismo, o qUE> se faz primeiro é uma conseqüência grave à concorrência internacional. 
sugerir a reserva dos IU!lares, pam depois acertar. Estava falando com o pessoal da Varig que a 

O SR. (Não Identi/jcado) - É 'ferdade. Receita Federal reduziu a capacidade de compra do 
O SR. ROMEU TUMA - Infelizmente, hoje há turista ou do sacoleiro em Foz do Iguaçu e Ciudad 

tantos eventos nesta Casa, que estamos corremdo dei Est. De repente, a companhia aérea paraguaia 
de um lugar para outro, mas, ,co'no gosto de voar, reduziu a sua tarifa para facilitar a vida do sacoleiro. 
não posso sair de lá, porque, have,ndo chance, estou Comercialmente, pagando menos pela tarifa, ele 
dentro de um avião. Adoro voar. pode comprar US$500 em vez de US$150, quer di-

O SR. (Não Identificado) - V. Ex!! não tem medo? zer, é um negócio meio assustador. 
O SR. ROMEU TUMA - Não. Quando o avião Falou-se muito na Argentina sobre essa tarifa 

treme um pouco, eu rezo, mas não sei se isso é medo. reduzida. É uma concorrência desleal. Não sei se 
Mesmo que o avião balance, se o piloto está rindo ou isso é permitido. 
contando piada, sei que está tudo bem. A vida dele O SR. (Nlio Identificado) - É assim mesmo, Se-
está em jogo também. Se não for !óuicida, estamos ga- nador. 
rantidos pela sua tranquilidade; tenlOS de confiar nele. O SR. ROMEU TUMA - Continua pennanente-

Considero importante o que o senhor expôs. 
Nenhum piloto é contratado para um vôo, principal­
mente internacional ou regional, de grande porte, 
sem ter algumas milhares de horas de vôo, e se,i que 
a seleção é perfeita. 

As vezes, filhos de amigos meus, que fizeram 
cursos nos Estados Unidos e querem ser pilotos, 
procuram a companhia aérea e recebem a seguinte 
resposta: "Vamos ver, porque temos a responsabili­
dade de garantir a vicia de quem voa com o piloto". 
Peço desculpas, porque estou fóllando demais, mas 
considero importante. 

Um amigo foi fazer um teste no simulador, em 
uma companhia aérea - não vou falar o nome, para 
não fazer propaganda, porque 'l Dr. Almar é muito 
meu amigo -, e foi reprovado. Ele tem curso no exte­
rior, é um bom rapaz e gosta dn aviação. Disse que 
devia ter uma segunda chance" porque havia sido 
reprovado no simulador, e responderam que não se­
ria possível, porque tinha derru lado o avião no tes­
te. Teria, portanto, de rever toclo o seu curso. Des­
culpem-me, ITIas quero apen& testemunhar o zelo 
que as companhias aéreas têm na seleção daqueles 
que conduzem dezenas de vidas. 

Ainda ontem, um funcionário do Senado ensi­
nava-me como entrar na Internet. Ele estava vendo, 

mente uma concorrência desleal. 
O SR. (Não Identificado) - Nosso Diretor-Geral 

de Aviação Civil tem algo muito importante a dizer a 
V. E)(ª nesse sentido. Trata-se do assunto dos dois 
mil passageiros. 

Como foi, Brigadeiro? 
O SR. PRESIDENTE (Ar1indo Porto) - Vamos 

aguardar a pergunta do Senador? 
V. Ex!! concluiu a sua interferência? 
O SR. ROMEU TU MA - Estou fazendo um de­

sabafo; não sei se seria um questionamento. 
Gostaria de saber se estou com a visão correta 

ou se estou atropelando alguma coisa do passado 
que hoje não existe mais. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Porto) - Com a 
palavra o Brigadeiro. 

O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚ­
NIOR - Senador Romeu Tuma, ainda existe. Faze­
mos uma grande força hoje em dia para evitar a ca­
botagem dos serviços aéreos no Brasil, porque es­
sas empresas, como disse o Tojal, têm 3% do tráfe­
go aqui. Elas podem se dar ao luxo - e se V. Exª- for 
hoje a Guarulhos, verá - de ter duas aeronaves - por 
exemplo, a American Air1ines - paradas. No Rio de 
Janeiro, há outras duas paradas. Em Belo Horizonte 
há sempre alguma parada. Elas podem se dar ao 
luxo de estabelecer essas tarifas predatórias. 
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E fazem grande pressão para voar aqui dentro, a escolha, e cómo é que são aceitas as companhias 
porque os aviões estão parados. E nós temos que pre- estrangeiras que vêm para cá? Às vezes vem uma 
servar as nossas empresas, que têm custos maiores companhia de tão grande porte que esmaga a com-
de importação, talvez prejudicando até o usuário. panhia nacional nesse cruzamento de interesses. 

Como eu estava lembrando, recebi um telelo- Eu perguntei da possibilidade de um consórcio 
nema, ontem ou anteontem, de um operador de tu- de vôo para as grandes capitais, porque pode-se 
rismo dizendo que tem dois mil turistas para levar usar um avião com capacidade para 300 passagei-
para Foz do Iguaçu, do Brasil mesmo, que não havia ros para ir a Recife, a Manaus e às outras capitais, 
nenhuma empresa brasileira habilitada e que ele dentro de vôos regulares acertados numa tabela pe-
queria fazer isso pela Lapsa. Trazer, por exemplo, las companhias. Cada uma voa um dia. 
os turistas de Recife para Foz do Iguaçu. Penso que já existem algumas linhas em que 

O SR. ROMEU TUMA - (?) esse problema. está acontecendo isso. E nas linhas internacionais 
O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚNIOR sei que companhias brasileiras já têm acordos com 

- Pois é. Eles estão aviltando as tarifas. A LAP hoje companhias estrangeiras, em que num dia voa uma 
está aviltando a tarifa Ela está colocando a tarifa lá ou em que há um vôo conjunto das duas compa-
embaixo e, por intennédio dos operadores de turismo, nhias numa aeronave só. 
quer levar passageiros de Recne para Foz do Iguaçu. O SR. JOÃO FELlPPE DE LACERDA JÚ-

O SR. ROMEU TUMA - Mas é porque ela vai NIOR - Uma parte vou responder, a outra eu vou 
ser subsidiada pelo comércio de Ciudad dei Este. passar para o Tojal. 

O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ- É pennitido aquilo que se chama gold sharing. 
NIOR - Pois é. Ela é subsidiada pelo comércio. En- Isso já existe entre Varig e Transbrasil no vôo de 
tão, isso existe até hoje. Anteontem eu disse ao To- Brasília. Existe entre RioSul e Taba. Intemacional-
jal que arranjasse avião da TAM para servir esse mente, existe entre Varig e Delta - não sei se o Dr. 
pessoal que quer ir para Foz do Iguaçu no final de Ornar já fechou com a KLM. 
semana, senão a pressão é muito grande e vamos O SR. OMAR FONTANA - Ainda não. 
ter que permitir que a LAP faça. O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ-

O SR. ROMEU TUMA - V. Ex'! me permite ain- NIOR - Mas vai fechar, se Deus quiser. Há também 
da usar a palavra, para dar continuidade? entre Varig e Lufthansa. É permitido. E, nacional-

O SR. JOÃO FELIPPE DE LACERDA JÚ- mente, existe, uma lei que permite. Se não me enga-
NIOR - Pois não. no, o assunto já está regulamentado, já faz parte até 

O SR. ROMEU TUMA - A ponte aérea Rio-São da política. Se não me engano, o Ministro Lobo deve 
Paulo é um sistema que me parece que deu certo, ter assinado um documento, na semana passada, 
com um tipo de consórcio. Pergunto: é possível fazer- incluindo na política esse tipo de vôo, com duas em-
se consórcio para as principais capitais do Pais, com presas no mesmo avião. 
võos que tivessem, vamos dizer, resultado positivo, e A outra parte seria a designação das empresas 
dividir entre as companhias os vôos sociais, que são para o exterior. Ela sempre é feita por capacidade e 
aqueles que são necessários mas que não atingem bom múltipla designação. Falou-se em múltipla designa-
resultado econômico? Esta é uma pergunta que faço. ção. Há países que só fazem acordo bilateral com o 

Já foi dito aqui que o DAC deve continuar sob Brasil por monodesignação. Eles só aceitam que 
supervisão da Aeronáutica, porque uma entidade ci- uma empresa vá lá. E aí, quem está continua. A Va-
vil traria dificuldade, por ter que ter dois sistemas, rig tem diversas situações de monodesignação - o 
como nos disse o representante da Varig. Houve outro país não aceita mais de uma companhia. 
uma época em que a Varig era praticamente a única A política brasileira hoje é de competitividade: 
companhia que fazia vôos internacionais. Depois foi procura-se sempre a múltipla designação com ou-
aberta oportunidade para outras companhias, e hou- tros países. Quando fizemos acordo, por exemplo, 
ve a reciprocidade internacional. com a Alemanha - que foi um dos últimos -, fizemos 

Quanto à escolha das companhias, os Estados múltipla designação. Vem mais de uma empresa 
Unidos têm uma liberdade"comercial maior. HOje a para o Brasil, e nós podemos ir com mais empresas 
AerOnáutica e o DAC têm' que manter fiscalização para a Alemanha. A designação é feita em uma as-
para autorizar ou não as companhias, em razão de sembléia. Há um tipo de colegiado, em que as empre-
critérios econômicos e até de outros que eu não te- sas têm representantes, apresentam os seus planos, 
ria condições de discutir. Quais são os critérios para as suas maneiras de voar, as suas rotas, Nesse plená-
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rio não há apenas gentEl do Minislério da Aeronáuti- . . Gostaria tarrbém ~e' ComplemelÍt~ algllTl:'as. ex-
ca Eu não faço parte do plenáriJ mas um olicial pllcações do companheiro Femando Pinto, pnnClpal-
meu faz. ' mente q~ ele diz que a V~ nâ? tem monopólio de 

O Presidente é o um oficial do Ministério da aI~u'!las linhas. Penso que a liberaliZação do mercado 
A á · d C '. ã' Mi . é IndISpensável para que o nosso Pafs possa modem-

e!on utica, a emal, ~e n o mE, engano, o . n~s- izar-se e os passageiros tenham opções de compa-
té~o das Re!a~es Extenor~s eStá,presente, o MiniS- nhias brasileiras para poderem voar para o exterior. 
téno da Indust~a e ComérCIO e a =mbratur também. Há o caso dos Estados Unidos, por exemplo. 
E nesse coleglad~ são estudadas as propostas das Depois que a Vasp e a Varig começaram a voar 
empresas. É lógiCO que quando todas elas, por 'para os Estados Unidos, elevamos a demanda ame-
exemplo, querem ir para um lugar, estuda-se tocni- ricana de seiscentos mil passageiros para um milhão 
camente qual delas tem melhor condição, no mo- e meio de passageiros, isto é, aumentando a oferta, 
mento, de atingir o outro país, de representar o nos- com certeza, nós vamos ter uma aemanda maior. 
so País no exterior. É levado ao [lAC, e eu, aí, con- A Vasp e a Transbrasil tem feito um trabalho 
firmo, porque já tenho representante lá, as condiçõ- muito gra~e, bastante int?nsivo, para. poderem au-
es das empresas, se elas têm capacidade de deslo- me~~~ o numero de vôos I~temaclonals, e Waças à 
car-se, se têm avião. E levamos ao Ministro. Aí tor- fleXibilização que as autoridades ~eronáuticas têm 
na-se uma decisão pOlítica: o Ministro e o Ministro dado ao segment?, temos conseguido algu~ suces-

. ., . 50. No entanto, Independente da monodeslgnação 
das Relações Extenores tom~ uma dec~são pohti- ou multidesignação, também temos encontrado algu-
ca. Apre~?ntamos a parte téCnica, e a deslgnaç30 fi- ma dificuldade. Penso que essa necessidade de oBra-
nal é pohtica .. Interesses outros tamb~m não ch?gam sil e de as empresas brasileiras poderem se modem-
ao nivel técniCO. Toda a parte téCnica é analisada izar, é indispensável que se tenha, cada vez mais, 
em plenário, democraticamente. Ninguém impõE! que conoorrência. Por isso, somos defensores de uma Ii-
uma empresa vá para o exterior. Não se impõe, por berdade total de mercado. Desta torma, continuamos 
exemplo, que a Transbrasil tenha de ir para determi- interessados em outros pontos na Europa; continua-
nado lugar. Ela se apresenta pai a ir, no plenário. É mos fazendo trabalho junto ao DAC, junto ao Ministério 
mais ou menos assim que ocorrem as designações. da Aeronáutica, e, com certeza, vamos conseguir. 

O SR. PRESIDENTE (Ar1illdo Porto) _ Muito . De fOnlla ~ue, ~ós, da Vasp, gostariamos de 
,. . . nos colocar à diSPOSição de todos os senhores, de 

bem, como ultimo Inscrito, pass,) a palavra para o tudo que for necessário, para que possamos prestar 
Sr. Wagner Canhedo, da Vasp. . um serviço cada vez melhor. Sempre que houver 

O SR. WAGNER CANHEJ)O - Obrigado, Sr. uma reclamação, estaremos prontos para tomar as 
Presidente. Temos muito pouco a acrescentar. Que- providências. 
remos das os parabéns ao Brigadeiro Lacerdal, que Muito obrigado. 
fez uma exposição de motivos bEstante clara. O S~, PRESID~NTE. (Arlindo Port~) - Não ha-

Quero agradecer aos Srs Senadores e tam- vendo mais oradores In.scntos, eu gostari.a de exter-
. . . nar os nossos agradecimentos aos conVidados que 

bém ao P.r~sldente do SNEA, O TOJal, que também participaram dessa nossa reunião, importante no 
tev~ a te"cldad~ de apresentar bastante bem tudo processo de elucidar algumas dúvidas. Pelos ques-
aquilo que preCisávamos mostrar para V. El:ªS. E tionamentos dos Srs. Senadores, V. Sªs puderam 
quero dar o meu testemunho de que acho indispen- observar que dúvidas, não apenas individuais, mas 
sável que a aviação comercial brasileira continue expressamente dúvidas são levantadas pela própria 
sob a subordinação do DAC, pera que a segurança sociedade. Estamos no sentido muito mais de contri-
do transporte aéreo continue cac a vez melhor. buir para a melhoria do serviço aeroviário nacionai. 

Nós também gostaríamos de aproveitar esta Os meus agr!"-decimentos ao Tenente-Bri.gadei-
oportunidade !lara fazer um comentário sobre um ~o-do-Ar: João FellP~ d~ Lacerd~; ao Sr. Ramlfo To-
discurso que foi proferido no ~enaéto Federal pelo jaJ, Pr~!dente do SindICato NaCional das ~mpresas 

. ~ . Aerovlánas; ao Sr. Wagner Canhedo, PreSidente da 
Senador V~lmlf. Campelo, nestls dias. Realmente, Vasp; ao Sr, amar Fontana, Presidente da T ra~bra-
ficamos mUito tnstes ao '?r esse docurnen!o: Acha: sil; ao Sr, Fernando Pinto, Presidente da Varig e ao Sr. 
mos que o Senador Valmlf Canlpelo, no mmnno, fOi Anllando Lucenti representante e Diretor da TAM. 
bastante infeliz ao fazer detenninaqas coloc.ações Agradeço ~ presença dos Srs. Senadores bem 
aqui, que não são verdadeiras. l.améntavelmente, S. como a de todos que participaram dessa reunião. 
Exª não está presente e não tE,rerT)oS oportunidade Declaro encerrada a reunião. . 
de discutir com ele, mas, com ce~a, faremos isso 
informalmente. . (Levanta-se a reuniilo às 13h45min.) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.312,DE1996 (*l 

Quarta-feira 3 05817 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 32 I 4/96-6, 

RESOL VE dispensar o servidor ANTONIO FERNANDES DE MOURA, 
matrícula 3198, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da 
Seção de Administração, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Serviços Gerais, com 
efeitos fmanceiros a partir de 05 de março de 1996, mantendo-o lotado no mesmo 
Órgão. . 

Senado Federal, 18 de março de 1996. 

f);ylj) 
lGA~IEL DA SILVA MAlA 

Diretor-Geral 

(*) Repub1icado por haver saldo com incorreção no DSF de 19~6. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 372 /96 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da sua competência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delega~o de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n° 12, de 31de agosto de 1995, e tendo em vista o que consta do 
Processo n° 2242/95-8, RESOLVE APOSENTAR, voluntariamente, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, HENI INAclO LADEIRA, 
matrícula 1611, Técnico de Indústria Gráfica legislativa, Nivel li, Classe 
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Especial, Padrão 1V1M23 , do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do 
Senado Federa,1 - CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", 
da Constituiçã() da RE!pública Federativa do Brasil, combinado com os 
artigos 186, inciso 111, i~Hnea "c", da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, com as vantagens das Resoluções SF nOs. 59/91, 51/93 e 
Resolução 74194 , transformada na forma determinada pela Medida 
Provisória nO 1.347/96 e Resoluç:ão SF 76/95. 

Senado FedE~ral, em 02 de abril 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 37~ DE 1996 

de 1996. 

O D1RETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL, nO' uso da 
atribuição que lhe foi c{lnferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 1787/96.9, de interesse do Gabinete do Senador 
Vilson Kleinubing, 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, JúLIO RICARDO 
BORGES UNHARES, matrícula 1673, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, para substituir o servidor do PRODASEN, Paulo Cesar 
Carvalho Gomes, Chefe de Gabinete:, Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Vilson 
Klenubing, no periodo de 15 de fevereil'O-a 15 de março de 1996, por motivo de 
férias do titular. 

Senado Federal, 02 d e a b r il 

0~1R c ~~IEL DA SILVA ~ lA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 374, DE 1996 

Quarta-feira 3 05819 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., . § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 3526/96-8, 

RESOLVE designar a servidora do PRODASEN, EDILAMAR DE 
OLIVEIRA NÓBREGA, matricula 148, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
lnfonnática Legislativa - Área de Apoio Técnico Administrativo, para exercer a 
FUNÇÁO COMISSIONADA de Subchefe de Gabinete, Simbolo FC-06, do 
Gabinete da Segunda Secretaria, com efeitos fuianceiros a partir de 11 de março de 
1996. 

Senado Federal, 02 de abril de 1996. 

jHJJo 
~GAClEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

De1mh'endlo os datado de 
16 de agosto de 1995, em que solicitava constituição 
de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito "para 
apurar, no prazo de 180 dias, no interesse da vida 
pública e da ordem legal e econômica, os 
procedimentos que são adotados pelo Banco Central 
do Brasil na fiscalização e controle das instituições 
financeiras em funcionamento no país, bem como as 
condições em que foi decretada a intervenção da 
autoridade monetária sobre o Banco do Estado de 
São Paulo,· Banco do Estado do Rio de Janeiro e 
banco Econômico, e demais instituições 
financeir3!j" . 
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n° 137/96-CN 

Of. nO 314196-SM 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1996 

~~~~~~~rc~~~~~~a~~~~ ao 

Dep 
Presidente da CD 

Dep L uís Eduardo 
President ~ da CO 

Presidente da CO 

Dep Luís Eduardo 
Presidente da CO 

requerimento datado de 16 de agosto de 1995 (oncio 
nO 125/96-CN), ao Senador José Eduardo Dutra. 

que o aprovou requerimento de 
autoria do Seno Humberto Lucena e outros 
Senadores, solicitando a reali zação de Sessão Solene 
do Congresso Nacional, em data oportunamente 
marcada, para comemorar os 30 anos de fundação 
do Movimento Democrático Brasileiro-MDB. 
Consulta sobre a vit.Ílilidade de realização da mesma 
e solicita indicação do orador dessa Casa na 
solenidade. 

- Comunicando que o Presidente da República 
encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nO 128, 
de 1996-CN (nO 228/96, na origem), na qual 
comunica haver vetado parcialmente o PLC nO 5, de 
1996 (nO 1.355/95, na Casa de origem), que 
"reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, 
fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá 
outras providências". Solicita indicação dos 
membros dessa Casa que deverão integrar a 
Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto, 
remetendo, para tanto, em anexo, autógrafo do 
projeto vetado, cópia do seu estudo e da mensagem 
presidencial. 

ao Of. n° de 
fevereiro do corrente ano, consulta sobre alteração 
para o dia 26 de março, à onze horas, da realização 
de sessão solene do Congresso Nacional, destinada a 
recepcionar o Doutor Eduardo Frei Ruiz-Tagle, 
Presidente da República do Chile. 

- Comunicando que o SF aprovou requerimento de 
autoria do Seno José Roberto Arruda e outros 
Senadores, solicitando a realização de Sessão Solene 
do Congresso Nacional, destinada a homenagear o 
Centenário de nascimento do Engenheiro Israel 
Pinheiro, primeiro Prefeito de Brasília, a ser 
realizada às dez horas do dia 11 de abril do corrente 
ano. Consulta sobre a viabilidade de realização da 
mesma e solicita indicação do orador dessa Casa na 
solenidade. 
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Presidente da CO 

Primeiro Secretário da CO 

Dep. Wilson Campos 
Primeiro Secretário da CO 

Comunicando que foi lida na sessão do SF, 
realizada dia 22/03/96, a Mensagem n° 128, de 
I 996-CN, relativa a veto presidencial. 

aditamento ao que 
a sessão solene do Congresso Nacional, destinada a 
homenagear o Centenário de nascimento do 
Engenheiro Israel Pinheiro, primeiro Prefeito de 
Brasília, será realizada no mesmo dia, ás onze horas 
no Plenário do SF. 

ao 
solicitadas Req. n° 10, de 1995-CR, 
aprovado pela Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, e prestadas pelo Ministro da 
Fazenda, por meio do Oficio n° 2191MF, de 27 de 
março do corrente ano. 

- Encaminhando ao Dep. Sérgio Guerra, informações 
solicitadas através do Req. nO 13, de 1995-CR, 
aprovado pela Comissão Representativa do 
Congresso Nacional, e prestadas pelo Ministro de 
Estado do Planejamento e Orçamento, por meio do 
Oficio nO 3041MPO, de 26 de março do corrente 
ano. 
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(%I TI'f'U\.AMI I 2t IUl'LlNTUJ 

SUPLENTI!S 

I ...... 
CARLOS BEZERRA 
Gn.VAN BORGES 
PEDROSlMOH 
CASILDO MALOAAa;l 
RONALDO CUNHA W~t\ 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

MT.22t1111 
AP·2151/57 
R$-3230132 
SC-Z141/47 
P8-24:11127 
00.201tll1 
RR·t101/t20t 

t -NA8OR JUNIOR 
2~RI! QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
UERNANDO BEZERRA 
$.COUTINHO JORGE 
.-RAMEZ TESET 
7·VAGO 
8-VAGO 

I . 
ROMERO 0JüêA 
JONAS PINHEIRO 

.n. 

I 

I 

ANTONIO CMl.OI MAOALHAu 
JORALVES 
BEU.OPARGA 
WALOECK ORNELAS 
VAGO 

BEHlVERAS 
LúCIO ALcANTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

LEOMAR CUlNTANLHA 02 
LUCIoto PORT!UA 01 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

OSMAR DIAS .1 

EMILIA FERNANDES . 
VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

RR·21t'1t7 
MT·Wtm 
BA-Z1111tT 
SI!~11 
M·3OItn2 
BA-2211/t1 

CI!-.1242141 
ce-23CI1101 
Pe-2441/11 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2.JOsé BIANCO 
3-EOISON LOsAo 
4-EI.CIO ALVARES 
S-FRElTAS NETO 
I.JOEI. DE HOI.ANOA 
7-JOSÉAGRIPINO ...,. 
t--"'TUR DA TAVOLA 
2-GERALOO MELO 
3-JEFFERSON PERU 
4-LÚOIO coeLHo 

N'~2111/11 1.JOSE EDUARDO OUTRA 
RJ.2tT1m 2-VAGO 

PR-2121m Z...roR ROBERTO ARRUDA.I 

Rs-2331134 1-VAGO 
OF-1241t1:w1 ·2-t.ulz ALBERTO OUVEIRA 

... ,n., ... 
1-VAGO 

'1 • OSM"" OIAI. _ ................... 2ZIlICIIS 
'2 • LEOM"" QUINTANILHA. dI ", I ..... ""' .... 111_'" MIo """""'- .... 2111_ 
'3 • LuclOlO POIn'!LUo. _......- ... ""' ... _ ... MIo ... Pl'1PPR, .... 2111_ 
••• ESP1A1D1Ao~ .... _ ........ ""' .... _ da MIo PPIPPR, .... 2111_ 
'5· EPlTAcIO CAR~. dellIl I ..... _ .... 111_'" MIo dO PPIPPR, .... 2111_ 
... AHTONIOC"ILoaV&J ·D ..... _ .................. _, • .u. ...... PPtPPfI,...,2II1_ 
'7.JOJo 'RAHÇA.~ ........... _da _ ... PP/PPlt, .... 2511_ 
" • .IOM ROIERTD __ ._ ................. 1II_ ... .u. .... dO PPIPPR. .... 2II1G111 

AC-t4781137' 
GO-3t481SO 
ftSo3071ni 
RN-24411111 
P ..... 305OI~13 
MS-lI221/27 

AL-3245147 
RO-223t/31 
MA-2311ItT 
E$-3130/32 
Pf.2131131 
PE-31.711t 
AH-2311111 

AJ.24at/37 
AH-m,m 
...... 2011117 
MS-231111T 

SE·2381117 

RR-.1OG7118 
OF-2011111 

PR-405M1O 

MG-74431401' 

RIUNIOES: QUMTAUElRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIo: AAYI\IUNOO FRANCO OIf\(P: 

SALA NO OI· A1.A SEN. ~ 1::0);11'1\ 
TeL DA SiM.,A m:;: R.EUNiÃO: 311~" 

FONeS DA SECMTMIA: 311· 4!01II3511l FAX: 311-3652 

I 

I 

I 



I 

I 

CONls.Áo Da CONannmçÁo • .n1S'1'1ÇA E CIDADANIA· cc.r 
. 'RlIIOeNTI: IENADOIl uua It!UNDI 

VICI.fIlllllDOn: IINAOOIÚ.ÚCIO Ai.cANT AlIA 
(2~ nTULAA111 u IU~TI., 

TITULARES SUPlENTES ...... 
IRIS REZENOE Go.Wl137 I-NEY lUASIUNA 
RONAlDO CUNHA LIMA '8-2421127 2.f'EOIIO llMON . 
ROBERTO REaui/.O '"-2401111' S4ILVAN _ou 
JOSÉ FOGAÇA 1I1 ... 77nl 4-CAIILOI1IZIIIIIA 
""IoIEZ TEIIT MS-WI127 14M "~TO MIP.MIOA 
JAOER IAAIALHO 'A-HlI/Q 1.eAS1I.OO MALOANU .... 
GU/UfERME PALMEN AL..n41147 1-<'~ PATllõêIMõ 
EOISON LOaAo w..u11/1' J-MTÓNIOCM..08 " ........ Au 
JOSÉIllANCO IID-1UI127 S~ NAPOL.IAo 
ELC/O Ai.VAIIU IN1~ WQS* AGRIPINO 
FRANCIUNO PIIIEIIIA MO-Z411/11 UIWTAldTO 
JOSAPHAT MARINHO .....,173174 ~OMUOJUCA ..... 
JOsÊ IGNAC/O FIItIIlJIIA .... 11111 l.aÜQlO MACKt.DO 
LÚCIO ALdHTAM CII.,.,1I7 '...,.VIIIM 

., .fDIIARDOIUPUC1'IPf),~"_",,,Na 

.Z.ROMEUTUMA._.....- ... "L_01*"'! 
·3 • eSPIRIOIAo AMIIII- _ ............... __ ... fUoIo lIPII'I'It. _ 21110/11 
'4. EPITÁCIO C.vETE/~-.. ", ............. __ ... _ ... "-''' 21110/11 
.5 • BERNARDO C.IM/. • _ ................ toin_ ... ". .. JII1O/11 
.,. ANTONIO CAIIL~ VAI .,,*_ ... , .............. _ .................... _ 21110/11 

P8-Uo&II4I 
""'Z~I AI"-I,.,117 
MT-22t1117 
AM..alO41M 
IC-ll.".' 

TO t.". 
""""11117 " .. ,"" 
IIN4MI111 
P1-IU1131 
1111-2111/11 

CIE-u14111 
CI!..n421~ 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VEM LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 31~-3t7214112 

SALA N' 03 • ALA SEN. N F1f.tlClft! COSTA 
TEL DA SALA OI! REUNIAo: 311.-.. 
FAX: 311·431' 

I 



TITULARES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. Clt 
PRESIDENTE: seNADOR ROBeRTO REQUIAo 

Vlce.pRESIDENTE: seNADORA eMiLIA FERNANDES 
127 TITULAReS li 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PND. 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

JOSE FOGAÇA ' RS-3077f71 l-RAMEZ TeaE1 
COUTINHO JORGE PA-305014393 2-ONOFRE OUINAIII 
IRIS RezeNDE' G0-2031132 3-FLAVIANO MELO 
ROBERTO. REQUIAO PR-20101/02 4-NEV SlJASSUNA 
GERSON CAMATA e$-3203lO4 5-vago 
JAOER BARBALHO PIo-2 .... ,/42 8-vago 
JOÃO FRANÇA RR-3087/U r·vago 

.n. 
JOÃQ RQCI:IA. T0-0I070171. 1-vago 
WALOECK ORNELAS BA-2211/12 2-VIlSON KLElHUBIHO 
HUGO NAPOLeAo ~3D851U 3-E0IS0N LOBAO 
JOEL D,E HOLLANDA PE-31.719t ......,.TóNlO CAIILOS MaoaUl'11 
JOSÉS/ANCO RO-2231/3! 5-Seu.o PAROA 
vago I-FRANCEUNO PEReIRA 
vapo· r.vaS!0 "D.· 
ARTHUR 010 TAVOLA RJ-2431132 1-BEM VERAS· 
PEDROP.1VIo SP-2351/52 2.JeFFERSQN PEReS 
séRGIO MIoCHADO CE-22I1112 3-LÚCIO ALcAN1ARA 
Vlao ~va: 
EPITAclO CAFETEIRA.4 ~13f74 '~-LU;DIO PORm..&.A 06 
LEOMAR QUINTANILHA.S 1o-2011f7i , 2-ESPERlotAO 10M.,. .7 

n 
MARINA SILVA AC-2181/1! 1-BENEDlTIo 010 SILVA 
LAURO CAMPOS OF-2341/42 2·ROBERTO FRElRI!·' .. 
JOSé ROBERTO ARRUDA .S OF-ZO'1"2 '-OSMAR DIAS.! 
VAGO. 2-BERNARDO CABMl.9 

PU 
EMILlA FERNANDES R5-2331132 1-ARLINDO PORTO 
MARLUCE PIN10 ·3 RR-1101/1201 2-VALMIR CAMPelO 

,ft 
DARCY RIBEIRO RJ..4229/30 1-SEBASTíXo ROCI:IA 

-I • ROBERTO FReIRI CP,.) _ Y", _leia ..... PT 
-2- OSMAR OIM • _I ........ cio PP _ U/OIIW 
-3 - MARLUCE PINTO - _I ....... cio PTa _ ,-_ 
-•• EPITÁCIO CAf'ITEIRA. _ ....... cio PPR _ yl_ da", .... cio PPIPPR, _ .,0f11 
-S. LI!OMAR CI.IINTANIUIA. _ ........ cio PPR _ yl_ d ..... o PPIPPR, _ Ull_ 
-I • LuciOIO PORTlUA· _I ......... do PPR _ YI_ d. "' .... cio PPIPPR, _ Ull _ 
_ 7. UPIAtO!AO "MIN ..... 1 ....... cio PPR .... _ d."' .... PPIPPII. .... Ull_ 
-I. JOsl! R08ERTO ARRUDA· _ ......... cio PP _ .1_ da ...... do pplPPR, .... .,-
-I. BERNARDO CA8~. " .. , ........ cio PP """'_ cio PP8 ..... Ul10111 

M5-2222123 
GO-31",4' 
AC-34.3/t4 
P8...u.5t4341 

SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2111112 . 
MA-3OIW10· 
MG-Z411/1% 

Ce-3242143 
IoM-2OI1112 
Ce-2301/02 

Pl-3DS5I5e 
SC..&20et07 

R.J-2171nZ 
PE-21 11117 

PR-2121122 
AM-2OI1182 

MG-2321/22 
OF-134a11248 

AP;2244141 

REUNIOES: QUINTAs-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONeS DA SECRETARIA: 311-3491/4604 

SALA N" 15 - ALA SEM. AI eX&NDRE COSTA 
TEL DA SALA DE AEUNllo: 311-321. 
FAX: 311-3121 

} 

I 

] 

] 

] 

] 



I 

I 

I 

I 
I 

co ... aJ~o DE nseAUZAç.1o • CON'l'llOU· e.C 
Pl'ISIOENTI: SINADOR IDIIOM \.OÜO 

VlCI'"'UlIDbITI: SEHADOII MTtlNIO CAllLC» VAI AO."" 
(f7 TlTULNtU. "I~TUI 

nTUt.ARIS SUPL.!NTES 

P"'" 
RAMEZTEBET M8-2222I23, f-GILVAH BORGU 
GUERTO MIRANDA AlWf04/Ol Z~08ERTO REQUIAo 
FLAVIANO MELO ~'3/N 
HUMBERTO LUCENA P84138/4O 
JACU IAAUUfO PA-Z<M1/42 

.n. 
JOSAPHAT MARINHO 8A-31l3174 10JõXõ ROCHA 
CAALOS Pio TROCfNIO TO-4OIIM. 2-FRAHC1L1NO PEREIRA 
JO.<YALWI. SI!-4OIIIM 
EDISON LoeAo MA-2SUIf2 ..... 
CARLOS WLSON Pe·Z4I1/U 1~Si iGHI\êíõ FERRfIRA 
séRGIO MACHADO c:e:Z2I11U ... 
EPlTÃCIO CAFITElM -, MA-4013/'74 1-lEOMAR QUlNTAHILHA -2 

" EOUAROO SUPUCY SP4215/1I 1-lAURO CAMPOI 

I .. 
AHT6Níõ CAltLOl V.uoARUO, SE·2202IOZ 1::iõXõ FRAHÇA -4 

I ..... 
WlZ ALBERTO De OLIVEIRA PR-40IMO '·VALMIR CAMPeLO 

AP·2f 11/52 . 
PR.Z401102. 

I 
. To--4070"" 
Mo.Z4f1/U 

I 
E8-2021/22 

I 
TQ.2Ol1n2 

0fI·Z:t41142 

M·3OI1/u 

I 
Df·1211l41 

I I'DI' ---, 
I 
DARCY RIBEIRO RJ.422113C1 Pa, ... , ... 
vaIO 

.f .1!I'r1'.4cIo CAlI!T!IRA. 'ull, ' ...... "" __ ......... """'" ... 2I/fOlll 

.,. Ll!OMAA QUINT~ .-.0_'" "" •. _ ...... """"" _1Itf0lll 

., • ANTONIO CAIII OI \/&1 ·0· ... - .. li: " ...... ___ ......... """""_1ItfOICC .,.JOAo'RANÇA ._ ......... "' __ ......... ,,""'-.. 2I/f0lll 

REUMOES: QUINTA&4=EIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DI! ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3t3I/3I1. . . 

SALA NO OI ALA SENAOOR NlO COELHO 
T1!L SALA DI REUNIAO: '''4* 
FAX: '''-1011 

I 



co ..... Ao ., •• EIlVl~ D. "'nA·UT1lunnu.. CI 
..... 1DIHTa: SINADOIl.a& AGIUII'INO MAIA . 

NASOR JUNIOR 
MAURQ MIRANDA. 
ONOFRE OUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANOO sezeMA 
MARLUCE PINTO 

VICa"""IIIDINTI: IINADOIt 'II! IlIIOO 'OIITO 
lU TITI' ~"I U IUl'\.llllTU) 

, SUPt.!HTI!!S ...... 
AC-147111371 1-R08E1tTQ REouilõ 
GO-2IIt1/2Ot7 2-NEY SUASSUNA 
GQ.314113150 2-COUTINHOJORGI! 
.9-32031 320( 44IL8ERTO MIRANDA 
ftN.241112417 S-CARLOS ~ 
RR·1101/1201 "VAGO 

PR.240112407 
P8 4)45/~ 
PA-3050/43IS 
""410413'0. 
MT.2211I2ar 

I .n. 
FREITAS NETO 
JOsé AGRIPINO 
RDMEROJUCÂ 
VILSON KLElNUBINO 
ELCIO ALVARES 
VAGO 

Pl-213112137 
ftN.231112317 
RR411112117 
SC-204112047 
ES-313C1t3132 

1.cARLOS PA TROCINIO 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUlLHERME PALMEIRA 
I-WALDECK OftNl!LAS . 

. t.JOÚALVES 

TQ4OelHoa. 
BA-3173/317~ 
MT·2271/227J 
AL-3245/3247 
~i12211 
SII-4055/4057 . 

I 
JOsé IGNlêiõ FEMEIRA 
LÚCIO COELHO 

..... 

I 

I 

VAGO 

LuclDIQ PORTEU.A -3 

JOSé R08ERTO AIUWDA'" 

SE8ASTíXo ROCHA 

ARLINDO PORTO 

JOSi EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDR.ADI! 

ROMEU TUMA -2 

ROBERTO FREIRE 

ES4021/2021 .1.pEDRO PNA . 
.... 231'123IT 2-GERAlJ)() MELO 

3.cARLOS WIlSON ... 
PI-3055I3OI7 1-LEOMAR QUINTANLHA -5' .. 

. DF·Z011/2017 1~MAR DIAS-1 

AP·224112247 1-'1ARCY Rl8E/110 

"' SE·23t112317 1.MARINA SIlVA 

P40219112107 1·VAGO 
PL 

SP·2OI112012 1·VAGO ... 
fIE·2'.,12112 1·VAGO 

o, _ OSMA/! DIAS ._ ....... _ ...... _.-

02 -ROMEU TV ...... _......-.. "'_07_ 
oJ - LuciDIO PORTlUA·._......-.. ""' .. ~da_ .. ....-. _ 2111_ o. _ JOst ROHIITO _DA. _ ....... _ ....... _da _ .. "II'PR, .... 2111_ 
01· LlOMA/! QUlNTANIUIA '." "IIOU _ .. ~."" _ da _ "II'PR, .. 3111_ 

sp~m1/23~ 
ftN.237112377 
PE245112457 

TQ.207112077 

PR·212112127 

RJ.422t1'231 

R5-2331/2334 

AC·211112117 

REUNIOes: TeRÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
secRETARIo: CELSO PARENTI! 
Ta.. DA seCRETARIA: 311-435414107 

SALA NO 13 • ALA SEN. AL.I!XANOftI! COSTA 
Ta.. DA SALA DE REUN\AO: 311· 3%S2IFAX) 
FAX: 311-3211 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

COJGnÃo DI: 1U:uç6U EXTEIUOIlES IE DEFESA NAClON4I.· CU 
PRISIOU"" SINAOOIt ANTONIO CAltLOIIUOAI.,H'U 

W=-~ISIOI!NT11: slHAOOIIlIIUIMOO C:'11tAL 
(1' TITUI.AIlU 11. IUllUNTUI 

TITULARES SUPUNTl!S ...... 
RAMEZTEBET MS-znzn., l-MARUJa PINTO M-l101l4Oe2 
FLAVlANO MELO AC-34t3114 2-FEANANDO Ml!P_~ 

__ 1117 

CASlLDO MALDANE'A se-2141/41 3-RONALOO COMfA UMA P8-2421m 
PEDROSlMON R1-323013'I 4-GERSON CAMATA E5-3203I04 
HUMBERTO LUCENA 1'8-313tf4'1 S-IRJS AEZENDe GO-2031M .... 
GULHERME PALMEIRA AL-3241141' 1- JONAS PINtteIRO MT-2211J77 
ANTONIO c:Altt.OIIUO·LH .... BA -21f1/117 2- aeu.o PMGA MAolOtIf72· 
HUGO 'NAPQt.EAo PI-3OUIII 3-JOAo ROCHA T0-4071n2 
JOsé AGRIPINO _2311/1" 4.JOUALVEI S2..eotSl57 
JOEL DE HOU.ANOA Pl!41t7,.., 5-VLSON KLEIHÜIIINCI SC-2041147 ...,. 
GERALDO MELO RN-2371m 1.JOSI íGNkíõ FíRRíIM ES-2021127 
ARTUR DA TAvou. RJ.243113G 2-<:AALOS WLSON PI!-24I1/57 
lÚDfO CO!UfO MS-2311f11 3-PEDRO PlVA . SI'·2311/U ... 
EPlTACIO CAFETEIRA -2 M.tr4073'" 1-L.EOMAR QUlNTANU4A ., 'fO.3055I57 

" BENEDITA DA SILVA fU.2171m 1-MARINA Sl.VA AC-2111f17 .. 
BERNAROO CABRAl.. 04 All-2OI1f11 f~OMO CMLoa V,H 'D'''''' SE-2201J04 

na 
EMIUA FERNANDES RS-2331/34 1-ARl1NDO PORTO M0-2321122 ..,.. 
SEBASMO ROCHA AP-2241147 1~ARC'f RIBEIRO RJ.31111H ... , ... , ... 
ROMEU TUMA .1 SI'-2OI1/57 1-ADEM1R ANDRADe PA-21 01107 

.,.AOM!UTUM ... _ .............. 07_ 
'1- UIT,(CIO CAf!T!IAA--'_" '"' ___ ...... PM'I'It, .. 51_ 
'3- LlOMM OUINTANIUIA - -.. __ '"' ... _ til"" PM'PR. _ 31/'1II1II 
'4.810_00 CAaRA&. -___ .. PfI. _ do -. _ 2111G111 
'S • ANTONIO CAALOSY'IADilQI-1111111 .... ". __ tII""_""""_ 51II1II 

REUNIOES: QU1NT~RAS, As 10:00 HS.. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBEltTO Ao. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARJj~ 311425t13488 

'!W.A N" 07 - ALA SI!N. ALDANDRE COSTA 
Ta.. DA SALA DE REUNIAO: 311-33t1 
FAX: 311-3M 

I 

I 

I 

-I 

I 
I 



COMI8IJoo PARI .MENTAA COtUJN1'A DO MEAIXeIIL 
(SEÇÃO IIAAIILEIAA) 
(DoeIgNdI_ 2$+811) 

P".I ...... Ooputado PAULO BORNHAUSEN 

Vb-p, II " Senador CASlLDO MALDANER 
_ ... : Sonodor LÚDIO COELHO 
s-.16rIo-Ge ... Ad ...... : ~ ROGéRIO SILVA 

IENADORU 

TlIoã_ .... -
J_Fogoça ~-' C3ooildo ....... "-to A*IUiIo 

VIIoon KIointioQ JooI. HcMndo 
RomeroJ .... · JúIoea...,.. 

PIH 

LoldID Coelho GoraloSo Melo 

"" 
~- ,.,. 
Em.F.....-

I _ Sim"" _ido".,_Pl ....... 2-1_ 
2 FlI~IOPS08 __ 

3 Rog4no Si"" _Ido por oUlo R_ ... 31'-
• J>lio _OI 1UbooIIluldo por f_ .lolnior ... 1*11e 

pp 

I'T 

,........ -,' .•. 

,....,...-
V_Colo" 

,,-~ 

"-JIlnIar' • 

DIaIu ___ 

MIguoIA_ 

..... ' ..... 1 __ ... PfU'n 

.... ... 
" 
I'T 

AnIIiioIo Ueno 
.1006 CaIIoo \l1oioio 

a.. .... 
AIIoIIdo ....... 

V"CrIooIua 

JoIOpt I. 
·'V S ..... ,..... 

lLâ ...... 



Sub,ecretuia de Ediç;es Técnicas d<, Senado Federal 
ReVISTA de INFORMAçAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia Deite D~,mero: 
Direitos e garantias fundalrJentais - Josaphal Marinho 
A Int",duçAo d. Lu Me~:.toria no Brasil" a <riaçlo de uma Dova dogmátl<a - Arnoldo Wald 
Justiça Militar: por que sirr e por que não? C<Impetência.- Álvaro Lazzarini 
A Constituiçlio •• educ:açlo brasileira - Edivaldo M. Boaventura 

. A função judicante do POO .. Legislativo no Brnsil- Paulo Lopo Saraiva 
Di ... ito à moradia - 5érgl' Sérvul. da Cunba 
Dos efeitos da falência dec:1:tBda no estrangeiro - Eililson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçio Indébita em matéria tribulária - Carlo. Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporação de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Saraív3 Filho 
A uoiAo estável e a Lei n' 8.971, de 19 de d,ezembro de 1994 - Oito Eduardo VIUU Gil 
Defesa de direitos coletivo~i e defesa coletiva 11e direitos - Teori AlbinD Zavascki 
Revi,ão do d«êolo da &,Iorma Penal (19115-1995), Con.ideraçll<t sobre a "Elecuçlo Provisória da 
Sentença Penal" - M""ri<1o Kueb"" 
A contribuição da Justiça Eleitoral para o .pc:rfeiçoamenlo da deroocr!lCia - José Augusto Delgado 
Uma leitura jurídica da Ilrostitulçlo Inrantl1- Joslue RoR petry Veronese , 
Contrataç/io direta: dispen", de licitação com base no art. 24, inc. VIII, da Lei n' 8.666/93 - Jorge Ulisses 1. 
Fernandes 
Emptella agrária e estab<:lecimento agrário - Fábio Maria d~·Maltl. 
Neoliberalismo e desadmillistralivização - Gladston Mamede 
PnstaçiID de ron ... -mstmmeuto de traDsparêneia da AdministraçAo - Flávio Sátiro Fernandes 
Regimes de ooncorrência,l: políticas de concorrência na América Latina: o caso do Mercosul- José Matias 
Pereira 
A evoluçlo Jurisprudenci li dot Jistem..,l'el!)onais in1emacionab de p."teçIio aos direitos buJnanns - Jete 
Jane Fiorati· . 
ContribuiçÕ4:S sociais: a c:rtidAo positiva de débito com deito de negativa em face da § 3D do art. 195-da 
Coostituiçi!o Federal- r.,ianade Menezes Soares 
IDvalJdaçÍo, "ex officio" lIos ato. administr'ativQS pelo juiz - José Américo ~ Costa ' 
A discricionariedade administrativa e o controle judiCial de seus línútes - Amandino Teixeira Nunes Jiuiior . 
O contrato com cláusula de risco para uploraçiID de pelróleo no Brasil- Thadeu Andrade da Cunha 
A Corte Intemaéional de Justiça e o caso Estado. Unidos· Nicarágua - Fredys Orlando Sorto 
Lei sobre o Tribunal COllstituclonal Federal Alemlo. (Lei do Tribunal Constitucional Federal) - Lui. 
AfonsoH«k .. 
IX Congresso Latino-Am :ricano de Direito !Romano (Jalapa·México). Romanismo e indigenismo dos juris· 
tas latino·atnericanos - SlIvio Meira 
A Responsabilidade do Estado-Julz - Rog.ério Marinbo Leite Cbaves 
Da correçã', monetária d(~ <!éàitos judiciais trnbalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT ·Senado. Neste valor' 
já estão incluídos os preços postais fI:ferentes á remessa através da ECT. 

Nome: .... , ....................... : .................................................................................... .. 
Endereço: ........................ ............. .. ................................................................ . 
Cidade: .............................. UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ..... . 
Data: ....................... : ..... Assinatura: ......................... . 

", 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (R$ 10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nOs 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9,17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução nO Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1, 10, 12, 17, 22, 82 A 84, 88A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 o volume) 

Publicação trimestral de artigos juridicos e técnico-Iegislativos com circulação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Legislativas, Tramitação, 1995 . 

. Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (R$ 5,00 o volume) 

1° Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2' Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° 
IfJlume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5° Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6°lfJlume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7°lfJlume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Hannonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RSI0,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. . . 
OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ 12,00) 

10' edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

Pedido. i 
Subsecretaria de Ediçllel Tknlcas - Senado Federal Praça dos Três Poderes, Via N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediçilel Técnicas do Senado Federal -

· Novas publicaçé'les 
~ . ., 

I c)\NuDos E OUTROS TEMAS CR$ 10,00) . 

Euclicb da Cunha. 

~. ',. " ' .. . , 
, .•• t ' ,. ~ , .. t;" • 'I, 

Edição de 1994 comemorativa dos po anos de publicação de O. SertlJe.. . . 
,.,., _ 0'"'' . , " ,l' ... ",::, .... ~.>._ ...... ~ ..... ··': .•.. rl'.'ti. 

·CONSTITUIÇÃO.DE19!i8 '(RS 5,00)' . .. • .• • •... " '. ,,'~ .•. ,. ·.r •.•..•. ' ..• .' .•••.•• , •. '. 
:' Edição.ati",)i".da c:m .\ 995 CCIIIattla5 BIIfltIas CàlsIiIuci<nús'e as Fmmdas':CcritiIúéiaIa'i de ' 
·RIMsão. 

, ,' .• '.,.If ... ~r .1.(' . '.'; .t"tl';"1 ,,",1,', •• ",~.r','.,~' .. _ .• .'_ •. , ..• n"t'·.' 

CONSTlTUTlON DE LA RÉPUBLIQUEfl:DÉRATIVE OU BRÉSIL / CONSTI'FU1TlON 
:OF THE FEDERATIVE llEPUBLlC 011 BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de JaoqueS \tJI~' i J~;Frànçcis 'c~~r' 'triadutor do Senado : : 
Federal) da AAção .,,!,!aJjza~a!1? .~994, ~ as: Erg""Ia$'P,nsfiIj1f*!la\s,«; as,pdas Constituei' 
· on!lis de Revisão. . 
" Tradução para o inglês de Istvan 'Í'ajda; Patricia de QUeiroz'tafvàJhó·Zimbres e Vanira 
:Tavares de Souza, tradutore, dos Senado,~~~ ~~ ~~,~ 1994, cort:ndoas Emendas 
Constitucionais e as Ilrnenda!I ConstitueioiWs'de'Ri:viSão: ' . . . " '.' • '" 

, 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00)'" . '. -' ... -'.' . 

Edição de 1995, 

Lei 11:' .8,06!! e as al'el1lÇÕeS da Lei llo',S .. .242·I:'Lcgislação Correlata. , , , .. -.t" .', : ...... , -N'. 

GUIA ~~,~.~IFt.~t;ÕES HIU?94 (~~,~~" i • ""1< • ",'" •• de :.' .'"'.',, '.,,' . .),' <: 
• 'Ediçãodc1994. ~ "l'i~ '. ';-'.'/ "lI .I~I'." ~", ·/II'/~;1.111~. I; : ...... ~ •• 

Comentários à Lei 11° 8,713/93 e informações complementares. 

'LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA CR$ 5,00) 

Edição de 1993. 

Coletânea de textos jurieicos e I~~ cor;relí'\3 J:C1~tivos aos direitos indlgenas. 

LICITAÇÕES, CON~()ES E PERMtSSÕESNA ADMlNISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

,. Leis 8.666193, 8.883/94. 8.987195, leXID da Constituição fi:deral sobre ma1éri:l e Legislação 
:<;arp1atmar. 
RELATORlA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçlo) 

Edição de 1994. 

" Série com 03 voluRles - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS :5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundaçOes públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos iI 
Subsecretaria de Edlçlles T'!cnka. - Senado Federal Praça dos 1i-ê. Poderes, Via N-2, Uaidade de 
Apoio m. CU 70165-900, IIrasRia-DF. Teleroaa: (061) 311-4258 e 321-7333, Teles: (061) 1JS7 



Subsecretarill de Edi~6es Tknlca. do Senado Fedenl 

, 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

- Nonnas Jurldlcas de hlera,quil superior QelS. decretos. decnltos-lels ele.) com base no Banco de 
Dados 'NJUT - Nonnas Jlrldiea". de fonna referencial contendO texto integral da ConstltulçAo, .' . 
disponlvel no Sistema da In,fo'!llaçAo do Congresso Nac/on8l- SICON, dO Prodasen. 

- O acervo inclui. além de 3,988 doa.omentos ant8llon!s. ti46. dados informativos da leglslaçAo 
posIerior Aquele ano provenientes das seguintes fontes: 

" - Diário Ofldal, da Un~o la partir de 1808) 

, - Diário OFlCiàJ'daUniAó (aceNO miCrográfic:o do perlodo 1930/1954) 

, ,. Diéllo do Cong..sm I ~ Clma,ra (8 partir de 1888) 

-.; Oih de; éàngies'soU'':' Senado (á' ~r de 1888) 

- Diário da Justiça (a partlr de 1925) 

- Trimestralmente senl adlIada uma nova verslo do co:ROM NJUT c:om dados atuàl1iadOS. 

- O pedldo davenl ser acompanhlldo de depósito beneéllo a ser realizado na Caixa 'Econômica 
Federa/em notne da FUNOASEN. egêncla 0005. operaçAo 006. conta'" 950,058-8. • 

, , ' 'valor imltúio: R$ as,oo 
Despesas postais: R$ S.oo 

, ' 



SUWCItElARil" dE Ediçócs TtCNlc:AS 
do SENAdo FEdERAl 

OOllL'ISTrrtJ1ÇÃQ ::. '1' ~AIIO.'!pL 
~ 1_ 

" "'" '., , ... 

, 
•• I •• 

""" ( ... " , 
• .' .' i • 

,. I,; ,,' J', >""" , . 
, ,.. , 'CoNS'iTruIÇÃO FEDERAl.''A'ruAUzADÀ COM '1Ol:>ÍiS AS Mt.iOÀN<;iA.s' mru~: .-: :' 

OOSPE A SUA aABOAA~O'~' 1988. ma.uioAs, mculsivE. TOÔÀs As . ' .... 
EME, ... r"s OONST1TVCIONAJS DE. REVISÃo. 

05 pedidos à 
Su~~~tarie de;Ç<liçõesTécni~s...;Sell8do F~ral ' .. :.' " :.:' ... 
Pl'açá dos Trê! Poderes, Anexo " 22!andar - 70'65-900- Br8snia - DF 

Telefones: lOS!) 311-3578, 35/9 e 3589 
Fax: (06 fi 311-4258e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Centrei de venda direte 80 uSUério: 
Via NoZ, Unidade de Apoio 1 {fundos do CEGRAf, pelo estacionamento à 

esquerdal , ; .. 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

::<:::PREÇODEASSINATURA 
,. ., " .. 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ., ............................................................... R$ 96,60 . , .' 
Assinaiura c/porte R$ 127,60 (cada) 

Valor do número,avulso R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de PQgamento 
pela Caixa Econ6mica Federal- Agência 1386 - PABoCEGRAF, conta corren~ n° 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência045~9 -'CENTRAL, conta Corrente nO S~56020414, a.ray~~ do ; . 

CENTRO GRÁFICO DO SENAI)O FEDERAL . ' . . . 

Praça dos Três Poderes - Brasína - DF,. 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário, 



C EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 


